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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 5.975 — Da 9 ai NOVEMBRO DE 1943

Estende aos diplomados pelo Curso de Educação Física do Departamento de
Educação Física da Marinha, as regalias de licenciado em eduJação
física

O P:esidente da República, usando
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os diplomas expedidos até o ano escolar de 1942 pelo Curso
de Educação Física do Departamento de Educação Fisica da Marinha, ficam
equiparados, para todos os efeitos, aos diplomas de licenciado em educAão
física.

Art. 2.° Os diplomas expedidos a partir do ano de 1943 pelo Curso
de Educação Fisida do Departamento de Educação Física da Marinha po-
derão ser admitidos a registo na Divisão de Educação Física do Departa-
mento Nacional de Educação, com a equiparação a que se refere o art. 1.0
deste decreto-lei, uma vez que o portador apresente certificado de licença
ginasial.

Art. 30 Éste decreto-lei entradt em vigor na data da sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.5
da República.

Gustavo Capanema.

Henrique A. Guilhem.

DECRETO N. 12.774 — DE 1 DE JULHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alfredo Tavares Noleto a -comprar
pedras preciosas

O PreSidente da República, usando da atribuição que lhe • confere o
art. 74, letra a, da Constituição, ar , tendo em vista o decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica aotorizado o cidadão brasileiro Alfredo Tavares Noleto,
residente em Carolina, no Estado do .Maranhão, a comprar pedras preciosa9
nos termos do decreto-lei ri. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo titulo
desta autorização uma via autêntica do presente decreto.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
Itepública.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
N. 12.678 — 9-11-43 — Cr$ 36,70).

DECRETO N. 13.756—DE 27 DE mamam DE 1943

Modifica o § 1.° do art. 1.° do decreto n. 5.880, de 26 de junho de 1940,
que outorgou à Sociedade Luz e Fiirça Santo Amaro Limitada concessão
para o aproveitamento de energia hidroelétrica no rio Cubarão, muni-
cípio de Palhoça, Estado de Santa Catarina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, dm Constituição e tendo em vista que o manifesto relativo

à usina situada no rio Cova Funda, apresentado pelo Estado de Santa Ca-
tarina, foi aprovado pelo Ministro da Agricultura, o que confere a êsse Es-
tado o direito de fornecimento de energia elétrica no distrito de Palhoça,
no município de igual nome, decreta:

Art. 1.0 O § 1.0 do decreto n. 5.880, de 26 de junho de 1940, que ou-
torgou à Sociedade Luz e Fôrça Santo Amaro Limitada, com sede no mu-
nicípio de Palhaça, Estado de Santa Catarina, cancessão para o aproveita-.
mento da energia hidroelétrica, da queda d'água denominada Vargem Grande.
no rio Cubatão, situada no local Vargem Grande, distrito de Santo Amaro,
município de Palhoça, passa a ter a seguinte redação:

"§ 1.° O aproveitamento destina-se à produção, transmissão,
transformação e distribuição de energia hidroelétrica no distrito de
Santo Amaro, município de Palhoça, Estado de Santa Catarina."

Art. 2.° O presente decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VAitGAS.

Apolônio

DECRETO N. 13.759 — DE 27 DE OUTUBRO DE 1943

Outor,qa à Empresa FOrça e Luz de Pouso Alto concessão para o aproveita-
mento da energia hidráulica da cachoeira denominada Rochedo, no rio
Piracanjuba, distrito de Pouso Alto, município do igual nome, Estado
de Goiaz.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigoO4, alínea a, da Constituição, e nos termos do art. 150 do Código da
Águas (decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934), decreta:

Art. 1.° E' outorgada ir Empresa Fôrça e Luz de Pouso Alto, respei-
tados os direitos de terceiros anteriormente adquiridos, concessão para o
aproveitamento da energia hidrárr:ica da cachoeira denominada Rochedo,
situada rio rio Piracanjuba, distrito de Pouso Alto, município de igual nome,
Estado de Goiaa, até a potência de 88,2 kw, correspondente à altura de
queda de quatro metros e meio (4,50 m) e à descarga de dois metros
cúbicos (2m3).

Parágrafo único. O aproveitz mento destina-se a produção, transmissão,
transformação e distribuição de energia elátrica, na zona da concessionária.

Art. 29 Sob pena de caducidade do presente títuio, a concessionária
obriga-se a:

I — Registá-lo na Divisão de Águas, dentro de trinta (30) dias, após
a soa publicação.

II — Apresentar em ti-és (3) vias, à referida Divisão de Águas, dentro
do prazo de um (1) ano contado da data da publicação do presente decreto:

a) dados sôbre o regime do curso dágua a aproveitar, principalmente
os relativos às descargas de estiagem e às de cheia, assim como à variação
de nível dágua a montante e a jusante da fonte de energia a aproveitar;

6) pl anta, em escala razoável, da área onde se fará o aproveitamento
da energia, abrangendo a parte atingida pelo remanso da barragem; perfil
do rio a montante e a jusante do local do aproveitamento;

c) método do cálculo da barragem; projeto, épura, justificação do tipo
adotado; dados geofogicos, relativos ao terreno em que será construída a

Continues na pdg . 16 . 595

da atribuição que lhe confere o

Grriraio VARGAS.
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g 20 Para os efeitos do parágrafo anterior dês iiéaLja concee-
denária obrigada a dar conhecimento ao Governo Federa a decisão do
Estado de Goiaz e a entrar com .0 requerimento de prorrogação da concessão
ou o de desistência desta, até seis (6) meses antes do término do respectivo
prazo.

Art. 10. A concessionária gozará, desde a data do registo de que trata
o art. 5.° do presente decreto e enquanto vigorar esta concessão, dos fa-
vores constantes do Código de Águas e das leis especiais sare a matéria.

Art. 11. O presente decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiros 27 de outubro de 1943, 122.° da Independéncia e 55•°
da República.

111

Continuação da 1.a pdg.

barragem; cálculo e dimensionamento dos vertedoures, comportas, adufas,
tomada dágua, canal de derivação, disposições que assegurem a conservação
e a livre circulação dos peixes; secções longitudinais e transversais; orça-
mento;

d) conduto forçado: cálculo e justificação do tipo adotado; planta e
perfil, com tôdas as indicações necessárias, observando as escaleí seguintes:
para as plantas, um por duzentos (1/200) e, para os perfis, horizontal, um
por duzentos (1/200) e, vertical, um por cem (1/100); cálculo e projeto de
chaminé de equilíbrio, se fôr indicada; assentamento e fixação por meio de
pilares, pontes e blocos de ancoragem, seus cálculos e desenhos, orçamento;

e) edifício da usina: cálculo, projeto e orçamento, turbina, justificação
do tipo adotado, seu rendimento em cargas diferentes, em múltiplos de 1/4
ou 1/8 até plena carga; indicação da velocidade característica de embala-
gem ou disparo, sentido de rotação, indicação da velocidade com 25, 50 e
100 por cento de carga; regulador, aparelhos de medição; desenho da tur-
bina; tempo de fechamento; canal de fuga, etc.; orçamentos respectivos:

I) geradores; justificação do tipo adotado, potência, tensão, fator de
potência com que foi calculado, rendimento em diferentes cargas, em múl-
tiplos de 1/4 e 1/8 até plena carga, respectivamente com COS Ø = 0,7;
COS Ø	 0,8 e COS 0 =e 1; freqüência de 50 cic:os, variação da tensão
e sua regulação, excitatriz; seu tipo, potência, tensão, rendimento e acopla-
mento, queda de tensão de curto circuito dos geradores, seus detalhes e ca-
racterísticas na escala fornecida pelos fabricantes; orçamento respectivo; GD2
do grupo gerador, esquema das ligações;

g) indicação dos apare.hos montáveis fora dos painéis de alta tensão de
transmissão; antes e depois- das barras gerais, isoladores, chaves, interruptores,
transformadores de corrente e de tensão, cabos, barras de segurança, seus dis-
positivos ente si e as paredes;

h) transformadores elevadores, as mesmas exigências feitas quanto aos
geradores;

i) indicação da linha de saída de alta tensão e de transmissão, para-
raios, bobinas de choque e ligações contra supertensões, cálculo mecânico e
elétrico da :inha de transmissão com o fator de potência igual a 0,8, sua
perda de potência, tensão na partida e na chegada, distância entre condutores
e fator de potência; projeto da linha de transmissão, que deverá ser acom-
panhado de mapa da região, em escala razoável e com detalhes; orçamento;

j) memorial justificativo, incluindo orçamento global e detalhado de
tôdas as partes do projeto, bem como das desapropriações a fazer.

III — Assinar o contrato disciplinar da concessão dentro do prazo de
sessenta (60) dias contados da data em que fôr publicada a aprovação da
respectiva minuta pelo ministro da Agricultura.

IV — Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Águas, para os fins
de registo, dentro dos sessenta (60) dias que se seguirem ao seu registo
no Tribunal de Contas.

V — Obedecer, em todos os projetos, às prescrições de ordem técnica
determinadas pela Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo poderão ser pror-
rogados por ato do ministro da Agricultura, ouvida a Divisão de Águas do
Departamento Nacional da Produção Mineral.

Art. 3.° A concessionária fica obrigada a construir e manter nas pro-
ximidades do local do aproveitamento, onde e desde quando fôr determinado
pela Divisão de Águas, as instalações necessárias para observações linimé-
tricas e medições de descarga do curso dágua que vai utilizar e a realizar
as observações de acOrdo com as instruções da mesma Divisão.

Art. 4.° A minuta do contrato disciplinar desta concessão será prepa-
rada pela Divisão de Aguas do Departamento Nacional da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura e submetida à aprovação do ministre da Agri-
cultura.

Art. 5.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Aguai .

Art. 6.° O capital a ser remunerado será o investimento efetivo e cri-
terioso na constituição do patrimônio da concessão, em função da indústria,
concorrendo, direta ou indiretamente, para a produção, transmissão, transfor-
mação e distribuição de energia elétrica.

Art. 7.° As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Divisão de
Aguas no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acôrdo com o dis-
posto no art. 180 do Código de Águas.

Parágrafo (mico. As atuais tabeles de preço de energia fornecida pela
concessionária serão mentidas até que, pela Divisão de Águas, sejam deter-
minadas as que deverão vigorar no primeiro período de tarifas.

Art. 8.0 Para a manuteneão da integridade do petrimônio a que se re-
fere o art. 6.° do presente decreto, será criada uma reserva que proverá às
renovações, determinadas pe'a depreciarão ou impostas por acidentes.

Parágrefo único. A constituição dessa reserva, que se denominará re-
serva de renovação, será realizada por quotas especiais, que incidirão sôbre
as tarifas sob forma de percentagem. Estas quotas serão determinadas
tendo-se em vista a duração média do material a cuja renovação a dita re-
serva terá que atender, podendo ser modificadas trienalmente, na época da
revisão das tarifas.

Art. 9.° Findo o prazo da concessão, o patrimônio deste, constituído
na forma do art. 6.°, reverterá para o Estado de Goiaz, em conformidade
com o art. 165 do Código de Águas, sendo a concessionária indenizeda,
do seu investimento ainda não amortizado, na base do custo histórico, de-
duzida a reserva, a que se refere o parágrafo único do artigo precedente.

1.° Se O Estado de Goi- z não fizer uso de seu direito a essa reversão,
caberá à concessionária a alternativa de requerer ao Gov&rno Federal seja a
concessão renovada pela forma que, ou. respectivo contrato, deverá estar pre-
vista, ou de rest:belecer, no curso d'água, às suas expen..as, a situac5 .) an-
terior ao aproveitamento concedido.

Grtalo VARGAS.

Apolênio Sales.
(N. 12,6S8 — 9-11-43 — Cr$ 287,60)

DECRETO N. 13.768 — ria 28 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Gerardo Rabelo a comprar
pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938. decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Rabelo, residente
em Coromandel, no Estado de Minas Gerais, a comprar pedras preciosas nus
termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo título desta
autorização uma via autêntica do presente decreto.

Art. 2.° Êste decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 . de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55."

da República.
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
(N. 12.685 — 9-11-43 — Cr$ 40,80).

DECRETO N. 13.771 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Florêncio Figueiredo Cavalcante a comprar
pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 466, da
4 de junho de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Florêncio Figueiredo Ca-
valcante, residente em Baliza, no Estado de Goiaz, a comprar pedras precio-
sas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo ti-
tulo desta autorização . uma via autêntica do presente decreto.

Art. 2? Éste decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República,
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
(N. 12.660 — 9-11-43 — Cri 36,70)

DECRETO N. 13.774 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Levindo Inácio de Oliveira a comprar
pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Levindo Inácio de Oli-
veira, residente em Estrela do Sul, no Estado de Minas Gerais a comprar
pedras preciosas nos termos 'do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938,
constituindo título desta autorização uma via autêntica do presente decreto.

Art. 2.0 Éste decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
(34. 12.686 — 9-11-43 — Cr$ 40.80).

DECRETO N. 13.898 — ne, 3 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza o-cidadão brasileiro Eudoro Cortina a comprar pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art. 74, letra a, da Constituição. • e tendo em vista o decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Eudoro Cotrim, residente
em Ponta Grossa, no Esteei() do Paraná, a comprar pedras preciosas nn, ter-
mos do decreto . lei n. 466. de 4 de junho de 1938, constituindo titulo desta
autorin.cio Urna via atitênti ,:a do presente decreto.
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Art. 2.0 Êste decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1943, 1224 0 da Independência e 55."

da República.
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
(N. 12.661 — 9-11-43 — Cr$ 36,70).

DECRETO N. 33.962 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943
Suprime cargo extinto	 tO

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos teirrios do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3..195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (I) cargo da clas ,e D da carreira de
Servente do Quadro do Congresso Nacional — II — Câmara dos Deputados.
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da trans-
ferência de José Penha Filho para outro Ministério, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da conta-corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.963 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. L°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um (1) cargo da classe F da carreira de Contínuo
do Quadro do Congresso Nacional — II — Camara dos Deputados, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da aposenta-
doria de José Barbosa, devendo a dotação correspondente ser levada a cré•
dito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.	
GETÚLIO VARGAS:

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.961 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto lei n. 3.195, de 34 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um (1) cargo da classe G da carreira de Ar-
tífice do Quadro do Congresso Nacional — II — Câmara dos Deputados,
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude do faleci-
mento de Fúlvio Pires Machado, devendo a dotação correspondente ser le-
vada a crédito da Conta-Corrente doa Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

DECRETO N. 13.965 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. L°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe H da carreira de Ofi-
cial Administrativo do Quadro do Congresso Nacional — I — Senado Federal
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da promoção
de José de Campos Brício, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS .

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.966— DE 9 DE.NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termo do art. 1.°, alínea n. do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art .1.° Fica suprimido uns (1) cargo de Auxiliar da Secretaria do ex-
tinto Senado Federal, padrão H, do Quadro do Congresso Nacional — 1 ---

Senado Federal do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em vir-
tude do falecimento de Antônio de Sena Madureira, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revo; 'm-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
• GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.967 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n. do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo de Chefe de Portaria do extinto
Senado Federal, padrão K, do Quadro do Congresso Nacional — I — Senado
Federal, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da
aposentadoria de Inácio Rodrigues Martins, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo
Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
• GETÚLIO VARGAS.

Alexandri Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.968 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Declara de utilidade pública o "Clube Militar da Reserva do Exercito"

O Presidente da República, atendendo ao que requereu o "Clube Militar
da Reserva do Exército", com sede nesta Capital, o qual satisfez as exigências
legais, e usando da atribuição que lhe confere o art. 2.° da lei n. 91, de
28 de agOsto de 1935, decreta:

Artigo único. E' declarado de utilidade pública, nos termos do art. 1.°
da mencionada lei n. 91, de 28 de agOsto de 1935, o "Clube Militar da Re-
serva do Exército", com sede nesta Capital.

Rio de Janeiro, 9 de nosembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.969 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Declara de uálidade pública a "União dos Funcionários Municipais do Estado
do Rio Grande do Sul"

O Presidente da República, atendendo ao que requereu ti "União dos
Funcionários Municipais do Estado do Rio Grande do Sul", com sede em
Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, a qual satisfez as exigências legais,
e usando da atribuição que lhe confere o art. 2.° da lei n. 91, de 28 de
agOsto de 1935, decreta:

Artigo único. E' declarada de utilidade pública, nos termos do art. 1.0
da mencionada lei n. 91, de 28 de agOsto de 1935, a "União dos Funcionários
Municipais do Estado do Rio Grande do Sul", com sede em Santa Maria,
Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.970 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

Declara caduca a autorização outorgada pelo decreto ri. 4.726, de 28 de
setembro de 1939, ao cidadão brasileiro Salatiel de Oliveira Rocha, para
pesquisar jazidas de pet,áleo do gases naturais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, ouvido o Conselho Nacional do Petróleo e
nos termos dos decretos-leis ns. 1.985, de 29 de janeiro de 1940, e 3.236,
de 7 de maio de 1941;

Considerando não haver o autorizado dado cumprimento às obrigações
estabelecidas no decreto n. 4.726, de 28 de setembro de 1939 e nem atendido
ao edital publicado no Diário Oficial de 26 de março de 1943, decreta:

Art. 1.0 Fica declarada caduca a autorização outorgada pelo decreto
p. 4.726, de 28 de setembro de 1939, ao cidadão brasileiro Salaaiel de Oh-
seira Rocha, para pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais em uma
área de 1.875 (mil oitocentos e setenta e cinco) hectares situada em terrenos
de marinha e de domínio privado, no município de Mareia Estado da Baia.

Art. 2.° Revogam-se a- disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de 'novembro de 1943, 122° de Independência e 55.°
da República.

GEXÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAúDE

DECRETOS DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

Nome.xe:
De acôrdo com o art. 14, item I, do decreto-

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antônio Carlos Gama Rodrigues para exercer o
cargo de professor Catedrático, padrão M, da cadeira
de Clínica Neurológica da Faculdade de Medicina
da Baía, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da exoneração d..:
Hélio Simães.

João José de Almeida Seabra para exercer o car-
go de Professor Catedrático, padrão M, da cadeira
de Clínica Propedêutica Cirúrgica, da Faculdade de
Medicina da Baía, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saúde, vago em virtude da exo-
neração de Antônio Artur Pereira França.

De

NOMEAR:
acôrdo com o art. 14, item III, letra a,

combinado com o art. 89 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Mário Duprat Pinto, ocupante do cargo de Assis-
tente, padrão I, da cadeira de Química Analítica da
Escola Nacional de Química da Universidade do Bra-
sil, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Saúde, para exercer, interinamente, como
substituto, o cargo de Professor Catedrático, padrão
M, da referida cadeira e Escola do Quadro Perma-
nente do mesmo Ministério, durante o impedimento
do respectivo titular José de Freitas Machado, em
virtude de se achar licenciado para tratamento de
saúde.

EXONERAR:

.Antônio Artur Pereira França do cargo de Pro-
fessor Catedrático, padrão M. da cadeira de Clinica
Propedêutica Cirúrgica, da Faculdade de Medicina
da Baia, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, que ocupa interinamente.

Hélio Simões do cargo de Professor Catedrático,
padrão M, da cadeira de Clinica Neurológica, da Fa-
culdade de Medicina da Baía, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde, que ocupa inte-
rinamente.

,APOSENTAR:

De acOrdo com o art. 196, item II, d.-) decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 49.081, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Carlos Saião no cargo da classe J da carreira de
oficial administrativo, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 70.864, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Frederico Vieira de Morais no cargo da classe 4 da
carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde.

REMOXER, "Ex-orincio", NO INTERESSE DA.
ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei
ri. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Aydano Pedreira do Couto Ferraz, ocupante, inte-
Tino, do cargo da classe 1 da carreira de Técnico
de Educação, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Educação e Saúde, da Divisão de Ensino
Superior do Departamento Nacional de Educação
para o Serviço de Radiodifusão Educativa, preen-
chendo claro existente na lotaçãoJ

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, ã 1.0, alínea a, do
r;-creto-lei 11. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta cio processo n. 69455,
de 1943, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Carlos Fernandes Peres do cargo da classe D da
carreira de Zelador, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, que ocupa interina-

DESIGNAR:

Nos termos do art. 13, do decreto-lei nú-
mero 1.202, de 18 de abril de 1939, modi-
ficado pelo art. 9.0 do decreto-lei n. 5.511.
de 21 de maio de 1943:

Gabriel Martiniano de Araújo, membro do Con-
selho Administrativo de Mato Grosso, para substi-
tuir o Presidente do mesmo Conselho, em suas
faltas e impedimentos, na ausência do Conselheiro
Isac Póvoas.

Josias Cunha, membro do Conselho Administra-
tivo do Estado do Maranhão, para substituir, em
suas faltas e impedimentos, o Presidente do mesmo
Conselho, Djalma Caldas Marques, na ausência
do respectivo substituto eventual, Cláudio Brandt.

CONCEDER:

Três meses de licença a Cláudio Brandt, membro
do Conselho Administrativo do Estado do Maranhão,
por motivo de doença em pe-,soa de sua família.

CONCEDER EXON,tRAÇÃ):

A Arnaldo Valente Lobo das funções de Dire-
tor Geral do Departamento Estadual de Imprensa
e Propaganda do Estado ch, Pará, viato haver sich.
nomeado para outro cargo.

De acdrdo com o art . 327, item 1, do de-
creto-lei n. 2 . 035, de 27 de fevereiro de
1940:

Tendo em vista o que consta do' processo nú-
mero 23.177, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios In-
ts.. iores:

A José de Oliveira Pinto da função de Escreveete
juramertado do Tabelião dc 24.° Oficio de Notas da
Justiça do Distrito Federal, que ocupa interina-
mente.

TRANSFERIR A PEDIDO:

De acOrdo com o art. 227 do 1-,creto-ler
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 24.462, de 1943. do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

O Escrevente Juramentado Alcides Bravo, do
5.0 para o 9.° Ofício do Registo de Imóveis da
Justiça do Distrito Federal.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o Ar-
tigo 75, letra f,. da Constituição Federal:

Atendendo a que o sentenciado Orlando da Silva
Barbosa já cumpriu mais de 2 anos da pena de 6
anos de reclusão, grau mínimo do art. 121 do Có-
digo Penal, em virtude de sentença do juiz da 1.4
Vara Criminal, o referido sentenciado do resto de
mencionada pena.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1913

O Presidente da República resolve

RECONDUZIR:

De acOrdo com o art. 26 do Regulamente
aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30
de abril de 1938:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 124.822-43, do Departamento de Ad-
ministração:

Francisco Pereiát Bras:1, Presidente, em comis-
são, da Comissão de Salário Mínimo da 2.° Região,
com sede em Belém. Estado- do Pará.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
! decretos, suprimindo diversos cargos extinto:
ido Quadro do Congresso Nacional — 1 — So-
nado Federal e 11 — Câmara dos Deputados.

?. Examinando o assunto, verificou êste,
Departamento que o decreto referente it su-
presão dos cargos anteriormente ocupados pi,r
Irrrildo Batista de Paulo e Manuel !tabelo.
orlo deverá ser expedido visto já terem sido
moriniidos os aludidos cargos poio deer.A.3
n. 9.930, do 10-7-12.

Tendo em vista o que consta do processo n. 49.830,
de 1943, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Célio Alves Dantas do cargo da classe B da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo n. 68.355,
de 1943, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Jorge de Oliveira e Silva do cargo da classe C
da carreira de Guarda Sanitário, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Saúde.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Coronel da Arma
de Artilharia Tasso de Oliveira Tinoco Chefe da
Estado Maior da 2.° Região Militar.

RETIFICAR:

A nomeação do Coronel de Cavalaria Aristóteles
de Sousa Dantas, feita para Comandante interino
da 2.° Divisão de Cavalaria, para o cargo de Co-
mandante interino da 1." Divisão de Cavalaria, San-
tiago do Boqueirão, Rio Grande do Sul.

EXONERAR:

O Coronel da Arma de Artilharia Mário Ramos
do cargo de Chefe do Estado Maior da 2.° Região
Militar.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Coronel da Arma de Artilharia Tasso de Oli-
veira Tinoco do Quadro Suplementar Geral para o
de Estado Maior da Ativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 4 DE NOVEMBRO DE 1913

O Presidente da República resolve
DEMITIR A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

Tendo em vista o que consta do prccesso nó.
mero 11.409, de 1913, do Departamento de Arl
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

De acôrdo com o art. 239, item VII, do decreto-
lei n. 1.713, de 23 de outubro de 1939, José Ma-
cieira do cargo da classe H da carreira de Comis-
sário de Polícia do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

DECRETOS DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Nos têrmos do art. 13 do decreto-lei n. L202,
de 18 de abril de 1939, modificado pelo
art. 9.0 do decreto-lei n. 5.511, de 31 de
maio de 1943:

O Tenente Coronel José Luso Torres, para exer-
cer, interinamente, as funções de membro do Con-
selho Administrativo do Estado do Maranhão, du-
rante a licerça concedida a Cláudio Brandt.

Nos _termos do art. 5.0 do decreto-lei nú-
mero 2.557, de 4 de setembro de 1940, mo-
diFcado pelo art. 5.° do decreto-lei nú-
mero 4.985, de 21 de novembro de 1942:

Lindolfo Mesquita para exercer o cargo de Di-
retor Geral do Departamento Estadual de Imprensa
e Propaganoa do Estado do Pará.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EX POSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3. SG8 — Ein (1-11-13 — Excelentissimo
Presidente da República — () Minis-

, téri) da Justiça e Negócios Interiores. no' anexo proci , sso. que V. Ex..311broeteu ao exame
mente,	 dèste Departamento, propós 3 expedirão •1e



Procesao n. 697-13 - Puccini & Comp., fir-
ma estabelecida no Estado de Mato Grosso, pede
autorização para fazer alteração de contrato -
Deferido.

Processos ns. 659-42 - 649-43 e 069-43 -
Anselmi & Comp., Alberto Correia e F. Vitora
Aguiar pedem autorização para continuar aro
suas atividades comerciais no Estado do Rio
Grande do Sul - Baixaram em diligência.

Processo n. 1.066-42 - Florestal Brasileira
S. A. pede autorização para continuar em suas
atividades comerciais no Estado de Mato Gros-
so, solicita retificação do nome da firma -
Baixou em diligência.

Conselho de Imigração
e Colonização

PORTARIA N. 15

amarmaçÃo (*)

Na publicação desta portaria, feita no Diário
Oficial de 26 de outubro findo, à página nú-
mero 15.867,

Onde se lê:
de acôrdo com o parágrafo 2.0 do artigo 44,

Leia-se:
de acôrdo com o parágrafo 1. 0 do art. AA.

Conselho Nacional do Petróleo

267.a SESSÃO ORDINÁRIA (4 DE
NOVEMBRO DE 1943

Realizando a ducentésima-sexagésima-shlima
sessão ordinária, retiniu-se o Conselho Nacio-
nal do Petróleo, sob aa presidência do senhor
coronel João Carlos Barreto.

Compareceram à sessão os senhores conae-
lheiros Dr. Fleury da Rocha, Dr. Urjo Cor-
reia da Costa, tenente coronel Antônio Bas-
tos, Dr. Erico do Lamare São Paulo, Dr. Ala-
or Prata Soares, brigadeiro do ar Virginius
do Lamare e capitão de corveta Bertino Du-
tra da Silva.

O Conselho tomou a4 seguintes deliberaçõas;
a) autorizações de pesquisas de jazidas da

classe IX, concedidas à Companhia Itatig pe-
los decretos ris. 7.890 e 7.891, ambos de 23
de setembro de 1941.

O plenário, tendo em vista que a perimssio-
nária deixou de con)priv o que está definido
nos incisos VIII, IX e XII do art. 8.° do de-
creto-lei n. 3,236, de 7 de maio de 1911, ia-
solveu reconhecer que se extinguiram os efei-
tos dos decretos em aprêço, ficando, portan-
to, as áreas livres.

G) José Novila Filho requereu autorização
para pesquisar jazidas de rochas botuminnaas
e xislo piro-betuminoso no município de Jau-
bata, Estado de São Paulo.

O plenário opinou pelo indeferimento do
pedido, por não se achar livre a área preten-
dida.

c) The Caloria Company. Allantie Refining
Company of Brazil. Legação da Polônia. Cio,
Comércio Importadora e Exportadora - e S. A.
Magalhães, Comércio e Indústria requorerain
autorização para importar derivados de pe-
tróleo.

Nos tèrmos dos respectivos requerimantos
e satisfeitas as exigências legais, o Conselho
concedeu as autorizações podidas.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por arco de
revisão.
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Despacho - Compareça a esta Divisão
para entender-se com o encarregado da Turma
de Sanidade.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de novembro de
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 18.130-43 - Carlos Bittencourt
Pereira, candidato inscrito no concurso para a
carreira :te Estatístico Auxiliar, solicita chama-
da para a prova de sanidade.

Despacho - Compareça a esta Divisão
para entender-se com o encarregado da Turma
de. Sanidade.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de novembro de
1943. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Procassos lis. 18.132-43 e 18.139-43 - Latira
da Rocha e Luiz Eugênio Bezerra Mergulhão,
candidatos inscritos no concurso para a carrei-
ra de Oficial Administrativo, solicita chamada
Para a prova de sanidade.

Despacho - Compareça a esta Divisão
para entender-se com o encarregado da Turma
de Sanidade.

D.S. do D.A.S.P., em O de novembro de
1953. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

Ex PED1ENTE 1)0 SR. DIRETOR GERAL •

Dia 8 de novembro de 1943

O diretor geral do Conselho Feilsral de Co-
mércio Exterior, tendo em vista o laudo médico
da Assistência Social do Ministério da Fazenda,
concedeu trinta (30) dias de licença para tra-
tamento de saúde, nos têrmos do ai t. 102-A,
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, no ama-
nuense auxiliar, referência XV, dêste Conselho,
Vardir Wanick de Sousa, a partir de 23 de ou-
tubro de, 1913.

PORTARIA N. 58, DE R DE NOVEMBRO
DE 1953

O diretor geral do Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, resolve, de acôrdo com o pa-
rágrafo único do art. 10, do decreto-lei núme-
ro 5.175, de 7-1-1943, dispensar o extranume-
rário mensalista, Ernesto Gurgel Valente, ma-
trícula n. '102.014, da função de amanuense
auxiliar, referancia XIII, déste Conselho, a par-
tir de 1 de outubro último. - C. dc Freitas-
Valle, diretor geral.

Conselho de Segurança Nacional

Comissão Especial da Faixa de Fronteiras

Resoluções tomadas em sesão realizada a 4
de novembro de 1913, sob a presidência do
Sr. general Firmo Freire do Nascimento.

Processos lis. 649-12 2 663-42 - Dionísio
Guzman Rodrigues o J. C. Arardes pedem
autorização para continuar em suas atividades
comerciais no Estado do Rio Grande do Sul
- Deferidos.

Processos ris. 352-43 e 559-13 - Alfredo
Duarte da Silva e Joaquim da Fonseca Morais
pedem autorização para se estabelecer no Es-
tado do Rio Grande do . Sul - Deferidos.

Processo n. 257-43 - Progresso Corumbaen
se Limitada pede autorização para se esta-
belecer no Estado de Mato Grosso - Deferido.

I. Nestas condições, êste Departamento tem
a honra de restituir a V. Ex. o anexo processo
e de propor cgr, com exceção do decreto do
une trata a alínea 2 desta exposiçao, sejam
assinados todos os demais que estão em con-
Weaea de merecer a assinatura de, V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V, Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Moacir Brigg g, substituto do presi-
dante.

asarovado. Em 6-11-43. - 0. VARGAS.

	

(:1:4SInados decretos Tis.	 13.902, 13.9(13,
13.961,13.965,13.966 e 13.907. em 9-11-13.)

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 17.490-43 - Pedido de indica-
ção de candidatos. Despacho: Registado. Foi
Proposta a admissão de outros candidatos em
substituição. Restituo ao Sr. secretário geral
do M.G. D.E., 6-11-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 17.533-13 - Pedido de indica-
çao de candidato. Despacho: Registado. Será
considerada oportunamente a possibilidade de
ser preenchida a vaga, à vista do número de
candidatos habilitados em provas. ora em rea-
lização. À F .N D.E., 6-11-43. Paulo
Lira, D.D.

Processo D. 17.531-13 - Pedido de indi-
ração de candidato. Despacho: Registado. Será
vonsiderada, oportunamente, a possibilidade de
sar preenchida a vaga, à vista do número de
candidatos habilitados em prova, ora em rea-
lização. Ao D.P.S. do C.N.T. D.E., 6-11-53.
---- Paulo Lira, 1). D.

Processo n. 17.557-A3 - Pedido de indica-
va ° de candidato. Des pacho: Registado. Será
vonsiderada oportunamente a possibilidade da
sar preenchida a vaga, à vista do número de
aandidatos habilitados em prova, ora em rea-
lizarão.

Restituo no Sr. secretário geral do M.G.
I ) . ., 6-11-13. - Paulo Lira, D. D.

Processo n. 17.570-13 - Pedido de indica-
va () de candidato. Despacho: Ragistado. Em
sabstituieíio ao interessado, foi proposta a
admissão de outro candidato..

Restituo ao Sr. secretário geral do M.G.
D.E.. 6-11-53. - Paulo Lira. D.!).

Prawesso n. 17.677-43 - Maria Carimen
p ay - Proposta de transferência. Despacha:

A proposta está prejudicada à vista ílo parecer
fia - fls. 3.

D P A	 1-1 . F., 0-11-i3. - Paulo Lira.

Divisão de Seleção

Proee:, so . 18.117-53 - Valdorniro Lotado
do Nasvimanto, candidato inscrito no coneur-
ai para a carreira de Detet:ve, solicita chama-
da para a prova de sanidade.

Dvspacho - Compareça a esta Divisão
para colimador-se com o encarregado da Turma

Sani&dP.
11. 5 . do D.A.S.P., em 9 de novembro de

1t n 53. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 18.138-43 - Aloisio Castro Na-

nes, candidato inscriln na prova de habilita-
rão para Auxiliar de Eseritain. solicitada dia-
nu da para a prova da sanidade.
_ 	

MtNISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
Gabinete do Ministro

Diretoria de Aeronáutica Civil
murmti.‘ N. 175._ DE 6 DE OUTUBRO DE 1943

O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da
atribuição que lhe confere o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20
de janeiro de 1941:

Atendendo ao que requereu a Panair do Brasil, S.A., concessio-
sucia	 F,o.vieos (ia navegação aérea a que se referem os decretos

ris. 19.097. de 24 de janeiro de 1930 e 19.117, dá 21 de naval-nina)
do mesmo anu; tendu cio vista o artigo 37, leira "e". do Código Brasi-
leiro do Ar, e de acórdo com o parecer da Diretoria de Aeronautiva

Resolve aprovar o itinerário, horário e tarifas de passagens e
encomendas da linha aérea Rio-Barreiras-Belém. da Panair do Brasil,
S.A., que com esta baixam assinados pelo chefe da Divisão do Tra-
fego e com o "visto" do diretor da Aeronáutica Civil. - J oai
Pedro Salgado



Escalas BelémPirapora Barreirds Zarolina

n.	 660 1.182 1.847 2.517
Rio de Janeiro 	   P. Cr$	 710,00 Cri 1.230,00 Cr$ 1.860,00 Cr$ 2.500,00

t:	 Cr$	 3,70 Cr$	 6,20 Cr$	 9,30 Cr$	 12,50

582
Cr$ 660.00
Cr$	 3,30

1.187
Cr$ 1.23000
Cr$	 6,20

• 1.857
Cr$ 1.870,00
'Cr$	 9,40

Pirapora 	

Barreiras 	
605

Cr$ 680,00
Cr$	 3,40

1.275
Cr$ 1.330,00
Cr$	 6,70

Carolina ..... 	   
670

Cr$ 750,00
Cr$	 3,30
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DIRETORIA DE AERONÁUTICA CIVIL

Itinerário e horário a que se refere a portaria n. 175, desta data

PANAM DO BRASIL, S.A.

LINHA AÉREA RIO-BARREIRAS-BELÉM

Escalas
Distfincia — Km.

ida

Escalas

Volta

505. Gas.

Rio de Janeiro 	 •nn 0 6.15 Belém	 	 6.00

Pirapora 660 660 8.'10 Carolina	 .	 	 8.25
8.45 8.40

Barreiras .. 	 582 1.95" 10.55 Barreiras	 	 10.45
11.00 11.00

Carolina	 . 	 605 1.817 13.05 Pirapora . 	 13.00
13.20 13.13

Belém .. 	 070 2.517 15	 15 Rio de Janeiro 	 15.30

• ONSEtt VAOES
--Escalas facultativas em Pirapora e Carolina.
— Equipamentos: aviões Lockheed Lodes tar, 11 passageiros.
— Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

Divisão do Tráfego, 6 de outubro de 1913. — João de Almeida Brandão, responsáve,1 pelo expediente da Divisão.
Visto. — A. Junqueira Ayres, diretor.

Tarifas de passagens e encomendas a que se refere a portaria n. 175 desta data

PANAM DO BRASIL, S.A.

LINHA AÉREA RIO-BARREIRAS-BELÉM

ensEnvniks:

P.

D.

E.

Distâncias,

Preços de passagens.

Preços de encomendas.

Até que sejam concluídos os estud ps das novas bases para aplicação de tarifas, serão aplicadas hs pre-
sentes as bases a que se referem as Portarias as. 189, de 27 de dezembro de 1937, e 913, de 5 de
dezembro de 1931, do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Divisão do T .átego, 6 de outubro de 1913. — Alberto de Mello Flores, chefe da Divisão.
Visto. — A. Junqueira Ayres, diretor.	 (N. 12.372 — 27-10-13 — Cr$ 337,60)*
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de , novembro de 1943

Linhas Aéreas Brasileiras S. A. — requer
autorização para constituir-se. — Feitas as
modificações sugeridas 'nos Estatutos, volte
(ref. n. 6.028-43).

Serviços . Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda. —
requer modificação sóbre a bagagem gratuita
a que têm direitos os passageiros. — Apro-
vado (ref. n. 5.222-43).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de novembro de 1943

Requerimentos desPachados:
Aéro Clube do Brasil — requerendo trans-

ferençia de propriedade da aeronave Piper

Gabinete do Ministro

Excelentíssimo Sr. Presidente da Remi--
Mie:1:

M. 1.340 — A Sociedade Fluminense de
Orquídeas realizará. brevemente, nesta Capital.
com a colaboração leste Ministério e da Pr e fei-
lera do Distrito Federal, uma Exposição Na-
cional de Orquídeas.

Trata-se d , um certame muito interessante
e I pie merece o patrocínio deste Ministério pi
voe, entre as atrilmieóes conferidas ao seu

• Florestal, figera a da proteção e Ulcerai-
vç da cultura de plantas ornamentais.

Y , sta rondições, tenho a honra de solicitdr a
necessária autorização de Vossa Excelência
para (testarei' do sábio existente na dotaçãd de
cr$ e00.000.00 (duz,Ados mil cruzeiros), atri-
buída a este Ministér'o no Orçamento Geral da
1:tlião. na Verba — Eventuais e destinada a
us-: oesos inipr ,. vistas e não constantes das ta-
1 ria MI...ementários. a paree1 de (r$, 7.000,00
t .:,oe mil cruzeiros.).

Autorizado esse destaque, este Ministério en-
tregará ijSociedade FI ri minense de Orquid,eis
a importância de Cr$ 5.000.00 para auxílio
Exposieão que pretrenle realizar e cem os Ce$
2.000,00 restantes oferecerá um prêmio ao ex-
positor da melhor coleção de orquídeas nacio-
nais.

Outrossim. à vista da natureza da despesa,
solicito também Se Vossa Excelência a neces-
saria autorização para efetua-la sob o regime
d- adiantamento, rios tèrmos da legislação em

Aproveito a oportunidade para renovai a
'Vossa Excelência os protestos de meu mais
profundo respeito. (SC. -41 976-43).

EM, 3 de novembro de 1943. — Apolonto
Smurs.

— Em 4-11-43, — O. VAneas.

'Excelentíssimo Sr: Presidente da R
:

c. XL 1:311 — O orçamento da despesa con-
signa a dotação de Cr$ . 1.500,00 (mil e
nheetos cruzeiros) pala o Instituto de Ecolc-
r;ie Agrí ,.-. ola, do Ceatra Nacional de Ensino e

.squisas Agronómicas, adquirir animais de
t -atedie);

A it t ilisi e ã o de animais si'nnente poderá ser
efetuada por técnico que conheça os requisitos,
zootecnieos indispensáveis.

id e o exposto, .e de conformidade com o
art. 45 do deereto-lei n. 2.206. de 20 de maio
de 1910, oiiit o de Vossa Excelência a iniis-
peastivel antorização afim de que a compra
respectiva seja efetau,da mediante adiantamen-
to .laquela important ia a funcionário a ser
oportunamente indicado.

c ie., 0 Vossa Excelência haja por bem con-
ceder a autorização ora solicitada a despesa
coarei-á à conta da Verba 2 — Material, 1 —
Material 11 P rInaJlent e, Sub-consignação 01 —
Animais, ele. 01 — Animais para trabalho. etc.

Cub Trainer, PP-RCD„ para o Adro Clube do
Baurú. — Deferido (ref. n. 6.550-43) .

Dia 6

S. A. Emprèsa de Viação Aérea Rio Gran-
dense (Varig) — requerendo licenciamento
em aviões de tipo Trainer Moth e Muniz-M9,
para o seu pilblo Goetz Georg lierzfeldt. —
Deferido (ref. n. 6.536-43).

Rui de Azevedo Guimarães — requerendo
carta de pilô to de recreio ou desporto, com
licenciamento em diversos tipos de aerona-
ves. Deferido, de aardo com o parecer
(ref. n. 6.047-43) .

10 — C. N. E. P. A. 05 — Instituto de Eco-
logia Agrícola, do orçamento vigente.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência meus protestos de elevada es-
tima e profundo respeito. — (S. C. 44.975-13).

Em 3 de novembro de 1943. — Apolnaio
.Salles.

Autorizado: — Em 4-11-43. — (3. VAROAA.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

•G. M. 1.358 — A Prefeitura Municipal de
São Luiz Gonzaga, no Estado do Rio Grande do
Sul. por título de 30 de setembro do 1912, doou
ao Governo Federai, a área de 1250 500m2, para
na mesma ser instalado o campo de experiên-
cias do Aprendizado Agrícola "São Luiz das
Missões".

A referida doaeão se fez, porém, sab-eon-
ditione, conforme determina o art. 4.0 do ci-
tado título de doação, "in verbis":

"Se o Governo Ferieral remover desta cidade
o aprendizado Agrícola ou extingui-lo, ficará
sem efe.ito esta concessão, r.svertendo ao domí-
nio do Município, tudo que nesta data é con-
cedido. -

O prefeito Moniipal de São Luiz Gonzaga
Estado do Rio Grande do Sul, pleiteia. agora,
com fundamento no referido artigo, a reversão
àquele Município da aludida área.

Como, efetivamentte o aprendizado Agrícola,
instalado nas referidas terras, foi. pelo decre-
to n. 16 . .810, de 24 de março de 1935, transfe-
rido daquela cidade ',ara o Território do Acre,
êste Ministério não se opõ,, à reversão preten-
dida, desde que Vossa Excelência haja por bem
autorizá-la.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Ex-
celência, Sr. Presidente, os protestos do meu
ma i s profundo resneito. — (SC. 19.282-43).

Em. 1 de novembro de 1943. — Apolani,1
Sanes.

A ri tori za O — Em 4-11-43. — O. VARGAS.

Departamento Nacional da Produção
Animal

Divisão de Defesa SanHárin Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:

Vatter Carvalho de Miranda. proprietário do
estabelecimento "Produtos Qu írn icos Tupi",
sito à rua Vergueiro n. 2.247, na enoitai de
Sã., Paulo, Estado de São Paulo,. des es-
tàbelecer-se corno fabricante de prouittos quí-
micos para uso veterinário, solicita o registo
do referido estabelecimento. (P. A. 3.176-
1943)

— Registado seb o n. 59, à página n. 30,
do livro n. 1 de registo de estabelecimentos
que fabricam produtos de uso veterinário.

Serviço de Economia Rural
RELAÇÃO DAS COOPERATIVAS REGISTA-

DAS NO SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL
DURANTE O MÊS DE OUTUBRO DE 1943.

Cooperativa dos Pescadores de Antonina, se-
diada em Antonina, Estado do Paraná, regis-
tado sob n. 1.818, em 4-10-43:

Membros do Conselho de Administração:
Antônio José da Silva, António Gonçalves, Ju-
lian° Alves da Silva, João Norberto Pereira
o Domingos Ramos da Costa. Membros do
Conselho Fiscal: Manuel Leocádio, Romão
Adriano dos Santos, João Alexandre Peres,
Domingos Tavares, Marthilano Lopes Correia
e Ênio Serafim dos Santos.

Cooperativa Agrícola Mista de Coroatá, se-
diada em Coroatá, Estado do Maranhão, re-
gistado sob n. 1.819, em 4-10-43:

Membros- do Conselho de Administração:
Valdernar Fintado de Mendonça,. Geminiano
José Viana, João Fontes, Pedro Francelino Be-
.erra, Luiz Gonzaga Noia. Membros do Con-
selho' Fiscal: Pedro Quintino de Souza, Cris-
talino Oseas de Freitas; António Martins Pe-
reira, 'Carmo - Abreu; Manuel Felix - dos Santos
e Adão Rosa de Lima.

Banco da Metrópole — Sociedade Coopera-
tiva de Crédito de Responsabilidade Limitada,
sediada em cidade do Rio de Janeiro, Distri-
to Federal, registaria sob n. 1.820, em de
outubro de 1913:

Membros do Conselho de Administração:
Antônio Pedro de Cerqueira e Souza, Fernan-
do Roger Marascinho, Raimundo Enéias Gon-
çalves, Eugênio Sanches Gongora e José An-
gusto Loureiro. Membros do Conselho Fiscal:
Avelino Gomes Campos, Hermes Sales Gifoni,
José Neves Neto, Antônio Mateus, Pedro Erwin
Eyler e neta Neto Vasconcelos.

Cooperativa Agrícola Mista de Manaquirf,
sediada em Manaquiri, Estado do Amazonas,
gistada sob n. 1.823, em 11-10-43:

Membros do Conselho de Administrarão:
Sebastião Gomes de Lima, José Luiz de Sou-
za, Tarquínio Marques de Oliveira, Antunes
Matos Gaivão, Armando Augusto Martins. Es-
tevam Mestrinho. José Martins. Manuel Zani
Sinn7son e Heliodoro Nunes Falcão Santiago.
Membros do Conselho Fiscal: Erasmo Nolasco
de Araújo, Luiz Alves de Oliveira, Alfredo Go-
mes de Souza. José Ferreira Marques. Luiz
de Figueiredo Carneiro e José da Cunha Mon-
teiro.

Cooperativa Agrícola Mista de Igarapé Assd,
sediada em Igarapé Assii ., Estado do Pará, re-
gistado sob n. 1.823. em 11510-13:

Membros do Conselho do Administração:
Benedito Caeté Ferreira, Vence,slau Tavares
Bezerra e Domingos Rodri gues da Silva. Mem-
bros do Conse l ho Fiscal: Manuel Valentino
Costa. José Eludidos de Mendonça Beltrão,
,Toaol i i in marques da Silva, Joaquim Belizário
da Silva, Francisco Rodrigues Camilo e Miguel
Moreira da Costa.

Coop-rativa dos Fruticultores de Nova
IguaSSii, sediada em Nova Iguassn, Estado do
Rio -de Janeiro, registado sob 1-1. 1.824, em
12 de outubro de 1943:

Membros do Conselho de Administraeão:
Pedro Regina Sobrinho, Carlos Marques nbio,
Dr. Afonso Artur de Allniquerque e Melo,
Alvaro Amado de Faria e Albano Pinto Rins-
tino. Membros do Conselho Fiscal: Paulino
de, Souza Barbosa, Alexandrino Ramos e An-
tónio Freitas.
• Cooperativa de Consumo . dos Servidores da

Estação Exnerimental de Coronel Pacheco,
sediada em Coronel Pacheco. Estado 'de Minas
Gerais. , registaria sob n. 1.826, em 15 de ou-
tubro de 1943:

Membros do Conselho de Administrarão:
Dr. João Bas/os de Campos„Tano Correia Neto,
Mariano Ladeira, Adernar Belarmino de Ari:.
mirado, Dr. Ezequias Paulo iteringer e doutor
Ialmar Mota Vasenneelos. Membros do Cria-
sento Fiscal: José António ' Leopoldo, Hetiot •
Aragão da Silveira. José Gnelfo Vicente, Teo-
tônio Teixeira Valente, Vasco Gomes e José
Valdernar Batista da Silva.

Sociedade Cooperativa Mista de .Taguaqur,ra,
sediada em Jaguaquara, Estado da Baía, regis-
tado sob n. 1.827, em 15-10-43:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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Membros do Cdnselho de Administração:
José do Eirado Silva, Jerônimo 'Pereira dos
Santos, Rodolfo Melo Gouveia, Everaldo de
Souza Santos, Teófilo Almeida, Virgílio Pe-
reira do Almeida, Antônio de Souza, José Iná-
cio Pinto e Alcebfades Fernandes Mota.

Cooperativa de Consumo Sindical, sediada
em São Leopoldo, Estado do Rio Grande do
Sul, reaistada sob n. 1.828, em 18-10-4'3:

Membros do Conselho de .Administração:
Dorval Viera de Brito, Ervino Dahmer, Wili-
baldo Meinhavt, Nicanor Álvaro Seca fira, Ota-
vio Arnaldo Peyrot e João Pedro Daudt. Mem-
bros do coia.ellio Fiscal: António A. de Sou-
za Filho, João Chaves Filho, Henrique Tonolli,
Luiz S. liorbach, Augusto A. da Silva e Au-
gusto Ambrust.

Sociedade Cooperativa de Produção Agrí-
cola de Flores, scdiada em Bairro de Flores,
arrabalde da cidade de Manaus, Estado do
Amazonas, registado sob n. 1.829, em 20 do
outubro de 11)13:

Memb: •os do Conselho de Administração:
António José Teixeira, José da Silva Mala,
António Caetano da Silva, Nozário • GonçaIvos
Teixeira, Antônio Prudente de Almeida, João
Ribeiro Campos, João Pereira Freitas e 'Mar-
celino Candido Moura. Membros do Conselho
Fiscal: Francisco de Souza e Silva, António
Graciano de Albuquerque, Fernandes Cardoso
Medrado, Francisco Assis do Nascimento, Oto-
cílio Alves da Mota e Raimundo Ferre i ca da

Cooperativa de Consumo de Poções. sediada
em Poções, Estado da Baía, registado .sob nú-
mero 1.830, de 20-10-43:

Membros do Conselho de Administração:
Dr. Vicente Pithon Barreto, José Astério
Lima Valverde, Mário Pais Coelho Filho, Ma-
ria Liminar Duarte Macedo, Cantidio Rodrigues
do Nascimento. Membros do Conselho Fiscal:
Dr. Fernando Antônio Costa, Dr. Francisco
Peixoto Júnior e Dr. Ifildegardo Drumond,
Juvenal de Oliveira, Galdino Vieira e Pedro
Alberto Carneiro.

Cooperativa de Pescadores "São José de Ri-
bamar", sediada em São Luiz, Estado do Ma-
ranhão, registado sob ri. 1.840, em 23-10-13:

Membros do Conselho de Administração:
Galdino Pedro de Oliveira, José Luiz cio Cas-
tro Araújo, João Pereira de Souza, Raimundo
Jesús Costa e Benedito Acrísio Bastos. Mem-
bros do Conselho Fiscal: Manuel Furtado dos
Santos. Matias Cesário Nogueira, alariam) Sil-
veira, João Raimundo Carvalho, João Braz
Correia e José .Sanitana Correia.

Cooperativa de Pescadores Frederico Vilar,
sediada em Icatti, Estado do Maranhão, regis-
tado sob n. 1.811, em 23-10-43:

Membros do 'Conselho de Administração:
José Contanhede Campos, Luiz Gonzaga de Al-
meida, Raimundo Campos Cantanhede, Miguel
Campos e José Mariano Dutra. Membros do
Conselho Fiscal: Eduardo Castro e Costa, Eli-
siário António da Cruz, Filomeno Alves da
Conceição, Antônio Babaasa Lima, José Riba-
mar Vale o Francisco das Chagas de Castro
Oliveira.

Cooperativa dos Pescadores Almirante Bar-
roso, sediada em São Luiz, Estado do Mara-
nhão, regis:ada sob it. 1.842, em 25-10-43:

Membros do Conselho de Administração:
Mederico Marçal Santos, José Antônio dos
Santas, Cantídio Dias da Silva, José Claro do
Naschnerao e Wilson José Sales. Membros do
Conselho Fiscal: Rafael Arcanjo da Souza, Ri-
cardo Mota e Teotônio Palhano de Souza. Ri-
cardo Joaquim Ribeiro, Marinho Agostinho Pe-
reira e Mcrtinho José de Brito.

Coperativa dos Fruticultores de Itaboraf,
sediada cio Itaboraf, Estado do Rio .de Janei-
ro. registado sob n. 1.843, em 26-10-43:

Membros do Conselho de Administração:
Alberto Goulart de Macedo Soares. Gilberto
de Paula Antunes, Sabino Nunes do Amaral,
José Joaquim Barreiros Júnior e Antônio Joa-
quim Pereira Neto. Membros do Conselho Fis-
cal: Joaquim Pereira Dias, José Antônio Mar-
tins, Lauriao Teixeira de Souza, Pedro Testai
Dias de Oliveira e José Luiz dos Santos.

Cooptirativa Agro-Pecuária do Sumidouro

Rio de Janeiro, registado sob n. 1.841, em 26
de outubro de 1943: •

Membros do Conselho de Administração:
Hoaácio Fontes, Dr. Antônio Torres de Lima
Júnior, Pe. Ivo Santo Donin, Abel de Jesals
Gonçalves, João Aecon e Ludgero José da Silva.
Membros do Conselho Fiscal: Dr. Eurico da
Silva Melo, Francisco Pereira dos Santos, José
Pereira de Melo Júnior, José Paulino Pinto,
Francisco de Araújo e Aristides Senra Mar-
tins.

Gabinete do Ministro

A expedição do decreto-lei n. 5.969, de 4
de novembro de 1913, dispondo sare os exa-
mes de licença ginasial no ano de 1943, e
publicado no Diário Oficial de 5 do mesmo
mês, foi precedida da seguinte exposição de
motivos do ministro da Educação e Saúde, de
n. 43 e datada de 3 de novembro de 1913:

"Sr. Presidente - No corrente ano, far-
se-á a primeira experiência dos exames de li-
cença, instituídos pela nova lei do ensino se-
cundário (decreto-lei n. 4.24-1, de O de abril
de 1912).

Serão feitos os primeiros exames de licença
ginasial, devendo os de licença clássica e de
licença cientifica ter inicio no ano de 1914.

É de reconhecer que dos alunos que agora
vão enfrentar os exames de licença Mio seria
justo exigir o conhecimento de toda a ma-
téria do curso ginasial nos tèrmos da nova lei,
visto como foi a partir da terceira serie que
èles estudaram na conformidade do currículo
e dos programas que dessa lei resultaram.
• Tendo, pois, em vista que na terceira e na
quarta série não se ministrou a êsses alunos
ensino de história geral nem de geografia ge-
ral, que a êles não foi ensinado o latim nas duas
primeiras séries e que quanto ao desenho -o
programa observado não foi decorrente dos
têrinos da legislação nova, parece justo que
do tais disciplinas não se exija á prestação de
exames na primeira oportunidade dos exames
de licença.

É o que tenho a honra de propor a V. Excia.,
submetendo à sua elevada consideração o in-
cluso projeto do decreto-lei, quo deverá ser
incluido no conjunto das disposições transi tó-
rias poma execução da lei orgânica do.ensino
secundário.

Apresento a V. Excia. os meus cordiais pro-
testos de elevada .estima e profundo respeito.
- Gustavo Capancina".

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de novembro de 1913

Processo n. 71.590-43 - Pedro Sev.eriano
Nunes - Reclamando contra o concurso leo-
lizado para provimento da cadeira de Direito
Administrativo, da Faculdade Nacional de Di-
reito. - Despacho: Cumpra a lei do sêlo.
- Bittencourt de Sá, diretor geral do D. A.

Dia 9

Cooperativa Agro-Pecuária de Cedro, sedia-
da em Cedro, Estado de Sergipe, registado sob
a. 1.816, em 28-10-13:

Membros do Conselho de Administração:
Miguel Seixas, Antônio Ferreira de Mele e José
Vieira Dadtas. Membros do Conselho Fiscal;
João Batista do Nascimento, Manuel Geremias
Rocha, Antonb• Oliveira, Francisco Alves,
Moisés Messias dos Santos e Cícero Jose do
Andrade.

Departamento Nacional
.de Educação

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIMTOR GERAL

Dia 19 de outubro de 1913

S....C. 55.172-12 - Clube Beneficente dos
Contadores e Guarda-livros do Brasil. -Pro-
ceda-se nos tarinos do parecer. S. C. 31.111
de 1913 - Hugo Pereira Lacerda; S. C.
51.832-13 - Nelson Polo; S. C. 52.731-41 -
Salvador Caruso. - Deferidos.

EXPEDIENT:!: DO SENHOR DIRETOR
S. C. 16.354-13- Carlos Oscar Kraemor.•

- Mantenho o despacho anterior; a transfe-
rência não pode ser autorizada por não minis-
trarem os dois estabelecimentos o ensino (las
mesmas línguas estrangeiras (§ 3.° do art. 20
do decreto a. 20.158 - de 30-6-931) .

S. C. 19.330-13 - Valois de Faria Veiga.
- Dirija-se ao estabelecimento onde alega ha-
ver feito o curso.

S. C. 23.728-43 - Eurico Lerch. - Pro-
videncie o registo do diploma de guarda-livros.

S. C. 26.087-13 - Elisa Lourenzim Bocto-
lett°. - Atenda a exigência, quanto ao sêlo.

S. C. 41.435-13 - Pedro Pinto da Silva.
- Sim, por eqüidade.

S. C. 47.537-43 - Flordoardo M.
son Coelho. - Indeferido, por falta de amparo
legal.

S. C. 57.854-13 - Hugo Vitor Ferlanto. -
Indeferido.

S. C. 62.026-42 - Arquimino Lobo Furta- -
do. - Atenda a exigência, requerendo o que
pretende,

-S. C. 65.071-13 - Cid Bueno Patrício. -
Prove o alegado.

S. C. 51.751-13 - Francisco Medaglia; S.
C. 59.931-43 - Elfsio Santos Farinha; S. C.
63.706-43 - Humberto da Costa Ferreira;
S. C. 63.707-13 - Alexandre Albergaria Pe-
reira; S. C. 63.980-13 - Augusto Guimarães;
S. C. 66.083-43 - Alcides Sales . Pimpo. -
Certifiquem-se.

S. C. 47.223-43 - Artur Pacini; S. C.
62.240-43 - Bernardino Alves Lobo. - De-
feridos, de acórdo com o parecer.

S. C, 20.848-43 - Emílio' Kienas; S. C.
41.212-43 - Carlos Antônio Junqueira; S. C.
41.265-43 - Moema Fragoso Rocha; S. C.
41.403-43 - Armando Sampaio Fonseca; S.
C. 41.404-43 - Arnaldo Sampaio Fonseca; S.
C. 44.596-43 - Ari Sartorato; S. C. 44.610
de 1913.  - Acácio Vieira; S. C. 44.613-43 -
Benedito de Camargo Rosa; S. C. 41.720-43
- João Caldeira Tolentino; S. C. 46.032-43 -
Nelson Virgílio Nisti; S. C. 46.033-43 - Nel-
son Virgílio Nisti; S. C. 46.077-43 - Lupicf-
Amaral Lamas; S. C. 46.079-43 - Rubens
nio Ribeiro; S. C. 46.078-43 - Rubens do
Gotuzzo Moreira; S. C. 49 . .841-43 - Fernando
de Castro Neves; 5. C. 50.078-43 - Francisco
Pogorzelski; S. C. 50.109-43 - José Lourenço
dos Santos; S. C. 50.176-13 - Júlio de Al-
meida Macedo Costa; S. C. 50.266-43 - José
Geraldo artes Claro; S. C. 50.401-13 - Abí-
lio Gonçalves de Miranda: 5. C. 50.421-43 -
José Gomes da Silva; S. C. 50.534-43 - Diogo
Jorge Fleury da Silveira; S. C. 50.610-43 -
António Bidin; S. C. 50.795-43 - Manuel AI-
vos Teixeira; S. C. 51.153-43 - Augus t o Co-
sor de Magalhães; S. C. 51.233-43 - OtacIlio

Processo n. 65.116-43 - Vicente Amato
Sobrinho & Cia. - Solicitando restituição
do taxas de análise, em virtude de haver
desistido da referida análise. Despacho: -
Dada a divergência entre nome do reque-
rente, e o da pessoa que pagou as taxas,
não há o que deferir: Arquive-se. -

Limitada, sediada em Sumidouro, Estado ' do court de Sá, diretor geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E  SAUDE



S. C. 51.582-43 - Geraldo Fortunato de
Jesus. - Apostile-se

S. C. 55.282-43 - Ângelo Salomão David.
- Apostile-se.

S. C. 55.307-43 - Nadir Delense. - Apos-
tile-se.

S. C. 55.748-43 - Maria do Carmo Coro.
nau. - Apostile-se.

S. C. 60.910-43 - Luiz Nicola Cairo.-a.ro . -
Apostile-se.

S. C. 65.267-43 - Moacir da Cruz Rarn;c1.
- Apostile-se.

S. C. 08.263-13 __ Sebastião) Gomes . de Men-
donça - Apostile-se

S. O. 68.431-43 -
.
José SilVeira.

tile-se.	 .
António Vieira 'Machado.S. C. 68.432-13 -

- Apost ile-se.
Jaime Viehna Machado.,S. C. 68.433-43

:1postite-se.

REGI g;r0 DE DIPLOMA

Peritos . contadores:

S. C. 11.345-43 - Nelson dos Santos Gomes.
- Deferido.

S. C. 17.33143 - Antenor Martins Pe.; .ei-
ra. - D4erido.

S. C. 28.603-43 - Orlando Gonçalves Ser-
ra. -13-ferido.

S. C. 28.806-43 - Geraldo Ferreira da P.A-
te. - Deferido.

Contadores:

S. C. 16.599-43
Deferido.

S. C. 18.057-43
lho. - Deferido.

S. C. 19.720-42
Deferido.

S. C. 22.267-43
Cruz. - Deferido.

S. C. 22.784-43.-
Deferido.

S. C. 23.326-43 - Mafalda C. Schmidt.
Deferido.

S. C. 24.732-43 - Bermann Cari 11‘sch
Grage. - Deferido.

S. C. 25.769-12 - José de Freitas Dutra.
- Deferido.

S. O. 25.948-43 - Luiz Ferreira dos San-
tos. - Deferido.

S. C. 34.855-43 - Ondina Cândida Bel1J.
- Deferido.

S. C. 38.019-43 - Praxedes Pereira Bsr-
bosa Filho. - Dere rido.

S. C. 39.783-43 - Angenor Mota Lopes. -
Deferido.

Guarda-livros:

S. C. 8.966-42 - San! Olavo Reis.	 De-
ferido.

S. C. 28.778-42 - Audízio Rodrigues Pe-
reira, _ Deferido.	 •

s. O. 50.115-43	 Dalva Miranda Ft:n.1'd-
ra da Silva. - Deferido.

S. C. 67.627-43 - Maria José da Silva 1.'3-
pes. - Deferido.

S. O. 68.296-42 - Maria da Conceição Soa-
res da Costa. - Deferido.

Dia 25 de outubro de 1943

_ José Soares Natal. -

- Túlio Borzaechini El-

- Ênio J. Beltrami. -

- Álvaro Fernandes da

Nilton Nascimento. -
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Divisão de Ensino Comerciai

EXPEDIENTE DO SENIMR DIRETOR GERAL

Dia 21 de outubro d3 1313

65.759-42 - ;rútila Filomena Stniiari
Lu-orvini. - Sim, em português e franees.

S. C. 52.005-43 - Agliberto Vital de Cas-
tro; S. C. 61.600-13 - Rodolfo Melardi. -
Deferidos.

S. C. 27.283-12 - Darei de Toledo; 8. C.
39.998-42 - Raul Rodrigues da Silva. - Man-
tenho o despacho anterior.

S. C. 25.355-42 - Iara Rocha Diniz;S.l. C.
63.180-13 - José Geraldo da Silva Tavares.
- Deferido, por eqüidade.

S. C. 3.731-42 - (Rambla Obrer Perez; S.
63.162-43 - Amadeu Nunes de Azevedo. -

Indeferidos.
S, C. 63.086-42 - José Temia Palazzo. -

Proceda-se nos térmos do parecer.

EXPELIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 20 de outubro de 1943

S. C. 27.869-41 - Joaquim Leandro Car-
doso Júnior. - Não há o que deferir.

S. C. 1.315--IC - Atolo Luiz Çasparetto. -
Indeferido, à vista das informações.

S. C. 07.168-43 - Samuel Rodrigues Da-
maseeno Junior. - Certifique-se.

S. C. 44.731-13 - Nelson Silva. - Aposti-
le-se.

S. C. -51.756-43 - Luiz P. Ballesteros. -
Apostile-se.

S. C. 44.757-43 - Antônio José Paseboal.
-- Apostile-se.

S. C. 41.759-43 - Alexandre C. Xassab. -
Apostile-se.

S. C. •14.872-43 - Christian° Lemos Júnior.
- Apostile-se.

S. C. 45.101-13 - Augusto Ferreira Pinho.
- Apostile-se.

8. C. 45.152-43 -
faker. - Apostile-se

S. C. 45.162-43 -
Apostile-se.

Glenbourne Harvey \Viti-
.

Martinbo de Morais. -

S. C. 45.123-13 -
Apostile-se.

S. C. 45.336-43 -
Apostile-se.

S. 11. 45.311-43 -
-- Apostfle-se.

S. 4. 45.398-43
tile-se.

S. C. 45.429-43
Apostile-se.

S. C. 45.445-43 --
voo. -- ADOStfi-e-e.

S. C. -45.590-43
-- Apostile-se.

S. C. 45.591-13
Costa. - Apostile-se

S. C. 45.6001-43
- Apostile-se,

S. C. 45.751-43--
..- Apostile-se.

S. C. 45.777-43 ---
te. - Apostile-se.

S. C. 45.778-43
Apostile-se.

S. C. 46.271-13 -
ba. - Apostile-se.

- Valdemar Pacheco da

- Conduta Cid Carvalho.

Acrfsio Moreira da Costa.

Milton Olavo Nisti. -

Luiz de Sousa Lisboa. -
-

Iy o Cruz Santos Horizon-

- Anselmo Merlen. -

Petrônio Villeroy Parai-

- Luiz Pradatay. -

Alfeu Rodrigues Schia-

Joaquim de Sousa Du-

Harold Davies Fleming.

José Marques. - Apos-

Ribeiro Barbosa; S. C. 51.733-53 - Mário
Bucciarelli; 8. C. 52.161-43 - Halim Miguel;
S. C. 52.611-43 - José Andrade Costa; S. e.
51.098-53 - Jader Teixeira de Assis; S. C.
54.552-43 - Euclides Marcos Gonçalves; S.
c 51.58Q-43 - João Reino Neto; S. C.
55.584-43 - Fernando Scorza; S. C. 51.901
de 1943 - António Lopes de Castro Moreira:
S. C. 55.304-43 - Luiz Merino; S. C. 57.187
de 1943 - Carlos Correia de Morai-g;
57.189-43 - Mário Ernesto Spirandelli; S.
c. 62.715-43 - Dermeval Moura. - Apos.-
ti le-se

S. C. 46.271-43 - Eddy Valente Costa.
- Apostile-se.

S. C. -16.605-43 - Eduardo José da Rorlia.
- Aposbile-se.	 •

S. C. 46.607-43 - Manuel Lourenço da Cos-
ta. - Apostile-se.

S. C. 47.975-53 - José Silveira Monteiro.
- Apostile-se.

S. C. 47.3311-43 - Júlio Fogliati. - Apos-
tile-se.

S. G. 47.433-13 - José S. Teixeira de Car-
valho. - Apostile-se_

S. C. 47.533-43 - José João de Sousa Jú-
nior. - Apostile-se.

8. C. 48.051-43	 Ney de Faria. - .Apos-

S, C. 48.069-43 - Romélio Faraco. -
Apostile-se.

8. C. 48.071-13 - Adolfo \Vendei. -

S. C. 18.202-13 - Wilson Rebello Braga.
- Apostile-se.

S. C. 48.262-43- Lávio Abreu Wolf. -
Apostile-se.

S. C. 48.749-43 Harry Seldiehting. - Apos-
tile-se.

S. G. -18.750-33
tile-se.

S. C. 18.751-13
Apostile-se.

S. C. 48.752-13
Apostile-se.
•

S. C. 48.888-43 - Rena'n C.Ituffi. - Apos-
tile-se.

S. C. 48.889-43 - Senafé Mareti. 	 Aops-
tile-se.

S. C. 48.890-13 - Catolino Cianciose. -
Apostile-se.

S. C. 48.891-43 - Jecrá Vaz. - Apostile-
se.

S. C. 48.892-13 - Odilon Alcoba Ruiz.
Apost de-se.

S. C. 48.910-13 -
Apostile-se.

S. C. 48.911-43 - Jaime Ramos Veiga.
Apostile-se.

S. C. 48.913-43 - Santiago Rodrigues.
Apostile-se.

S. C. 48.918-43 - Edmundo Cotecchia.
Apostile-se.

S. C. 49.489-43
Apostile-se.

S. C. 50.Q77-.13 __Enulio Léo Xlein._ -
Aopstile-se.

S. C. 50.265-43 -
Barros.	 Aposl.ile-se.

8. C. 50.478-43 - Rogério Barata. _ Apos_

S. C. 50.531-13 _ João Vou Alzingen. -
Apostile-se.

S. O. 51.052-43 - José de Castro Santos.
- Apostile-se.

S. C. 51.151-13 - Isaac Zeboulon
- Apostile-se,

S. C. 51.231-43 - Osvaldo Lisboa Nus-.
sbaurn. - Apostile-se.

S. C. 51.367-43 - Bernardo Boellm. -
Aposlile-se . .

S. C. 51.369-13 - Júlio Adolfo Schwartz.
- Apostile-se.

S. C. 51.712-43 - EziO Guarnicri. - Apus-

	

51.735-43	 Leonardo Perego. -
Apostile-se.

S. C. 51.985-13 - Manuel Romeu Loures
Bastos. - Apostile-se.

S. C. 51.986-43 - Jorge Klostcr. - Apos-
tile-se.

S. C. 52.315-4-3 - Leopoldo Eugênio Fri-
tsch. :.- Apostile-se..

S. C. 52.401-43 - Valdemar Hervé. -
Apostile-se.

S. C. 54.033-43 - Altair Pereira Leal. -
Apostile-se.

S. C. 54.059-43 - Antônio Vieira, de Cam-
pos Filho, --Apostile-se.

S. C. 54.072-43 - Antônio Alvarez. -
Apostile-se.

- José Gravina. - Apus-

- Romeu Schardong.

- Ricardo Julian°. -

- Rubens Pavanelli.

Osvaldo Luiz Giraldi.

Hélio da fanara Lea!

S. C. 308-40 - Escola Prática de Comércio
do Instituto Bom* Jesus - Joinville - Santa
Catarina. Investidura de Mopsenhor Cereja°
Santana e Oliveira no cargo de diretor. -
Aprovado.

S. C. 392-37 - Escola Técnica de Comércio
do Colégio Leopoldinense antigo Ginásio Leo-
poldinense. Investidura do professor Alziro
de Azevedo Carvalho no cargo de diretor. -
Atenda a exigência.

8. C. 6.909 -43 - Manuel Sampaio. -- In-
deferido, à vista das informações do inspetor.

S. C. 17.895-41 - Dilermando Vasconcelos
Silva. - Indeferido, à vista das informações.

S. C. 37.141-43 - Teodoro Francisco de
Sales Ferreira. -- Atenda a exigéncia, pres-
tando exames de [Estória do Brasil e da Civi-
lização.
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S. C. 52.614-43 - Lin.dolfo de Sousa e Oli-
jveira. - Indeferido, por não ser a Academia
Moderna de Comércio, do professor António

(Stabeleeimento de ensino reconhecido e
pLio temem 03 seus títulos valor oficial algum.

S. C. 52.812-41 - Cdlégio Cristo-Rei. Mu-
dança de denominação para Instituto Comercial

- Aprovado.
S.C. 55.881-43 - Amadeu Lotufo. Faça

prova de haver concluído o curso geral de co-
mércio cru período anterior a 1929.

S.C. 66.185-13 - Faculdade de Comércio da
Moderna Associação Brasileira de Ensino. -
Mudança de sede. Pague a taxa de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros) para que seja feita a
*verificação requerida.

S.C. 69.506-43 - Avelino Pires de Olivei-
ra. - Arquive-se.

S.C. 31.757-13 - Aécio Cabral Neves. -
Certifique-se.

S.C. 33.137-43 - Pardo Oto Scheideinen-
tel. - Certifique-se.

S.C. 43.927-A3 - Beinaldo do Sousa Cr170--
çaives. -- Certifique-se.

S.C. 43.028-43 - Valdemar de Freitas An-
dré. - Certifique-se.

S.C. 50.101-43 - Raimundo Abelardo
Araieio.	 Certgique-se.

S.C. 51.585-43 - Demostenes Catulino
'Albuquerque. - Certifique-se.

S.C. 61.291-13 - JosiS Virgílio Gouveia
Carneiro. - Certifique-se.

17.308-13 - Paulino Batista ila
• Di geridos, nos lermos do parecer.

S.C. 18.206-13 - Paulo V inani it Baze r-
quer. - Deferidos. nos termos do parecer'.

S.C. 11.037-43 - Alzira Ferreira Puig. -
Deferido. nos bi rmos do parecer.

S.G. 28.995-13	 Gil Vieira do Nascimen-
to. -- Defeldo. nos termos do parecer.

S.C. 57.188-43 - Valdomiro Niero. - De-
ferido, nos termos do parecer.

S.C. 67.945-13 - Jcião Carlos Pereira de
- Deferido, nos ferinos do parecer.

S.G. 67.900-43 - Aloísio Madeira Évora.
Deferido, nos termos do parecer.

S.C. 50.083-43 - Álvaro E. Gastai. -
Apostile-se.

S.C. 51.10C-43 - Odilon Vilela Veiga. -
Apostile-se.

S.C. 51.305-43 - Osvaldo Borges. - Apos-
tile-se.

S.C. 51.366-43 - Heinz Leopoldo Lepper.
Apostile-se.

S.C. 51.71/-43 - Pedro Alves Caputti. -
Apostik-se.

• 51.731-13 - Moisés Martinho Fer-
tendes Veloza. - Apostile-se.

S.C. 52.10?-43	 Nestor do Nascimento. -
Apostile-se.

• 5`!.971-43	 Waldel Glassenapp. --
Apostile-se.

S.C. 52.973-13 - Euelides Domingos Doe-
chio. - Apostile- se.

S.C. 51.011-53 - Sílvio de Almeida e Silva.
Apostile-se.

S.C. 51.285-13 - Luiz Gonzagii de Maeivto.
• A post ile-se. •

S. C. 55.721-43 - Gn.ilsio Quintanilba Pinto.
• Apost ile-se.

S.C. 61.102-13 -- Itigoberto Batista de Al-
meida. - Apostile-se.

S.C. 07.891-13 - Aires Marques. - Apos-
tile-se.

S.G. 67.897-43 - Nelson Faggiord. -- Apos-
tile-se.

09.377-43 - A1'11 , 111(10 • (lixe m a.	 -

Apostile-se..
rirresTo mi wer.oNt.xs

Perito-contador:

S.C. 22.041-13 - José viauricio Fer,eira
ICtichernlinek. - Deferiilo.

Contadores:
S.C. 5.445-13 --• Manuel Ferreira da Mata.
De!'erido.

S.C. 10.604-43 - Nelson Afonso. - Defe-
rido.

S.C. 15.581-13 - lIélio Santana. - De-
ferido.

S.C. 21.919-13	 Arquimedes Fantini.
Deferido.

S.C. 22.911-43 - Osvaldo Jm4cio. - De-
ferido.

S.C. 25.095-43 - Leonardo Yegros. - De-
ferido.

S.C. 25.132-43 - José Helene. - Defe-
rido.

S.C. 25.165-43 - Salvador Policar. - De-
ferido.

S.C. 25.279-13 - Ângelo Moretti. - De-
ferido.

S.C. 25.280-13 - /talo Miguel Caldani.
Deferido.

S.C. 25.281-13 -- VaIter Mário Stroebel.
Deferido.

S.C. 25.500-13	 Odir Mateus Ferreira de
Barros. - Deferido.

S.C. 28.528-42 - Harry Bucholz. - De-
ferido.

C. 29.251_13 - Caldo José urdu.- De-
ferido.

S.C. 29.252-13 - Milton Oevaido Fetter. -
Deferido.

S.C. 29.251-13 - Liuss 13ridi. - Deferido.
S.C. 31.101-43 - Fernando Gemes. - De-

fer;do.
S.C. 33.117-13 - Rlaurfeio Pereira Arou-

ca. - Deferido.
S.O. 36.159-13 - Guilherme Oto Beling.
Dgerido.

S.C. 30.901-12 - Ângelo	 - De-
ferido.

S.C. 41.975-43 - Planto reijo Benevides
Magalhães. - Deferido.

S.C. 47.371-13 - Sebastião Fernandes Ra-
mas. - Deferido.

S.G. 61.540-13 - AnOsia 131c5. - Defe-
rido.

Guarda-lh ros:

S.C. 16.598-13	 Arnarilis Cabral de MeNr-
ra. - Deferido. e

5.0. 22.950-43 - Adila Rodrigues Gurn-
tono. - Deferido.

S.C. 22.952-13 - Ladf Rodrigues Quita-
no. - Deferido.

S.C. 27.315-12 - Nelson João lhas. 	 De-
ferido.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina

REQUERIMENTO DESPACIIADOS
DUR.ANTE O MS DE SETEMBRO •

DE 1943.

Eu aditamenlo aos despadres do Ttlif"'S SC-
tembro p; findo. Dia 26

N. 10.263-53 - Elza Sebe-JUN.. - Nada
ha que def«.ir.	

Dia 28

N. 1.822-42 - João de Almeida Vergueiro.
- Deferido.

N. 6.110-12 - Laboratório ``Stilis" do Bra-
sil Ltda. - Indeferido.

N. 1.827-12 - Laboratório "Sutis" do Bra-
sil Ltda. - Indeferido..

Dia 29

N. 11.283-42 - The British Di • ug Itorres
Ltda. - Deferido.

N. 11.54.1-10 - João	 - Coni-
pareça neste Serviço.

Dia 30
N. 10.357-13 - Romeu de Morais.. - De-

ferido.
N. 9.711-1? - Carlos mia Silva ArriOjo S. A.

- 1)eferido.

N. 10.567-12 - Carlos da Silva Araújo S.
A. - Deferido.

N. 10.508-12 - Carlos da Silva Araújo 3.
A.	 Deferido.

N. 10.569-11 - Carlos da Silva Araújo 8.
A. - Deferido.

N. 11.101-12 - Carlos da Silva Araújo 8.
A. ___. Deferido.

N. 10.358-13 -- Romeu de Merais. -
rido.

Cbitobro

Dia 1

N. 1.110-13 - João Ilaet Bace l ar Piela
Guedes Júnior. - Deferido.

N. 1.110-13 - João llaet Bacelar Pinto
Guedes Júnior. - Deferido.

N. 11.115-43 - Humberto NI af ra . - 	 fe-
rido.

N. 11.061-1? - Agrido Lemos Furtado -
Deferido.

'N. 5.108-13 - Maria Pia Lanzoni. - De-
ferido.

N. 9.822-13 - Romeu de Morais. - De-
ferido:

N. 9.160-13 -- Servulo Genofre. - Defe-
rido.

N. 9.161-11 - 53vo10 Genofre.	 Defe-
rido.

N. 1.811-13 - António Paulo de Sonsa
- 1 rd e rido .

N. 2.406-13 - Franriseol.evy. - Deferido.
N. 9.112-13 - João Iluct Ilarelera Pinto

Guedes Júnior. - Deferido.
N. 5.729-43 - António de Fervia. - De-

ferido.
N. 9.278-13 -- Berniflo Miranda Vai. -

Deferido.
N. 0.158-43 - Servolo Genofre. ___ com-

pareça neste Serviço.
N. 9.808-13 - Romeu de Moreis. - Defe-

rido.
N. 5.177-13 - Laboratórios "Sulis" do Bra-

sil Ltda. - Deferido.
N. 8.361-43 -- Farnioquímiea Ltda. -

Indeferido.
N. 0.529! 13 - António Lopes da Costa. -

Indeferido.
N. 8.583-12 - Winthroo. Prodoxts, Inc. -

Deferido.
N. 3.701-13 - Raul Libanio Vilela. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 5.771-13 - Fernando floelger. - Ar-

quive-se.
N. 8.887-V3 - Angelina Bruno. - Com-

pareça neste Sons iço.
N. 3.508-13 -	 Hofmann

- Deferido.
N. 10.363-13 - Romeu de Morais. - Defe-

rido.
N. 7.595-13 - René Cortes Monteiro da

- Deferido.
N. 10.265-43 - Serafim da Silva Pimen-

tel. - Arquive-se.
N. 10.301-13 - Romeu de Morais. - Defe-

rido.
N. 1.131-43 - Alayde Ferreira dos Santos.

- Deferido.
N. 8.23-53 - Farmoquimica Ltda. Inde-

ferido.
N. 9.810-43 - Romeu de Morais. - Defe-

rido.
N. 10.261-13 - Serafim da Silva Pimerdel.

- Arquive-se.

Dia 2

N. 0.117-13 - Instituto Scientífico Brasi-
leiro. Lida. - Arquive-se.

N. 9.102-13 - Servulo .Genofre. - Defe-
rido.

N. 8.495-13 - Ifonoria Conter. - Arqui-
ve-se.	 -

N. 8.880-43 - Jorge Caldeira de Azevedo
Marques. - Deferido.

N. 9.053-13 - José Giolito Sobrinho. - De-
ferido.

N. 9.155-43 - Servido Genofre. - Defe-
rido.

N. 9.055-13 - José Ciolito Sobrinho. -
Deferido.
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N. 11.091-13
- Imleferide.

N. 11.092-43
- Deferiilo.

N. 6.177-43
ferido.	 •

N. 8.798-13
rido.

N. 3.796-13 -
reça neste Servi

N. 8.797-13
ferido,

N. 11.217-13
fraleferido.

N. 10.726-13
N. 11.090-13

mW- Ierido.
N. 6.263-13

- Compareça n
N. 6.457-11

Arquivo-se.
N. 4.611-13
N. 5.699-43

cêulica Ltda. -

N. 2.213-13

- Joana Prujanski. - Indefe-	 N. 10.451-43 - Claudio Pereira da Costa. -•
Deferido.

Joana Prujanski. - Compa- N. 8.029-11 - Farmotécnica Lida -
ferido.

- Joana Prujanski.	 Iode-	 N. 5.788-13 - Plínio Goldberg. - Deferido.
N. 4.816-43 - Virgílio Lucas. - Deferido;

- Oton Freire de Aguiar. - 	 N. 5.683-43 - Laboratório Farmacêutico
Ceres Ltda. - Indeferido.

- Paulo Andrade. - Deferido. 	 N. 9.363-13 - Conceição Violino. - Defe.
- Antônio Salino B. Barbosa. rido.

.	 N.8.891-13 - Heloisa Hasselmann Srlamidt.
- Oscarina Ferreira Cardoso. _ Deferido.
este Serviço.	 N. 7.708-43

- Bronislava Bombrowska. - Deferido.
N. 6.255-43

- Raulino Costa. - Deferido. Indeferido.
- Sociedade Indústrial Forma-	 N. 5.981-43 - Beno Alanati. - Deferido.

Deferido.	 •	 N. 2.296-43 - Laboratório Terápica Paulis-
- Benedito Molinari. _ De_ ta S. A. - Deferido.

N. 4.153-43 - Produtos Farmacêuticos To,

- Antônio Saliro Ti. Barbosa

- Antônio Sal iro 13Z. Barbosa

- Ambrosio Lameiro. - De-

Dia 6. -

Joaquim de Sousa Alio. -.•

Oliverio Pilar de Matos.

tr o.
Dia 5	 N.8.332-42 - Bernardo Guaertzenstein. me Ltda. - Compareça neste Serviço.

- Indeferido.	 N. 6.061-13 - Jorge Ribeiro Gonçalves da
N. 5.191-13 - Zuleika Guimarães Ferreira. Silva. - Deferido.

- Deferido	 N. 11.233-13 - Silvai de Chantal. - índe-
N. 9.638-13 - Pedro Jorio. - Deferido.	 ferido.

•N. 5.702-42 - Virgílio faiem. - Deferido.	 Dia 11.
N. 9.120-43 - José Francisco de Albuquer-

que. - Deferido.	
N. 2.891-13 - Honoria	 Com-

ou^. - DeferidO.	 Pa.Nre."1113.(0%16e--813er-viçoSharp & Dolune, Inc. -N. 9.117-13 - José Francisco de Albuquer-

N. 9.118-13 - Jose Francisco dê Albuquer- Compareça neste Serviço..N. 7.986-12 - Momsen & Harris. - Com-
que. - Deferido.

"Sons" do 1i a-	 N. 10.387-43 - Maria Ernestina Furtado pareça neste Serviço.
L-ão. - Deferido.	 _	 .	

N. 8.991-12 -John Wyeth	 I3rother toe.
- Compareça neste Serviço.

N. 9.149-13 - José Francisco de Mimam.-	 N. 11.961-12 - Dr. Fernando Pedrosa Fer•
Deferido.

Dia 7.	
nandes. - Compareça neste Serviço.

WN. 7.937-42 - John	 yeth And. Inc.
N. 3.909-13 - Rinder & Cia. Ltda.. - Com- Compareça neste Serviço.

pareça neste Serviço.	 N. 8.992-13 -Jonh \Vyeth AnilGrother
N. 5.163-13 - Sílvio'Vieira da Silva. 	 - Compareça neste Serviço.

Comporeça neste Serviço. 	 N. 10.513-43 - C. Biekarcek &
N. 10.988-43 - Avèlino Pomar. - Deferi- Compareça neste Serviço.

do.	 N. 10.795-13 - Conceição Negreiros do
10.118-13 - Maria Pia Lanzone. - De- Amaral. - Compareça neste Serviço.

ferido.	 N. 10.796-13 - Conceição Negreiros do
N. 1.519-13 - José Pacheco do Amaral. - AMor a L - Com pareça neste Serviço.

Deferido.	 N. 10.789-13 - A»tônio Lopes da Costa.
N. 7.526-43 - Virgíbo Lucas. - Deferido. Indeferido.
N. 1.188-13 - Humberto Mafra. - Arqui-	 N. 10.790-13 - António Lopes da Costa.

Indeferido.
N. 6.525-13 - Francisco Rosa Ponchristiano

- Deferido.
N. 5.906-13 - Laboratório Tenpica Paulis;

ta S. A. - Deferido.
N. 5.907-13 - Alberto Marsicano. -

kr Nii) . 10.351-43 - João Gomes	 --

N. 10.061-43 - Gerda Helena Silva Ramos.
- Indeferido.

N. 9.365-13 - Conceição Viana Gonçalves.
Deferido.

N. 5.707-13 - Vva, Van Heck Cia. - Tn-

deferi(Ob.).295-43 	
-

- João Gomes Xavier. - Ar-N.
quive-se.

N. 5.050-43 . - S. A. Instituto Terapêuticos
R. "Labofarma".	 Diferido.

N. 10.572-43 ---,José Pires de Oliveira Dias.
- Deferido.

N 2-10-12	 Véra de Siqueira Jacoud.-De-
N. 5.308-43 - Francisco Antônio Gifom 1Theomatine Ltda. - Deferido. 	 ferido.

N. 11.209-13 - Pedro M. de Carvalho. -	 260-43 - Celina de Macedo Araújo Pu'-Filho. - compareça neste Serviço.
N . 5.105-43 - Francisco António Gifoni Indeferido. ger. - Deferido.
N. 11.113-13 -Laboratórios "Sulis" do Tina-	 N. 11.210-13 - Leoncio Pereira da Silva , N. 10.785-13 - Antônio Lopes da Costa. -

Dia 9	
1-Indeferido.

N. 10.787-13 - Antônio Lopes da Costa. -
In.bd'Iodflo.

N. 5.892-13 - Almirante Giancheta. - In-
deferhIn.

N. 10.115-13 _ José de Vasconcelos Men-
donça Filho. - Deferido.

N. 10.522-13 - Parcke, Davís & Company.
- Compareça neste Serviço.

N. 9.051-43 - José Giolito Sobrinho. -
Deferido.

N. 9.050-43 - José Giolito Sobrinho. -
Deferido.

N. 9.151-43 - Servido Genofre.	 Defe-
rido.

N. 9.159-13 - Servido Genofre. - Deferi-
do,

N. 8.659-43 - Antônio Satfro Bittencourt
Barbosa. - Deferido.

N. 8.6ã8-43 - Antônio Satíro Bittencourt
Barbosa. - Deferido.

N. 9.031-13 - José Giolito Sobrinho. -
Deferblo.

N. 10.413-43 - Carlos Andrade Gama. -
Compareça neste Serviço.

N. 8.021-42 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

N. 1.830-43 - Eduardo Sucena. - Deferi-
do.

N. 9.152-13 - Servido Genofre. - Defe-
rido.

N. 5.230-13 - Laboratório Terápica Pau-
lista S. A. - Deferido.

N. 2.998-13 - João Batista Urres. - De-
ferido.

N. 9.052-13 - José (Monto Sobrinho. -
Deferido.

N. 5.255-43 - Antônio de Almeida Godoy.
Indeferido.

N. 11.235-13 - Sinval de Chantal. - Ince-
ferido.

N. 9.751-13 - Humberto Marra. - a3fe.
rido.

N. 9.591-43 - Joana Prujansky. - Dere.
rido

N. 5.302-13 - Francisco Antônio Girem'
Filho. - Compáreça neste Serviço.

N. 11.216-13 - Laboratório "Sutis" do Bra-
sil Ltda. - Indeferido.

N. 11.158-13 - José Afonso de Miranda. -
Deferido.

N. 11.005-13 - Laboratório "Sutis" do Bra-
sil Lida. - Indeferido.

N, 11.009-13 - Laboratório "Solis" do P.ra-
sil Ltda. - Indeferido.

N. 11.001-13 - Laboratório
sil Ltda. - Indeferido.

N. 11.007-43 - Laboratório "Sulis" do Bra-
sil Ltda. - Indeferido.

N. 11.006-13 - Laboratório "Sutis" do Bra-
sil 1 lIa. - indeferido.

N. 11.112-13 - Laboratório "Sutis" do Bra-
sil Lida. - Indeferido.	 •

N. 9.602-13 - Bismarck dos Santos Pereira
- Deferido.

N. 8.791-13 - Joana Projanslii.	 Inde-
ferido.

N. 11.176-13 - Ii. Matos & Cia. - Arqui-
ve-se.

N. 11.199-13 - Lalioratórios "Sul is'' do Bra-
!-,;1 Lida. - Indeferido.

9.501- i3 - Mercedes Gross. Deferido
N. 9.508-13 - Mercedes Gross. - Deferido.
N. 5.112-13 - Francisco Antonio Giforn

Filho. - Deferido. N. 2.-103-11 - Formotécnica Limdada. -
N. 8.888-33 - Francisco lo Moura Brasil. 1 Compareça neste Serviço.

N. 5.261-13 - Oscarina Ferreira Cardoso.

N. 5.616-13 - Alfredo de Magalhães Quei-
roz. - Deferido.

N. 5.772-13 - José Cario. - Deferido.
N. 11.517-43 - José Gomes da Cruz. -

D,,ferido.

N. 5.712-13 - Francisco
Filho. - Deferido.

N. 5.113-13 - Francisco
Filho. - Merido.

N. 7.921-13 - Pedro Rocha.	 Deferido.
N. - 9.283-13 - Pedro Batista. - Deferido.
N. 5.116-13 - Francisco Antônio Gifoni

Filho. - Deferido.
N. 8.331-13 - Virgílio Lucas. - Deferido.
N. 5.091-43 - Francisco Antônio Gifoni

Filho. - Compareça neste Serviço.
N. 8.530-43 - Virgílio Lucas.- 	 Deferido

.Antônio Gifoni

An tón io G ifon i

_ compareça neste Serviço.
N. 4.181-13 - Humberto Mafra. -

yr-se:
N. 5.299-13 - Francisco Antônio

- Compareça neste Serviço.

Dia 8.

N . II .309-33 - Bonoria nontlier. - Defe-
rido.

N. 11.137-13 - Virgílio Luems. - Deferido.
N. 11.675-43 4111- Branlio Fernandes da Sil-

va-. - Compareça neste Serviço.
N. 2.126-13 - Claudio Pereira da Costa. -

Deferido.
N. 3.728-11 - José Ribeiro Gonçalves Neto.

- Deferido.
N. 11.629-13 - Iiaboratório Farmacêutico

sil Ltda. - Indeferido.
N. 11.201-13 - Laboratórios "Sutis" do

Brasil II da. - Indeferido.
N. t1.003-13 - Laboratórios "Sutis" do

Brasil Ltda. - Indeferido.
N. 11.111-43 - Laboratórios "Sutis"

Brasil, - Indeferido.
N. 11.200-13 - Laboratórios "Sul is"

Brasil Lida. - indeferido

N. 8.226-13 - Antônio Alvos - Indeferi-
do.

do	 N. 8.513-13 - José Pires de Oliveira Dias.
_ compareça neste Serviço.

do	 N. 9.013-13 - José Pires de Oliveira Dias.
- Compareça neste Serviço.

Fonseca. - Deferido.



- Osearina Ferreira Cardoso,

Hermes Teodoro Sprenger.

- Dario Carlos da Cunha. -

Aliou Wadastrom. - Indo-

- Pan-Teene Ltda. - Ide-

- João Guglielmo.	 Compa-
o.

- Latira Mirantes Bueno.

Aliou Wadstron. - Inde.fe-

- Pan-Técne Ltda. - Ide-

- Maria Pia Lanzoni. - De-

- Manuel Messias Alves. -

ArI Luiz Menezes. - Argui-

Yvone Coelho dos Santos. -

C. Batista Oliveira & Ca.

Virgílio Lucas. - Deferilo,
Ernani Xavier de Brito. -

José do Lago Ribeiro. - De-

-- Arnaldo Blake Santana.-
Serviço.
o.

Evaldo de Oliveira. - De-

Murilo Jaguaribe de Alencar.

- Joaquim Goulart Machado.

Noberto de Aguiar Bela. -

N. 5.000-43
- Deferido.

N. 9.151-13 -
- Deferido.

N. 11.151-13
Indeferido.

N. 4.935-13 -
ferido.

N. 10.700-43
ferido.

N. 11.293-43
reça neste Serviç

N. 11.034-43
Indeferido.

N. 1.933-43 -
rido.

N. 10.703-13

N. 11.383-43
ferido.

N. 9.021-43
Deferido.

N. 5.517-43 -
ve-se.

N. 6.461-43 -
Deferido.

N. 6.019-42 -

N. 3.572-43 -
N. 4.106-43 -

Deferido.
N. 4.702-43 -

ferido.
N. 8.138-13

Compareça neste
Ltda. - Deferid

N. 1.773-43 -
ferido.

N. 9.267-13 -
- DM'erido.

N. 9.179-13
- D;ferido.

N. • 6.325-43 -
.Arquive-se.

N. 10.980-13
N. 11.502-43

Eturnari.	 1.011^

. 11.369-43
- Dekerido.

N. 10.958-13
Deferido

7.907-13 -
Deferido.

N. 5.938-13 -
N. 3.50u-13 -

ferido .

Enuna de Lima. - Deferido.
_viatee uo-afe	 -

- Raul Gaspar. - Deferido.
- Dr. Renato Marcos Voinero
ipareça neste Se r v iço .
- Laboratório Walfer Ltda.

- Joaquim Custódio Guinia-
.
GLudio Pereira da Costa. -

Morais - Dde-de

de Morais - Defe-

néste Serviço.
9.830-13 -

9.827-13 -

N. 8.10143 -
Feijó - Deferido.

6.208-43 -
9.789-13 -

9.839-13 -

9.80G-13 -

Romeu Morais - Defe-

de Morais -

de MoraisMorais - Dere-

de Morais - Defe-

N, 11.151-13
reça

N.
rido.

N.
	

• Romeu
rido.

iN. 9.843-43
	

• Romeu
rido.

9.799-13 

- Jacomo Pelosi	 Comoa-

N.
rido.

N.
rido.

N.
rido.

N.
rido.

N.
A.

rido.
N.

rido.
N.

rido..

9.792-13 - Romeu

9.796-13 - Romeu

9.811-13 - Romeu

Romeu de Morais - Defe-

Henrique Pedro da Silveira

José Macedo - Deferido.
Romeu de Morais - Dere-

Romeu de Morais - Me-

Romeu de Morais -
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N. 8.791-43 - Joana Prujanski. - Compa-
reça neste Servic o.

Hermes Teodoro Sprenger. -• N. 6.613-12 -
Indeferido.

Joana Prujansky. - Dere-N. 9.597-43 -
rido.

- Elmano de Oliveira Morais.N. 19.137-13
Deferido.

- Francisco Luiz Fabiano. -N. 11.353-13
Deferido.

N. 10.788-13 - Antônio Lopes da Costa. -
Indeferindo.

N. 10.729-43 - Joana Elvira Taglianeti. -
Mantenho o despacho anterior.

N. :10.719-43 - Maria Izabel Vioti. - Ar-
queve-se.

N. 10.707-43 -- José Giolito.Sobrinho.
Indeferido,

N. 10,709-43 - José Giolito Sobrinho. -
CoMpareça neste Serviço.

8.793-13 - Joana Projanski. - Compa-
uca neste Serviço.

N. 10.706-13 - José Giolito Sobrinho.
Indeferido.

N. 10.710-43 - José Gioia° Sobrinho,
Inrleferbio.

N. 10.708-43 - José Gilda° Sobrinho.
Compareça neste Serviço.

Dia 12.

Dia 13.

N. 6.971-13 - Claudio Pereira da Costa. -
Indeferido.

-N. 12.012-43 - Manuel Leite. - Arquive-se.
N. 12.513-13 - Maria Antonieta Pires. -

Satisfaça a taxa.
N. 6.273-43 - José Elias de Barros Pache-

co. - Deferido.
N. 6.970-13 - Margarida de Queiroz. - Ar-

quive-se.
N. 11.717-43 - Eduardo de Castro Bezerra

Filho. - Arquive-se.
N 11.101-13 - Antônio Lopes da Costa.-

bule:ferido.
N. 11.498-13 - Eduardo Batista. - Com-

pareça neste Serviço.

Dia 14

IN. 10.361-13 - Alberlino Mendes Mala. -
Deferido.

.n;. 5.330-43 - Alberto Harsicano. - Dere-
doo.

IN. 5.313-43 - Laboratório Terapica
ta	 A. - Defer:Lto.

A. 5.333-43 - Alberto Marsicano. - De-
ferido.	 .

N. 10.514-13 - C. Biekarck & Cia. - UP-

ferido.
N. 11.7.46-43 - João Guglielmo. - Deferido.
N. 11.749-13 - Taneredo Garnacho Venta-

nia. - Arquive-se.
N. 11.372-43 - Augusto da • Silva Ferreira.

- Deferido.
A. 11.341-13 -Eduardo de Castro Bezerra

Filho. - Arquive-se.'
N. 11.152-13 -João Severiano Rodrignes da

Cunha. - Defer ido.

N. 10.699-43
Deferido.

A. 10.960-43
pareça neste Sei

N. 10.697-13
Deferido.

N. 5.301-43
- Deferido.

N. 4.952-43 -
- Arquive-se.

N. 4.285-13 •
Deferido'.

N. 5.957-13 - Raimundo Alves Pereira da
Rocha. - Compareça neste Serviço.

•N. 5.629-43 - António de Almeida Godoy.
- Deferido..

N. 3.031-43 - Anibal Woods de Lacerda. -
Deferido.

N.. 6.109-13 - Heraldo de Andrade Melo. -
Arquive-se.

N. 10.466-43 - Valdenw Dubois. - Defe-
rido.

N. 8.779-13 - Mário Homem de Melo. -De-
2erido .

N. 10.092-43 - Pendes Mexandre Vilela.-
Deferido.

N. 9.873-43 - António Monteiro de Car-
valho - Deferido.

N. 10.366-13 - José Alfredo da Silva
Deferido.

N. 6.408-13 - Alfredo Mariano de Oliveira
-- Arquive-se.

- Antilo Preti - Deferido.
- Alberto Marsicano - Dere-

- João Fereira Cardoso - De-

- Alfredo Barcelar - Dele-

Dia 15

N. 9.783-43 - Romeu de Morais	 De-
ferido.

N. 2.327-1? - João Gomes Xavier - De-
ferido.

Dia 1616

N. 9.132-43 - Joana Elvira Taglianetti.-
Deferido.

N. 6.027-13 - Barolio de Camargo Morais
- Indeferido.

IN, 10.770-13 - Amleto Perroni &ela -
Deferido.

N. 9.821-13 - Romeu de Morais - Defe-
rido.
N. 11.109-13 -Joana Elvira Taglianeti - De-
ferido.

N. 9.847-13 - Romen de Morais. - De-
ferido.

N. 9.802-13 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

N. 9.825-13 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

N. 11.972-13 - Jorge Caldeira de Azevedo
Marques - Deferido.

N. 10.720-13 - Maria Isabel Viotti Lessa
Deferido.

N. 11.291-13 - João Guglielmo - Compa-
reça neste Serviço

N. 9.818-43 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

N. 9.833-43 - Romeu de Morais - De-
ferido.

A. 8.816-12 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

N. 9.831-13 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

Dia 18

N. 2.724-13 - João Gaglielmo - Arqui-
ve-se..

N . 10.959-13 - Claudio Pereira da Costa.-
Deferido.

N. 5.496-1 3- Alfredo de Lemos - Compa-
reça neste Serviço.

N. 6.271-13 -
quive-se.

N. 6.620-13 -
Deferido.

N. 3.103-13 -
Deferido.

N. 6.527-43
dano. - Dr. feri

N. 6.526-43 -
no - Deferido.

N. 6.272-13 -
Arquive-se.

Tomás Careltedi Neto. -Ar-

Claudio Pereira da Costa. -

José Goulart B. Machado. -

- Francisca Rosa Boncliris-
do.

Francisca Rosa bi.nichristia-

Antônio g(; Sousa Franco. -

- Renato Mafra Firmento.

- João Guglielmo. - Com-

- Renato Marra Firmento.

- Alvaro Gonçalves Nogueira.

Wenceslau de Freitas Viana.

- Perfumaria Myrta S. A. -

N. 5.498-43
N. 5.334-13

rido.
N. 1.284-13

ferido.
A. 8.110-13

rido.

N. 8.891-42 - José Pires de Oliveira Dias
- Deferido.

N. 10.208-13 - Otávio Monteiro de Brito
- Deferido.	 -

N. 10.316-13 - Bruno Prospero Parolari
Deferido.

N. 10.309-43 - Vagner Correia - Dere-
rido.

N. 1.575-13 - Venceslau de Freitas Viana
- Arquive-se.

N. 12.610-43 - Brasilina Silva Leite. -
Deferido.

N. 11.283-13 - Tsak Fleischer - Defe-
rido.

N. 10.695-13 - Eliziário Malta da Costa.
- Deferido.

N. 8.589-13 - Simon Hischner - Dere-
rido.

N. 6.012-13 - Margarida Leite de Camargos
- Deferido.

N. 10.156-13 - Roberto Filipone - Dele-
rido.	 .

. 11.712-13 - Francisco de Moura Brasil
- Deferido.

N. 10.957-13 - José Cerqueira Garcia -
Compareça neste Serviço.
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Dia 19	 N. 5.551-13 - Alípio de Amorim Gonçalves.
- Compw . eça neste serviço.

N. 10.033-43 - Ione Albuquerque - De- 	 N. 5.555-13 - Alípio de Amorim Gonçalves.
ferido.	 - Compareça neste serviço.

N. 11.532-43 - Alfredo de Magalhães Que:- 	 N. 9.309-43 - Companhia Energia Elétrica
roi - Deferido.	 Rio Grandense. - Deferido.

N. 10.312-13 - Gabriela de Melo - Com-	 N. 8.612-43 - instituto Bioquímico Mara-
pareça neste. Serviço.	 gliano Ltda. - Compareça neste serviço.

N. /1.529-43 - Alfredo de Magalhães Quei- 	 N. 6.769-43 - Joaquim Duarte •Barbosa.
roz. --- Deferido.	 - Indeferido.

N. 9.980-13	 Zane Fernandes. - Coro- N. 0.666-13 - Nnceslau Mazzeo. - Com-
pareça neste s: , rviço.	 pareça neste serviço. -

N. 10.365-13 - Eduardo Angusto Gonçalves. 	 N. 6.687-43 - Margarida . de Queiroz. -
compareça neste sente°. 	 Deferido.

N. 7.527-43 - Domingos Augusta Soares 	 N. 6.900-13 - Yerrucio Jannarelli. - De-
iti ~nitri - indeferido. 	 ferido.
N. 5.174-13 - Carlos Gomes de Abreu. 	 N. 12.718-13 - Joana Elvira

- Deferido.	 - Compareça neste serviço.
• 1.831-43 - Luiz A. Cardoso. 	 Conlr	 N. 3.501-43 - Francisco Gonçalves Neves.

neste serviço.	 - Deferido.
N. 1.835-13 - Luiz A. Cardoso. - Com-	 N. 4.070-!3 - Sofia Moussatché. -"Dere-

pa: . eça neste serviço..
N. 11.363-43 - Organon N. V. - Deferido.	 N.5.490-13 - ri:gênio Enrico Benet. . -
N. 6.013-13 - Instituto Hormoquimieo	 Dereri"'

Ti iolorico Ltda. - Indeferido.	 N. 4.668-13 - José Sales Fonseca. - De-
N . 10.020-12 - Lauro Abrantes Bneno. 	 fendo'

Ii

	

	 ferido. N. 4.246-43 - Maria da Coneeição Pires.
N. 8.092-43 - António de Sonsa Franca. -- - Deferido.

De'erido.	 N. 9.812-13 - Romeu de :Mau:is. - 1)ele-
5.588-13 - Eduardo Niklans.	 Defe- rido.

N. 9.797-43 - Romeu de Morais. - 1t!fe-
• 9.811-13 - Romeu- de Morais. - Dele- ri".

ri o

	

	 N. 9.831-43 - Romeu de Morais. -
3.501-43 - Antônio Carlos Seixos. -

N. 9.817-13	 Romeu de Morais. - Dele-
3.705-13 - Raul Libanio Vilela. - De- ,

l'e •ido	 9.851-43	 Cezarino	 -
\. 9.815-439.855-13 - Romeu de Moraiy.	 De_ rido.

filo.	 N, 9.79-1-13 - Romeu de Morais. - Defe-
N. 5.147-43 - Francisco Levf. 	 Aroui- N. 4.203-13 - Faidina Ferrari. - Defe"-
N. 9.829-13 - Romeu de Morais. - Dele- ritic•N. 5.157-83 - Olímpia de OLveira Montei-
N , 8 , 012_43	 António de Sonsa Frt'neo. 	 r°' - Deferi"'

1)eferido.	 N. 10.938-13 - João Guglielmo. - De-
N 9.t.51-13	 Cezarino Tagliavini. - De- reridu•

ferido.	 N. 11.711-'.3 - llonória Guntber. - Defe-
rido.

• 9.8°8 - 53 - nOrDt' ll de Me . ' ais. 	 peço-	 N	 3.914_13 - Laboratório Pont erap
rido.	 Ltda. - Deferido.

N. 9.816-13 - Romeu de Morais. - Dele- 	 N. 11.057-12 - Instituto dormoquimico e
rido.	 Biológico Lb:a. - Deferido.

N. 9.837-43 - Romeu de Morais. - Defe- 	 11.703-13 - Sociedade IndustriAl Fr-
J 10.	 inamitica	 - Defe:ido.

	

v . 9.836-53 - Romeu de Morais. - Defe- 	 :N. 12.391-13 - Anibal Carloso Bittencourt.
r	 - Compareça neste Serviço.

. 9.858-13	 Cezarino Tagliavini. - Com- 	 N. 11.971-33 -- João Olegario dos Reis
ei a neste serviço.	 Lima. - D'ferido.

.

•

 9.838-13 - noinen	 - D2fe-	 N. 9.619-53 - Romeu Morais. - Deferldo.
rico.	 Ç. 5.528-53 - Dr. In lário Magalhães. -

• 9.782_13 - Romeu de Morais. - Defe- Deferido.
ridd.	 N. 9.029-12 - Mulzol Ltda. - Indeferido.

• 9.8_18-13 - Romeu de Morais. - Dere-	 N. 8.508-13 - José Lima. - Indeferido.
ri

	

	 N. 10.139-13 -	 Silva L e ite. -
N. 0,007-33 - Margarida do Queiroz. -- Deforidi .

IN. 5.389-53 - Zuhnira Dias el o Aguiar. -
•

•

 0.008-13 - Wenceslau Mazzeo. - De- Deferido. p 	 equidade.
fo .	 M	 BN. 5,320-13 - celeste da ata ace rla. -

V. 9.855-13 - Cezarino Tagliavini. - Com- Deferido.
pareça neste serviço.	 N. 5.477-13 -- Margarida de Qlle:POZ. -

N. 6.718-13 - Mafahla Trani Filtipaldi. - Deferido, por equidade. • 	 •
D,40.eido.	 N. 11.701-43 - Sociedade Industrial  FS'.-

Dia 20	 niaeèo tira Ltda. - Deferido.
N. 3.526-13 - Celeste da Muta Bacelar. -

N. 11..112-1:3 - Moacir Martins. - Coan-ta- beferido, por equidade.
a neste serviço.	 N. 2.454-13 - Arnaldo Augu,40 de Morais.

- Antônio Lago. - Deferida. - Deferido.
N. 835-13 - Henrique Oliveira. - Conma-	 N. 10.314-43 - Gabrich y de Melo. - Com-
ri neste serviço.	 pareça - neste Serviço.

N. 12.150-43 - Ma levou inlica Ltda. - De- 	 N. 10.311-43_;.-- Gabriela de Melo. - Com-
feHdo.	 pareça neste Serviço.

	

n,500-13 - Alfredo Castabile. - inc-e 	 N. 10.310-13 - Jaime Gusman.	 Dele-
fe-ido. rim

N. 7.037-53 - Renato Marcos Vulnero F11-	 N. 10.440-13 - Brasilina Silva Leite.
- Arquive-se.	 Deferido.

N. 123-43 - Manuel Lopes de Oliveira Nel.).	 Dia 21
- Compareça neste serviço.

N. 1.208-43 - Hermes Teodoro Sprenge.-r. 	 N. 10.956-43 - Francisco V. Bezerra de
- Deferido.	 Carvalho. - Arquive-se.

	

6.901-13 - Ferrucio Jannarelli. - De-	 N. 5.727-43 - Renato Álvares magalhães.
- Compareça neste Serviço.

	

v. 6.902-43 - Ferrucio Janoalil. - Dele- 	 N. 6.366-43 - Yatropen Ltda. - Indefe-
rido,	 rido.

N. 5.557-13 - Alípio de Amorim Gonçalvec.	 N. 3.540_7 43 - Raul Lib,1:nio Vilela. - De-
- Compareça mste servien,

N. 6.762-13 - Mário Magalhães. - Defe-
rido.

N. 4.634-13	 'Under & Cia. Ltda. - D-
;erido.

N. 0.859-13 - Cazarino Tagliavini. - De-
Lei- do.

N . 100-43 - Virginio Werneek Caryiprio.
- Deferido.

N. 12.463-43 - Heitor Jorge de Jesús. -
Indeferido.

N. 5.318-43 - Francico Antônio Giffoni
Filho. - Deferido.

N. 5.620-43 - Franulia Burich Coutinho.
- Deferido, por equidade.

N. 9.805-43 - Romeu de Morais. -
rido.

9.821-13 - Romeu de Morais. - I 1
rido.

N.N. 3.279-43 - Raul Libânio Vilela. - De-
ferido.

N. 9.832-13 - Romeu de Morais. - Defe-
rido.

N. 9.790,53 - Romeu de Morais. - Defr-
rido.

N. 9.289-53 - Aristen Gonçalves. - Da-

ler ido.
N. 2.493-43 - Oncio José Machado. - De-

ferido.
N. 9.212-13 - Romeu de Morais. - De-

ferido.
N. 6.223-13 - Laboratórios "Solis" do

Brasil Ltda. - Indeferido.
N. 9.861-13 - Cesarino Tagliavini. - De-

ferido.
N. 9.501-43 - Pedro Murriela Sudos. -

Deferido.
N. 9.287-43 - Nicolina Anzuini Magalhães.

- Compareça neste Serviço.
N. 8.820-13 - Romeu de Morais. - De-

ferido.
N. 11.511-12 - Albert ino Marcelos Ribeiro.

- Deferido.
Ni: 12.070-13 - Czudos da Silva Araújo S.

A. - De: crido.
N. 5.557-53 - ArmaLdo de Oliveira. -

Deferido.
N. 7.533-13 - Humberto Migra. - Irde-

feHdo.
N. 5.411)-13 - Armando de Oliveira. -

Deferido.

Dia 22

N. 5.	 - Armando (:e
Deferido.

N. 5.437-4:: - _Imundo de Oliveira.
Deferido.

N. 5.115-1:: - Arri ando de Oliveira. -
Deferido.

N. 5.117-43 - Amando de 01Neira. -
Deferido.

N. 8.581 - ; 3 - MITO hrop Produtos, fie.
-- Compareça neste Ser\ iço.

N. 5.153-13 - Armando de Oliveira. -
Deferido.

N. 9.350-13 - G'zarino Tagliavini. -
Deferido.

N. 11.973-43 - Vicente de Paulo Castilho,
comoareça neste Serviço.

N. 9.156-43 - Sérvulo Genofre. - De-
ferido.

N. 11.505 - 43 - António Carlos Seivas. -
Deferido.

N. 0.453-13 - Humberto Mafra. - De-
ferido.

N. 7.939 -43 - Humberto Mafra. - De-
ferido.
N. 11.065-43 - Humberto Marra. - De-

ferido.
N. 11.976-43 - Bruno Próspero Parolari.

- Deferido .
N. 7.841-53 - Sebastião Gomes Leal. -

Indeferido.
N. 6.763-43 - Militino Cesário Rosa. -

Compareça neste Serviço.
N. 6.211-43 - Waldemar Medella Lopes

da Costa. - Indeferido.
N. 9.154-43 - Sérvulo Genofre.	 De-

ferido.
N: 9.148-43 - João HM Bacelar Pinto

Guedes Jtinior. - Deferido.
N. 9.117-43 - .1db IIuf Barelar Piot-)

G ides 1 (mini . --- Deferido.
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N. 6.572-43 - Pedro Rocha. - Compaceça
neste Serviço.

N. 9.852-43 - Cezarino Tagliavini. -
11eferido.

N. 9.017-43 - Otávio Ribeiro de Carvalho.
- Dei'eride,

N. 1 1 ).119 - 13 - José Modesto Sobrinho.
1.eferido.

N. 9.111-43 - João Miei. Bacelai Pinto
GOV4ies Junior. - Deferido.

N. 9.115-43 - João Iluet Bacelar Pinto
Goedes Júnior. - Deferido.

N 9.116-53 - João Huet Bacelar Puído
Guedes Júnior. - Deferido.

N. 9.119-13 - Sérvulo Genofre. - De-
ferido.

N. 9.150-13 - Sérvulo Gennfre. - De-
ferido.

N. 9.157-13 - Sérvulo Genofre. - De-
ferido.

Dia 23

N. 12. 783-13 - Oyama de Almeida Rios.
- De,erido.

5.751-13 - Antônio Marfins de Sonsa.
- indeferido,

6,171-53 - Luiz Raia. - Compareça
nesle Serviço.

N. 6.586-13 - Mercedes Belfort, - De-
ferido.

10.723-13 - Virgílio Lucas. - De-
ferido.	 -

N. 9.857-43 - Cezarino Tagliavini. -
Deferido.

N. 12.661-13 - Fraacisco Luiz Fabiano.
- Deferido.

• 12.602-13 - Francisco Luiz Fabiano.
- Deferido.

N. 12.603-13 - Francisco Luiz Fabiano.
- Deferido.

N. 5.320-13 - António Satyro B. Barbosa.
- Deferido.

N. 5.073-13 - Virgílio Lucas. - De-
ferido.

N. 8.592-13*- Luiz Hermany Filho & Cia.
Li da. - *Indeferido.	 •

N. 4.489-43 - Hermenegilda Manenti. -
Indeferido.

N. 8.29/-*-13 - Renato Marcos Vomero Fu-
nari. - Indeferido.

N. 4.162-13 - Maria •lo Carmo de Abreu
1Izenny. - Deferido.

'N. 11.253-43 - Joaquim Goulart Ma-
chado.	 Indeferido.

N. 5.250-42 - Otto de Melo Marcondes Ma-
chado. -- Deferido.

N. 11.010-43 - Ant ônio Sales Teixeira.
Compareça neste Serviço.

Dia 25

N. 10.060-13 - Gorda Helena Silva Ra-
mos. - Compareça neste Serviço.

N. 10.322-13 - 1Venceslau de Freitas
Viana. - Compareça neste Ser\ iço.

N. 6.693-43 - Edgar Duque Guimarães.
- Deferido.

N. 11.663-13 - Raul Libãnio Vilela. -
Arquive-se.

N. 12.817-43 - Carlos Andrade Gama. -
Deferido.

N. 10.419-13 - Laboratório Farmacêutico
Teornaline, Ltda. - Deferido.

N. 12.512-43 - João Alves Vieira. .-
Deferido.

N. 10.312-43 -.Ema de Lima. - Arqui-
ve-se.

N. 12.501-43 - 'forniria Guntner.	 Ar-
gui\ e-se,

N. 11.300-13 - Ifermenegilda Manenti. -
'indeferido.

N. 3.418-13 - lfonória. Guntner. - Ar-
quive-se.

N. 6.435-43 - Laboratório Paraguassú Li-
mitada. - Compar" .fl neste Serviço.

N. 3.539-13 - Raul Libânio
Deferido.

N. 6.430-13 - Elias Nunes Lopes. -
Deferblo.

N. 6.129-13 - Raul Libânio Vilela. -
1)eferido.

N. 6.127-43 - Raul Libânio Vilela. -
Deferido.

N. 6.587-13 - Jitcomo Pelosi. - Compa-
reça neste Serviço. 	 -

N. 6.665-13 - Wenceslau Mazzeo. - De-
ferido, por equidade.

N. 6.680-13 - Margarida de Queiroz. -
Deferido, por equidade.

12.514-13 - Antônio Alves Sobrinho.
- Deferido.

N. 12.508-13 - Pedro Murrieta Santos. -
Deferido.

N. 12.5N-43 - Laboratório Panterápico.
Limitada. - Deferido.

N. 2.756-13 - António de Souza Franco.
Arquive-se.

Dia 2r

N. 10.900-13 - Luzia Vele Nogueira da
Gama. - Deferido.

N. 11.015-13 - Ione Albuquerque. - De-
ferido.

N. 10.558-13 - José Ribeiro de Sá Carva-
lho. - Deferido.

N. 8.868-43 - Bruno Próspero Pa,.olari.
-- Deferido.

N. 6.421-13 - Sadi Reis Santos. - Compa-
reça neste Serviço.

N. 11.805-13 - Laura Abrantes Buem). -
Compareça neste Serviço.

N. 9.988-13 - Adalberto Petroni. - De-
ferido.

N. 9.703-12 - Francisca Rosa Bonchris-
tiano. - Indeferido.

N. 8.512-13'- Arnaldo Augusto da Morais.
- Compareça neste Serviço.

N. 10.271-13 - Edgar Duque Guimarãe..i.
- Compareça neste Serviço.

N. 10.423-13 - Partie. Davis & Comp. -
Deferido.

N. 8.593-13 - Boanerges 11je10 ,Prado, -
Indeferido.

_N. 11.370-43 - Produtos FarmacéMicos
leme Ltda. - Deferido.

N. 7.913-13 - Cláudio Pereira da Costa. -
Deferido.

N. 4.820-41 - José

▪ 

de Vasconcelos Mendon-
ça Filho. - Indeferido.

N. 12.399-13 - Cristóvão Colombo Lisboa.
- Indeferido.

N. 7.001 - i3 - Laboratório Terápira
Ia S. A. - Arquive-se,

N. 11.036-13 - Antônio Fernandes Sozw!s
Lima. - DeUrido.

N. 11.002-43 - Maria José Nina Dai-fendia rg
compareça neste Serviço. .

N. 10.109-43 - Affifo Abdo Francisco, -
De"erido.

". 5.097-13 - Franesco António Giffoni
. - Deferido.

.\;. '2.435-13 - Maria Pinheiro Cavalcanti.
- Deferido.

N. 8.539-53 - Virgflie Lucas. - Def?rido.

Dia 27

N. 3.011-13 - Nelo Bersalo. 	 Deferida.
N. 5.479-13 - Alfredo de Lemos. - 'Defe-

rido.	 _
N. 11.310-13 - Carmen Speranza. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 9.087-13 - Marcelo Robertson Libe-

ralli. - Deferido.
N. 84-43 - Pedro Itenaull. - Deferido.
N. 85-43 - Joaquim Duarte Barbos'a. -

Deferido.
N. 11.380-43 - Bruno Próspero Parolari.

- Deferido.
N. 12,371-13 - Oiama de Almeida Itios.

- Arquive-se.	 '40
N. 12.5j7-13 - Laboratório Panterápico

Lida,	 Compareça neste 5..rviço.
N. 9.595-43 - Joana Projansky. - Defe-

rido.
N. 2.977-13 - Luiz Caetano de Faria.

Deferido.
N. 10.310 43 - Angelina Bruno. - Dae-

rblo.
N. 6.237-13- André Seys. - Deferido.
N. 11.902-13 -Seys & Comp. Ltda. - De-

ferido.
N. 5.182-43 -- Alfredo de Lemos.	 Defe-

rido.

N . 5,184-43 - Alfredo de Lemos. -
rido.

 fp-

N. 5.480-43 - Alfredo cb Lemos. - Defe-
rido.

N. 5.181-13 - Alfredo de Lemos. -
rido.

X.N. 5.811-13 - Orlando Pais PiotIa Rodei-
dites. - Compareça neste Serviço.

N. 5.965-43 - Orlando Pais Paula Rodri-
gues. - Compareça neste Serviço.

N. 5.898-43 - Pedro Cancio Dias Guirna-
ri-WS. - Deferido.

N. 5.18-13 - Alfredo de Lemos, - D,4e-
rblo.

N. 5.185-13 - Alfredo de lentos. - Doí:'-
ri

3.278-13 - Carlos Alberto Figueiredo
Costa. - 11e f erido .

N. 2.507-13 - Salomão Bergstein. - De-
ferido.

N. 2.509-13 - Olga Tristão de Ataíd. s , --
Compareça neste Serviço.

N. 5.180-43 - Alfredo de Lemos. -
rido.

Dia 28

N. 6.?56-13 - Laboratório Terápira Pau-
lislaS. A. - Deferido.

N. 8.528-13 - Virgílio Lucas. - Defe-
rido.

N. 11.220-13 - Com	 hpania Produlns .01
miros Laboratórios Verny. - Deferiu'.

N. 5.082-13 - Francisco Antônio Giffo-
ni Filho. - Metido, por equidade.

N. 0.257-43 - Afilio Preffi.
N. 0:258-13	 Benedita Noguen . a Duarte.

- Deferido.
N. 6.028-13 - Pedro Rocha. - Compa-

reça neste Serviço.
• 7.083-13 - José Macedo. - Deferido.

N , 0.107-13	 José Elias de Barros Pa-
cli.seo, - Compareça nesfe Serviço.

N. 8.889-13 - Orozimbo José de Rezende.
- Deferido.

N. 12.756-43 - José Gome.s da Cruz. -
COmpareea nesle Serviço.

N. 8.971-13 - n!*11110 M e SSilla. -Deferido.
N. 5.700-13 - Produtos: ito,lko o Farina-

céuticos S. A. - todeferido.
N. 5.887-13 - Sábado Marota.

peça neste Serviço.

Dia 29

N. 1.150-13 - Aliturélie	 - De-
ferido.

N. 1.558-43 - Julio Deito Círio. - Dere-

ril Ni(1 .. 917:43 -	 Matos, - D..ferido.
N. 1.283-43	 Afroso Coc:•eia Bastos, -

Deferido.
N . 570-13 - Almirante Gide-bala. - De-

ferido.
IN. 0.507-13 - Aleri i ”arite Giachetta. - De-

ferido.
N. 7.975-13 - Ali'redo Mariano dr. Oliveji a.

_ Deferido.
N. 7.080-13 - Luiz !laia. - Deferido.

irowna

- N. 7.031-43 - Alberto Alvos.	 iyeferidp,
N . 0.881_43	 Miteedo. - I hrfor ido
N. 0.889,13 -	 de Camargo Morais.

- Deferido.	 •
N.-0.876-13 - José Marele. - Der-rido.
N. 0.891-13 - Bru iii de Camargo Morais.

- Deferido,
N. 8.071-53 - W:ntlirop Products Inc. -

Deferbio.
IV. 00.30- 13 - T.ablir;. 1 1.ório "Sufis" do 'Brasil

Ltda.- - Deferido.
N. 9.003-13 - Jorg Antl'atio Sabitu-o, -

Deferido.
N. 7.089-43 - Leoflor Ilicea. - Deferido.
N". 8.890-43 - Ovozinillo José llozende. -

Compareça neste Serviço.
N. 9;819-43 - Romeu de Morais. - Dote-

5.671-13 - Virgílio Lucas. - 1)eferido.
N. 10.202-43 -	 Lucas, - Defe-

i	

.
N. 6.029-13 - João Augusto Cândido 1‘-a-

::e‘.111:•-	
A

 Deferido

- C0111N-



N. N. 6.950-43 - Blrriardo Guertzenstein.
- Deferido.

N. 6.424-43 - Raul Libânio 	 - De-
ferido.

N. 7.096-43 - José Alberto Potier Júnior.
- Compareça neste Serviço.

N. 7.095-43 - .Tose Alberto Polier Júnior.
Deferido.

N. 6.656-43 - Alberto da Silveira Lopes.
- Deferido.

N. 6.658-43 .- Alberto da Silveira Lopes.
- Deferido.

N. 6.882-43 - José Macedo. - Deferido.
N. 6.893-43 - Bráulio de Camargo Morais.

- Deferido.
N. 6.575-43 - .kuree da Costa Velho Pi-

nheiro. - Deferido.
N. 8.103-43 - G'erardo Marini de Sousa. -

Compareça neste Serviço.
N. 6.660-43 - Alberto da Silveira Lopes.

- Deferido.
N. 6.873-43 - Jos, lacedo. - Deferido.
N. 6.892-43 - Bribw de Camargo Morais.

- Deferido.
• Dia 30

N. 6.053-43 - Ow Serpa Granado. -
Compareça neste Serviço.

N. 5.685-43 - Oto Se..pa Granado. -
Compareça neste Seevio.

N. 11.631-43 - Anibal Cardesr, Bittencourt.
- Deferido.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

N. 6.877-43 - José Macedo. -- Deferido.
N. 6.509-43 - \tariota Costa. - Deferido
N. 6.510-43 - José Rib-?iro de Carvalho. -

Deferido.
N. 6.878-43 - José Maredo. - Deferido.
N. 6.887-43 - Bráulio de Camargo Morais.

- Deferido.
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Gabinete do Ministro

P110(..ESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Ns. 50.898-13, 33.249-37, 59.913-37 e
63.512-13 - Fixação dos proventos de inati-
vidade de Alfredo •Severiano Vieira Lopes, Ma-
ria Gomes, Ernani Amaral de Moura- e Wilson
Viriato de Medeiros: Autorizado. - G. VARGAS.
Éste despacho autoriza seja a despesa relativa
às aposentadorias de que se trata realizada nos
tèrmos do art. 40, do decreto-lei número 426
de 1938.

N. 15.312-41 - Odete Coelho Lamego, pede
tenha andamento e solução final o seu pro-
cesso de habilitação ao montepio a que se jul-
ga c(1111 direito na qualidade de sobrinha de

•Afonso Siadas Coelho, ex-conferidor de balan-
ças da antiga Caixa de Conversão, e ex-auxiliar
técWco. em comisão, na Contadoria Geral da
República, falecido em 1924 no estado civil
de salteiro: Sim. - G. VARGAS. Éste despa-
cho esta de acôrdo com o parecer do Ministé-
rio da Fazenda, que opinou pelo deferimento
do pedido.

N. 55.759-43 - Superiora do Asilo Isabel,
t e ndo recebido aviso para pagamento' da taxa
de consumo de agua relativa aos exercícios de
1931 a 1938, inclusive, pede o cancelamento
desse débito, uma NiNz que a isenção concedida
no processo n. 27.640-42, atingiu ~lente os
exercícios de 1939 a 1910: Deferido. - G.
VI RGA S.

Processos mandados arquivar, tendo em vista
o despacho do Sr. Presidente da República:

Ns. 57.524-43. 41.852-43, 32.588-42, nú-
mero .37.425-43, 65.938-41, 28.539-43,, 39.920,
de It113 e 69.552-42 - Registos sob reserva
das concessões de aposentadorias a José Mar-
tins de 'Brito, Carlindo Lelis, Heitor Monteiro
Espíndola. Judite de Bulhões França, Modesto
oie melo Álvares. ..T~ Graeindo dos Santos, Os-
valdina Toledo Paulini, e da concessão de mon-
tepio militar a D. Júlia Antunes da Silva.

N. 76.742-43 - José Florêncio Rocha -
faz considerações em Viril() do pagamento de
um cheque que emitiu, cujo pagamento deve-
ria ser efetuado pelo Banco "Lar Brasileiro".

N. 15.494-42 - Maria José de Oliveira, viú-
va do ex-músico do Exército Eduviges de Oli-
wira. Pede sua equiparação às viúvas do vete-
rano do Paraguai, com o evidente intuito de
obter urna pensão.

N. 91.677-41 - Umbelm Fragoso - pede
unia pensão.

N. 79.037-39 - Cecilia Schlappal Monteiro,
pensionista do montepio e meio-sôldo da Guer-
ra, pede sejam revertidas trn seu f; g or e de
sua irmã as. cotas-partes de pensão que per-
cebiam os três filhos varões do capitão Rai-
mundo Fernandes Monteiro.

N. 66.791-39 - Maria da Luz Pereira, pede
lho seja concedida uma pensão.

P. R. 19.233-42 - Francisca Filemon
11asearenhas, pedindo uma pensão.

N. 80.889-41 - Raimumla Marques da Sil-
va, pensionista em reversão do meio-gibi° da
Guerra, pedindo, por eQuidade, aumento de
pensão.

N. 32.186-12 - Francisca Cândida Macedo,
.pensionista em reversão do meio-sôldo da Guer-
ra, pedindo melhoria de pensão.

N. 51.191-42 - Anta Nogueira 13elfort, pe-
dindo uma pensão.

N. 61.611-43 - Maria Emília Machado Bur-
lamaqui, pedindo seja autorizada, desde já, a
reversão, por sua morte, em favor de sua so-
brinha Lígia França, a pensão de montepio de
que é beneficiária.

N. 32.910-43 - Maria Augusta de Sousa
Leão, pedindo os favores concedidos às viú-
vas dos veteranos do Paraguai, a que se refe-
re o decreto-lei n. 1.544, de 25 de agósto
de 1939. .

N. 62.556-43 - Cícero Paulino de Lima, es-
tabelecido em Flôres, no Estado de Pernam-
buco, pede dispensa do pagamento de uma mul-
ta que lhe foi imposta.

N. 44.403-43 - Vatter José de Melo, de
Colônia do Rio de Janeiro, pedindo isenção de
impostos.

N. 401-13 - José Eretides Martins, de São
Gonçalo, 110 Estado do Ceará, Pedindo seja sus-
tada a cobrança de todos os impostos federais
até outubro dêste ano.

N. 35.269-43 - Manuel Pereira dos Santos,
estabelecido em Santo Angelo, no Estado do
Rio Grande do Sul, pede dispensa do pagamen-
to de impostos federais, quanto ao exercício
de 1943.

N. 74.322-43 - Lídia Rodrigues Sátiro, de
Novo Horizonte, no Estado de São Paulo, pe-
dindo dispensa do pagamento de impostos.

N. 19.148-43 - Juvenal Fernandes, de Quei-
mados, no Estado da Bafa, pede dispensa do
pagamento da multa de Cr$ 2.500,00 que lhe
foi aplicada por infração do regulamento do
imposto de consumo.

N. 72.619-42 - Nova Fundição Alagoana,
estabelecida em Maceió, tendo sido notificada
Para o pagamento de patente de registo nos
exercícios de 1938 a 1942, pede seja declarada
nula a notificação, por isso que, segundo ale-
ga, não é fabricante de ferragens, limitando-se
apenas ao serviço de consertos e pequenos re-
paros.

N. 44.409-43 - Toríbio Barbosa Lima, es-
tabelecido em São José do Alegre, no Estado
de .Minas Gerais, pede dispensa do pagamento
da multa de Ge; 1.000,00, que lhe foi aplicada
Por infração J.o regulamento dó imposto de
consumo.

N. 41.039-43 - Francisco Assis Castro, de
Palmeira, •no Estado • da Baía, reclama contra
o fato de o agente fiscal do imposto de consu-
mo ora em exercício na Circuncrição estar exa-
minando a situação do interessado perante o
fisco, com relação à época em que serviram na
Circunscrição outros agentes fiscais.

N. 104.824-43 - Rubber Development Cor-
poration - isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras para 60.287 galões de gasolina para
aviação: Deferido. - G. VARGAS.

Processos despachados pelo Sr. •ministro::
Ns. 94.755, 91.757, 94.759, 94.761, 94.763,

91.765, 94.767 e 94.769, todos. de 1943 - Re-
querimentos da Sociedade Anônima Frigorífico
Anglo, pedindo reconsideração de despachos
exarados em processos relativos a imposto do
renda: Indeferido, de acôrdo com o parecer.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACBADCS PELO
SR. MINISTRO

Dia 31 de outubro de 1943

N. 49.800-43 - Consulta da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nncional no Rio Grande
do Norte sôbre "Obrigações de Guerra". -
Aprovo o parecer da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional. - A. de Souza Costa.

O parecer acima referido é o seguinte:
"1. Consulta o delegado fiscal no Rio Gran-

de do Norte se o produto da contribuição com-
pulsória descontada dos vencimentos dos ser-
vidores públicos, na forma do art. 7. 0 do de-
creto-lei n. 4.789, de 1942, pode ser retida
pelo Tesouro do Estado para recolhimento aos
cofres daquela repartição no momento indica-
do no item VII da portaria n. 13, desta Di-
retoria, de 26 de fevereiro último, ou se dito
recolhimento deve verificar-se independente
da relação de que trata a aludida portaria,
como lhe parece certa.

2. O art. 7.° do decreto-lei n. 4.789, de
1942, não declara quando o recolhimento das
contribuições compulsórias descontadas dos
funcionários estaduais, verificando-se a mes-
ma omissão na portaria n. 13, desta Dire-
toria, de 26 de fevereiro do corrente ano, como
se vê dos respectivos textos, ia verbis:

"A partir de janeiro de 1913, os funcioná-
rios públicos e extranumeráAos. contratados,
mensalistas, diaristas e tarefeiros, federais,
estaduais e municipais, receberão; igualmen-
ter, três por cento de sua remuneração ou
vencimentos em obrigações de guerra, me-
diante desconto em fõlha, cabendo à respec-
tiva repartição remeter à Caixa de Amortiza-
ção as listas para a emissão competente (ar-
tigo 7.° do decreto-lei n. 4.789).

O recolhimento das contribuIções de 3% sé-
bre vencimentos de funcionários federais, es-
taduais e municipais se processará de acor-
do com o art. 7.° do decreto-lei n. 4.789,
de 5 de outubro de 1942, organizando-se re-
lações semestrais dos descontos efetuados, com
a restrição do item XI destas instruções (item
VI da portaria n. 13).

Os serviços de desconto e cobrança das con-
tribuições dos funcionários estaduais e muni-
cipais serão centralizados nas Secertarias de
Fazenda dos respectivos Estados, a elas ca-
bendo tornar efetivo o recolhimento das im--
portâncias descontadas, às Delegacias Fiscais
do Tesouro e encaminhar às repartições re-
feridas no item I destas instruções as relações
semestrais correspondentes (modelo B), afim
de que os SOU organizem as relações ge-
rais prescritas pelo item I destas instruções
(item VII da portaria n. 13)".

3. Parece, de relance, que o recolhimento
das contribuições está condicionado à remes-
sa- das- relações; não é êsse, porém, o sentido
dos dispositivos transcritos, de vez que o re-
colhimento • de que se trata independe da re-
messa daquelas relações, cujo objetivo se
prende à entrega das obrigações que, no se-
mestre, se acham integralizadas.

4. Nem se compreende que aos Estados se
conferisse o privilégio de. reterem, durante um
semestre, as importâncias das contribuições
descontadas mensalmente dos seus servidores
quando o próprio decreto-lei n. 4.789, no seu
art. 6.° não concede semtlhante faculdade aos
institutos e caixas de aposentadoria e pen-
sões.

5. Ao contrário, os institutos mencionado
são obrigados a recolher mês a mês as impor-
tâncias recebidas . dos seus associados, não ha-
vendo impedimento legal que obste as Se-
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cretarias de Fazenda dos Estados a procede-
rem de modo diferente.

6. Entendo, assim, que o recolhimento a
cargo daquelas Secretarias deve ser efetua-
do mês a tr,U, como fazem os demais órgãos
encarregados do desconto das contribuições
compulsórias.

À consideração do senhor ministro.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional. em 27

do maio de 1943. — liontéro Estellita". .
N. 72.767-13 — Consulta da firma S. C.

de alastro & Cia. sõbre "Obrigações de Guor-
ela". — De acórdo com os pareceres. não
pode ser.concedida a autorização solicitada.

— tI. de Souza Costa.

O pareeer des[a D. G. é o seguinte:

"1. Sebastião Costa de Castro, residente na
Capital do Estado de São Paulo, sócio prin-
cipal da firma S. C. de Castro & Cia., com
o objetivo de et laborar com o Governo na co-
locação de bonns de guerra, consulta:

a) pode uma firma comercial negociar na
compra de borlas de guerra, apólices e títulos
públicos?

b) pede uma firma revender bonus de
guerra, apólices e títulos públicos a pre_sta-
eaes mensais, ao público, sem grava-/os no
seu custo real, cobrando-se do empate de ca-
pital, enuanto o titulo estiver sendo integra-
lixado?

c) dasos os objetivos apresentados nesta
exPosição, Poderia ser permitido o funciona-
Menti) da firma neste caráter?

2. A venda, a prestações, de títulos ao por-
tador, da divida pública da União. Estalos e
Altulleb b ioa. só é permitida aos estabelec•men-
tos baia ários que satisfaçam as condições es-
tabelecidas no decreto-lei n. 3.545, de 22 do
agesto de 1941.

3. Embora se trate de um título da divida
pública, ao portador, a obrigação de guerra
emitida pelo decretoelei n. 4.789, de 5 de
outubro de 1942, tem a sua venda ou co-
locação regulada pelo decreto-lei n. 5.475,
de 11 de maio último, o qual dispõe, no arti-
go 3.0:

"Os Bancos, Institutos e outros estabeleci-
mentos de capacidade financeira notória, que
requererem a competente autorização do mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fazenda. pe-
derão obter suprimentos de Obrigações de
Guerra, para colocação pela forma mareada
neste decreto-lei, mediante a assinatura de
termo de fiéis depositários, pelo prazo de uni,
ano, cio que se (brigarão lambem ao reco-
lhimento, mês a mês. à Caixa de Amortização,
da importação dos títulos que hajam colo-
cado nasse período com urna relação eepeci-
fieaaa da quantidade, valor e numeração dos
mesmos.

4. Como se vê, o decreto-lei ri. 5,175. de
11 de maio ultime, nao deu exclusividade aos
Bancos, para colocaçao das Obrigações de
titule. % de vez que cessa colocação pode eer
a tribo fda tambana a outros estabelecimen tos
de capacadade financeira notória.

s. Na expresse° — outros estabelecimentos
de rapacidade finan. eira — incluem-se, na-
turalmente, as sociededes ou firmas comer-
ciais que posei" o atributo de capacidade
finenceira notória, a juízo do Ministerio da
Fazenda.

6. Expo ta, assim, - a questão, parece-me que
a eonsolta poderia s e r resolvida:

a) a coiraça) ou venda de Obrigaçõee
Guerra poae ser feita, à vista ou a presta-
ções, pelas sociedades ou firmas comerciais de
capacidade financeira notórii, mediante pré-
via antorizaçãe do ministro da Fazendo, ob-
eervada, quant 1 à venda a prestação, as nor-
mas ceutidas noe capítidoe 11. 1/I. IV, V. VI
e VIL do decreto-lei n. 3.515, de 22 de agias-
to de 1911.

a) os demais tete/os ao portador, exclusive
os de Obrigações de Guerra só pudera) ser
vendides, a prestações, pio' Bancos ou Casas
Bancárias, nos lhanos do decreto-lei número
3.545, acima citado.

7. À consideração do senhor ministro.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21.

de outubro de 1943. — liontéro Estellita.

N. 96.068-13 — José Gregário Romeu, co-
letor federal em Bacabal, no Estado cio Mara-
nhão, pede providências quanto a fornecimen-
to de material para a sua repartição. —.."De
acôrdo corri os pareceres, arquive-se. — A.
de Souza Cosia..

O parecer desta D. G. é o seguinte:
"1. O coletor federal em Bacabal, no Esta-

do do Maranhão, pelo ao Excelentíssimo Se-
nhor Presidente. da República providências no
sentido de ser a sua repartição suprida de
material necessário aos serviços da mesma.
• 2. No entanto, como esclarece a Divisão do
Material dêste Ministério, o pedido carece de
objetivo, porquanto não encontra apoio legal,
à vista do que preceitua o art. 101 do de-
creto u. 24.502, de 29 de junho de 1931, que
aprovou o regulamento para a execução aos
serviços das Coletorias Federais.

3. À vista do exposto, cabe ser arquivado o
processo.

4. A suprema autoridade, no entanto, re-
solverá com a sabedoria de costume.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional. em
25 de outubro de 1913. — Itontéro Estelli-
ta".

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de novendxo de 1943

N. 66.025-43 — Representação do oficial
administrativo Artur Berbert de Carvalho sai-
bre recusa de pagamento de prêmio por parte
da Empresa Líber Construtora. — Arquive-
se. à vista . do que ,consta da informação pres-
tada pela Delegacia Fiscal na Baia. — no-
ntéro Estellita".

N. 97.651-40 — Representação do oficial
administrativo Artur Berbert de Carvalho
contra o Banco Econômico de Crédito — Rio
Grande do Sul. — Não existindo mais .em
funcionamento, no Estado. conforme consta
do processo, o estabelecimento a que alude a
representação de fls., arquive-se. — Itonté-
ro Estellita.

Dia 9

Telegrama — "Delef•az — Amazonas — Ma-
nais — N. 317-G. de 9-11-'23 — Circular —
Comunico-vos devidos fins senhor ministro
despacho proferido processo 27.189 de 1943
resolveu autorizar sessa Delegacia fazer su-
primentos títulos Obrigações de Guerra he
exatoriae federais !lasse Estado para venda
público. Tais suprimentos deverão ser efetua-
dos tendo em vista volume arrecadação Inên-
sal cada exatoria. Actirdo mesmo despacho
nenhuma percentagem será atribuída exato-
res pela colocação referido títulos. Recomen-
do-vos outrossim que receita proveniente Ven-
da Obrigações Guerra será recolhida essa De-
legacia inês a Inês ,gdotada . escrituração lei-
lancete narinas constantes circular 351 'expe-
dida Contadoria Geral República 15 julho úl-
timo publicada Diário Oficia vinte quatro
mesmo mês".

Nota -- Foram expedidos telegramas idee-
tires a bidas as Delegacias Fiscais nos Esta
dos.

lErellorá‘ das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENI E DO SR, PRESIDENTE De
REPÚBLICA

Dia G de novembro de 1913

Processos despachados:

N. 86.908-43 (Tesouro)	 interilsee da
Rubber Developmeut Corporation — Deferido.

Ordem n. 75, de . 6-11-43, à Alfande.ga de
Belém.

recurso, para o fim de manter o ato de pri-
meira instancia, que indeferiu o pedido de
restituição.

O parecer desta diretoria está assim redi-
gido: A' vista das resoluções do Sr. diretor
geral, entre as quais as dos processos números
30.7'17-12 e 7 1.7 15-35, conforme publicação
nos "Diários Oficiais" do 30 de julho e 24 do
agósto de 1942, o recurso não merece provi-
mento, por se tratar de imposto que incidiu só-
fie mercadorias já entregues ao consumo. —
Encaminhe-se o processo à diretoria geral.
_ Ordens ns. 572.574, do 6-11-43, ie 'Alfân-

dega do Rio de Janeiro.
N. 85.170-13 (Tesouro) — De interêsse de

Dias Garcia & Cia. Ltda. — Nos termos da
circular ministeriel n. 51, de 11 de outubro
de 1938, publicada no Diário Oficial de 18
subsequente, cabe a esta Diretoria Geral de-
cidir, em última instdacio, em face do que pres-
creve o decreto n. 21.036, de 26 de março do
1931, as .questões relativas a restituições de
impostos, taxas, quaisquer outras contribuições
fiscais e multas. — À vista do exposto, e não
havendo mais o que providenciar á respeito,
arquive-se.

Ordem n. 575, de 6-11-13, à Alfàndega do
Rio de Janeiro.

N. 98.353-43 (Tesouro) — De interasse de
S/A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo —
face do que esclareLe a Diretoria das Rendas
Aduaneiras, nego provimento ao recurso, para
o fim de manter o ato que indeferiu o pedido
de restituição.	 •

Ordem n. 538, de 6-11-13, à Alfândega de
Santos.

N. e0.029-43 (Tesouro) — De interêsse de
S. A. Comercial e Comissária: (Despacho
idantico ao do proces,o a. 08.853-43).

Ns. 29.469-43, 40.022-13, 38.818-43e 40.503
de 1943 — (Tesouro) — inlerasee de Delia
Gemera, Venturini & Cia. — Nos termos da
circular ministerial n. 54, de 14 de outubro
de 1038, publicada no Diário Oficial de 18
subsequente, cabe a esta diretoria geral deci-
dir, eat última instanciá, em face do que pres-
crtave o decreto n. 24.036, de 26 de março de
1931, as questões relativas a restituições do
impostos, taxas, quaisquer outras contribui-
ções fiscais e multas. — À vista do exposto,
e não havendo mais o que providenciar a res-
peito, arquive-se.

Ordens ris. 530, 511.513, de 6-11 e 13, à Al-
fândega de Santos.

N. 11e.056-12 (Tesouro) — De interasse do
Thornacroft atecenica e importadora s/A. —
De acórdo com o parecer, arquive-se.

O parecer aludido, prestado por este direto-
ria, foi acórde com a informei:ao do oficial ad-
ministrativo da classe 111 — Flávio Góes dos
Santos, a seguir transcrito — Thornycroft Me-
canica S/A.,. desta ditado, sucessora de Thorn-
nycroft do Brasil S. A., -pelo requerimento do
fls., pede o pagamento da quantia de 1:1868800
referente a uma restituiçao de direitos adua-
neiros reclamada em 1932, cujo precesso, se-
gundo alega, teria recebido O n. 41.629.

Conforme esclarece a diretoria geral, o prru.
cesso aludido polo requerente, em nada se re-
leio a restituição pleileada. 	 •

Encaminhado o presente proceeso a alfàn-
dega desta capital, com a ordem n. 238, de 4
de junho ciaste ano lesta  Diretoria, afim do
prestar a interessada melhores esclarecimentos,
intimsda por duas vezes não apresentou
nenhum informe a respeito.

A vista, pois, do deeinterasse demonstrado
pela firma Thornyerofl Meeànica S/A., parece
ter tacitamente desistido do que pleiteou.

Nessas condições, não havendo nada a ile.fe-
rir, Penso que o presente proceeeo poderá ser
arquivado.

Diretoria das Rendas 1nternas

CIRCULAR N. 32 DE 9 DE NOVEMBRO
DE 19 13

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA De acemo com o resolvido no processo fi-
FAZEINUA NACIONAL	 chado no Tesouro Nacional sob n. 67.816, do

1943, originado pelo ofício n. 13.608, de 20
Ns. 80.417-43, 80.415-43, 80.419-43 (Te- de julho último, "do Laboratório Central de

somo) — De interasse da Panair do Brasil Enologia, recomendo aos Srs. chefes das Re-
S. A. — Em face do que esclarece a diretoria partições subordinadas, façam exercer tuna fis-
das Rendas Aduaneiras, nego provimento ao calização mais rigorosa sôbre a rolulagem cios
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de transferência de firma. - Satisfaça a exi-
gência.

Processo n. 102.283-43 - Júlio Dossel, soli-
citando registo de industrial para o corrente
exercício. 7--- Sal isfaça a exigência-.

Processo'n. 103.781-13 - II. Delmonte. so-
licitando registo de lapidário para o corrente
exercício. - Satisfaça a exigência.

TeSouro Nacional

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

rrOcesso n. 1.983-42 - Armour of I3razjl COr-
poration (Estado do Rio Grande do Sul).
- Responda-se nos ;;érmos do parecer do
Serviço de Tributação. Publique-se e r..s-
titua-se, para os devidos fins, o presente
processo ir Delegacia Regional dê-sie Im-
posto, em Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul.

2. Da longa exposição feita pela peticioná-
ria, destacamos remessas de duas naturezas.
Caias represertam recai bólso de despesas
(aquisição de mercadoriasz enibarque das mes-
nas, bem corno o respectivo frete); enquanto
outra; representara remuneração por servi-
ços prestados (assistência técnica, comissões
sobre compras e comissões sóbre vendas). As
primeiras não incidem no imposto de renda;
as segundas, porém, estão sujeitas a asse tri-
buto desde 24 de março do 1912, data em que
enj,rou em vigor o decreto-lei n. 4.18, de 13

março do mesmo ano, que dispõe sobre a sua
cobrança e fiscalização.

3. Prescreve, cora efeito, 'ésse decreto-lei,
une quaisquer rerulimenios, exceto os prove-
nientes de títulos ao portador, estão sujeitos ao
desconto do imposto na fonte à razão da taxa
de 8 % (oito por cento), quando percebidos pe-
las pessoas físicas ou jurídicas residentes ou
domiciliadas no estrangeiro (art. 97 e sua le-
tra a).

4. Nessas condições, deixou de prevalecer a
jurisprudência então firmada si; bre a não tri-
butação da remuneração de atividades exerci-
das no estrangeiro, consubstanciado em deci-
sões da ex-Diretoria do Imposto-de Renda, do
Primeiro Conselho de Contribuintes e até do
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, fundada que
era em princípios legais revogados pelo de-
ereto-l& ir: 4.178, citado, segundo os quais sã-
e.ente eram considerados sujeitos ao imposto
os rendimentos possuídos no território nacio-
nal, em virtude de atividades exercidas no to-
do ou em Parte dentro do pais (art. 1.0,
do regulamento do imposto de renda anterior
ao decreto-lei n. 4.178).

5. Em face do exposto, sOIDOS de parecer res-
onda-se declarando que à peticionária cum-

pre, nos têrmos e sob as penas das disposições
legais vigentes desde 24 de março de 1042; des-
contar e recolher à estação fiscal competente
o imposto de renda de 8 % (oito Por cento) só-
bre as importâncias que creditar, remeter ou
empregar a favor de Armour and Company, de
Chicago, E.U.A.N., e Frigorífico Armour de
La Plata, de Buenos Aires, Argentina, a título
de remuneração por assistência técnica, co-
missões vibre compras, comissões sôbre vendas
ou qualquer outra designação representativa
de serviços a ela prestados pelas referidas en-
tidades, convindo esclarecer, ainda, que a par-
tir de 1 de janeiro de.1944; data em que en-
trará em vigor o decreto-lei n. 5.844, de 23
de setembro p. passado. 'a taxa do referido
imposto será de 10	 (dez por cento).

E' o seguinte o parecer a (pie alude o des-
pacho:

1. "A Armour of Lirazil Corporation, socie-
dade anónima estrangeira autorizada a fun-
cionar no país, sediada em Livramento, Estado
olo Rio Grande d.) Sul, pede mie sejam decla-
rz.das isentas do imposto de renda as impor-
tâncias que está cbrigacia a remeter para o
exterior a favor de Arrnour and Company, com
sede erti Chicago, Estadoe Unidos da América
dl. Norte, e Frigorífico ArnMur de La Plata,
com sedo em Buenos Aires, Argentina.-

'vinhos e derivados, de conformidade com os
dispositivos constantes do decreto-lei núme-
ro 3.582, de 3 de setembro de 1941.

Declaro, outrossim, que, da rotulagem dos
produtos a que se refre o aludido decreto-lei
não deverá mais constar a indicação de número
e /tala de análises, como era exigido -pela le-
gislação anterior, inclusive pelo Regulamento
da Imposto de Consumo, de vez que tal exi-
gência foi revogado pelo decreto-lei nume-
ro 3.582 acima citado. - Hortencia de Alcem-

(..111 1 .11- ,All N. 33 DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1913

o vonformiilade com o despacho do se-
nhor ministra da Fazenda, exarado no proces-
so o. 29.219, de 1953, originado pelo telegra-
ma da Assoeiação Comercial de Santos, declaro
aos Srs. chefes das Repartições subordinadas
para sei, conhecimento e devidos fins, que fica
:isenta do imposto do sAlo a correspondência
entre os exportadores de café e a "commodity
Credit.; Corporation", cOnstante dos anexos
as. 1 a 1, eta virtude tio acordo firmado em
3 de outtiliro de 1942, pelos Govèrnos do Bra-
sil e 4 14174 Estados tinidos da América do Nor-
te. - Itortencio de A (contara Filho.

EXPEDIENTE. DO SR. MINISTRO

Dia 6 de novembro de 1943

Proeesso n. 104.792-43 - Domingos De-
marchi, concessionário da .teria Federal do
Brasil. solicitando, nos tèreios do art. 19 do
decreto n. 2.980, de 24 de janeiro de 1941,
autorização para extrair uma loteria com fi
prêmio maior no valor de Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros), Deferido, de
acordo vinil o parecer da Diretoria das Rendas
Internas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 11 de outubro de 1943

Processo n. 78.225-13 - Nagib Daniel, so-
licitando autorização para comerciar com cris-
tal I le rocha:

-Prove que é casado com mulher brasileira
e que tem filhos brasileiros, conforme alega
Inas petições de fls. Volte, oportunamente".'

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1943

peoeas:o s/n "JOSI-.; Germano Mendonça, fun-
cionário público estadual; de Juiz de Fora, Es-
!oito de Minas Gerais, faz a esta Diretoria uma
censultn sObre concessão das vantagens que
1h e ciimpetem corno agente fiscal de 2.a elas-
si. do referido Esbato, convocado para O Ser-
Ni!,“

j a , elara. o consulente que. anteriormente, en-
dereçara diversas consultas ao Departamento
de -Estudos Económicos e de Legislação Fiscal
do Estado de Minas Gerais, não obtendo res-
posta: que, consultando ao D.A.S.P., êste as-
sim despachara o seu pedido de esclarecimen-
ws: "O D.A.S.P. não é erga° consultivo";
que, porisso, resolvera dirigir. a sua consulta

(`.-;ta DirPtOria

corno se vê, o assunto escapa inteiramente
das atribuições desta Diretoria. Trata-se de
um servidor do Estado de Minas Gerais convo-
cado para o serviço militar e que deseja ver
esclarecida a sua situação no que toca h per-
cepcIio de vantagens. É, evidentemente, assun-
to a ser resolvido pela administração estadual
competente, e não pelos órgãos federais, e
àquela deverá dirigir-se o interessado, caso
queira".

Em 5 de novembro de 1943

Processo n. 52.319-43 - Coletoria Federal
de Capetinga, no Estado de Minas Gerais,
encaminhando pedido de registo de procura-
çf. o de Antônio Laureano Ferreira. - Indefe-
rido.

Processo n. 55.841-43. - Serraria Brasilei-
ra de Diamantes Ltda,, solicitando averbação

6. Sem a prova-do pagamento do tributo
devido, a Fiscalização Bancária não autoriza-
rá, como de lei, a remessa daqueles rendimen-
tos para o exterior, competindo à Delegacia Re-
gional dêste Imposto em Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, providenciar, com Ur-
gência, no sentido de ser regularizada a situa-
ção- da peticionária perante o imposto de ren-
da."

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO DO SR. CHEFE

Dia 27 de outubro de 1043

Processo n. 71.520-43 - Leite & Meneses.
- Declare a peticionária o firç a que se des-
tina a certidão requerida.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 211 de outubro de 1943

Representações:
N. 14.162-43 - Porfirio Ferreira dos San-

tos. - Considero devedor remisso e, como tal
incurso nas sanções do decreto-lei n. 5, do
1937. Publique-se e encaminhe-se.

N. 76.500-41 - Eugênio Raul Carneiro
Monteiro. - Idem.

N. 40.302-42 - Silvino Pereira dos San-
tos. - Idem.

N. 79.774-41 - Macarino de Freitas. ___
Idem.

N. 79.822-41 - António Bernardo Alves.
- idem.

N. 79.829-41 - A. Castro Garcia. - Idem.
N. 79.830-41 - Carlos Garcia. -
N. 70.427-41 - Armênio Nunes da silNá.

- Idem.
N. 80.460-41 - Múcio S. Cordeiro. -

Idem.
N. 89.835-41 - Alfredo Trajam - Idem.
N. 65.427-42 - José Felisbino dos Santos.

- Idem.
N. 60.606-42 - Paschoal Bottini. - Idem.
N. 60.6(48-42 - Luiz Mandarini. - Idem.

Dia 3 de novembro de 1943

Representações:

N. 39.606-43 - Samuel Tribel. 	 Sus-
pendo as sanções do decreto-lei a. 5, cie 1937.

N. 39.496-13 - Carlos Martinez. - Idear.
N. 33.802-43 - Marcial Delgado Leitão.

- Idem.
N. 31.327-43 - Cia. Indústria Brasileira

Portela S. A. - Idem.
N. 32.961-43 - C. Duarte e Carlos Duarte.

-
N. 31.009-43 - J. Orona & Cia. Ltda. -

Idem.
N. 29.236-43 - Manuel A. Cardoso. -

Idem,
N. 16.282-43 - Ribeiro & Monterro....).

N. 16.593-43 - Mercantil Brasileira de Re-
presentação Ltda. - Idem.

N. 14.272-43 - Irmãos Blak. - Idem.
N. 14.436-43 - Blliz Ribeiro da Costa. -

Idem.
N. 11.203-43 - Marciano Ferreira Chaves.

Idem.
N. 12.732-43 - Manuel Pinto Batista e

José Pereira Gonçalves. - Idem.
N. 9.533-13 - S. A. Mercantil Interame-

rioana. - Idem.
N. 9.378-43 - Costa Monteiro & Cia.

Idem.
N. 9.160-43 - Almeida & Quintans•

- João E. Martins. - Idem.
N. 6.118-43	 Carlos André .do Sousa. -

Idem.
N. 5.120-43 - Cia. Inhaúma de Papéis, Pa-

pelão e Artefatos. - Idem.
N. 4.485,43'- Jayme S. Viçoso. - Idem.
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• • 2.415-43 - Seeundino Moreira da Sea- Antônio Joaquim Ginja Li ite, solidàriamente, 	 N. 80.991-13 - Ernesto .Tosé Qindlros. ---.
bra, __ suspenso as sanções do dee,reto-tei a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), Idem.
n. 5, de 1937.	 mínimo da lei.	 N. 80.093-13 - Alvaro Soares do Couto. -

N. 1.291-43 - João Mendes Garrido. -	 N. 82.152-43 - César Caricia Maciel. - Idem.
Idem.	 Proceda-se it inscrição. Imponho a multa de 	 N. 80.991-13 - Colégio Cardeal.Leme. -

N. 1.140-43 -- Ade j o dos Santos Bel. - Cr8 300,00 (trezentos cruzeiros) médio da lei. Idem.
Idem.	 N. 78.187-43 - Companhia Imobiliária Kos- . N. 80.995-13 - António Magnia. - Idem.

N. 41-43 - A. Ledo. - Idein. 	 mos. - Averbe-se a mudança, ex-officio. Im-	 N. 80.996-13 -- Manuel Soares Correia. -
N. 92.587-42 - Aguinahlo Magalhães. ___. ponho a multa de Cr$ 125,00 (c(nto e vinte e Idem.

d'Avilix. - Idem.	 cinco cruzeiros) médio da lei.	 N. 80.097-13 - Franeisço Loureiro. -

N. 95.570-12 - Cia.	 Imobiliária Santa	 N. 68.168-43 - Einich .11eithold . - Idem. De-se baixa ex .-officio. a partir d• , 10-11. lie--

Cruz. - Idem.	 N. 81.80-1-13 - Menear Dias Passo s . - ponho a multa do Cr$ 125,00 (cento e vinte o

N. 95.168-12 - Empresa de Transpolles Idem. 	 cinco cruzeiros).

Rebelo Ltda. - Idem.	 N. 81.391-13 - Distribuição Narional S. A. 	 N. 80.998-43 - Teodomiro Tavares,

N. 9.4761-12 - Dr. Mauro Lins e Silva. -Idem. 	 Idem.
N. 81.393-43 - Sonofilms 	 S. A. - Idem.	 N. 81.907

-- Idem	
-13 - Jair Leal.

.
N. 91.101-42 - Benzei Sursman. - Idem.	 N. 81.392-43 - Herbet .Moses. - Idem. 	 N. 81.903-13 - Olívia Ca 4ro 'Dedo. -
N. 01.1,51-12 - Armando dos Santos Gian- N. .a9.122-13 -Olá‘ to Moreira Pena. - Aver- Idem.

vini. - Idem.	 be-se a mudança. Imponho a multa de Cr$ ... 	 N. 81.900-13 - Raimunde 'I . 1 . :a lila: Adido,.
N. 56.520-12 - herlhatit & Cia. Ltda. _. 50,00 (cinqüenta cruzeiros), mínimo da lei.	 - Idem.

Ideal	 N. 66.096-13 - Francisco de Paula Rodri- 	 N. 81.910-13 - Codofrello de Azevedo Ver-
.

N , 50.363 -42 - Alfredo Fernandes Câmara gues Alves da Costa Carvalho. - Idem.	
nandes. - Idem.

da Paz - Idem	 N. 71.190-13 - Manuel José da Silva. - 	 N. 81.9 1 2- 53 - Adriano Jose De hgad o • -.	 .
N .4i .506-12 --Martins & B	 Liam.	 Idem.

	

Boroa. - Idem.	 .
N. 76.115-13 - Roberto Edward Mac Ore- 	 N • 8 1 . 9 13-5 3 - Raim o ndo Pi nhe i ro dc M-N. 81.308-42 - Joaquim MartinhO. - gor. - Idem. 	 meia. - Idem.

Idem.	 N. 76.141-13 - Jos,í Gomes de Matos. -	 N. 80.386-13 - Marmetal S. A. -- Idem.
N. 80.772-11 - Jefferson Alvarenga. - Idem.	 N. 81.869-13 - 3oaquini . Vieira si mm re g- . -

Idem.	 N. 76.113-13 - Reuato Fioravanti Bitten- Idem.N. 71.770-41 - A. G. Rola. - Idem.	 N. 80.977-13 - E. C. Fontes. - Mon).
N. 5-.'.889-11 - Américo `Pivares llstrela. emNir.L. -68.331711-e41131.- Aurora Trevisan. - De-se	 N. 80.97813 - Itndrigues & Pes,:ino. -

- Idem.	 baixa, a parti,. de 19 .13. cancelando-se as cedi- Idem.	 •
N. 57.660-413 - Estrada Pedra Bonita. - dões indicadas. Imponho a multa de Cr$ 50,00 	 N. 80.979-13 - José Rebele da Silva. -

Faça-se a transferencia do lançamento ilidi- (cinqüenta cruzeiros) médio da lei. 	 Idem.
cado p: ra o livro do 17. 0 Distrito, na forma	 N. 65.863-43 - João Barata. - De :icÔrdo	 N. 80.981-43 - José Cavallieri. - Nein.
proposta,	 com a informação e parecer, nada há que de-	 N. 80.982-13 - Andrade Dias e Manso. -

N. 50.186-43 - Valpasso, Arialjo &.• Com- ferir.
	 Idem.. Prossiga-se no feito.

N. 57.037-13 - Conceição Vieira Ferreira.	 N. 80.981-13 - Manuel Rodrigees 4ilreg i.
Panhia. - Transfira-se, ex-officio, para os - Aprovo. Imponho a multa de Crt50,00 (chi- - Idem.
nomes individuais de Estanislan Angusto Val- quanta cruzeiros) mínimo da lei e a de Cr$ ... 	 N. 80.986-13 - Dideinéa Delgado silva.
paasos e Mauro Antenio Forjaz cie Araújo Coa-	 (cento o vinte e seis ernieiros) R.r-vi Idem-
I illbll	 •I.. em	 guida, para a firma- Valpassos, id2,;6 ,' (irsposto em lei .	N. 80.988-13 - Vasilie Litinfeld. _ libue.
Araúj	

se

	

o & Companhia, tendo em vista os ter-	 N. 62.368-42 - Mendes JtMior & Compa- 	 N. 80.989-13 - Instit ido São Frane~. -
mos (les documentos. Iniponlum aos dois pri- nhia Limitada. - Aprovo. Imponho a firma klem•
meiros, solidàriamente, a multa de Cr$ .... Artigos de EseritórioS Membar LirMtada, a 	 N. 80.990-12 - Tinturaria jupura.	 -
125.00 (c(nto e vinte e cinco cruzeiros) o a multa de Cr$ 125.00 (cento e vinte e cinco I(1eln.
últirmi a de Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiros), cruzeiros) e a Mendes Jilinior & Companhia 	 N . 8 1 , 903- 13 ..._ manmd B ra:,„ . ___. hi,,,„.médio e mínimo da lei. 	 Limitada a de Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiros) 	 N. 81.901-13 - Szimuel Shilfina. - Dé---.e.

N. 59.482_43 - F. saner & Filhos, __ \l_ mm cimo e mínimo da lei. 	 •	 baixa ex-offirio, a partir de 1915. Imponho
fevo-se o valor locativo tiara •Cr$ 52.000.00. a 	 N. 08.430-13 - Antônio da FOIneca Lemos. a multa de Cr$ 125,00 (cento e vinte e eine°
partir de 1914. anotando-se, outrossim, a am- ___ Proceda-se à inseeição. De-se, outrossim, eruzeiros).
oh:leão inclicada. Imponho a multa de Ce$ ... baixa ex-officio, a wirtir de 1041, no lança-	 IN. 81.905-43 - Manuel Goiwalves. - Idem.
125.00 (cento e vinte e cinco cruzeiros médio mento em nome da Companhia Propacanda 	 N. 81.906-13 - Jarliw: de Almeida da Cii,ta
da lei.	 Adm. e Comércio, a quem imponho a multa de Ferreira. - Idem.

N. 77.596-13 - Francis;..o Simas da Rocha. Cr$ 125.00 (cento e vinte e cinco cruzeiros) De-se liaixa. ex-officio a partir Ili 1913. 110-
___ De :xcerdo com a informação, reconsidero o médio da lei. 	 ponho a milita de Cr$ 125,00 (Velli41 e N inte o
despacho de 16-10-13, para o fim de torná-lo	 N. 52.726-43 - Lavinia Massa de Sousa. - cinco cruzeiros) médio da lei.
de nulo efeito. Trzinsfira-se o negócio, px- De-se baixa a partir de 1939. Cancelando-se 	 N. 77.170-13 - A. D. Estrada. - Idem.
offirirp, para os nowS da /irma Simas & To- as certidões indicadas. Imponho a multa de	 N. 77.169-13 - Orlando Domingos Sousa.
ledo e, em seguida, para o le Francisco Simas Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) mieirna da - Idem.
da Rocha. Imponho àquela firma a multa de lei. 	 N .77.168-13 -.Manticie...•\\;; 	 -
Cr$ 125,00 (cento e vinte e cinco cruzeiros) 	 N. 48.601-43 - Aziz Naccache. - Alt ' 're-se Idem
e a Francisco S. da Rocha a de Cr$ ,•, a classificação para "fazendas em grande es- N. 77 166_ 43	 Fábrica do g. v

.
_cl de _ 011$11lA .:50.00 (cinqüenta cruzeiros), médio e mínimo cala". a partir de janeiro de 1943. Aproo 	 .. 0

vo a Ltda..- Idem.
da lei	 transferencia para Tutunjie & Irmão. a quem	 N. 77.162-13 -J. M. Linlilva de Sousa. -

imponho a multa de Cr$ 125,00 (cento e vinte 'do•. 19.119-13 - Sizenando Alves Machado. e, cinco cruzeiros) médio da lei. 	 --
m	

"N. 76.92 fk-13	 Ruedo & Sil4a, - Idem.- Transfira-se, ex-officio. para onome de Si- -
zenando Alves Machado. a quem imponho a	 N. 81.914-43 - Rubin Chil Taiibeid. - 	 N. 76.923-13 - Mário Freire. - Idem.
multa de Cr$ 125,00 (cerdo e vinte e cinco Dil-se baixa ex-offirio, a partir de 1911. Im-	 N. 76.911-43 - B. Dutra & Cia. Ltda. --•
cruzeiros) médio da lei, 	 ponho a multa de Cr$ 125,00 (cento e vinte e Idem.

cinco cruzeiros) médio da lei.	 N., 76.913-13 - António Bernaellir10. -
N. 41.711-13 - Humberto Kfuri & Com- 	 N. 81.915-43 - Armando Martinez. - Idem.paoliia Limitada .- Transfira-se, ex-officio, idem .	N. 76.892-13 - João Paelieeo Pinto. -

imponho a mua de Cr$ 125,00 (cento e vinte	 N. 81.916-43 - Valdemar Inácio Lemos. Idem.
e vinco cruzeiros), médio da lei. 	 - idem.	 N. 76.879-13 - .Pedro Ferreira I le Mene-

N. 80.955-43 - Alexandre Alteberg. - 	 N. 81.917-13 - Jobil Teixeira. - Idem. 	 ses• - Idem.
li cinta-se à inscrição. Imponho a multa de 	 N. 81.953 - Daniel ito Couto. - Idem. 	 N. 76.878-13 - Abel dos Saídos. - Idem.
Cr$ 100,00 (cem crimeiros) mínimo da lei. 	 N. 81.868-13 - Companhia Territorial Raiz 	 N. 80.385-13 - A. s. Ribeiro. - Dê-,,o

• 61.323-13 - M. G. Rodrigues & Irmão. da Serra da Tijuca S. A. - Idem. 	 baixa, cx .-officio, a partir de 1911. Imponho a
- filem.	 N. 81.870 - Eliza Pádna Soares. -- Idem. multa de Cr$ 125,00 (cento e vinte C e11100 cru-

N. 61.476-13 - J4lt5 Sofia de Sousa. -	 N. 80.999-13 - Llti4 Berenstein. - Idem. zeiros) médio da lei.
Idem.	 N. 82 . 310_13 .__. G . M. Mateus S.: Companhia.	 N. 77.188-13 - Amilear Machado da Costa.

N. 89.95G-13 - Nei Rodrigues Barbosa. - - Idem.	 - Ident.
idem.	 N. 81.862-13 - Moisés Fut .:mil. - idem.	 N. 77.180- l:'; -ã,-- .1o.é. Maria da Cruz Rocha.

N. 12.931-43 - Valdemar Gomes nie Aze-	 N. 81.863-13 - Américo Silionfeld. - - Ideie.
Idem.	 N. 77.1";8-13 - Laudelino da Finisera, --vedo. - Idem.

N. 80.987-13 - Agostinho Ferreira de Re- Idem.N. 63,515-13	 - Casa Granado, Laboratório, zen de. - Idem.	 N. 77.177-12 - Azes cl o .S: Assuneão. -Farinaria e Drogaria Limitada. - Aprovo.	 N. 80.983-11 - Ailtônio Francisco Caribso. Idem.Imponho a multa do Cr$ 50,00 (cinqüenta cru- - Tilem.	 N. 77.176-13 .- Gaspar' Pint). -- Ideni.zeiros) mínimo da lei.	 N. 81.5165-13 - E. B. Cabral. - Idem.	 N. 77 .175-13 -- Alice de ()tis eira lionifim.
N. 17.771-43 - Carpintaria Oliveicas LI- 	 N. 81.866-13 - Antônio Lima, - fiem. 	 - Idem.

imitada. -- Transfiea-se. Imponho a Adelino 	 N .81.867-13 - Virbilino Joaquim de Sousa.	 N. 77.174-13 -- Antônio Freire. -- Idem.
N. 77,173-13 -J. A. Dias Ç. Cia. - H e m.Alvcs de Oliveira, Júlio 11%1'9 de Oliveira, e - Idem,
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N. 57.318-53 - Carlos Ramos. - Idem. 	 ta de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), médi4
N. 56.586-43 - Manuel da Mota Reimão. - da lei.
mIde.	 N. 48.383-13 -Bolivar & Rangel. - Trans..

. N. 53.005-13 - Giorgio Speciali. - Tdem. fira-se, ex-Officio. Imponho a Multa. de Cr$
N. 18.681-13 - John Mrehofer Cabral. - 193.00 (cento e vinte o cinco cruzeiros:, média

Idem.
N. 21.046-13 - Sociedade Industrial de Ele- da lei.Notificaões:iro-Metalurgia Ltda..- blem.
N. 15.110-13 - Cia. Proprietária Brasilei- 	 N. 3.635-12 - Deolinda Pinto de Lima. •-•••

ra S.A. - Idem.	 Tendo recolhido a importância da multa, sus-,
N. 59.181-43 - Miguel Artur Lima. - Pro- pendo as sanções do decreto-lei n. 5. de 1937.

ceda-se a inscrição. inraonho a multa de Cr$ 	 r . 3.321-42 - Ceibrasil Representações
100,00 (rem erozeiros). mínimo da lei. 	 Ltda. - Idem.

N. 56.568-13 - :\gitinaldo do Carvalho P e -	 N. 34.322-43 - Manuel de Castro Estrolalc
peitai 11(sgo. - Idem.	 - Idem.

N • 4-6• 166 - 43 - Nue!) Sz lwrling • - Meto.	 N. 984-42 - A. Rocha. - Idem.
N. 70.579-42 - Otaso Pires Rebela. - Idem. 	 N. 293-52 - C. de Jesus Paulo. - ldem.
N. 61.782-42 - Nevai Maal. - Idem.. 	 N. 29.788-43 - Alvaro & Robespierre. --,
N. 17.601-13.- Armindo Adão. - A provo. São procedentes as alegações assim reconsi-

Imponho a multa de Cr$ 50.00 (cinqüenta cru- devo a decisão anterior para o fim de torná-la
zrrios'i. mínimo da lei.	 de nulo efeito, e impor a multa de Cr. 100.00 .

N. 66.721-43 - Vitor Alves Ferreira. - (cem cruzeiros) por infração à lei. Intime-se
Ideai.	 N. 45.002-43 - Silva Pires & Sousa. --.

N. 69.166-13 - Angelina dos Santos. - Idem.
Idem.	 N. 36.736-53 - Garages Associados S. A.

,

N. 58.483 -43 - Mário R. Pereira. - De - Idem.
.arinalo com a informação e parecer. imponho 	 N. 36.330-13 - Cia. Salinas Perynas. --o
a inulta de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros'.
mínimo da lei.	

Idem.
N. 87.922-53 - A. Lima Filho. - Multa

N. 45.289-53 - Fia( Brasileira S.A. - Dê- de Cr$ 300.00( trezentos cruzeiros) mais igual
se baixa, ex-officio. a partir ib- 1944.. Impo- importância relativa a emolumentos do re-,nho a Pelegrino Biagiotti, e a Joaquim Rocha gisto.. Intime-se.
dos Santos, a cada um, a multa de Cr, 125.00 .N. 88.165-43 - Martinelli & Cia. Ltda. --•
(cento e vinte e cinco cruzeiros), médio da lei' Idem

N. 16.971-13 - José & Serafim. - Dé-se -- - -N. 88.656-13 - Móveis A. F. Costa Ltda.
xbaixa. e-officio, a partir de 1911 retificando-

se a anal aeão feita. imponho a Multa de Cr$ Multa de Cr$ 150.00 (cento e cinqüenta cru-zeiros) mais a importância de Cr$
125.00 (cento e vinte e cinco cruzeiros), mé:

dia da lei.
N. 26.519-53 - A. Ramos. - Idem. -
N, 35.139-11 - Antonio J . Figueiredo. -

De acordo com a informação e parecer, nada
há que providenciar. Aequive-se.

N. 77.171-43 - António Luiz Gazalla.

N. 76.932-13 - Valdemiro Francisco dos
Santos. - Dê-se baixa, ex-officio, a partir de
1911. Imponho a multa de Cr$ 125.00 (cento e
vinte e cinco cruzeiros) médio da lei.

N. 76.916-13 - Migucl Pinto da Costa. -
Idem.

N. 76.910-13 - Adelino Moreira da Silva.
- Idem.

N. 76.909-13 - Ernani Cardoso de Azevedo.
- Idem.

N. 76.908-43 - Delfino de Sonsa. - Idem.
N. 76.905-13 - António Pereira de Fi-

gueiredo. -- Idem.
N. 76.885-13 - Manuel Braga. - Idem.
N. 76.883-1:L - Daria de Almeida Maga-

lhães. - Idem.
N. 76.877-13 - Francisco Nunes.: - Idem.
N. 73.131-13 - António Coelho da Silva. -

Idem.
N. 59.215-43 - Severino Barros Lostosa.

- Idem.

Dia 1 de novembro de 1953

1.,elwesentaçõe,:.;
N. 55.633-43 - Empresa Nacional de Pro-

dução de Borracha Ltda. - De acordo com a
informação e parecer. altere-se o valor loca-

o para Cr$ 18.000.00, a partir de 1911, ano-
tindo-se a ampliação indicada. Itriponho a
multa de Cr$ 123,00 (cento e vinte e cinco cru-
zehars), medra da lei.

N. 16.880-13 - Amélia Martins dos Santos.
- Dê-se baixa, ca-offi-io. a partir de 1939,
no lançamento em nome de Serafim Martins
dos Santos, para procedendo-se, outrossim, à
insrição. tanibêm ca.-officio, em nome de
Amelia Martins dos Santos. Imponha a esta
uttima a multa de Cr$ 300.00 (trezeintw cru-
zeiros). médio da lei.

N. 76.927-13 - Rafael Rufo. - Averbe-se
a mudança, cr-officio. imponho a multa de Cr''
125.00 (cento e vinte e cinco cruzeiros), médio
da lei.

N. 76.899-13 - GouvOa Borges & Cia. Ltda.
(Colégio Instituto Mario Barreto . - Idem.

N. 76.886-53	 Manucl Merchiades,

N. 76,838-13 - Confecções Fernandes
Cila\ es s. A. - Averhem-sc as mudanças.
Imponho a Adriano Gonçalves .Fernandes e a
Alvaro da Silva Ferreira Chaves, a cada um, a
multa de Cr$ 125,00 (cento o vinte e cinco cru-
zeiros) médio Ita lei.

N. 77.185-13 - Orlando Brito. - Do-se a
baixa, ex-officio. a partir de 1912. Imponho a
multa de Cr$ 125,00 (cento e vinte e cinco ('ru-
zeiros) médio da lei.

N. 77.182-13 - João de Matos Vieira. -
Idorn.

N. 77.181-53 - Adelino Ribeiro. - Idem.
N. 77.172-43 - Benedito Raposo. - Idem.
N. 77.167-43 - Francisco Rodrigues Morei-

N. 20.618-13 - Miguel Hafidis. - Dê--se
baixa, a partir de 1941, retificando-se a anota-
ção feita. - Imponho a multa de Cr$ 50,00
(einqüenla cruzeiros), mínima da lei.

N. 53.019-13 - Álvaro de Sonsa Andrade.
- PrOceda--se inscricão. DO-se, outrossim.
baixa ex-officio; a partir de 4 19,, no lança-
mento ein nome de Luiz Fontes, a quem im-
ponho a multa de Cr$ 125,00 cento e vinte e
cinco cruzeiros), médio da lei.

N. 53.586-13 - J. Coimbra & Irmão. -
Aprovo. Imponho a multa de Cr$ 50.00 '(cin-
qüenta cruzeiros), mínimo da lei e a de Cr$
79.50 (setenta e nove cruzeiros e cinqüenta cen-
[avos), ca.-ri do disposto em lei.

N. 40.071-13 Tipinarnha Fernandes &
Cia. - Transfira-se. ca.-officio, para a firma
Ferrão Fernandes & Cia. r, em semrida para a
firma Tipinambá Fernandes & Cia. Imponho
à primeira firma a multa de Cr$ 125.00 (tento
e vinte e cinco cruzeiros . médio da lei.

N. 66.440-43 - José de Castro & Cia. -

(cento e quarenta cruzeiros), relativa a emo-
tomentos de registo. Intime-se.

N. 9.236-13 - António Ramaiheira (le Si-
queira. - São procedente as alegações, assim,
reconsidero a decisão anterior a fim do torná-
la de nulo efeito, e impor a multa de Cr$ 50.00
(cinquenta cruzeiros), por infração a lei. In-
time-se.

N. 88.583-13 - Metalúrgica 28 de Setem-
bro Ltda. Multa de Cr$ 100,00 (quatrocentos
cruzeiros) mais igual importância relativa a
emolumentos de registo. Intime-se.

N. 87.902-43 - Samuel Szwalbe. Multa de
Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros) mais
a importância de Cr$ 120,00 (cento e vinte
cruzeiros) relativa a emolumentos de registo.
Intime-se.

N. 48.802-53 - António Mota. Moita de
Cr$ 150.00 (cento e cinqüenta cruzeiros). mais
a importância de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros)
relativa a emolumentos registo. - Intime-
se.

N. 88.657-13 - Otto Ewel & Cia. Muita de
Cr$ 1.500.00 (mil e quinhentos cruzeiros)
mais igual importância reativa einolmnen.
to de registo. Intime-se.

Dia 5 de novembro dr 1913
Ta. - idem.	 Dê-se baixa. ea-officio, a partir de 1913. lin-

N. 76.915-13 - E. Thuemann Nielsen. - ponho a multa de CrA 125,00 (cento r vinte e 	 Autos: •idem .	 cinco cruzeiros), médio cia lei.
N. 76.906-43 - Alberto Margarida - Dê-se	 N. 67.797-13 - Santos & Valeiro. - Trans- si N. 5.901-11 - A. S. Costa & Cia. - Condero devedor remisso e. como tal, incurso

baixa, ca- officio, a partir de 1941. Imponho a fira-se, ex-officin, para Alzira Cardoso Pereira' nas sanções do decreto-li •i n. 5, de 1937. Pu-
multa de Cr$ 125,00 (cento e vinte s-e cinco e. em seguida, para a firma Sumias & Valeiro. blique-se e encaminhe-se.

N. 76.921.-13 - Ladislau Vinhais Weniber- (cento e vinte e vinco ern7eiros), media da	 N. 1.085-39 - E. Rodrigues Segundo.-
imponho à primeira. a multa de Cr$ 125.00	 - Lima & Almeida. - Idem.cruzeiros), nidin 41a lei.

ger. - Idem.
N. 79.548-1) - Martins Sampaio &-Cia. - 	 N. 68.879-43 - :Wenn() Tavares Lúcio. -	 N. 1.728-39 - Zelturi & Cia. - Idem.

Dê-se baixa, ca.-officio, a partir de 1913. lio- Transfira-se. Imponho a multa de Cr$ 50.00 	 N. 3.591-10 -Benedito Rodrignes.
ponho a multa de Cr$ 125.00 (cento e vinte e (cinotienta cruzeiros', mínimo da lei . e a de	 N. 5.878-42 - M. Pereira da Costa & Com..
cinco cruzeiros) • médio' da lei.	 Cu'$ 57.60 (cinqüenta e sete cruzeiros e sessenta panhia. - idem.

N, 77.189_13 - Pierre Aires de Allnumer- centavos). ca.-ri do disposto em lei. 	 N. 718-11 - José do Amaral. - Idem.
que. - Idem.	 IX. (47 . 858_43	 Pedro carvalho Moço. .__.	 N. 5.896-12 - Herman E. Vau Moppes. -

N. 77.185-43 - Vicente Lopes da Cunha. Proceda-se à inscrição. Dê-se, outrossim, 	 Aceita o fiador apresentado - Pane° Holan-
- idem.	 xa, ca.-officio, a partir de 1914,. 	 no laneatnen- dês Unido S.A. 	 e marco o prazo de 5 (cinco

N. 77.181-13 - Osvaldo .Xidonin Soares. - to. de 111. Ramos & Morais, a retem imponho a dias, para a assinatura do tOrmo de fiança.
Idem.	 multamulta de Cr$ 125,00 (cento e vinte e cinco cru- se ciência.

N. 77.183 43 - Luiz Augusto . Guerra. - zeiros, médio da lei. Imponho também a Pe- 	 N. 1.912-39 - Elias Tomé. - Tendo fila

• 7.%n . 53.570-43 - R. da Cunha.	 De acordo tiro CarviVho Moeu, a multa de Cr$ 100,00 (rem vista o pagamento feito, suspendo- as sanções
com a informação e parecer, imponho a multa cruzeiros). ~imo da lei. 	 do decreto-lei n. 5, de 1937.
de Cr$ 100.00 (cem cruzeiros). mínimo da lei. . IX. 10.519-43 -'Alfredo Partilho. - Trans- 	 N. 5.596-42 - Samuel Zonis & Cia. -Idem.

N. 19.911-43 - lIorácia Gomes I,eite de Car fira-se. Imponho a multa de 1 .:r$ 50.00 (em-	 :N. 1.838-29 - J. E. Carreiro & Cia. Li -

valho Júnior. - Idem.	 qüenta cruzeiros), mínimo da _lei; e a -de Cr$ mitada. - ulgado nula e recorrido éx-officio,
N. 66.296-13 - A. Feurle. - Averbe-se a 100,00 (cem cruzeiros). cx-ri do disposto em para o..?.° Conselho de Contribuintes.

mudança. Imponho a multa de.Cr$ 50,00 (cm- lei.	 N. 5.641-41 - Santos Martins & Cia. -
(Ti-lenta cruzeiros', mínimo da lei. 	 N. 64.707-4? - N. Wilson Araújo. 	 Pra- Tendo em vista o-pagamento feito suspendo as

66.260-13 - . Peixoto & Cia.	 Idem.	 ceda-se à inscrição, ex-officio. Imponho -a mui- sanções do decreto-lei n. 5, de 1937. 	 .
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N. 6.021-41 - Jardim Gonçalves & Cia.-
Idem.

:N. 1.5111-40 Alexandrino dos Santos. -
.11dg:ido procedente para impôr a multa de Cr$
300,00 (trezentos cruzeiros), nos tèrmos da
lei. Intime-se.

3.820-11 - Pinto Ramos. - Considero
devi dor remisso e, corno tal, incurso nas san-
ções t:o decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se

enerminbe-se.
‘pre3entações:

••22.791-13 - José "Vieira. - Considero
de do' remisso e, corno tal, iris . urso nas san-
çõei. (:0 . 5, de 1937. - Pubiique-
se e enceminhe-se.

N. 313.527-43 - J. fl. Teixeira & Cia..
Ltda. -

N. 29.311-43 - J. F. ItJacedo. - Idem.
IN. 39.215-13 - Daniel & 011veira.

. 39.1- 68-13 - Olímpio Mendes Oliveira.
- alem.

• 43. (17-13 - Sociedade Comercial e de
Malij 5. Ltda. - Idem.

N. 41.726-13 - José do Nascimento.

N. 47 ^ÇW4-13 - Martin Komosny ou Nico-
lau Poli:	 - Idem.

N. 19.210-53 -M. Pinto Pereira. - idem,
_	 cohen. - Idem.

N. no ?R3-43 - António F. da Sillva Dou-
ro. - Idem,

N. 51,82:1-43 - Baltazar, V:egas & Cia..
- Idem.

N. 53:22a-43 - Américo Pereira dos San-
tos - dttn.

N. 51.391-13 - Zeny da Silva Pereira. -
idem.
•

• 

60,000-13 - A. S. Gomes. - Idem.
• N. 63.140-13 - Panificadora Madureira.
Ltda. - Idem.

•

•

 01.136-12 - Manuel Jos. i". . - Idem.
N. 39. i91-12 - Heinz Gi'aliert. - Idem.

-	 _ José PlikS.- Idem.
• 36.86:1-12 - Luiz António da França. -
Idem.
• IN. 50.830-42 - '1'. Yeyner. - Idem.

N. 12.616-12 - Antônio Pinho da Silva. -
Mem.

N. 21.532-12 - Pauto Herdei. - Considero
devedor remisso e. como tal, incurso nas san-
ções do decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se
e ellel mi ilio-Fe

76.2!9-4?'- Raimundo de Carvalho. -
/deur.

N. 28.948-43 - Mach Raimunda de Barros
11:(911.

N. 30.1 .21-13 - Alvaro de Stusa Correia.
- Idem.

N. 35.965-41 - Claudinn Domário Blanco.
- idem.

.

•

 35 . '192-4t - Ii. J. Moei ins. - Idem.
• 78.102-11 - Alai-N . (10o Valoani. - Idem.

N. 26.113-'0 - Floriano Cardoso. - Idem.
IN. 36,103-10 - 01 ti io de Melo. - Idem.
N. 30.080-40 - Elloardo da Silva Pinto

MeNloinv. - Idem.

N. 36.975-40 - Cariherto de Macedo -Ro-
cha. - Idem.

N. 31.171-11 - Orlandino Ferreira da Vei-
ga. - Idem.

N. 35.28?-40 - Olavo Stalloni. - Idem.
N. 31.278-10 - Francisco Ferreira Alves.

- Idem.
N. 33.586-10	 Aristeu Teixeira Bastos.

- Idem.
N. 10.306-40 - Marinete Correia Lima de

- Idem.
70.351-I0 -7 A. I. V.,alentim ..- Idem.

N. 67.356-11 - piefro Antônio Cintineli.
- Idem.

N. 39.867-13 - João António Fernandes
- Idem.

N. 12.569-12 - Marie Militei . . - Idem.
• 1 . C89-13 _ 1) , lu. smasa, sucessor de

Osvaldo INIz•Ca Cossenza. - Idem.
N. 2.028-13 - Cdaiii Itilvo. - Idem.
N. 1.437-13 - Jorge lçaz..,an Neto, sucesso:.

de A\ ed MaDS111'. -
• N.. 5.306-53 - Fábrica de Balas Fluminen-
se, Ltda. - Idem.

N. 11.832-13 - Nada Rosa M-rtins. -
Considero devedor remisso e, como tal, incur-
so nas sanções dai decreto-lei n. 5, de 1937.
Publique-se e encartinhe-se.

N. 23.960-13 - Manuel Rodrigues Bandel-
ra. -

N. 22.70o-13 - Chweitzer. - Di-
rija-se o interessado, (moi:crido, ao 2P Conv-
lho de Contribuintes, onde se acha O processo
aludido no requerimento de fls. 3.

21.019-43 - Gabriel Gonçalves &
- Julgado procedente para impor a multa (Ir
Cr$ 500,00 (quinhentos cruz('iros), minium da
lei

N. 29.383-43 -	 Sydney floss. - Mein.
N. 55.113-13 - Alves Lobato & Cla. -

Idem,
N. 44.133-'.3 - Ido Twinsêhor. - Julgado

procedente para impor a multa da (:r* 1 000,00
(mil cruzeiros), mínimo iii lei. Intirm-se.

N. 61.891-1:1 - Jarmin • irmão. -
imoro'rden:e	 e recorTido, ex-o!¡icio.

para o ?..3 1:orvalho	 Contribuint:..s.
N . 01.107-13 - paul J. Chri , topli Compa-

ny. - Jul:j.arlo prorNHate r'ra impor a tin g
-ia de Crf„4 11.927,10 (dom In 1 now, ccntos e

v:nle e sete craze:ros O dez c:91 1 a\ (as. alem da
obriz;aef;o de recolher igual importància de
imposto dexido.

N. 25.708-13 -	 M. Simão. - Julgada
preced.mte pa.li impor a multa C..$ 200,00
(duzentos ', roteiros), na forma da lei. Inti-
ince.

N. 71.535-13 - Banco Boavisk., S. A. -
[dem,

N. 71.531-u - Banco Boavista, S.A. -
Idem.

N. 81.375-13 - Dr. Paulo WIllaker e
Hilton Machado. - Julgado procedente para
impor soliariamento a multa de Cr$ 50,00
(rinefienta cruzeiros), de ncôrdo com a lei.
Intime-se.

N. 87.109-13 - João Borges Neto e Hen-
rique Sêrgio Lopes da Cunha. - Idem.

N. 89.108-43 - Companhia itrasullato
.Toe' Pinheiro de Oliveira Li.na. - Julgado
procedente para impor a revalidarão de cru-
zeiros 1.036,80 (Aul e trinta e seis cruzeiros
e itenta centavos). duas vèzes o sélo devido
de acórdo com a lei. Intime-se.

N. 53.181-11 - Filizola & Cia., Ltda. -
Compareça interessada, dentro de cinco dias,
afim de indicar o número do processo a que
se refere a petição (IV fls., sob pena de ser ar-
quivado o presente péocesso.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICA

EXPEDIENTE DO SENHOR CHEFE

Dia 5 de novembro de 1913

Proc. 88.815-13 - Restituição - Departa-
mento Nacional do Café. habilite-se na forma
regulamentar.

SECÇÃO DE FISALIZAÇÃU

DESPACHOS DO SR. CHEFE

• Dia 5 de novembro de 1913

Processos com exigências na TCol
Processos:.

N. 11_43 _ S

•

 ociedade Carbonífera Próspera
S. A. - Avenida Rio }nanico 11. 20,
atisfaça à exigência do prazo de vinte (20)

dias.,
IN. 10.43?-43 - Serafina do Carmo Santos

- Rua Carvalhá ,slonteiro - Satis-
faça à exigência no prazo de vinte (20) dias.

N. 48.576-13 - An ..-chino Soares - Roa João
Itègo n. 235. - Satisfaça à exigência no Vaio
de • vinte (2(i) dias.

N. 51.116-13 - Raid R. Rudge - Roa Vis-
conde de Santa Isabel ri, 313. - Satisfaça à
exigência tio prazo l. viiit	 (2(Y dias.

65.137-13 - ;Imundo-1 de sonsa segini_
do - Rua Padre Januário 11 - Junte o
contrata de arrendamento no prazo de vinte
(20) dias.

N. 68.732-13 - Banco Zagari Ltda. - Rua.
General Câmara n. 31. - Satisfaça à exigên-
cia no prazo de vinte (20) dias.

N. 7i ..112-43 - Montenegro Isino Ltda. -
Pètia Miguel Frias n. 20. - Declare .onde se
encontra sua casa matriz no prazo de vinte
(20) dias.

N. 70.021-13 - Irmãos Andery - Rua Vis-
condessa de Piracinunga mm. 85-A. - Eaca
prova do inicio de negócio no prazo (.1 .,! vinte
(20) dias.

N. 80.211-43 - Pedro de Barros Correia -
flua Visconde de Santa Isabel n. 203, loja. -
Faca prova do inicio de negócio no prazo de
vinte (20) dias.

N. 0.505-4:i - Leizer Crinspun - Rua
VIseonde de Batina n. 07. casa -II. - Satisfaça
à exigência no prazo de vinte (20) dias.

N. 81.110-13 - Lourenço & Valente Ltda.
_ Rua Voluntários da Pêtria ri. 68. .asa 1. -
Satisfaça à exigência no prazo de vinte (20)
dirs.

N. 83.295-13 - Carlos B. Paiva & Cia. -
Roa Eseobar n. 86. - Satisfaça à exigência
no prazo de vinte (20) dias.

N. 87.563-13 - Félix Pfandl - Rua Qui-
tanda n. 195. - Satisfaça à exigência no pra-
zo de vinte (20) dias.

N. 88.237-13 - Ferreira Neto & -
Avenida Rio Branco n. 173. - Satisfaça à exi-
gência no prazo de vinte (20) dias.

S. F., em 8 de novembro de 1953. - Mac-
mira Fagundes Corte:-

'rui

Tabelas de marcr.s de produtos sujeitos ao
imposto de consumo, e 'apresentadas em tempo
à repartição para os efeitos do art. 68 do vi-
gente regulamento do imposto de consumo, e
não impugnadas:

Processos:
N. 75.189-13 - T.aboratórios Orlando Ran-

gel 8. A. - Rua Marquês de São Vicente nu-
mero 105.

N. 75.190-53 - Laboratórios Orlando Ran-
gel S.A. - Rua Marquês de São Vicente nú-
mero 105.

sEcçÃo DE CONTROLE E ESTATtSTICA

EXPEDIENTE. IX) SR. CHEFE

Dia 5 de novembro de 4913

Processo ri. 88.815-13 - Restituição - De-
partamento Nacional do Café. - Habilite-se
na forma regulamentar. .

EXPEDIENTE DO 511. Duircon

Dia 8 de novembro de 1913

Processos:

N. 75.922-13 - Restituição -- Augusto
Hor-Meyll. - Autorizada.

N. 76.089-43 - Restituição - Cristiano
Pereira da Rocha. - Autorizada..

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Cartões de inscrição do Imposto de !tendas e
Consignações, tranesferidos, prontos, para a
entrega na S.P.A.

Prot. - Nomes

N. 298 - S.n. - Carracena Oliveira & Cia.
Ltda. - Rua Carioca n. 25.

N. 5.488 - S.11. - Gaio, Marli & Cia. -
Rtla Copacabana n. 1.200.

N. 1.913 - S,mi. - A. L. Morais & Cia
Ltda. - Rua Uruguaiana ns. 118 e 130.

N. 7.797 - S.n. - Elias Farah - Aveni-
da Lauro Müller n. 52.

N. 9.210 - S.n. - Antônio Lourenço Ma-
chado - Rua Oliveira Melo n. 402.

N. 11.061 - S.11. - Chapelaria Alberto
Ltda. -.Bua Gonçalves Dias n. 25.

N. 11.568 -	 Erotides de Castro -
Roa Ifom1rio ai. 831.

N. 15.985 - S.n. - Josè M. Dias - Itaa
Candelária ri. 95.

N. 19 . 832	 - Serpa & (;areia -
Visconde Maranguape mi. 50.
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N. 22.027 - José DiasSittencourt - Rua
Jos. dos Reis a. 137.

N. 26.221 - 8. n. - Alberto Penha Lobo -
Roa Carolina Machado n. 1.186.

N. 27.214 - S.n. - Joaquim Pires & Cia.
Ltda. - Praça 3 de Maio n. 11.

N. 31.704 - José Duarte Midler & João da
Fonseca - II 111 Clarimundo de Melo n. 233.

N . 32 . 522	 s./1.	 Sontinlio & Vale -
Roa da Assembléia ... 77.

N. 33.788 -	 - Manuel da Silva Abreu.
Roa Sacadora Cabral n. 35.

N. 35.218 - S.n. - J. Dias & Morais -
A\ enida Automóvel Clube n. 5.127.

N. 36.135 - S.n. - M. L. Sêro da Silva.
Rua Machado de Assis n. 4.
N. 36.729- S.n. - Paula & Novais - Rua

Frei. Canina n. 97.
N. 42.684 - S.a.	 Travassos & Rocha -

tina Visconde de 'Inhaúma n. 101, 1. a loja.
N. .53.182 - S.n. - Irmãos Amaya - Rua

dai,daria n. 6, loja.
N. 45.055 - S.n. - Estavam Todo]. - Rua

dos Andradas n. 85, 1.0 andar, apart. 8.
N. 48.420 - S.n. - J. A. Ribeiro de Frei-

tas & Cia. - Rua Qilanda n. 163, 6.° andar,
sala 603.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO Sn . NI1N S'IliC

Dia 8 de novembro. de 1913

Apostila:

No dec reto de 2 de abril de 1913. que nomeia
2.0 tenente da Reserva de 2.a Classe, entre ou-
tros o Dr. Luiz Monzillo, foi exarada a se-
guinte - "Apostila - O presente decreto se
refere, entre outros, ao 2.° tenente da Reserva
,le 2.a 13asse, médico. Dr. Luiz Mmizilo e não
Luiz Mouzilo, como se fez constar.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943,
rico G. Dutra".

Da 9 de novembro de 1913

A N . i sus
N. 2.733 - 1- Fica criado na 10. a Região

Militar, a titulo precário, o contingente do De-
pasito Regional de Material Bélico e Oficina
de Reparos de Material Bélico. de erneegen-
cio. até sua definitiva organização.

- i.sse contingente lera:
3. 0 sargento - 1 (um).
Cabes - 4 (quatro) •
saldados - 10 cle,z).
Ser\ entes civis - 2
N. 2.738 - Fica assegurada a assistência

nealico-veterinária aos pombais militares por
parle do oficial ou órgão do Serviço Vetei-má-
i' io que mais perto funeionar, o qual deverá.
para isso, organizar unia pequena ambulância
de medicamentos urgentes, com os recursos
porias, une serão, quando consumidos, nes-
carregados da respectiva carga.
N. 2.739 - 1 - Pando corpo às notas nú-

meros 988 e 1.040, respectivamente, de 31 de
julho e 5 de agõsto do corrente ano. dirig;das
ao diretor de- Remonta e Veterinária, caberá
aos Saawiços Veterinários das 2.a. , 1.". 5.a e 7.a
Região) Militares a estocagem de medicamen-
ta , o material de ferragem, bem como a distri-
bnição (lasses artigos pelos corpos de tropa.

tt - Essa nova inciimbencia ficará a cargo
de 11111 oficial designado pelo chefe do Serviço
Veterinário, o qual lerá a sua disposição um
sugundo sargento, um cabo e ti s soldados,
que, por êste. são mandados acrescer ao efe-
tiva I ins ouarteis Generais das supra referi-
das Regiões Militares.

Nota - Ao Sr. diretor do Ensino.
N. 1.305 - Fica essa Diretoria autoriza ia

si eaneeder iiiscrição para admissão à Escola
de intendència do Exército, aos candidatos
que, na data de matricula, não excederem de
um ano o limite máximo da idade eajgala,

N. 48.468 - S.n. - A. Kruczan & Cia.
Ltda..- Rua Taylor n. 11.

N. 18.880	 S.n. - Araújo & L01) -
Avenida Democráticos n. .6.

N. 49.005 - 8.11.	 Constantino Mansur.
Rua Coronel 'Agostinho n. 138.

N. 19.329 - S.n. - William Gabriel Ben-
jamim . - Rua Senhor dos Passos n. 268.

N. 50.620 - 5. o. - Sapataria Formosa
Ltda. - Avenida 28 de Setembro n. 309, loja.

N. 50.640 - S.a. - Manuel da Costa Reis.
Rua Angusto Vasconcelas n. 87. .

N. 53.959 -	 8. Liberson - Rua
do Senado n. 311, sobrado.

N. 54.185 - S.ii. - W. Nelli Menocchi -
Rua S. clemente n. 105, sobrado.

N. 55.532 - S.n. - P. G. de Freitas -
Rua Candelária ri. 83, 3.° andar, sala 1.

N. 59.565 - Sm. - Nathan Salem - Rua
Lavradio os. 1-3, 2 portas pela rua Visconde
do Rio Branco.

Cartões de inscrições prontos na S.P.A.,
para entrega aos interessados:

N. 60.1;5 - S.11, - Firmino de Abreu -
Rua Pinto Teles n. 457.

Despaebos:
E' feita, por necessidade do servico, a seguin-

te MON iHICllinãO de oficiais.

a) classif icaç d.o

Capitão António Joaquim Correia da Costa,
da arma de infantaria, no 31. 0 Batalhão do
Caçadores (Belém), e não romo foi publicada.

Desionm.,To

Capitães. Jarbas Ferreira de Sousa e José
jardelino de Morais Carneiro para exercerem,
respactivamente, as funções de instrutor da Es-
cola de Transmissões e de chefe da Secção
Transportes da 1.1)/1 (Vila Militar), a titulo
precário:

Segund,,s tenentes da L'eSCr N'a António Cân-
dido dos Santos, convocado, para exercer as
funções do auailiar de instrutor da Escola de
TranstiliSSõeS e

(lidando Soares para servir no Estabeleci-
mento de Suhstâneia Militar •la 3.a Regiãu • Mi-
litar.

Primeiro tenente Osvaldo Inácio Domingues,
da arma de infantaria, para exercer as funções
de auxiliar de instrutor de infantaria do

.

•

 P.O.R • de Nau Alegre.
Primeiro tenente da vos krva de 2.a classe,

convocado, Louis Joseph Lei:um d'Oliveira,
para exercer as funções de ,etjunto ' ia 6.a C.11.

e) Trir s f cén.-je

Capitães Darei Pacheco de Queiroz. do 16.0
Regimento ile . Infantaria (Natal) Para o 2.°1;a.-
talhão de C urros de Combate, na mesma- ci-
dade;

José Jarde,ine de Morais Carneiro do Qoa-
dro ordináro para o Quadro Suplemeetar
Geral:

ciirlas levede: ico Cotrini Rodrigues Pereira
do 33.0 Batalhão de Caçadores (Três Lagoas)
para o 11,° Regimento de infantaria (S. João
d'El Rei):

Domingos da Costa Lino Sobrinho do 20.0 Ba-
talhão de caçadores (Maceió) para o 14.0 Ba-
talhão de C ,çadores (Florianópolis);

Durval 4.1e Alvarenga Souto Maior do T/3.0
R.A.A.Aé. para o 1/1.° R.0.Au.11.; e

Franz Itraaa Boetger, o.la 3.a Companhia in-
dependente do Fronteiras (Pôrto Velho) pura
o 2.° Regimento de Infantaria (Vila Militar).

O 2.0 tenente da reserva, convocado, Jorge
Baecelos da Silva, continua servindo no A.G.
Getwral Câmara, corno empregado.

E designado o 3.0 sargento Raul de Oliveira
Campos. la reserva, para servir na 11. a Cir-
cunscrição de Ileerutamento.

E' exhiido do Asilo de Inválidos da Pátria o
marinbeiro asiledo Osvaldo Pereira da Cruz,
por ter sido jufgado apto para q servico da
Armada.

E' concedida a prorrogação de 30 e 20 dias
aos prazos para conclusão dos I.P.M. de que
se encontram encarregados o capitão Vable-
miro de Oliveira Ilemião e o 1.° tenente
Mário Menezes.

O Sr. ministro de Estado da Aeronáutica, eirt,
aviso 0/1.094, de 26 de outubro iultiino, co-
municou a èste Ministério não serem mais ne-
cessários, presentemente, os serviços ili) major
de cavalaria Fernando da Silveira e Silva
Júnior, na qualidade de instrutor de defesa
anti-aérea, motivo porque agradecia a efieiente
colaboração prestada pelo aludido Ofirial.

PORTARIAS

De 10 de novembro de 19Z3

N. 5.561 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve licenciar do serviço ativo do E-zército
o 2.° tenente da Reserva de 2.a classe da 1•4
Linha, arma de infantaria, convocado„alber-
to Amaral Lira.

N. 5.502 - O Ministro de Estado IPI Guerra
resolve licenciar do serviço ativo do Exército
os . eapitãe.s da Reserva de 2.a Classe, arma de
artilharia, convocados, Arquitnedes Mariano
Azevedo e Evallo Ferreira ltaln,10.

N. 5.5433 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve licenciar. do serviço ativo do Exército
o 2.0 tenente da Reserva de 2.a Classe, arma

infantaria, Eduardo },.si de Carvalho.
N. 5.561 - O Ministro de :Estado da Guerra

resolvo licenciar do serviço ativo do Exército,
a 2.° tenente da Resefva de 1. a Classe, convo-

adi
nintendente do Exército	 ê, Jos
Bteo. 

N. 5.565 - O alinistro de Estado da Guerra
resolve, de acórtio com o derelo n. 10.451. de
16 de setembro ite 1942, convocai . para o ser-
viço ativo do Ex/a.cito o 2.0 tenente da 11.e;isieciiivraa

Lde a Classe, railictelerafista, Antônio Cândi-
do ries Santos.

N. 5.56d - O Ministro de Estado da 1
resolve, de acArdo com o decreto n. 10.451. do
16 de setembro de 1942, convocar para o s . ir-
viço ativo do Exército o 2.0 tenente da Re-
serva de 2.a Classe, médico. Dr. Jacó Volfson,

N. 5.567 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2." tenente da Reserva
de 2.a Classe, médico, Dr. Sebastião Molde.

N. 5.568 - O -Ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, por nece z sidade do serviço, o
major da arma de cavalaria Mário Neves Gai-
vão para chefe da 1.a Secção da 10. 1 Cimo is.
crição de Recrutamento.

Requerimentos :
Clovis Gonçalves, capitão - Cancelamento

de punições. - Deferido, de acõedo coei o
n. 5 do ar t. 73 do deceeto n. 8.835, do 23 do
fevereiro de 1942.

Geraldo 'talo Noce, 2.0 tenente da *Reserva do
2.a classe, convocado - Licenciamento do .ser-
v i co ativo do Exército. - Indeferido.

Dúlio Romualdo Canevari, reservista de 3"
Categoria - Permissão para ausentar-se de
País, pelo prazo de 90 dias, com destino à
Republica Argentina. - 1. Autorizo desde
que não esteja convocado e se ache em dia com
Isil ai.ias.	robigaç;se: militares. 2. A 2.a Região Mi-
til

 ilibam r de Azevedo, 2.0 tenente.
Reserva de 1.a Classe - Convocação. - Inde-
ferido à vista das informações.

Carlos Amaeflio dos Santos Macedo. matrí-
cula no j0 ano do C.P.O.C. de São Paulo.
- Deferido.

Diretoria de Remonta e Veterinária
. ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Dia 27 de outubro de 1913

Fazendo, em nome do Exmo. Sr. ministro
e por necessidade do serviço, a movimentação
dos seguintes oficiais Veterinários :

a) Transferindo, do 2.0 Btl. de Pontoneiros
para o 3.0 11.C.D.. o 20 ten. José Amaral da
Silva:

h) Classificando. no 20 Btl. de Pontoneiros
e no 3° ti	 respectivamente, os sagiin-

MINISTÉRIO DA GUERRA
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dos tenentes da reserva, convocados. Orlando
José (iissoni e Teobaldo Fernando Scerni;

c) Retificando a classificação do 2.° ten. da
reserva, convocado, Orlando da Silva Mendes,
como sendo na Coudelaria do Rincão e não
como publicou o Boletim desta Diretoria, nu-
mero 122, de 15 do corrente;

Dia 3 de novembro do 1913

Requerimentos despachados:
Nos requerimentos em que o ten. cel. Jar-

bus Cavalcante de Aragão, do Colégio Militar,
e o capitão módico Dc. Aristides AtaidoK Jú-
nior, do 20.° RJ., solicitam lhes sejam con-
cedidos para desconto, de acórdo com o • art. 6.°

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

Secção de Fiscalização

.EXPEDIENTE DO CHEFE DA sEcçxo
Dia 10 d novembro de 1943

Processos arquivados:
Processo n. 1.262-43	 Alfredo Covanza

Av. Copacabana, 787, apart. 1.201. Em 9 de
novembro de 1913.

Processo 11. 1.283-43 -Dr. Ari Fontoura de
Azambuja - Rua Dominós Ferreira, 242,
apart. 603. Em 9-11-43.

do R.S.R.V. - 2.a parte - o 1.°, o cavalo
do nome "Ilange, do Pósto de Remonta do
Rio, e o último, a égua n. 27, daquele Regi-
mento, dei o seguinte despacho. - Concedo.

Dia 5

Nos requerimentos em que o capitão João
do Couto Ramos e o I.° ten. João Marques
Ambrósio, ambos do 2.° II.C.D., solicitam
lhes sejam concedidos para desconto, de acúr-
do com o art. 60 do R.S.R.V. - 2.a parte,
os cavalos n. 47, da carga daquele Regimento,
e "Itaqui", da carga to 10.° R.C.I.. respecti-
vamente, dei o seguinte- despacho. -. Con-
cedo.

Processo n. 1.131-13 - Lauro de Albu-
querque Lima - Rua Carlos de Góis, 13, apar-
tamento 302. Em 9-11-43.

Processo n. 1.302-43 - Sofia Caniphe:l . -
Av. Atlântica, 516. Em 9-11-4?

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 12.628. de 17

de junho de 1913:
Processo n. 1.204-43 - Ediberlo Ribeiro de

Castro - Av. Atlântica, 956, 6. 0 and. Cr$ .to0,00.
Em 9-11-43.

Processo n. 1.167-43 - Durval Guimarães
Viana - AV. Rainha Elisabeth, 277, aparta-
mento 23 Cr$ 200,00. Em 9-11-43.

Processo n. 996-43 - Durval Guimarães
Viana - Av. Rainha Elisabeth, 277, aparta-
mento 23 Cr; 100,00. Em 9-11-43.

Processo n. 1.304-13 - Mário 13oaventura
- Rua Gustavo Sampaio, 124, apart. 1.102
Cr$ 100,00. Em 9-11-43.

Processo n. 1.144-13 - Odilon Gomes de
Castro - Av. Atlântica, 598, apart. 31. Cr$
10,00. Em 9-11-43.

Departamento do Interior
'e da Justiça

Divisão de Assuntos Políticos

RETIFICAÇÃO (•)

No expediente publicado no Diário Oficial (16
23 de outubro, findo, à página 13.769:

Joaquim Fernandes Alvellos, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro, solicitando naturaliza-
ção. - Deferido. (Proc. n. 16.051-39)

Imprensa Nacional

Divisão de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de novembro de 1943

Ernesto Greeo - Deferido, nos tèrnms
informação. (Processo ti. 22.929-43).

(•) N. do S. Pb. - Retificado por altera-
ção do original.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

• PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$

Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito
Federal 	 1,50

Estatuto da Lavoura Canavieira 	 2.00
Imposto de Renda 	 2.00
Justiça do Trabalho 	 8.00
Lei de Introdução ao Código Civil 	 1.00
Leis Penais 	 20.00
Loteamento e venda de Terrenos 	 1.00
Manual do Patrão de Pesca 	 30,00
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis)	 	 2,00
Organização sindical 	 5.00
Ortografia 	 . 	 1.00
Regulamento da Policia Civil 	 10,00
Seguro	 e	 Fiscalização	 -	 Seguros	 Privados,

Cr$ 15.00 e Acidentes do Trabalho 	 10.00
Salário mínimo 	 0.50
Símbolos Nacionais 	 . 15.00
Sistema legal de Unidades de Medidas 	 . 2.50
Tesourarias dos Serviços Públicos 	 6.00
Trabalho do Menor 	 1,50

Cr $

Alerta ! 	
	

10.00
Bases de Organização dos Desportos 	

	
1.00

Bolsa de Valores 	
	

0.60
Código de Processo Civil 	

	
8.00

Código de. Minas 	
	

2,00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	
	

4.00
Código Nacional de Trânsito 	

	
3.00

Consolidação das Leis do Trabalho 	
	

5.00
Cosseguro no Ramo Incêndio 	

	
0.50

Desapropriações por Utilidade Pública 	
	

0,50
Ensino Secundário - Lei orgânica, 2.00 - Pro-

gramas do curso ginasial
	

1.00
Ensino Comercial .. 	

	
6.00

Ensino Industrial -.... 	
	

4.00
Escola de Aeronáutica - concurso de achilissão..	 2.00
Escola de Especialistas de Aeronáutica	 . 	

	
3.00

Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento.. 	 2.00
Escola Nacional de Educação Fisica e Desportos..	 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento)

	
2.00

Estatuto dos Militares 	
	

1,50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES
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MINISTÉRIO DA MARINHA
Secretaria da Marinha

PETIÇÃO DESPACHADA PELO SR. PRES'-
. DEN.a5 DA REPUBLICA.

Maria de Araújo Freitas, solicitando licen-
ciamento de um filho por ser arrimo de fa-

1. Éste despacho foi exarado em
e\ posição de motivos do Sr. ministro da Ma-
r ; nlia, esclarecendo que para ser a requerente
aineelida, é necessário que prove o alegado).

prnoEs DESPACHADAS PELO
SR. MINISTRO

Vário Fernandes dos Santos, solicitando me-
lhoria de carta. — Indeferido em face das in-
fermações. O requerente poderá submeter-se
e prova oral a que se refere o aviso n. 1.599,

ir,-9-43. Em 0-11-43,
trineu Machado, pedindo seja instaurado in-

fmerito Sanitário de Origem para melhoria
de sua inatividade. — Indeferido, de acôrdo
iiit as informações da Diretoria do Pessoal

e por s1 ar o requerente amparado pelas leis
:tigenies. Em 11-10-43.

& Nielsen, solicitando autorização
rara construir urna ponte. bem como edifícios
em terreno da zona da Penha, Estado da Bafa.

Deferido. Em 29-10-43.
João Francelino da Silva, pedindo sua rein-

chisão no serviço ativo como 2. 0 sargento. —
Nada há que deferir. O requerente não pro-
veu ser anistiado e se o tivesse provado, ain-
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Dia 8 de outubro de 1943

125.815 P. 99.4-0) (A. 250.1) (D. 8-11)
Nilea de °lixeira, na qualidade de sobrinha

e ereieficiaria do soldado Maurilio rigueiredo
navio"Baependy-, a cujo bordo seguia como
reservista convocado para o Estado de Per-
nambuco, reclinando contra a demora na con-
ce.ão do beneficio a que tem direito no íris-
til tilo de Aposentadoria .e Pensões dos Indus-
triários. — Transmita-se — (Segundo infor-
mou o mencionado Instituto, .0 assunto era de
natureza controversa e não prevista explicita-
mente na legislação vigente, havendo sido, i or
iSSO, s ubmetido aos órgãos competentm, que,

final. se pronunciaram favoravelmente. Em
virtude dêsse fato foram adotados tôdas as

da assim não poderia se aproveitar da anistia
concedida pelo decreto n. 19.395, de 1930 pa-
ra reingressar agora .na Marinha, à vista do
disposto no decreto n. 19.732, de 1931. Além
disto, administrativamente, o fato está encer-
rado do acôrdo com o decreto n, 20.848, de
1931. Em 3-11-43.

José Luiz Bezerra, solicitando seja convo-
cado. — Indeferido, em face do têm° da ins-
peção de saúde. Em 3-11-43.

João Dias de Oliveira, pedindo reconside-
ração de despacho anterior. — Mantenha o
despacho anterior. Em 3-11-43.

Alberto Esposai) e outros, solicitando 'se-
ja livre o serviço dó amarração de navios no
cais do pôrto de Santos. Indeferido, de
acôrdo com as informações prestadas pela Di-
retoria da Marinha Mercante. Em 4-11-43.

Gregório Alberto Curvo, pedindo autorização
para retirar um casco de navio submerso no
rio Paraguai. — Indeferido, em face do que
consta a Ordem do Dia n. 4, de 30-3-40, do
Cornando Naval de Mato Grosso. Em 6-11-43.

Migueis & Comp. Ltda., propondo a compra
de um terreno de marinha, em Corumbá, Es-
tado de Mato Grosso. — Indeferido. Em
5-11-43.

Alberto Pinto e outros, enfermeiros da Ma-
rinha Mercante, solicitam seja dada aos re-
querentes o direito de uso de platinas esta-
belecidas no regulamento para os uniformes
do Pessoal da Marinha Mercante. — Indefe-
rido„ de acôrdo com a informação do. Dia
Marinha M ercante. Em 8-11-43.

providências não só quanto a- êste caso, mas
também relativamente a todos os demais de
natureza idêntica, no sentido de serem efetua-
dos os respectivos paagmentos.) (A. de li.)

Dia 15 de 'outubro (aditamento)

129.835 (P. 99.4P) (A. 256.1) (D. , 8-11)
— Adalgisa Rodrigues de Paiva, viúva de 'An-
tônio Cardoso de Paiva, apelando para o se-
nhor ministro no sentido de ser reconsiderado
o ato pelo qual o Instituto de Previdência e
Assistência dos Serdores do Estado indeferiu
seu pedido de concessão de benefício.
Transmita-se à interessada a informação do
Instituto de Previdência e Assistência do 8 Ser-
vidores do Estado. — (Segundo informa o
mencionado Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estada trata-se de
inscrição post-mortem, cujo pedido de habi-
litação foi indeferido com fundamento no que
dispõe o art. 17 do decreto-lei n. 3.317, de
12 de junho de 1941, visto não haver o de cajus
iniciado o desconto dos 5 % para benefício de

família pois que faleceu a 20 de julho de 1911
(A. -.de S.).

Dia 16 de outubro de 1913 (aditamento)

Processos despachados:

....N. 129.009 (P. 99.4R) (A. 157.1) (D. 8-11)
— Escreve a êste Ministério João Vitoriim Ri-
beiro, residente em Santos Dumont, Estado do
Minas Gerais, afim de reclamar contra a Com-
panhia Fôrça e Luz de Palmira por haver des-
pedido injustamente a sua filha. Trata-se de
rescisão de contrato do trabalho, assunto de
competência da Justiça do Trabalho, a quem
deve dirigir-se o interessado. Transmita-se e
arquive-se. (A. M. F.)

N. 113.335 (P. 99.411) (A. 039.6) (D. 2-
11) — Valdir Faria Rocha, advogado do Sindi-
cato dos trabalhadores na Indústria do Açúcar,
de Campos, reclamarmo contra um funcionário
dêsfe Ministério, por lhe ter negado o exame do
processo em que aquele Sindicato solicita apro-
vação de suas eleições. — Estando aprovadas
as eleições, arquive-se. (A. M. F.

113.301 (P. 84)- (A.076) (D.9-11) —Assis-
tente técnico deste Ministério junto ao Insti-
tuto de Aeosentadoria e Pensões da Estiva,
apresentando sugestão no sentido de serem la-
vrados três contratos distintos entre o Instituto
de Aposentadoria e Pensões da Estiva. O Ser-
viço de Alimentação da Previdência Social- e o
Sindicato dos Estivadores, para o arrenda-
mento e financiamento do Restaurante do Es-
tivador — Aprovo. ( O despacho retro aprova
o parecer do Sr. assistente técnico, do teor
seguinte: "Arvendo o consultor jurídico apre-
sentado impugnações à minuta de contrato or-
ganizada. em conjunto, pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões da :Estiva. peim Serviço de
Alimentar:e() da Previdência Social e pelo Sin-
dicato das Estivadores, para o arrrndamento e
o financiamento do Restaurante da Estivador,
houve V. Excia. por bem determinar que o
Instituto da Estiva se manifestasse sôbre a so-
lução que o 'parecer oferecia e g'IC consiste em
separar as teanseções entre as várias institui-
ções. Assim, depois de diversos enlendimeetos,
o Dr. Alirio de .Sales 'Coelho, assistente junto
ao Instituto da Estiva, apresenta, como fór-
mula jurídca mais aceitável, a sugestão de se-
rem lavrados três contratos distintos entre o
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva,
o Serviço de Alimentação da Previdência So-
cial e o Sindicato dos Estivadores, na seeninto
forma: 1 — No primeiro contrato o Instituto
de Aposentadoria e Pensões da Estiva concederá
ao Sindicato urna dilação de prazo para 25 anos,
para o resgate do'empréstimo hipotecário a que
se acha vinculada, não sendo colndo juros de
mora desde a data da suspensão d-is pagamen-
tos das prestações contratuais, nus apenas os
juros já incluídos nessas, iseo porque ao Sin-
dicato se não poderá imputar culpa pela de-
mora no ajuste final da composição de direitos
ora proposta. 2 — No ouro instrumento será
feito um empréstimo simples entre o. Instituto
de Aposentadoria e Pensões da Estiva e o Ser-
viço de Alimentação da Prm-idência Social do
valor de Cr$ 400.000,00, pelo prazo de 15 anos,
juros de 15% e amortização mensal, pela Tabela
Price.. 3 — No terceiro contrato ficará estabe-
lecido que o Sindicato arrendará ao Serviço de
Alimentação da Previdência Social, pelo prazo
de 15 anos, a loja do prédio à rua Antônio Lege,
51, onde já se acha em funcionamento o Res-
taurante, mediante o aluguel mensal de 	
Cr$ 3.000,00. Tais itens encerram as linhas
gerais que deverão obedecer os contrato, em
cujas cláusulas, então, se estabelecerão, de
modo mais dtalhado, as condições acautelado-
ras que difinirão os direitos e obrigações das
partes contratantes. Em verdade, a fórmula in-
dicada parece atender as observações do pa-
recer do consultor jurídico. facilitando a so-
lução da questão do Restaurante do Estivador,
que, apesar de já estar inaugurado, ainda não
tem p. sua situação regularizada. O primeiro
contrato atenderá o Sindicato dos Estivadores,
resguardando o interésse do Instituto da Es-
tiva, uma vez que torna possível a execução das
obrigações decorrentes do empréstimo /limite-
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• Por Potta:ia de 8 de novembro corrente foi concedida melhoria de salário, de 'acôrdo
com o parágrafo 2.0 do art. 41 do decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1913, a Manuel
Noguei ra de Freitas Vale, n. 120.511, da função de referência VIII para IX da série funcio-
nal de bibliotecário da T. N. respectiva, em vaga decorrente da melhoria de Lúcia Léa Ber-
nardcs.

Por Portarias de 8 de novembro corrente foi exonerado da função de ajudante técnico da
Comissão Brasileira Demareadora de Limites — 1. a Divisão, em virtude de ter sido nomea-
do secretário da mesma Comissão, Luiz de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
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cário, que aquele contraiu para a construção de
sua sede, e cuja amortização eslava impossibi-
litado de saldar pela dificuldade que a.,:avessa
a classe que representa, com a quasi parati-
zação dos trabalhos portuários. Justifica-se,
• também, a concessão do não pagamento dos
juros de mora sôbre as prestação sdevidas, por-
que a suspensão do pagamento dessas presta-
ções está diretamente ligada à solução do pre-
sente processo, por cuja demora não há corno
Imputar culpa ao Sindicato. O segundo contrato
regerá o empréstimo que o Instituto da Estiva
fará ao Serviço de Alimentação da Previdência
Social, para custear as despesas de instalação
do restaurante. Não nos parece ainda, que se
possa objeter o pagamento de juros por tal
operação. Ela não representa o adiantamento
de que cogita o regulamento d oServiço de Ali-
mentação da Previdência Social e que é feito,
sem juros, pelos Institutos e Caixas para a ma-
nutenção do Serviço. E', antes, uma operação
especial, destinada a atender uma situação
também especial, como seja o financiamento de
um restaurante construído pelo Sindicato dos
Estivadores. o qual, não o podendo manter, tem
de arrendá-lo, para que os seus associados não
fiquem privados de uma alimentação sadia e
económica, acorde com os planos governamen-
tais. O último contrato completa as providên-
cias destinadas a manutenção do Restaurante
do Estivador, regulando as condições do seu
arrendamento ao Serviço de Alimentação da

.Previdência Social. E' medida complementar,
que se justifica com a aceitação sias providên-
cias anteriores. Assim, senhor ministro, desde
que V. Excia., julgando conveniente aos inte-
rêsses das entidades subordinadas ao Ministé-
rio, dê aprovação a fórmula apresentada, ca-
berá ao Instituto da Zstiva promover as me-
didas necessárias a lavratura dos cantratos, de
acôrdo com as indicaçães constantes da infor-
mação do Dr. Alicio de Sales Coelho.. E' o que
nos cumpre informar ao submeter a V. Excia.
a aludida sugestão"). (A.M..F).

Dia 22

N. 154.275 (P. 81.2) (A. 023.7) (D. 8-11)
— O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários solicita seja decidida a filiação
dos empregados da firma Odilon Cavalcanti,
sucessora de Cinésio Cavalcanti & Cia., de Ver-
tentes, Estado de Pernambuco. Explora o em-
pregador, segundo se esclarece, as atividades de
padaria, na qual trabalham dois empregados, e
mercearia, onde trabalha um empregado;
aqueles estão contribuindo para o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários e
êstes para o Instituto do Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários. Mantenha-se a situa-
ção atual, conforme opina a Comissão Especial,
Pois trata-se de atividades distintas. .(A. M.
F.)

Dia 25 de outubro (aditamento)

N. 142.353 (P, 84) (A. 154) (D. 8-11) —
Consulta a Federação das Indústrias do Estado
de Minas Gerais à Cste Ministério se é permi-
tido ao menor de 14 a 18 anos ajudar a fundi-
ção de pequenas peças de uma mistura de
chumbo e antimônio. A resposta é negativa, de
neônio com o parecer técnico da Divisão de Hi-
giene e Segurança do Trabalho. do Departamen-
to Nacional do Trabalho, uma vez que tais ope-
rações são grandemente nocivas à saúde do
menor e mesmo do trabalhador adulto, impe-
dindo-as claramente o decreto-lei n. 3.61 n3 de
13 cie setembro de 1911, que dispõe sõbre a pro-
teção do trabalho de menores. Transmita-se e
arquive-se. (A. M. F.)

N. 145.274 (P. 99.411) (A. 615.2) (D. 8-
ti) — Marco Rabinovitch e outros. — Asso-
ciados da Caixa de Aposentadoria e Pensõ ss dos
Serviços de Tração. Luz, Fôrça e Gás de São
Paulo pedem amparo e atenção para o recurso
que dirigiram ao presidente do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, pleiteando a re rnrma tia de-
cisão do diretor do Departamento de. Prevden-
cia Social no processo n. 21.181-42. Conflrme
se vê do Diário da Justiça de 7 de junho proxi-
mo Passad o, o. presidente do Conselho Naciora!
do Trabalho manteve a decisão recorrida.
Transmita-se e arquive-se: (A. M.

MTIC-3.349-42 (P. 81.2) (A. 0.23.7) (D.
8-11) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários suscita dúvida quanto à
filiação dos empregados da firma Rocha Sz,. Cia.,
de Curitiba, Paraná e a submete à decisão dêste
Ministério. Segundo esclarecem as institui-
ções interessadas, trata-se de empregador que
explora, em Paranaguá, os negócios de despa-
chante aduaneiro e representação comerial,
possuindo ainda uma pedreira; em Curitiba,
mantém um escritório de representação de au-
tomóveis (agência) e uma oficina mecânica,
na qual são consertados automóveis da secção
comercial e de terceiros. Em, face do expesto,
é de parecer a Comissão Especial que a em-
prèsa exercita dupla atividade, isto é, indus-
trial com a exploração da pedreira e da oficina
mecânica, e comercial com representação co-
mercial e a agência de automóveis. Isto Oslo,
aprovo as conclusões emitidas pela Com:ssão
referida, determinando a filiação dos empre-
gados da secção industrial, inclusive José Bole.
de quem se fala nos autos, ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados e os
da secção comercial ao Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários. devendo
contribuir para o Instituto de Apesentador:a e
Pensões dos Empregados em Transportes e
Cargas os motoristas profissionais, se os hou-
ver. (A.M.F.).

144.339 (P.81.2) (A.023.7) (D.-9-11) —
O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários submete à decisão dèste Ministério
a dúvida que suscita sõbre a filiação dos em-
pregados de Joana Gonçalves, estabelecido. em
Batatais, São flauto, os quais contribuem atual-
mente pra o Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriados. Dos esclarecimentos
oferecidos pelas instituições inetressadas e e
pela própria empregadora, infere-se xplorar
este ramo regnuínamente industrial, par ao que
mantém um estabelecimento onde confecciona
pijamas, camisas e roupas brancas em geral.
Além do mais, o imposto de indústrias e pro-
fissões é pago sôbre a rubrica "fábrica de rou-
pas". Nessas condições, como parece à Comis-
são Especial, é de ser mantida a filiação ateai,
(A. M. F.).

144.558 (P. SI) (A. 021.1) (D. 9-11) —
Requer o Sindicato dos Médicos de Pernambuco
a aprovação por éste Ministério das suas elei-
ções para os cargos de diretoria. Aprovo as
eleições, uma vei que foram cumpridas õdas
as exigências legais, de acórdo com a portaria
ministerial SCm-338, de 31 de julho de 1910.
Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.).

une 35.779-41 (P. 81,2) (A. 023.7) (D.
9-11) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários pede seja decidida a fi-
liação dos empregados da firma "Instituto 'S i-
Lal Brasil" de Curitiba, Paraná. Segundi se
apura das informações prestadas pelas insti-
tuições interessadas, explora o emprerador,
como atividade principal, o fabrico de produtos
biológicos, depositando os produtos em vários
estabelecimentos situados em alguns Estados
do país. Em face do expodo, homologo o pote-
cer da Comissão Especial, que conclue pell ins-
crição dos assalariados em exame no Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Induatriá-
rios, à exceção dos motoristas, que devem con-
tribuir para o Instituto de Aposentadorra e
Pensões dos Empregados em Transportes e
Cargas, ex-vi legis, (A. M.

MTIC 20.430-12 (P. 81.2) (A. 023.7) (D.
9-11) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários submete à decisão aste.
Ministério a dúvida de filiação que suscita so-
bre os empregados que prestam serviços no
edifício de apartamento de propriedade do
Banco de Minas Gerais, em Belo Horizonte.
Falaram os institutos interessados e o empre-
gador, cujos esclarecimentos mostram que os
empregados que servem no edifício são os mes-
mos que trabalham para o Banco, desde que
isso consulte os interêsses do empregador. Em
vista do exposto, como bem parece à Comissão
Especial, são todos os empregados em exame
contribuintes obtigatórios do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões .dos Bancários, frente à
leeislacão vigente. (A. M. F.) 	 .

Dia 26 de outubro de 1943

114.345 (P. 99.411) (A. 321.3) (D. 9-11);'
— Romeu Rodrigues. — Tendo o diretor do De-
partamento Nacional da Propriedade Industrial
autorizado o registo da marca-"Para lustru
limpar" (com a figura de urna moça limpando
um piano), de Romeu Rodrigues, da Capital de
São Paulo, recorreu Alberto de Castro Cruz,
da mesma capital, para o Conselho de Recursos
da Propriedade Industrial, sob a alegação de
que a emblemática em aprèço não passa do
simples cópia da sua, já devidamente legaliza-
da. O Conselho, à vista das provas existentes
nos autos, deu provimento ao reCUrSO, por una-
nimidade. Não se conformando, apresenta Ro-
meu Rodrigues o presente recurso extraordiná-
rio. Não tem cabimento o pedido. fetivainen-
te, conforme decidiu o Conselho, a registanda,
é cópia servil da marca do oonente, gila se
encontra registada na Escola Nacional de Belas
Artes, desde 1935. • 0 art. 80, n. 11, do decreto
n. 16.264, de 1923, eêrca de proteção le gal Os
desenhos registados nos têrmos do art. 673. do
Código Civil, que dispõe; "Art. 673 — Para
segurança cio seu direito, o proprietáriL, da
obra divulgada por tipografia, litografia, gra-
vura, moldagem ou qualquer outro sistema
de produção, depositará, com destino ao re-
gisto, dois exemplares na Biblioteca Naciona!,
no Instituto Nacional de Música ou na Escola
Nacional de Belas Artes, do Distrito Federal,
conforme a natureza da produção". Nos ti-11103
exatos da lei providenciou o opoente o seu e-
gisto, registo asse que foi criado para a segu-
rança das relações jurídicas, como meio de prora
e verificaf,,õo de prioridade (Código Civil, Co-
mentado, vol. III. pág. 209 — C.Lovis Bavtr..:-
Qua). Ademais, já se encontra protegide
Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, em nome do mesmo proprietário dèsee
registo, marca inteiramente idêntica à ora pre-
tendida pelo recorrido, 'para a meeaná classe
e os mesmos artigos, Isto D (Nsto . nego orov
mento ao recurso, para manter a decisão recor-
rida. (A. M. F.).

Dia 27 de outubro

141.201 (P. 82) (A. 389.71) (D. 8-11) —
A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Públicos do Estado do Rio Grande do sei
solicita autorização para adquirir uma taxa
de terreno, contígua ao lote já de sua proprie-
dade. afim de aumentar a área de construeão
da sua futura sede e possibilidade melhor dis-
tribuição interna das dependências. Em face.
das.. informações constantes do presente pro-
cess , e dos pareceres emitidos pelos úrgãoa
competentes, homologo o ato do president e do
Conselho Nacional do Trabalho. — (0 ato
que se refere o despacho supra, conclue pela
concessão pedida, nos tèrmos dos pareceres da
Divisão Imobiliária e do Departamento de Pre-
vidência Social do Conselho Nacional do Tra-
balho, constante do processo respectivo!.
(A .151.	 ) .

120.802 (P. 93.3) (A. 321.3) (D. 8-111.
— Lambert Pharmacal Company, sociedade
anónima norte-americana, proprietária da net:-
ca Listerine, para a classe 3, não se confor-
mando com o despacho do diretor do Depar-
tamento Nacional da Propriedade Industrial e
a decisão do Conselho de Recursos da Proprie-
dade Industrial, que autorizaram o registo da
marca Lisogerm, de Barros Hollnagel (5: Cia.,
para igual classe, recorre para o ministro. Não
procede o recurso. Entre Listerinn. e Lisogerm
não há evidente possibilidade de confusão,
mesmo que êstes produtos se destinem, de tuo
modo geral, às mesmas aplicações terapeuti-
caS. Para reconhecer as diferenças que há en-
tre elas, no seu conjunto, no seu aspecto geril,
não tem o consumidor necessidade de proce-
der a exame ou confronto, de vez que são hem
diversos os efeitos que provocam à vista e ao
ouvido. Dêsse modo, possuindo a registanda,
Lisogerm a necessária forma distintiva. nego
provimento ao recurso, para manter a decisão
recorrida. (A.M.F.).

137.387 (P. 72.1) (A. 013) (D. 8-11) —
À consideração dèste Gabinete submete o Mi-
nistério da Agricultura o processo em que A
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Cia. Serviços de Engenharia S. A., havendo
reformado os seus estatutos, solicita a neces-
sária autorização para continuar a funcionar.
Tratando-se. porém. de uma emprèsa de mi-
neração. cujo funcionamento está condiciona-
do a prévia permissão governamental, matéria.
que, nos termos do art. 6.°, § 1. 0. do decreto-
lei n. 1.983. de 20 de janeiro de 19-10. (Código
de Minas) é da alçada daquela Secretaria de
Estado. não cabe a este Ministério qualquer
pronunciamento a respeito. Isto pôsto, 'deter-
mino a restituição do processo ao Minis'ério
da Agricultura. (A.M.E.)

133.936 (P. 9.4E) (A. 01) (D. 8-11) —
Miguel Samuel Essabbá, perito contador resi-
dente nesta cidade, consulta a este Ministf:rio
sóbre constituição e funcionamento de socie-
dade anônima que pretende organizar. Con-
forme d'spõe a portaria ministerial SC-790. de
22 de janeiro do corrente ano. êste Ministério
só toma conhecimento de consultas quundo
feitas por intermédio dos órgãos sindicais de
classe. Isto pósto, trasnmita-se e arquive-Se.

.	 .	 . ) .
i5.038 (P• 93.2) (A. 651) (D. 8-11) —

Sebastião da Silva & Cia., firma construtora
estabelecida nesta Capital. dirige-se a este Mi-
nistério solicitando um aumento sobre o valor
das obras contratadas com o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos. Alega a
interessada as dificuldades oriundas do esado
de guerra o as conseqüências que esta moti-
vou, fazendo aumentar o custo dos materiais
e do transporte, e trazendo a convocação mili-
tar dos operáiOos. Invoca, ainda, a majoração
do salário mínimo, que transtornou seriàmen-
te suas previsões contratuais. Chamado a se
pronunciar, manifesta-se o Instituto de Apo-
sentadoria c Pensões dos Marítimos desfavo-
ravelmente à medida pleiteada, não deixando.
contudo. através dos seus Órgãos técnicos, de
reconhecer a procedencia da relação compa-
rativa de preços apresentada pelos construto-
res, tendo em vista a alta sofrida pelos mes-
mos. O Conselho Nacional do Trabalho, ouvido
sabre a hipótese, aprova o longo parecer de
sua Divisão Imobiliária de fls. no qual é te-
cida toda a situação da firma em relação a seus
rompromissos e reconhecido, a certa altura,
que o aumento real na construção civil é de
rérra de 20 elo . e que o aumento do salário
mi&mo determinado pela portaria n. 36, de 8
de janeiro de 1943, da C.M.J. é de ser consi-
derada para a alteração preteidida, poris.so  que
"tratando-se de um ato governamental de na-
tureza imprevisível. o qual, indubitavelmente,
onerou o empreiteiro pelo aumento dos salá-
rios dos operários". Assim, pois, concluindo
pelo não atendimento ao pretendido aumento.
ou seja de 23 Vo, pondera, contudo, o parecer
aprovado pelo Conselho Nacional do Trabalho
que é de ser feita exceção na parte que se
relaciona com o aumento verificado on salário
minimo, fazendo mesmo juntar. a fis. o des-
pacho do diretor do Departamento de Previ-
dência Social em que este decidiu favoralmen-
te, num caso de natureza idêntica. Isto pósto.
consideradas as razões de caráter excepcional
apresentadas pela firma suplicante, e de acôr-
do com • o parecer do Conselho Nacional do
Trabalho, resolve negar. eTa parte, o pedido de
majoração, determinando a volta do processo
âquele Conselho para qu co mesmo promova o
reajustamento na parte relativa ao aumento
do salário mínimo determinado pela portaria
n. 36. de 8 de janeiro de 1943, da C.M.E.
Transmita-se. (A . . F. ) .

i?8.088 (P. 91.1) (A. 344) (D. 9-11) —
Engenharia Editora S. A., recorrendo do das-
pactio do Sr. diretor de Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio que lhe ne,gou o
arquivamento da ata de sua assembléia geral
extraordinária, i ealizada a 29-3-43. — Apro-
vo. Transmita-se. — (O despacho supra de-
termina que seja transmitido o parecer do se-
nhor assistente técnico, do teor se guinte: "En-
genharia Editora S. A., destinada à explora-
ção comercial e industrial da edição de livros e
revistas e da publicação da Revista do Clube
de Engenharia, não se conformando com odes-
pacho da diretoria do Departamento Nacional
da indústria e Comércio que negou arquiva-
mento à ata de Sua assembléia geral extraor-

dinária de 29 de março do corrente arao, por
castabelecer o art. 6.0 § 1.°, dos estatutos olí
transcritos, a gratuidade das funções da -dire-
toria, dele recorre para este gabinete. Preli-
minarmente, parece-nos que não é de ser to-
mado conhecimento do recurso, visto que o
mesmo foi interposto fora do prazo lega l . De
falo, tendo sido o despacho recorrido publicado
no Diário Oficial de 1 de julho do corrente ano,
somente 40 dias depois, em 10 de agosto, im-
petrou a interessada o recurso regulamentar,
o que deveria ter feito dentro de 10 dios da
Publicação, nos expressos termos do art. 66 do
decreto n. 93, de 20 do março de
1935. Mesmo que assim não fôsse, não as-
siste razão à reCOrrent:?. A gratuida-
de das funções de diretor não se compadece
com o sistema do decreto-lei n. 2.627, de 1940,
cujo art. 116, § 1.°, exige de forma impera-
tiva a consignação nos estatutos da maneira
por que serão remunerados os administrado-
res..:11MANDA. VALVERDE — SOC. por ações, vol.
com. 610 — depois de afirmar que o exercício
das funções de diretor há de ser remunerado,
observa: "Não se compreende que quem dirige
unia Sociedade de fins lucrativos e assume res-
ponsabilidades não pequenas exerça o cargo
sem nada receber". O n. 2:627, de
1910, que disciplina atualmente a constituição
e o funcionamento das sociedades por ações,
não seguiu a regra da legislação anterior, o
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, que as-
sim dispunha: "Art. 98 — O mandato de admi-
nistrador pode ser estipendiado ou gratuito".
No regime atual a remuneração do diretor é
obrigatória. Éste o nosso parecer.") 	 (A.
M. E.).

N. 144.569 (P. 93.3) (A. 157) (D. 9-11) —
A Química Bayer Ltda., sob administração fe-
deral, pedindo lhe seja deferido recindir os
contratos de trabalho com Erich Sommer, Al-
fons Schwaiger, Alexander Sieckenius, Karl
Berninger, Henrique Quick e Kurt Hans Weise,
de acôrdo com o decreto-lei n. 4.638, de 31-8-42.
— Tratando-se de empresa sob administração
militar e mie interessa diretamente à, seguran-
ça nacional, e tendo em vista o parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho, defiro o pe-
dido corá exceção de Karl Perninger, cuja si-
tuação é examinada em-processo à parte. De-
verá a emprèsa dar cumprimento, dentro de
30 dias, ao disposto no art. 6.° do decreto-lei
n. 4.638, de 31-8-42. Transmita-se e arqui-
ve-se. (A. M. F.).

MTIC 23.453-42 (P. 99.4L) (A. 257)
(D. 9-1i) — Helena Machado de Lima recorre
para o titular desta Pasta do despacho profe-
rido pelo diretor do Departamento de Previ-
dência do Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado que aprovou a re-
dução feita no pecúlio deixado por seu marido,
João Belerofonte de Lima. Preliminarmente:
deixo de conhecer do recurso. -Na verdade, a
decisão recorrida foi proferida pelo diretor do
Departamento de Previdência do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servidores_ do
Estado, devendo, portanto, o recurso ser inter-
posto perante o presidente do Instituto, nos
lermos do art. 68 do decreto-lei n. 2.865, de
12-12-940. Houve, em conseqüência, preterição
de instância com a apresentação do recurso
diretamente ao titular da Pasta. Todavia, não
deve com isso ser prejudicada a recorrente.
Caiar, na espécie, a aplicação, por analogia, do
princípio consagrado no art. 810 do Código de
Processo Civil que devolve o conhecimento do
recurso, errôneamente interposto, à autoridade
competente para a sua derisão. Baixe, pois, o
processo ao Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado afim de que o
seu presidente aprecie o recurso, nos termos
da legislação aplicável. (A. M. F.).

N. 141.428 (P. 93.3) (A. 321.3) (D. 9-11)
— João Gomes Xavier & Cia. — O Laboratório
Galeno Limitada, firma brasileira, estabelecida
nesta capital, apresenta a registo a marca de-
nominada "Reglicol", para a classe 3, da clas-
sificação em vigor. Tendo o diretor do Depar-
tamento Nacional da Propriedade Industrial,
deferido o pedido, a firma João Gomes Xavier
& Cia., também desta capital, apresentou o seu
recurso, por julgar a marca. registanda coli-
dente com a sua Viglicol, registada para a mes-
ma classe. Negado o provimento ao recurso

pelo Conselho da Propriedade Industrial, re-
corre a firma opoente para o ministro. Tem
razão o recorrente. Iteglicol e Viglicol apre-
sentam a mesma terminação comum glicol, sãO
produtos que se destinam à mesma terapêutica
e as sílabas iniciais são de facil confusão audi-
tiva. Se welemento glicol é de aplicação neces-
sária na vida farmacêutica, isso ainda mais
justifica a necessidade de se ter maior cuidado
na formação do vocábulo por parte do novo
titular da marca. Se já existe um elemento
capaz de confundi-la com uma outra niarea,
compete ao industrial interessado no seu •re-
gisto organiza-la com características mais pie-
cisas

'
 cercá-la de maiores cuidados, para me-

lhor fixar a distinção, para o que são possíveis
inúmeras combinações. As marcas não têm
por objetivo assegurar sómente o direito do
industrial, mas visam também garantir a pre-
ferência do consumidor, em relação ao PrOsq
tinto. Isto posto, dou provimento ao rectiPso.
(A.M.F.).

126.724 (P.84) (A.152) (D.9-11) — O Sin-
dical() dos Oficiais Marceneiros de Pôrto Alegre
comulla se o salário adicional instituído pelo
decreto-lei n. 5.473, do 1 1. de maio do 1943,
tem aplicação a todos os empregados ou só-
mente àqueles que percebem o salário mí-
nimo. Esclarece o Serviço de Estatística da
Previdência e Trabalho que, conforme redação
expressa do art. 2.0 combinado com o art. 1.0
do citado decreto-lei n. 5.473, o salário adido-
nal é devido a quem perceber soma igual à to-
talizáção do salário mínimo vigorante na re-
gião mais a parcela de correção que lhe foi
acres?entada. Constituindo tal informação a in-
terpretação autorizada da lei, transmita-se o
arquive-se. (A . . F. )

141.694 (P.99.411) (A.341) (D.9-11) —
Carlos Ramos, residente nesta cidade, tecendo
várias considerações em tórno da matrícqla de
comerciantes, prevista nos arts. 4.0 a 90 do
Código Comercial, conclue que as repartições
arrecadadoras federais, estaduais e municipais
não de-vem aceitar o recolhimento de impostos
seja qual for a sua natureza sem o comerciante
comprovar a sua matrícula". Entretanto la-
bora em érro o missivista. Com o advente dO
decreto n. 916, de 24 de outubro de 1890, tam-
bém os comerciantes de firma registada pas-
saram a gosar da proteção da lei. Ademais,
diante da farta legislação mercantil posterior, a
matrícula de comerciante já não conserva a
sua primitiva finalidade, caindo, assim, era
desuso. Carvalho de Mendonça considera-a uma
instituição caduca (Tratado. 2. a edição, 2-127).
Cumpre observar, finalmente, que a questão
de recolhimento de impostos constitue matéria
que escapa à alçada dêste Ministério. Tranmni-
ta-se e arquive-se. (A.M.F.).

Dia 28 de outubro de 1943

111.431 (P.93.3) (A.321.3) (D.9-11)
Laboratório Kahno Ltda., firma brasileira, es-
tabelecida em São Paulo, requerente do regista
da marca Nettrogenina, para a classe 3, não se
conformando com a resolução do Conselho de
Recursos da Propriedade Industrial, que con-
firmou a decisão denegatória daquele registo,
por julgá-la colidente com Neurotonirm, para
igual classe, recorre para o Ministro. Entre as
marcas registanda e registada há evidente pos-
sibilidade de confusão. E essa confusão ainda
mais se agrava tendo em vista as aplicações
terapêuticas de ambos os produtos, que são as
mesmas. Isto posto, nego provimento ao' re-
curso, para manter a decisão recorrida.
(A.M.F.).

144.543 (P.93.3) (A.231.3) 4D.9-11) —
Laboratórios Raul Leite S.A., desta capital, pede
reforma do Acórdão n. 4.461, do Conselho de
Recursos da Propriedade Industrial, que inde-
feriu o seu pedido de registo para a marca
Frutotax, de vez que o aludido Conselho moa.
dificou a sua jurisprudência, posteriormente,
ao examinar casos idênticos, em que figurava
o radical lax. Se o registo da marca, ora plei-
teado, já foi indeferido, e, se dèsses indeferi-
mento não houve recurso, é certo que não cabe
apreciar, de novo, pedido semelhante. Ta) se



DNT - 11.209-43 -
panhia. 12.386-43 -

laNT	 10.010-13

DNT - 17.915-13
lho.

DN'T - 17.919-43 -
DN'I.' - 18.042-43
r5NT - 18.262-13 -
DNT - 18.338-43
DNT - 18.363-43 --

Flor das Solvas Ltda.
DNT - 18.492-13 

-•DNT - 18.740-13 -
T,ipa Zonenchein.
D. Pombal & Comp.

Correia Rocha & Com-
Emílio José Manso.

- Manoel José Ribeiro

- Manoel Machado Fi-

Trigo & Paulino.
- M. G. Serra,

Alfredo Diniz.
Ormonde & Toucinho.
Manufatura de Muno

EXPEDIENTE DO Slt. DIRETOR

Dia 6 de novembro de 1913

Pedidos de registos em continuação, de-
feridos:

811'. 21.060-43 - Instalações Elétricas Im-
pério Ltda.

Si'). 21.065-13 - Glória Rodrigues,
SEP. 21.062-13 - Manoel da Costa Moia,
811'. 21.040-43 - Z. S. Fidalgo.
SIP. 21.015-43 - Laboratório Farmacêuti-

cos Espasil S. A.
SIP. 21.068-13	 Sociedade Industrial

Chrysbraz S. A.
Pedidos do substituição de Livros, deferi-

' dos:
SEP..21.063-A3 - Egidio Conti.
SIP. 21.053-43 - José Maria Antunes.

Pedidos de t ransferências de firmas, de-
feridos:

'ai?. 21,037-13 - Germano Dias.
SEP. 21.006-13 - Gonçalves & Valas.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SIP.
SIP.
SI').

Iheiros
SI').
SI').

pela.
S1P.
S'I'.

Costa.

21.067-13 - Pedro Alfredo Pitzer.
20.998-13 - António Cardoso.
21.000-13 - Ilenrigne Augusto Pa.

21.001-43 -- E. Gomes Alves.
20.989-13 - Araeymir Gonçalves Ca.

20.982-43 -- Ernecio verreira.
21.040-13 - Salvador Moreira da
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poderia verificar se houvesse desapareido a ra-
zão impeditiva do registo, o que não ocorreu,
entretanto, havendo apenas variado, segundo
alega o recorrente, a jurisprudência do Conse-
lho de Recursos. Conforme já foi assinalado em
despacho ministerial, as decisões administrati-
vas em matéria de propriedade industrial cons-
tituem coisa julgada, nessa instância, não sendo
susceptiveis de reforma ou alteração depois de

'esgotados os prazos e as instâncias competen-
tes. Dósse modo, nos têrmos do parecer do
Conselho Jurídico, deixo de tomar conheci-
mente do presente recurso. (A.M.F.).

RETIFICAÇÕES
aa publicação do expediente constante do

Diário Oficial de 25 de junho próximo passado.
à página 9.821, faz-se necessária a correção
seguinte:

120.769 - No princípio da 5• a linha, onde
• se l - desta praça - leia-se - da cidade de

São Paulo.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio

RETIFICAÇÃO (•)

Na publicação do expediente dêste Departa-
mento, de 26 de outubro do corrente ano, sob a
epígrafe "Departamento Nacional de Indústria
e Comércio - expediente do Sr. diretor -
Feita no Diária Oficial de 3 do corrente, h folha
n. 16.246, relativa ao proc. n. 21.231-43 -
Prado, Alves & Cia.,

Onde se lê:
capital de Cri 33.000,00,

• Leia-se:
capital de Cr$ 333.000,00, arquivado sob o

n. 159.993.

Departamento Naciona1
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

DNT - 22.400-42 - José Maria da Costa.
- De acOrdo com a informação e parecer da
Divisão de Fiscalização e atendendo a que não
se caracterizou a existência da reincidência,
como se vê da informação de fls. 7. resolvo
dar provimento, em parte, ao recurso, afim de
reduzir para Cr$ 50,00 a multa imposta ao
recorrente, nos têrmos do art. 19 do decreto-
lei n. 2.308, de 13-6-40, ficando, conseqüen-
temente, anulados todos os atos decorrentes
da mencionada decisão. À D.E., para os de-
vidos fins. Em 27-10-43.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 6 de novembro de 1943

• Multas impostas:
Por infração do decreto n. 2.308, de

13-6-10:
DNT - 26.729-43 - Soe. int. de Alimen-

tação (Sidal) Ltda. - Cr$ 50.00. Em 4-11-43.
Pedidos de certidões:

1)NT - 33.656-43 - Fernando Magalhães
& Comp. - Declare o número da relação a
que se refere o pedido de fls. 2. Em 4-11-43.

DNT - 33.633-43 - Sociedade Empreitei-
ra Nacional Ltda. - Declare ao certo o nú-
mero da relação a que se refere o pedido de
fls. 2. Em 4-11-43.

DNT 33.502-13 - Time lam i no Pneuma-
tio So. S. A. Ltda. - Declare ao certo o
número da relação a que se refere o pedido
de fls. 2. Em 5-11-43.

DNT - 32.166-13 - Erich Eielmer & Com-
panhia Ltda. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 1-11-13.

(•) N. do S. Pb. -- Retificado por êrro do

DNT - 31.892-13 - Oscar Taves & Comp.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 4-11-43. •

DNT - 31.736-43 - Sociedade de .Máqui-
nas Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. Em 4-11-43.

DNT - 30.511-13 - Casa Saldanha Far-
macirúrgica Ltda. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 5-11-43.

DNT - 24.775-43 - Incorporadora, Terri-
torial e Obras Ltda. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 5-11-43.

DNT - 21.423-43 - Olímpia Máquinas de
Escrever. - Defiro o pedido de fls. 6 CONT
29.469-43). Providencie-se de açõrdo com o
disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto nú-
mero 1.813, de 7-12-39, ficando a primitiva
relação som os devidos efeitos. Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em
1-11-43.

DNT - ,19.656-43 - Fábrica de Barriras
Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 4-11-43.

Diversos despachos:
DNT • - 23.956-42 - Serraria Brasileira

de Diamantes Ltda. - Não há o que deferir.
Arquive-se. Em 4-11-43.

DNT - 32.269-43 - Companhia Nacional
de Tecidos S. Francisco Xavier. - Não há o
que deferir. Arquive-se. Em 4-11-13.

DNT - 26.384-43 - Reubras Companhia
Industriárias Reilnidas do Brasil. - Defiro o
pedido de fls. 2. Providencie-se de acórdo
com o disposto no § 20 do art. 13 do decreto
n. 1.813. de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 4-11-43.

DNT - 20.369-43 - Sociedade Importa-
dora e Exportadora Ital Ltda. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Providencie-se de acôrdo com
o disposto no § 2.0 410 art. 13 do decreto nú-
mero 1.843, de 7-12-39. Em seguida. arqui-
ve-se. Em 4-11-43.

DNT - 20.991-42 - Serv. Nac. de Apr.
dos Industriários. - Defiro o pedido de fó-
lhas 2. Providencie-se de acórdo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843.
de 7-12-39. Em seguida. arquive-se. Em
4-11-43.

DNT - 23.131-43 - Laboratórios Silva
Araújo Roussel S. A. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de neônio com o dis-
posto no § 2.0 do art. 13 do decreto n. 1.843.
de 7-12-39, ficando a primitiva relação sem
os devidos efeitos. Em 4-11-13.

DNT - 30.351-43 - J. A. dos Santos. -
Indefiro o pedido de fls. 2, mie não encontra
apoio na legislação vigente. Em 4-11-43.

Processos arquivados:
DNT - 19.030-13 - Carvalho & Ribeiro

Ltda.
DNT - 19.0,16-43

roles.
DNT - 19.282-43 -
nyr 19.412-13
DNT - 19.472-43 -
DNT - 19.551-43

Costa.
nNT - 19.586-13
DNT - 49.588-13 -

Minas Gerais.
DNT	 19.599-13

gues.
nyr --- 20.120-43 -
DNT 20.714-13
nyr - 20.852-13
DNT - 21.026-43 -

DNT - 18.825-13 - Abílio Teixeira de
Paiva.

DN"F - 18.911-43 - R. Abeid.
DNT - 16.142-42 - Vaisman & Comp,,
DNT - 16.420-42 Saúl Feeisehmatt.
DNT - 18.508-12 - S. A. Casa Colom-

bo Comercial e Imobiliária.
DNT - 21.286-42 - A. Understone.
DNT - 26.657-42 - António Cardoso de

Carvalho.	 -
DNT - 27.603-12 - Antonio da:Costa Fon-

seca.
DNT - 27.759-42 - José Maria da Costa.
DNT - 1.790-13 Sílvio de Araújo Trio-

dade.
DNT - 2.120-13 - Lutfl A. Daiha. .
DNT
	

3.782-43 - Artur G. dos Santos.

toiro.
TiNT -- 4.376-13 - AnIónio Manoel Meu-

DM' - 4 .A71-43 - Adiou° Raimundo da
Fonseca Marques e outros.

DNT - 5.767-13 - Manoel Batista Gaivão.
DNT - 8.306-13 - F. Pires.
DNT - 9.651-43 - llerciPes Nuno Gue-

des Ltda.	 .
DNT - 9.852-43 - António Sorteio Marti-

nez.
DNT - 29.335-43 - Serviço Aturial.
DNT - 29.745-13 - Companhia do Cigar.

ros Souza Cruz.
DNT - 30.090-43 - Café Predileto,
DNT - 29.373-43 - Companhia Luz SUA-

rica.
DNT - 29.602-13 - Moinho Fluminense

DNT - 28.421-13 - Banco de Crédito Real
de Minas Gerais S. A.

DNT	 28.120-43 - Elevadores Schndler
do Brasil S. A.

DNT - 30.232-13 - Adriano e Amoriin &
Irmão.

DNT - 30.367-43 - J. Sambes & Comp.
DNT - 29.204-43 - José Percini.
DNT - 28.668-43 - Sind. dos Emp. no

Comércio Hot. e Similares do Rio de Janueiro.

Serviço de Identificação Profissional

SUÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

- António Ribeiro Mei-

J. T. Cunha.
- Alípio Pereira.

C. Nascimento Silva.
- Quintino Pereira da

- Atila. Alvarenga.
Companhia Industrial

- Gonçalves

- D. Costa & Pereira.
- Gaspar & Lourneço.
- João Inácio França.

António Pinto TI ibel-



SIP. 21.081-43
511'. 21.080-43
51P. 21.041-43
SEP. 21.083-43
51P. 20.798-43
SEP. 20.950-43
S1P. 19.890-43

ngueiredo.

- Virgílio Garcia Pinto.
- Cristovão de Souza.
- Alberto Machado Cotia.
- Osvaldo Teixeira.
- Ranis Soares.
- Jorgina Carapia.
- António Rodrigues de

SIP. 1.117-40 - Otacílio

21.079-43 - António Vieira de Sá.

SIP. 20.591-43
SEP.	 18.192-43

•	 SIP.	 18.531-13

- 4.a
- 7.a
- 7.4

Delegacia
Delegacia
Delegacia

19.196-43 - António	 Teixeira	 da SIP.	 18.615-13 - 7.a Delegacia

20:786-43 - José da Silva.

RIP.	 18.858-43
do Trabalho.

- 7.a Delegacia

21.048-13 - Ricardo Firmino. SIP.	 18.193-43 7•a Delegacia
21.034-43 - Anatole Tinoco de Oh- do Trabalho.

SIP.	 19.346-43 - 7.a Delegacia
21.016-13 - João José da Silva. do Trabalho.
21.031-43
21.030-53
21.025-43

- José Lucas Santos.
- João Manoel da Silva.
- Claudionor Soares.

SIP.	 12.900-43
do Trabalho.

8.a Delegacia

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional

Regional

Regional

Regional

SIP. 18.782-43 -
SIP. 18.850-43 -
SIP. 18.457-.43 -
SIP. 18.456-43 -
SIP. 18.860-43 -
SIP. 19.653-43 -L
SIP. 19.775-43 -
SEP. 19.777-43 -
SIP. 19.778-43 -
SIP. 17.115-13 -
SIP. 20.859-43--
S1P. 17.239-13 -
SIP. 20.635-43 -

10.a Delegacia
10.a Delegacia
10.a . Delegacia
10.a Delegacia
10. a Delegacia
10.8 Delegacia
12. a Delegacia
12.a Delegacia
12.a Delegacia
13•" Delegacia
17." Delegacia
15.a Delgaeia
18.a Delegacia

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.

!EJ V Lr Ç

ID
i\ /i?
 

ôP.O2Taia
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1. 0, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.°, trazer a declaração Serviço de Re-

embólso;
3.°, conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado:
4.°, enumerar, com precisão, as obras e pu-

blicações pretendidas.
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33.208-40 - Paulo Milan, Cruz. S1P. 20.650-43
20.795-43 - Lúcio José dos Santos. ra.
21.050-43 - Francisco Andrade Bar- SIP. 20.108-43

511'. 21.038-43	 Fernandes & Pedro.
S1P. 21.060-43	 Adriano Ródrigues &

Cia.
SIP. 21.026-53 - Leitão & Ribeiro.
s1P. 21.028-13 - António Maeario de As-

p i,,.
SIP. 21.070-13 - Walter Nathan.
S1P. 21.029-53 - Medina & Machado.
SI P. 21.027-13	 J. Lopes & Silva .
511'. 21.0-47-13 - Salim	 eder & Cia.

Ltda.*
511'. 21.011-43 - Jacinto da Ressurreição

1\inles.
SIP. 21.066-43 - Valdemar Fragoso.
Si P. 21.061-43 - Milan is Irmãos & Cia .
511'. 21.061-1:3 - Francisco Cryselko.
511.'. 21.051-4:3 - Alves & 33;in:ias.
S1P. 21.051-13 - Orlando Rosa.

• 51 P. 21.011-43 - .fivds da Cosia Rebelo.
sIP. 20,081-.43 - António Gomes Leite.
51P. 20.576-13 - José Gonçalves,

Pedido de registo de jornalista, deferido:

SI! . 21.136-43 - Carmen Alvarez Lemoi-
ne. - Defiro o pedido para o efeito de ser a.
requerente regislada como jornalista profissio-
nal, rest oportilnamente, os do-
cumentos lio seu uso pessoal, mediante autua-

( recibo no processo, arquivando-se a se-
guir.

Processos arquivados:

SI P . 21.130-43 - Comissão de Inquérito. .
511). 20.376-43 - Eleito	 iovanelli.

SIP.
511'.
S1P.

ros.

S1P. 21.055-43	 João de Castro.

SIP. 20.961-13
belfo.

S1P.

S IA'.
Cosia.

RIP.
SIP.
811'.

veira.

SIP.
SIP.
511.
SIP.
SIP. 21.021-43 -Malaquias Alves.
S1P. 9.166-13 - Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Comerciários.

- Claudionor Lúcio Bar-

do Trabalho.

SIP. 20.109-43
do Trabalho.

- Hélio Bernardo Noguei-

- Departamento Estadual

- Departamento Estadual
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MINISTERIO DA VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS
Departamento' de Administração

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 1.227, DE 20 DE OUTUBRO DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que solicitou o Estado de
Pernambuco, e de areado com o parecer do Departamento Nacional ue
Portos e Navegação, emitido em oficio n. 3.587, de 28 de setembro ao
corrente ano.

Resolve aprovar a tabela de taxas para remunerar a mão de obra
do serviço de capatazias no Orlo de Recife, de que é concessionário .o
*referido Estado, assim corno as novas tabelas de utilização do Orlo
e capatazias, as quais foram apresentadas em cumprimento ao disposto
Dos arts. 2.° e 9.° do decreto-lei n. 3.811, de 20 de novembro de
1911, e com esta baixam, assinadas pelo diretor da Divisão de Orça-
mento h Departamento de Administração dêste Ministério.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1943. — João de Mendonça 1-A14a.
Processo n. 25.398-43.

PÔRTO DE RECIFE

TABELA DE T kiCAS PARA REMUNERAR A MO DE OBRA DO SERVIÇO
DE CAPATAZIA

Aprovada pela portaria n. 1..227, desta data

Taxas devidas pelas administrações dos portos

N.	 Espécie e incidência
•

1. Daslingagem, transporte e empilhamento nos armazens

2. Por serviço idêntico ao especificado nt n.° 1 quando
de sacsr'a descarregada de embarcações, piai tonelada..

aplicado à carga geral e por tonelada 	
ã. Desempilhamento nos armazéns, transportes e lingagern

de sacaria carregada paia eanoscações, poi tonelada 	
Por serviço idêntico .ao especificado no n.° 3, quando4.
aplicado à cargl geral por tone!~ 	

, 5. Desempilhamente no cais, junto a embariação, trans-
porte e lingagern de sacaria •a ser carregada, por to-
nelada . 	

O. Por serviço idêntico ao especificado no o.° 5 quando
aplicado a carga geral, por tonelada 	

	
2,10

Taxas especiais: 
'7. Lingagem ou de.-..orgagem e embarque ou desembarque

de sacaria em vagões ao costado ch; navio por tonelala 	 1.20
8. Por serviço idêntico ao especificado no n.° 7, quando

aplicada à carga geral e por tonelada 	 	 2,10
9. Lingagem ou deslingagem, embarque ou desembarque

sacaria, de vagões para os armazéns e vice-versa, por
tonelada . 	 	 1,20

10. Por serviço idêntico ao especificado no n.° 9, quando
aplicada à carga geral, por tonelada 	 	 2,10

Observações:
a) As taxas desta tabela, salvo indicação ao contrário, se aplicam

à tonelada ou fração de tonelada de pêso manifestado ou despacho
das merca(lorias;

b) poderão ser feitos, livremente, sem interferência dos trabalha-
dores do porto, os serviços de capatazias:

1 — De malas postais, pelos motoristas da administração do
porto e pelos empregados do Departamento dos Correios e Telégrafos
ou pelos tripulantes da embarcação que conduza as mesmas malas;

2 — De mercadorias destinadas a abastecer o mercado municipal
do lugar, no caso previsto no art. 8.° do decreto n. 24.511, de 29 de
junho de 1934, pelos tripulantes da própria embarcação que as con-
duza:

3 — De rancho de bordo, pelos tripulantes da própria embarcação
ou empregados do fornecedor;

4 — De materiais destinados à reparação das embarcações ou
ao consumo de bordo, pela própria tripulação ou pelos empregados dos
estaleiros;

5 — De bagagem dos passageiros, por èstes ou pelos carregadores
por eles engajados;

e) compreende-se na designação de "carga geral', todas as mer-
cadorias que não tenham especificação arópria nesta tabela;

d) os volumes contendo explosivos e os volumes de carga dete-
riorada exalando mau cheiro pagarão a taxa n.° 2 com a majoração
de 25%;

e) os volumes contendo cal, cimento, couros secos, salgados, en-
xofre, potassa e sangue, cujos envoltórios não impeçam o despren-
dimento de poeira ou odores, e essas mesmas mercadorias a granel e
mais as seguintes: chifres, ossos, socata. trilhos, unhas e vergalhas;
de ferro, pagarão a taxst . n.° 2, com a majoração de 25%:

• f) couros verdes em salmoura pagarão a taxa n.° 2 com a majo-
ração de 50%;

g) o empilhamento e desempilhamento nos armazens e transporte
de mercadorias (sacaria ou carga geral) quando recebidas ou entre-
gues nas plataformas externas dos armazéns serão remunerados por
salário-dia;

bela serão compostas pelos empregados abaixo discriminados:
h) as turmas para execução dos serviços especificados nesta ta-

1 — . Terno para descarga, funcionando uni guindaste por porão,
quando se tratarem dos casos especificados nos itens 1 e 2.

15 trabalhadores (mínimo);
1 motorista de guindaste;
1 motorista de armazém (pode servir a 1 ternos);
1 conferente;
1 feitor.

Quando funcionar em dois guindastes por porão, duplica-se o
pessoal do terno.

2 — Terno para embarque de mercadorias, funcionando um guin-
daste por porão quando se tratarem das casos esi ecificados uos itens
5 e 6 da presente tabela.

8 trabalhadores (mínimo);
1 motorista de guindaste;
1 conferente;
1 feitor.

Quando funcionarem dois guindastes por porão, duplica-se o pes-
soal do terno.

3 — Terno para embarque de mercadorias, funcionando um guin-
daste por porão, quando tratarem dos casos especificados nos itens
3 e 4 da presente tabela.

15 trabalhadores (mínimo);
1 motorista de guindaste:
1 motorista de armazém (pode servir a 4 ternos);
1 conferente;
1 feitor.

Quando funcionarem dois guindastes por porão, duplica-se o pes-
soal do terno...	 ...

4 — Terno para embarque ou desembarque de mercadorias eru
vagões ao costado do navio, quando tratarem dos casos especificados
nos itens 7 e 8.

8 trabalhadores (rninimo);•
1 motorista de guindaste;
1 conferente;
1 feitor.

Quando funcionarem dois guindastes por porão, duplica-se •oè
pessoal do' terno.-

5 — Terno para embarque ou desembarque de mercadoria de va-
gões para armazéns, inclusixe empilhamento, ou vice-versa, quando se
tratarem dos casos especificados nos itens 9 e 10.

15 trabalhadores (mínimo);
2 conferentes;
4 feitores:
1 motor:sta de armazém (pode servir a 4 ternos),

Divisão de Orçamento, 20 de outubro de 1913. — Eso cas Cardos')
de Castro, pelo diretor.

TABELA A — UTILIZAÇÃO DO PORTO

Aprovada pela portaria n. 1.227, desta data

Taxas devidas pelo armador

Espécie e incidênciaN.

Taxas gerais:
1. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada ou

baldeada no porto
Taxas especiais:

2. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada, ou
baldeada no pôrto pelas embarcações infernas em geral,
e os pequenos navios a vapor ou outro motor mo-
derno que se empregarem exclusivamente na navegação
do litoral e das vias fluviais no Estado de Pernambuco	 2.00

3. Por tonelada de carvão nacional importado ou de mi-
nérios nacionais exportados 	 	 1.30

Isenções:
São isentos do pagamento de taxa:

1.° — Os volumes que constituírem bagagem de passageiros e
imigrantes, as malas do Correio e as importâncias em dinheiro . per-
tencentes a União e aos Estados.

2.° — Os gêneros da pequena lavoura, o peixe e outros artigos,
quando destinados ao abastecimento do mercado municipal da cidade
do Recife, forem transportados por embarcações do tráfego interno do
pôrto. e descarregados por conta dos respectivos donos, em locais de-
terminados para êsse fim pela Fiscalização do Pôrto, ouvidas a Admi-
nistração dêste e as autoridades estaduais ou municipais competentes.

Observaçees:
As taxas desta tabela aplicam-se sõbre o pêso bruto das merca-

dorias, verificado pelos funcionários do parto ou aferidos pelos do-
cumentos oficiais fornecidos pela Alfândega.

Divisão de Orçamento, 20 de outubro de 1913. — enéas Cardoso
de Castro. pelo diretor.

V aior
Cr$

2,16

3.60

2,10

3,60

1,20

Valor
Cr$

3,10
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TABELA C — CAPATAZIAS

Aprovada pela portaria n. 1.227, desta data

16.	 Por quilograma, quando em volumes de pês° bruto su-
perior a 1.000 quilos, ou medindo mais de dois e meio
metros cúbicos	 .	 	 	 0.011

17.	 Por quilograma, de mercadoria a granel 	 	 0;005
Taxas devidas pelos donos das mercadorias Taxas especiais:

Espécie e incidência Valor 18.	 Por quilograma, de carvão de pedra importado do es-
Cii trangeiro .	 	 	 0,000

Taxas gerais: 19.	 Por quilograma de carvão de pedra nacional e de mi-
nério nacional .	 	 	 0,004

Para mercadorias de ir»portação do estrangeiro: 20.	 Por quilograma de açúcar e sal, por cabotagem 	 	 0.004
21.	 Por quilograma de farinha de trigo por cabotagem— 	 	 0,004

1. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto até 22.	 Por tonelada de Óleo lubrificante, gasolina e querosene
100	 quilos	 •	 	 0,010 a granel descarregados ou fornecidos ao longo do cais

2. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su- que tenham canalização própria 	 	 3,70
perior a 100 quilos e até 150 quilos 	 0,011 23.	 Por tonelada de óleo combustível descarregado ou for-

3. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su- necido ao longo do cais que tenham canalização própria 	 2,50

4.
perior a 150 quilos e até 500 quilos 	
Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su-

0,012 Isenções:
perior a 500 quilos e até 700 quilos 	 0,014 São isentos das taxas desta tabela:

5. Por quilograma, quando em yolnmes de peso bruto su-
pe.rior a 700 quilos e até 1.000 quilos 	 0,015 — Os volumes que constituírem bagagem de passageiros e imi-

6. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su-
perior a 1.000 quilos ou medindo dois e meio metros

grantes, as malas do Correio e as importâncias em dinheiro perten-
centes à União e aos Estados.

cúbicos 0,025 2.0 — Os pacotes, os embrulhos, que contenham amostras de ne-
7. Por quilograma de mercadoria a granel 	

Para mercadorias de exportação para o estrangeiro:
0,007 nhum ou diminuto valor, isentos de direitos aduaneiros e cuja salda

se dê independentemente do processo de despacho aduaneiro.
8. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto até 3 0 — Os petrechos bélicos nos casos de movimentos de tropas fe-

100	 quilos 0,006 derais e estaduais.
9. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su- 4.0 — Os gêneros, quaisver que sejam remetidos' para distribui-

perior a 100 quilos e até 500 quilos 	 0,008 ção às populações	 flageladas por sêca, peste,	 inundação, guerra	 ou
10. Por quilograma, quando cio volumes de peso bruto su- calamidade pública.

Il.
perior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	
Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su-

0,011 Observações:	 •

12.
perior a 1.000 quilos	 	
Por quilograma de mercadoria a granel 	

Para mercadorias de importação ou exportação por
•	 cabotagem:

0,015
0,006

a) as taxas desta tabela aplicam-se ao pês° bruto das mercadorias.,
b) no caso de mercadoria em trânsito, previsto no g 3.0 do art. 7.0

do decreto n. 24.511, de 29 de junho de 1934, aplicar-se-ão às taxas
ns. 8, 9, 10, 11 e 12, desta tabela, seja qual fôr a espécie das referidas
mercadorias;

12. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto até c) o montante da taxa de capatazias a ser cobrado em cada des-
100	 quilos 0,000 pacho ou conhecimento não poderá ser inferior a Cr$ 1,00 (um cru-

11. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su- zeiro).
perior a 100 quilos e até 500 quilos 	 - 0,007 Divisão de Orçamento, 20 de outubro de • 1943.	 Enéas Cardoso

/5. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto su- de Castro, pelo diretor.
perior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	 0,009 (N. 12.680 - 9-11-43 - Cr$ 671,20)

SOLIDAÇÃ
DAS

O TR B LHO

áfice Alfabético e Remissivo
PREÇOS:

ENC.  CR $ 15,00
BROC. CR $ 5,00

VENDA

Secção de vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1 	 Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO
Agência II: PRETORIO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

•
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nimidade. O presidente pós em discussão o
parecer da Comissão Obre, as contas do exer-
cício de 1913 até 30 de setembro último. O
Dr. Sebastião de Sant'Ana e Silva, diretor da
contabilidade do Ministério da Agricultura,
declarou que não examinou as contas de 194e
em virtude do dispositivo do regulamento e da
portaria do Or. ministro que o designou para
essa missão e que isso não significas-a nenhu-
ma restrição de sua parte. O conselheiro Arai
Moreira declarou que votava contra a apre-
ciação das contas de 1943 porque entendia
não ser tempestivo. Pronunciaram-se a res-
peito diversos conselheiros, sendo resolvido
que constasse da ata o parecer da Comissão e.
por proposta do Sr. Alceu Celestino -de Oli-
seira, com um voto de louvor e confiança ao
Sr. presidente pelo seu gesto de antecipar
as suas contas ao conliecinento da Junta.
Concluída a aprovação das contas de 1912, a
Junta pediu que o Sr. presidente Carlos Co-
mes de Oliveira, voltasse a reassumir a pre-
sidência. Reassumindo a presidência o Sr.
Carlos Gomes de Oliveira, informou-lhe o
Sr. Vandoni do Barros o que se havia passado
na .Junta, durante sua ausência, E' apresen-
tado o parecer da Comissão de Orçamento. o
Sr. Leão Júnior, relator da referida Comis-
são, historia, antes de passar à leitura do pa-
recer, as grandes dificuldades oncontrallae
para 'a organização do orçamento O iSS o por-
(Rh` tudo levava a admitir, diante das circuns-
tâncias do momento, que seria muito restri-
ta a safra futura e, portanto, menor a expor-
tação. Faz, em seguida, a leitura do seguinte
parecer; "A Comissão	 eleita pela Junta

parte do S erviço de Contabilidade. seu chefe e Delibsrativa para elaborar O orçamento da
demais funcionários, Velas as facilidades e a receita e' despesa para o ano de 1911, com
maior boa vontade para o melhor desempenho a assistência do representante do Ministério
de suas funções. A Comissão Fiscal declara que da Agricultura, estimou a receita baseada eni
as despesas constantes do balanço e.respectiea urna exportação de 50.000.00-0 de midoe. Nu
demonstração estão comprovadas e doeumen- exercício em curso, a estimativa foi calculada

Nestas condições, opina Pela aProvacão gõbre uma exportação de. 61.000.000 de qu i-
das contas apresentadas pelo presidente, vete- los, mas, com 	 m	 u uo já se copeovoma dimi-
rentes ao exercício de 1912. Rio de Janeiro 25 nuição de 9.161.258 quilos líquidos até :10 de
de outubro de 1913. — Lauro Curneiru de setembro último, a Comissão foi de parece!.
Loyoln. — A. E. Jeão Júnior. — Mn.e A riin om reduzir a estimativa do ano anterior, para
—
	, pa
 Seboslião de 8'nnland e Si lve. O Sr. Lauro elaborar mu orçamento que possa se aproxi-

lê. ainda, o seguinte parecer. com velarão às mar o máximo da realidade. As coniicões
contas do Instituto até 30 de setembro' dae l e aluais dos transportes, tanto rodoviário corno
ano: — Atendendo a solicitação do -Sr. ore_ ferroviários e marítimos, são deficientes.
siderite., ainda que- considerando não ser et'aien Além destas dificuldades, a produção nos Esta-
para o exame das contas referentes ao periodo dos do Paraná e Santa Catarina, ao que, se
de 1 de janeiro a 30 de setembro de 1913. esta pode avaliar, lambem foi .deficiente; apesar
Comissão teve ocasião de fazer uni exame lios da safra do ano em curso ter sido adiantada
títulos. tanto da receita corno da despe ga ene de urna quinzena sobre a do ano anterior e
contrai-ido todos os lançamentos PM dia-	em provrogada por 15 dias. Apesar do corte ter
perfeita ordeeti; verificada, ainda a compre- s:do feito Cifin 30 dias e mais ' nesta sal"'produção foi insuficiente para atender às ne-

cessidades normais do consumo, tendo jut
esta razão o Sr. presidente baixado a resolu-
ção n. 150, autorizando um corte suplementar
(safrinba), no período compreendido entre 15
de janeiro e 15 de março de 1941, procurando
assim reajustar a produção corri o consumo.
A estimativa, portanto, baseada em 50.000.000
de quilos, deve atingir a realidade e se ultra-
passar, o Sr. presidente do Instituto devei i;
aumentar a verba de propaganda que 'foi a que
sofreei maior redução, embora o' lustituto Na-
cional do Mate tenha corno prineipa 1 °Wel ivo
a propaganda dn mate. As verbas da despesa
foram comprimidas ao máximo. lia verbas em
que nos baseamos nos gastos do ano em curso,
durante nove meses, e que não atingiram as
importâncias votadas. Neste particular, ii pre-
sidência do Instituto procedeu com habilida-
de, pois, não fosse a compressão da deenesa.
o I.N.M., estaria à braços com uma forte
crise, tendo-se em vista que a arrecadação di-
minuiu eni Cr$ 1.228.901.10 durante nove
meses dêste ano, sob a estimativa ueviela.
As verbas de aplicação especial, votadas p
Junta Deliberativa do ano passado, foram
mantidas nas mesmas condições e com as mes-
mas finalidades conforme vonsla no ané'xo
n. 2. Em virtude da diminuição de arrecada-
ção, a Comissão Fiscal, fixou as despesas de
pessoal em importância bastante superior ao
limite de 25%, de acórdo com o que ursa
art. 18 do decreto-lei n. 3.937, de 13-12-011.
Assim procedeu, porque os quadros do pessoil
do E. N. M foram aprovados no respect ieo

-do exercício de 19 .12; sendo aprovado por una- regulameng baixado pelo Exmo. Sr. p' si-

tigo 18 do decreto-lei n. 3.937, de 13 de de-
zembro de 1911, para as despesas com o pes-
soal do Instituto, foi excedido; entretanto, nem
poderia deixar de o ser, porquanto o próprio de-
creto n. 3.937 trouxe apenso o quadro de pessoal
(permanente e suplementar) com uma despesa
anual de 2.276.400,00 o que representa, numa
receita de 4.911.313,10 — 46,27 por cento. O
total da despesa com pessoal consta não so-
mente no título próprio, como também em ou-
tras rubricas, em virtude da escrituração do
ano de 1942, ter sido feita nos mesmos mol-
des que vinlia prevalecendo para o orçamente
de 1939. O sistema de escrituração, só for- mo-
dificado para o ano de 1913, em virtude da
Junta Deliberativa só ter se , reunido eu' de-
zembro. de 1912, quando legislou sare o as-
sunto. Há igualmente despesas com o paga-
mento de gratificações, diárias diversas e autuas
de custo. nas rubricas: Encargos Gerais, Ser-
viços Adjudicados, Despesas de Propaganda.
Despesas Diversas e Despesas Gerais. No li-
ndo Despesa a Classificar figuram os gaseie
com a manutenção dos Entrepostos. hoje ex-
tintos, custeados por rendas próprias, despesas
com a instalação da Agência de Montevidi'u.
com o pagamento de serviços extraordinários

Aos vinte e cinco dias do mês. de outubro gastos de propagandas No titulo Despesas de
i re,; . Propaganda figuram gastos com a manuteneraido ano de mil novecentos e quarenta e

na sede do Instituto Nacional do Mate, a.Ave- da Delegac i a de Nova York. Peto que as des-
pesas propriamente de publicidade ficaram bus-ir 	 Almirante Barroso, número oitenta e uni,

quarto aliciar, nesta cidade do Rio de Janeiro, tante reduzidas. Entre as despesas claseifira-
Capital da República dos Estados Unidos ao das como Eventuais figuram os gastos com nina
Brasil, presentes o Dr. 	 u..cae l es C omes do o_ reimião extraordinária da Junta. A Comissão

cumpre o dever de salientar que encontrou dae-eira, presidente do mesmo Instituto e da Junta
Deliberativa, Carlos Vandoni de Barros, diretor,
servindo como secretário, o procurador dou-
tor Artur Ferreira da Costa e os seguintes re-
presentantes, membros componentes da plasma
Junta: — Francisco Ferreira Leite, represen-
tante do Governo do Estado do Paraná; Aeos-
linho Leão Júnior, representante dos indus-
triais do Estado do Paraná: Domingos da Cunha
Maciel, representante dos produtores do Estado
do Paraná; Alem Celestino de Oliveira, eepre.-
sentante do Governo do Estado de Santa Ca-
tarina; Lauro Carneiro Loyo/a, representante
dos industriais do Estado de Santa Catarina;
josé .Eaustino Portes, representante (los produ-
tores do Estado de Santa Catarina; Carlos Maria
Tettamanzç. representante do Governo rio Es-
tado do Rio Grande do Sul; Vítor Issler, re-
presentante dos industrias do Estado do Rio
Grande do Sul; Max Avila, representante ilos
produtores do Estado do Rio Grande do Sul;
Aval Moreira. representante do Govêrno do Es-
tado de Mato Grosso; José Brun, representante
dos exportadores do Estado de Mato Grosso; san das despesas em geral, em virtude da
Maio Borralho, representante dos produtores redução na arr ecadação prevista no pre.septe
do Estado de Mato Grosso. Est eve.lambéin pre- exercício. Rio de Janeiro. 25 de outubro de
sente e foi convidado pelo Sr, presidente a 1913 - — Sies — Lauro Carnetr0 1,0),010,.
tomar lugar na mesa de trabalhos o Sr. Sobas- — A-. E. Leio Júnior". O Sr. presidente de-
iblo de Santana e Silva, representante do Mi- clara que a Comissão embora tendo justificado
nisterio da Agricultura. Lida a ata da se ., eão a Presidêneia quanto ao excesso de verba gasta
anterior foi a mesma po s ta em diseussee e i ma_ com o pessoal, achava do seu dever informar,
nirnemente aprovada O Sr. presidente decetren, qu e quando saiu a lei com a obrigatorie-
então, que iria passar à-ordem d 	 mo dia. Coida dado dos 25 já se gastava no 'Instituto
a Comissão Contábil, para apresentar o seu verba superior a esse limite. Declarou.
Relatório. o que é feito pelo Sr. Lauro car_ ainda, que nessa ocasião, fez sentir ao DAST'.
neiro Loyola, lendo lido o seguinte parecer: que isso só poderia ser posto em prática com
'A Comissão eleita pela .1.D., com a aeeie- a organizai:Sn do 'Instituto. com o novo regula-
tência do Dr. Sobastião de Santana e Silva. mento. O Sr. Leão Júnior declarou que o
designado pelo Sr. Ministro da Agricultera. P ri m it ivo reg ulamento já fixava em 2isse mas
para auxiliar os serviços desta comissão.. vem q ue ó testemunha que logo ele início os mei-
desempenhar-se da missão iluf lhe foi coa_ dros foram excedidos. O Sr. presidente de_
fiada. Não tendo sido elaborado o orçamento clara que vai passar a presidência ao seu
Para o exercício de 4911, conservando o ' tilo - substituto, diretor Carlos Vandoni Barros
décimo do orçamento do exercício de 1939, para que a junta com maior liberdade, possa
aprovado Pela 3.D - era vigência naquele 'mo, discutir os pareceres de tomadas de rotulas.
Teve a Comissão a satisfação de constatar que O diretor Carlos Vandoni de Barros a.ssumiu a
a receita efetivamente arrecadada de 	  presidência da Junta. O conselherro Carlos
4.911.313,40, ultrapassou a receita prevista Maria Tetfamanzy pediu cópia do parecer
para 1939, em Cr$ 89.313,10. Êsse aumente de sendo atendido. O diretor Carlos Vandoni de
arrecadação foi motivado pelo maior volume Barros declarou estar em discussão os pare-
de exportação, Pois, no exercício de 1C11 a cores da Comissão Fiscal. Diversos conscebei-
exoprtação ating iu a 52.010.697 ks., enquanto ros opinaram não haver razão para que o pre-
mie em 1912 foi de 58.202.508 ks. A despesa sidente Dr.. Carlos Gomes de Oliveira se re-
foi prevista para 1939 em 4.825.000,00. co- tirasse da sala. Não havendo miem fizesse
quanto que. a efetivamente realizada for de objeções aos pareceres, o Sr. Carlos Vandoni
4.726.732.90, lendo havido assim, uma redil- de Barros declarou que submetia à votação o
cão eir 98.627.10. A Comissão observou mie o parecer contai-dl da Comissão seibre as contas
limite legal de 25 V. estabelecido no' ar-

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

PRESIDENTE

Dia 8 de novembro de 1913

Portaria n. 116 — Designando o escriturá-
rio, classe G, do Q. I'. do M. F., lotado no
mesmo Tribunal, José Augusto Vieira Neto,
para exercer a função de assistente da Dele-
gação T. C. junto ao Departamento Federal
de Compras.

INSTITUTO NACIONAL
, DO MATE

AT DA SECUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA 'JUNTA
DELIBERATIVA DO !INSTITUTO NACIO LNA 130 MATE,
REALIZADA ÀS QUINZE HORAS D EO DIA VINT E
(:IN C0 DE OUTUBRO Do ANO DE MIL NOVECENTOS
E QUA R EN TA E TRÊS .
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dente da República. Pensa, porém, a Comis-
são, que o problema do pessoal, cujos gastos
oneram extraordinàriamente e I.N.M., ape-
sar de não ter havido nomeação alguma, nem
preenchimento de vagas, merece acurado es-
tudo, principalmente pelo fato de ser reconhe-
cido pela própria direção do I.N.M., que o
número atual de funcionários na sede dos
seus serviços, excede as necessidades adminis-
trativas, tanto que, parto dêsse pessoal per-
n'ialline sem função ou servindo em outros
orgãos da administração, às expensas do Insti-
tuto. Sugere assim esta Comissão, que o assun-
to seja submetido à elevada consideração do
Eximi. Sr. Presidente da República, por :n-
termédio do Sr. ministro da Agricultura. A
comissão, na dotação destinada ao pessoal per-
manente manteve a importância de cruzeiros
24.000.00 (vinte e quatro mil cruzeiros), para
atender a majoração de vencimentos dos dois
diretores do I.N.M. de acôrdo com -a decisão
unânime da Junta Deliberativa em sessão de
16-12-42, amparada pela faculdade que lhe
confere o inciso D do art. 6.0 do decreto-lei
D. 3.937. de 13-124)41. A Comissão, eam o
objstivo de colaborar para urna boa gestão fi-
nanceira. do I.N.M., sugere: a) "A contabiliza-
ção da despesa seja feita de acordo com . a
discriminação orçamentária; b) Que as des-
pesas sejam feitas, tendo em vista os resursos
existentes no momento". Nestes termos, sub-
meto à apreciação da Junta Deliberativa a
Proposta orçamentária para o exercício de
1911, acompanhados dos quadros explicativos.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943. — st.
E. Leão Junior.	 Lauro Carneiro Loyale. —
Max Ávila — Sebastião de Santana e silva".
O Sr. presidente põe em discussão o parecei'.
O Sr. Aral Moreira pede a palavra para de-
clarar que ficasse bem claro, que a relerência
feita no parecer de que não houve novas no-
meações. prendia-se à gestão do Sr. Carlos Go-
files de Oliveira. Com relação à verba oe Ma-
terial, acredita, ainda, o Sr. Arai Moreira, que
será possível uma redução. O Sr. Lido Bor-
ralho declara ter observado que no Oreamento
figura ainda a verba de um centavo, fixada na
resolução D. 130, para determinados fins. De-
sejaria saber que prejuízos foram ressarcidos.
O Sr. presidente 'nformou que a verba dessa
arrevadação tem sido empregada em despesas
referentes ao mate espertado para os Estados
Unidos e no pagam-mio de indenização dos
prejuízos causados pela enchente no Estado do
Rio Grande do Sul. Continuando a discussão
o Sr. presidente esclarece ene quanto ao mate
embarcado para os Estados Unidos — devem
ser encaradas duas espécies de mate: uma,
dentro do plano de trabalho do Instituto, e ou-
tra, mate vendido em caixetas, pelas firmas
Leão Júnior e Fontana. Esta segunda partida
tem encontrado sérios contratempos naquele
mercado, primeiro, não só pelas dificuldades
surgidas para sua retirada da Alfândega, como
informa o nosso delegado. em Nova Iorque, de-
pois pela colocação das marcas. Como alguém
indagou se êsse mate seria, também, com-
pensado, o Sr. presieente achava do seu dever
dar êsses.esclarecimentos à Junta. O Sr. Loiols
indaga se foi o 1. N. M.. que fez - 1 sse pe-
dido às referidas firmas. () Sr. Leão Júnior
pede licença para esclarecer, que estando êle
e o Sr. Fido Fontana no Instituto, aquiesce-
ram mandar uma determinada partiria de mate
Dera os Estados Uni los. Daí considerar que
êsse mate, deva estar sujeito ao mesmo trata-
mento da outra partida, embora não tenha
feito nenhuma reclamação nesse sentido. O
Sr. Loiola acha que não cabe responsabilidade
de indenização por parte do Instituto, quanto a
ésse mate, porque não houve divisão propor-
cional do pedido entre ss exportadores. Nessa
altura dos debates o Sr. Sebastião de S'.-̀ andana
e Silva, digno representante do Ministério da
Agricultura, pede icença para se retirar. ma-
nifestando, ao julgar cumprida a sua missão,
o seu reconhecimento pelas gentilezas e aten-
ções que recebera não só da Presidência, da
Junta Deliberativa, da Contadoria como dos
demais funcionários do Instituto. O Sr. Lauro
Enloda propõe o que foi unânimemente aprova-
do, que se oficiasse a S. Excia. os Sr. ministro
da Agricultura, agradecendo a cooperação efi-
ciente do Sr. Sebastião de Santana e Silva e.

Presidência que o faça cumprir com vigor e
justiça. Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1943. — José Faustino Portes". O senhor
Leão Júnior pediu adianiento. da discussão, o .
que foi aprovado. Posta em discussão a reso-
lução n. 150, de 8 de mtubro de 1943, e de-
pois de esclarecimentos feitos pelo Sr. pre-
sidente, pediu a palavra o Sr. Domingos Ma-
ciel manifestando-se .contrário à mesma. De-
pois de pronunciamento de vários Srs. conse-
lheiros, e posta em votação a resolução nú-
mero 150, foi a mesma aprovada contra o votó
do Sr. Domingos Maciel. Dado o 'adiantado da
hora foi levantada a sessão designando o se-
nhor presidente nova reünião para amanhã,
dia 26. às 10 horas. E por ter sido o que passou
na segunda sessão ordinária da Junta Uelibe-
rativa do Instituto Nacional do Mate, eu Carlos
Vandoni de Barros, diretor do Instituto, ser-
vindo como secretário, fiz lavrar a presente
ata, que mandei dactilografar e cujas Onze
páginas vão tôdas rubricadas. Rio de Janeiro,
vinte e cinco de outubro de mil novecentos e
quarenta e três . — Carlos Vandoni de Barros.
— Carlos Gomes de Oliveira. — Licio Ror-
ralho. — Arál Moreira. — Max Avila. — Vítor
Issler. — Carlos Maria Tettamanzy. — José
Faustino Portes. — Lauro Carneiro de Leoyla
— Alceu Celestino de Oliveira. — Daniinfjos
C. Maciel. — A. E. Leão Júnior. — Fran-
cised Leite. — Presidente: Carlos Gomes de
Oliveira.

Ata da terceira sessão ordinária da Junta Deli-
berativa do Instituto Nacional do Mate, Rea-
lizada às onze horas do dia vinte e seis de ou-
tubro do ano de mil novecentos e quarenta e
três.

Aos vinte e seis dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e quarenta e três, na
sede do Instituto Nacional do Mate, à avenida
Almirante Barroso, número oitenta e um,
quarto andar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, presentes o Dr. Carlos Gomes de Oli-
veira, pres'idente do mesmo Instituto e da Jun-
ta Dgliberativa, Carlos Vandoni de Barros, di-
retor, servindo como secretário, o procurador
Dr. Artur Ferreira da Costa e os seguintes
representantes, membros componentes da mes-
ma Junta: — Francisco Ferreira Leite, repre-
sentante do govêrno do Estado do Paraná;
Agostinho Leão Júnior, representante dos in-
dustriais do Estado do Paraná; Domingos da
Cunha Maciel, 'representante dos produtores
do Estado do Paraná; Alceu Celestino de Oli-
veira, representante do govêrno 'do Estado de
Santa -Catarina; Lauro Carneiro Loyola, repre-
sentante dos industriais do Estado de Santa
Catarina; José Faustino Portes, representan-
te dos produlores do Estado de Santa Catarina;
Carlos Maria Tettamanzy, representantp do go-
vêrno do Estado do Rio Grande do Sul; Vitor
Issler, representante dos industriais do Esta-
do do Rio Grande do Sul; Max Ávila, represen-
tante dos produtores do Estado do Rio Grande
dr., Sul; Aral Moreira, representante do go-
verno do Estado de Mato Grosso; José Brun,
representante dos exportadores do Estado de
Mato Grosso; Meio Borralho, representante
dos produtores do Estado de Mato Grosso. Li-
da a ata da sessão anterior foi a mesma posta
em discussão e unânimemente aprovada. Logo
em seguida o Sr. presidente manifestou que
desejava, antes de mais nada, trazer ao conhe-
cimento da Junta um fato deveras desagra-
dável surgido no interregno das sessões. Sti,
bia que, ,infelizmente, não estavam livres os
homens pÚblicos da investidas da maledicên-
cia. Éle, de tempos a esta parte, vinha to-
mando conhecimento de acusações, tôdas elas
anônimas, já contra ó presidente do Instituto,
já contra o próprio Instituto. Pela redação
dessas acusações, não era difícil descobrir-se
a sua origem, o que era inda mais desagradá-
vel, por tratar-se de pessoas convivendo con-
nôsco. Que essas perfídias tinham andado

disposições da resolução n. 131-, que, nada longe, acabava de 'verificar com a atitude de
tendo ela disposto nem estabelecido em con- certas -perguntas à Comissão de Tomadas de
Erário ao que preceituava expressamente o ar- Contas. Desejavam saber, por exemplo, como
tigo 2.° da resolução n.. 91, de 23 abril de havia sido paga a viagem do Sr. Starnm à Ar-
1941, continuava, Tio" isso mesmo. êsse refe gentina, quando é do conhecimento geral que
rido artigo da resolução n. 94, em pleno vigor, a viagem do Sr. Bernardo Stamm, como a
pelo que recomenda a Junta Deliberativa à do Sr. Temistócles Linhares, foi assunto do.

em nome de. Junta, manifestava-lhe o seu agra-
decimento e o testemunho pela maneira compe-
tente e cavalheiresca com que se portara du-
rante os trabalhos da Comissão Contábil. O
Sr. presidente manifesta, também os seus
agradecimentos, em nome do Instituto. O se-
nhor Sebastião de Santana e Silva agradecendo
tôdas essas manifestações, retira-se logo em
seguida. Reiniciada a discussão do projeto de
orçamento, o Sr. Leão Júnior continua a es-
clarecer o embarque do mate para os Estados
Unidos, alegando que foi o fator pressa, um
dos principais motivos aduzidos prilo instituto,
naquela ocasião. O Sr.' Alceu Celestino, ma-
nifesta a sua opinião contrária à indenização
dessa partido. O Sr. Vítor Issler, manifesta sua
opinião que estando fixada no orçamento unia
verba de Cr$ 20.000,00, para a Delegacia de
Nova Iorque e tendo, ainda, o delegado uma
comissão, talvez Visse possível tirar dai a in-
denização pretendida. O Sr. Loiola pede a pa-
lavra para declarar que é partidário do rateio
dos pedidos, como vem sendo feito até agora,
não podendo, portanto, ser incluído no mesmo
tratamento, o mate xembarcado fora dessa
norma. Continuando em discussão o projeto o
Sr. Alceu Celestino de (Aveira, declara não
poder votar o ppojeto ,de orçamento sem que
primeiro seja votada a taxa de propaganda.
O Sr. presidente e os demais membros da
Junta, apoiam a observação do Sr. dceu Ce-
lestino. Respondendo a uma pergunta, o se-
nhor Alceu Celestino manifesta, ainda, a sua
opinião de que acha insta a taxa de 8 .entavos,
aliás, já adotada pela Comissão de Orçamento.
O Sr. Vítor Issler propõs que fôsse adotado
o projeto para o ano ie 194-1, com a mesma re-
dação da resolução n. 130. o que foi anrovado.
Em seguida o Sr. presidente pôs em votação
o projeto de orçamento, que foi aprovado por
unanimidade. O -presidente deu a palavra ao
Sr. Francisco Leite para ler o parecer da Co-
missão sóbre os atos oaixados pelo presidente
do I. N. M. O Sr. Francisco Leite leu o se-
guinte parecer; "A Comissão eleita pela .1.
D. para .apreciar e emitir parecer sôbre os
atos — resoluções e instruções — relativos à
produção, indústria e comércio do mate. cin-
gindo-se tão sõmente cos que foram baixados
pela Presidência do T. N. M. a partir da úl-
tima reilnião ordinária da J. D., realizada
em dezembro de 1942, declara que, a seu.. vês-.
tais atos e resoluções não fugiram h matria
votada na sessão transata, pelo que não vê
nenhum inconveniente ein' que possam Ales ser
aprovados. Pede, entretanto. ao Sr. presidente
q ue, de futuro, determine a remessa a todos
os membros da J. D., de cópia de todos atos
— resoluções e instruções — que foram bai-
xarlos, inclusive das resoluções compreendidas
entre as de número 130 a 150, as 'quais por sua
atual vi gência,, precisam 'constantementa ser
consultadas e controladas pelos Srs. membros
da Junta Deliberativa — Rio de Janeiro, 23 de
outubro de 1913. — Alceu Celestino de

— Licio Borralho. — Francisco Leiírt.
O presidente pês em discussão o parecer da
Comissão. Pedindo a palavra o Sr. .kleeii Ce-
lestino declarou achar conveniente que fôsse
também submetida à apreciação da Junta a
resolução n. 150. PUsto em votação 1 narecei
foi o mesmo unânimemente aprovado. Ainda
com a palavra. o Sr. Alceu Celestino-requereu,
em nome do Governo de Santa Catarina. um
voto de louvor ao Sr. presidente pela fiel
execução da resolução n. 131, o que foi apro-
vado por unanimidade. Com a palavra. o se-
nhor José Faustino Portes propôs a seguinte
sugestão: "Tendo a resolução n. 131. de 30 de
dezembro de 1912, determinado a adoção em
todos os Estados ervateiros, das mesmas anotas
concedidas. pelas reseluções ns. 91 ,e 105. aos
industriais e exportadores, com as modificações
que introduziu em seus quatro artigos e ta-
belas correspondentes, sugiro ao Sr. presidente
em conseqüência de abigumas interpretações
divergentes que se vem formando em teimo das
ilz d.—mura	 12345 Ad6 $ 50 493 82 12—
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combinação entre os exportadores de eanchea-
da no sentido de intensificar as vendas no mer-
cado Argentino.. Nesta altura o Sr. Lauro
Loyola pede licença para manifestar o pro-
veito da viagem dessa Comissão à Argentina,
Comissão essa que não ponde, infelizmente,
contar, por motivos de fórça maior, com a pre-
sença do Sr. Viter Issler que estava também

incluído na Comissão. A grande exportação
do ano findo para aquele mercado responde a
qualquer comentário nesse sentido. Conti-
nuando o Sr. presidente a sua exposição, fez
sentir à Junta, que essas aleivosias haviam
culminado com a proposta de abertura de um
inquérito pelo DASP., em que, entre oulros,
era o presidente acusado de haver pago-Sai se-
nhor Cota, representante do Ministério do Tra-
balho, junto à Comissão de Tomada de Contas
da, última reunião da Junta Deliberativa, a
importância de Cr$ 2.000,00. — O Sr. Alceu
Celestino pede licença para declarar, que essa
acusação atingia diretamente à Junta e lem-
brava que asse pagamento havia sido feito por
proposta do Sr. João Ponce de Arruda, rela-
tor da Comissão de Tomada de Contas e re-
presentante do govêrno do Estado de Mato
Grosso, unanimemente aprovado pela junta,
pelos serviços prestados pelo Sr. Cota aos seus
trabalhos.. O fato teve a confirmação una-
nime dos senhores conselheiros. O Sr. Arai
Moreira, nesta altura, declara que substituindo
ao Sr. Ponce de Arruda, achava do seu dever
declarar que apoiava integralmente a atitude
do seu antecessor. Continua o Sr. presidente
a sua exposição e diz, que ao ter conhecimen-
to dêsse inquérito, foi mais longe. Manifes-
tou ao Sr. ministro o seu desejo de que o
mesmo não se prendesse a êste ou aquele fato,
mas que constituísse, sim, uma devassa na
sua administração, na sua vida pública e, mes-
mo, 'na sua vida particular, presente e preté-
rita, já que consiEerava que a . nossa conduta
não pode ser julgada por atos isolados. Que-
ria, portanto, em benefício do próprio mate
restabelecer a atmosfera de confiança e res-
peito em Viril° do Órgão encarregado do seu
contrôle e interêsses. Nenhum momento, nem
ocasião lhe pareciam mais oportunos do que
aquele na presença de tão altos e legítimos re-
presentantes das classe eevateiras e dos govêr-
nos interessados no . mate. Sobretudo depois
que esta aprovou as suas contas, pois, afora
a respeitabilidade pessoal dos seus membros,
considera a junta, coro a sua Comissão de To-
rnada de Contas, ambas criadas por lei, o ór-
gão legítimo a quem lhe cabe prestar contas.
Como homem público que sempre fóra, já co-
mo deputado estadual, deputado federal, di-
retor do Departamento das Municipalidades,
diretor do Instituto e, agora, seu presidente,
não era demais que nestas circunstâncias, se
antecipasse na execução de uni decreto-lei só-
bre declaração dos bens, por parte dos ho-
mens que ocupam cargos públicos. Antes de
mais nada, e completando os esclarecimentos
que a Comissão de Tomada de Con,tas já teve,
devo dizer que tôdas as importandas recebi-
das pelo Instituto, provenientes de taxas ou
outras fontes, passaram pelo Banco do Brasil:
foi esta uma norma invariável que segui e fiz
questão de seguir, mesmo no momento em que
tive dificuldade de segui-la. Por outro lado,
bastando a minha assinatura nos cheques, ou
ordens de pagamento, estabeleci e nesse sen-
tido instruí o Banco do Brasil que quaisquer
dessas ordem deveriam ser assinadas também
pelo contador do Instituto, e o fiz logo que por
lei, me foi outorgado aquele poder amplo. De
Arraiguei" modo, sou por lei o responsável úni-
co pela aplicação dos dinheiros do Instituto e
me submeti ao contrôle das medidas referidas
por considerá-las práticas e salutares numa
administração- pública. Fácil, portanto, será
esclarecer as quantias recebidas pelo Insti-
tuto até hoje e nos documentos da contabili-
dade comprovar o destino que elas têm tido. O
certo é que já tive mais posses antes de ocupar
cargos públicos e que não abri mão de impor-
tância votada pela Junta para minha represen-
tação porque não precisasse. No dia 31 de ja-
neiro de 1942, declarei ao caixa queme fôra
pagar que entendi, em face da lei, baixada em
dezembro, não poder receber mais a repre-
sentação. E não a recebi, mesmo depois que a
Junta a ratificou. Hoje tenho ainda menos do

que quando assumi ' a Presidência do Instituto,
ainda que, procurando embora manter padrão
de vida pessoal e familiar, de aciardo com os
cargos que tenho ocupado, ainda que, dizíamos,
levando a vida regrada de quem pesa seus de-
veres públicos e familiares. Nem me acanho de
dizê-lo porque nos cargos públicos que tenho
ocupado e ocupo, sempre me dediquei integral
e exclusivamente ao exercício deles. Os meus
bens particulares limitavam-se à =masa de
morada, em Joinvile, construída em 1952.
Acabo, porém, de vendê-la, em 24 de julho de
1943, por 45 mil cruzeiros, para atender a com-
promissos contraidos, depois que está na Presi-
dência do Instituto, e constantes de documentos
que ali tem em mão, sendo um de 15 mil
cruzeiros, emitido contra o Banco do Brasil, há
uni ano, e com avais de pessoas Lie 6na família.
Possue, no montante, no City Bank, 15 mil cru-
zeiros. E é tudo, salvo a modesta parte de urna
herança de sua senhora, constante de inven-
tário feito no respectivo cartório em join-
vile, por morte de seu sôgro. Ocorre-lhe escla-
recer que em comêço dêste ano. subscreveu Cr$
50.000 de ações da Alca, sociedade que se pro-
punha extrair cafeína do mate por um pro-
cesso interessante. Para atender a convites que
recebeu o Instituto, e desejando apoiar e
estimular a iniciativa, subscreveu aquelas ações
que teriam integralização mínima. Era, posam,
meu pensamento, transferi-las, pois não de-
sejaria fazer parte de qualquer organização
que pudesse ter ligações com o mate. E fiz sem
demora a transferência dessas ações, que agora
estão dando ágio, a várias pessoas, inclusive
industriais de mate. O Sr. Alceu Celestino, re-
presentante do Govêrno de Santa Catarina, de-
clarou, que, como as acusações de que fóra alvo
o Sr. presidente, procuravam, corno foi êle de-
clarado, atingir na sua honorabilidade pessoal,- reputava-as injustas porquanto o presidente
Carlos Gomes de Oliveira, em todos os atos da
sua vida pública e privada, quer no seu Es-
tado, onde prestou relevantes serviços, quer à
frente do I.N.M. sempre pautou os seus atos
dentro de princípios da mais sólida honradez,
sendo que a êste respeito lhe faz o Governo de
Santa Catarina, estrita justiça, declarando-o por
seu representante na J. D. O Sr. Leão Júnior
manifesta também a sua solidariedade ao se-
nhor presidente, merecedor da maior considera-
ção e respeito. O Sr. José Faustino Portes;
apresenta o seu apóio caloroso. Todos os se-
nhores conselheiros manifestam ao senhor pre-
sidente o seu apóio e confiança. O Sr. pre-
sidente agradece tôdas essas demonstrações
confortadoras e unânimes. O Sr. Ara! Moreira
manifestou o desejo de esclarecer o assunto da
verba de representação que o senhor presidente
não recebia, apesar de votada pela Junta. Nest.ii
altura o Sr. presidente passa a Presidência ao
seu substituto, diretor Vandoni tle Barros, por
ter de ausentar-se. O, Sr. Ara! Moreira ainda
a respeito da verba de representação ao senhor
presidente, vaiada pela Junta, requer que: O
Sr. procurador do Institute emita uni parecer
sare o assunto, afim de que fique perfeitamen-
te esclarecido se é de sua competência delibe-
rar sôbre a matéria, ou se deve afeta-la ao se-
nhor ministro da Agricultura. O Sr. Ara! Mo-
reira sugeriu, ainda, o que foi aprovado, que
o I.N.M. representasse ao Sr. Presidente da
República saibre a conveniência de haver duas
reuniões ordinárias da Junta Deliberativa, sen-
do uma no comêço do ano, corno era no Regula-
mento anterior, afim de que a tornada de con-
tas não ficasse tão retardada. E, por ter sido o
que se passou na terceira sessão ordinária da
Junta Deliberativa do Instituto Nacional do
Mate, eu, Carlos Vandoni de Barros, diretor do
Instituto, servindo como secretário, fiz lavrar
a presente ata, que mandei datilografar e cujas
cinco páginas vão tôdas rubricadas. Rio de Ja-
neiro, vinte e seis de outubro de mil novecen-
tos e quarenta e três. — Carlos Vandoni
Barros. — Carlos Gomes de OUreira. — Lício
Borralho. — Arai Moreira. — José Brami. —
Max Avila. — Victor Issler. — Carlos Maria
Tettamanzy. —José Faustino Portes. — Lauro
Carneiro Loyola. — Alceu Celestino. — Do-
mingos da Cunha Maciel. — Agostinho Erme-
lino de Leão Junior. — Francisco Leite. —
Carlos • Gomes de Oliveira, presidente.

•(N. 12.740 — 9-11-43 — Cr$ 1.076,10)

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS

Junta Administrativa

RESUMO DA ATA

Da 55.a sessão ordinária realizada pela Junta
Administrativa do Instinto dc Aposeníndoria
e Pensões dos Bancários, no dia 6 de outubro
de 1943'.

Presidência do Jr. Aderbal Novais, cem a
presença dos diretores lar. António Junqueira
Botelho. Srs. Osmar Radler de Aquino, Pere-
grino Memolo Neto, Francisco Tubo Peixoto de
Alencar e Dr. Salústio Manel. baixou de com-
parecer, por motivo justificado. a diretor, se-
nhor Vicente Eduardo Magalhães.

Assuntos tratados:
Aprovada a ata da sessão anterior.

Benefícios:
Aposentadorias por invalidez.
Mantidas — Protásio Vadat de Melo. An-

gelo Feola Santos; Djair Machado Gomes, La-
erte Teixeira.

Suspensa — Maria
Concedidas — Manuel Raimundo Pereira,

Nelo Júlio Gasperini.
Negada e concedido auxílio enfermidade —

Lila Passos de Lima Amaral — Florindo Pe-
(Iroso,.

Pensão:
Concedidas — Clarinda Damasceno, de Frei-

tas, Maria Aparecida Damasceno, respectiva-
mente, viúva e filha de Luiz de Freitas.

Angelina Malta Máximo, Luzinete, Maria Na-
tal e Neusa, respectivamente. viúva e filhas de
Manuel Vieira Máximo.

Maria de Lourdes da Cunha, viúva de An-
tônio da Cunha Lima.

Cancelada a quota atribuída a Maria da Glória
Rio Branco, beneficiária de Darei Rio Branco,
a partir de 22-8-43, em virtude do seu faleci-
mento.

Admissão de associados:
Devem voltar a exame médico em janeiro de

1914: Francisco António Lopes, António Japu r,
(Rutilo Carvalho. Heitor Pedrosa Borges, Nélia
Rodrigues dos Santos, Valdemiro Dionísio
Silva, Etwaldo Gentil da Silva, Geraldo Gon-
çalves Monteiro.

Devem voltar a exame médico em setembro
de 1944: Rubens Piedade de Oliveira, Acirema
Carvalho da Silva, Avelino Carvalho dos Santos,
Glentiver de Lima Guimarães, Durval de Melo
Rodrigues.

Admitidos — 136.	 -
Mareada nova sessão para o dia 15 de outu-

bro de 1943, às .11,30 horas. — Aderbal Novais,
presidente. — Alcenor Celso (Macia Cavalcanti,
secretário.

RESUMO DA ATA

Da 56.a sessão ordinária, realizada pela Junta
Administrativa do Instituto de Aposentadoria
e Pensões d,os Bancários, no dia 15 de outu-
bro de 1943.

' Presidência do Dr. Medial Novais, cum a
presença dos diretores Srs. Osmar itadler de
Aquino, Vicente Eduardo Magalhães, Peregrino
alemolo Neto, Francisco Túlio PeixOto de Alen-
car e Dr. Salústio Maciel. Deixou de com-
parecer, por motivo justificado, o diretor, dou-
tor Junqueira Botelho.

Assuntos tratados:
Aprovada a ata da sessão anterior.

Serviços médicos:
Aprovado o quadro demonstrativo das (les-

pesas com assistência médica, cirúrgica e hos-
pitalar, durante o rnés de agOsto de 194j.
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Internarões hospitalares, prorrogadas: Al-
&rico Carvalho Gomes, João Camargo Barros,
AdJ11:11: Castriolo, Heitor Castilhos França, Pe-
dro Arcuri (30 dias).

BenefícioS:

Aposentadorias por invalidez.
Mantida em caráter definitivo: Aires Ancora

da Luz.

Mani idas — Francisco José Santos, Raul Du-
que Hungria, João de Freitas Lins, Newton
Prag,..na, Maria Cándida Bezerra de Lima, Pe-
dro Luiz ['olmeiro. Livio Cerchi, Amélia Rompke
de Almeida Grover Moretzsohn.

ConeedidaS — Heitor Castilhos França, José
Elias Detneschi, Nelson Medeiros.

Su.-pensas — Thomyris Ferraz Ncibrega, Ha-
ysit,on do Morais Queiroz, Conceição Gusmão
Dias. Félix de A l buquercrie Melo, Manuel Prevot
Ribeiro, Luza 'Toledo Pacheco.

Nissadas o concedido o auxílio enfermidade
— Orlando da Luz Trindade, Alisou de Araújo
Canwos, Adrião Pires Ferreira.

Peusão :

Devem voltar a exame médico, em abril de
191-1: Francisco Aquill Filho, Paulo Menezes,
Lino Rivolta, Joaquim António Godoy d'Alam-
bert, Francisco Aguiar da Silva, Adelson Venino
Alves, Altair Silva. Valdemiro Caldas, Raimundo
Álvaro Wanderley, Carlos de Abreu Monteiro,
Myriam Tórres da Silva Nogueira, Giovani Um-
berto Moretto, Moacir Lucrécio de Paula.

Deve voltar a exame, em junho de 1911: De-
mostheOes Cesar Júnior.

Deve voltar a exame médico, em setembro
de 1911: Hamilton Olegário Ferreira.

Deve voltar a exame, em outubro de 1911:
José Campos.

Admitidos — 231.

Mareada noKa sessão para o dia 20 de ou-
tubro de t913. is 10 horas. — MI/p erimi Novaes,
Presidente. — Alcenor Celso Uchda Cavalcanti,
secretário,

(N. 12.701 — 9-11-13 — Cr$ 312.70)

mos DE CONTRATO

A concessionária fica obrigada a continuar
com a exploração do aproveitamento já reali-
zado na queda d'agua Vaticano, no córrego do
mesmo nome, situada no distrito e município
de S. Luiz de Paraitinga, do Estado de São
Paulo, já manifestado, e com a potência do
quinhentos e noventa e um quilowatts
(501kW), provenientes da altura de -queda doi
trezentos e trinta e cinco metros (335m,00) e
da. descarga de cento e oitenta litros por se-
gundo (180 1/s); e a realizar o aproveita-
mento imediato da energia hidráulica corres-
pondente à potência de onze mil trezentos e
noventa e oito quilowatts. (11.308kW), re-
sultantes da descarga de três mil e setecentos
litros (3.700 1/s) por segundo e de altura
de queda de trezentos e quatorze metros e trin-
ta e cinco centímetros (311,m35) na queda do
Diamante. no alto rio Sapticai, situada entre as
confluências dos ribeirões Casquilho e Coxim,
no município de Campos do Jordão, do mesmo.
Estado de São Paulo. e cuja concessão lhe foi
outorgada pelo já citado decreto n. 6.066, de
2 de agôsto de 1910. de acórdo com as cláusu-
las e condições estabelecidas naquele decreto,
neste contrato e nas leis e regulamentos que
regulam ou venham a regular o assunto.

p„,-sfi o	 benericiarjos de Francisco Pedro
de Sousa.

A pensão concedida em 25-3-12 deve ser
metade à viúva Francisca Belmira de

SOIIS:1 e a outra inelade à filha Dione, retifi-
cando-se, assim, a decisão anterior, de acórdo
com o parecer da Procuradoria.

Cancelada a quota atribuida à beneficiária
OdaVia, -do associado Valdemar Batista Mar-
tins, em virtude do seu falecimento.

Autorizado o pagamento da quota atribuida
beneficiária Maria Helena do associado Ale-

xandre Garcia do Amaral, desde a data do fa-
leeim-nto do associado até quando começou a
exere, , r funeão remunerada, e depois disso, a
pariri . de 5-7-1'0, data do decreto-lei n. 5.613,
em di:inte.

Admisão de associados:

Negada a admissão, em virtude de contarem
mais de 50 anos: Augusto Leciague Regis. Ve-

• iianco Batista Chaves, Teosódio Mariano
Sousa, Benedito Ribeiro Pontes.

Nogaila a admissão, em face das conclusões
do laudo médico: José de Almeida.

Deve soltar a exame médico, em maio de
1911: H mi mbe e( o Mosch et to .

Deve voltar a exame médico, em novembro
ilc luí3: Isis Rodrigues Caldas.

DP\ em voltar a exae.e médico, em dezembro
de 1913: Franz Le Feeburg, Antônio Candido
Meireles.

Deve (Alar a exame, cm janeiro de 1911:
Niltou Alvarez, Lamartine Dehuriare
A fr:Inio Cesar de Oliveira.

Devem soltar a exame, em fevereiro de 1911:
og li , ira da Garoa Neto, Fernando Campe/o,

Arnaldo Bandres Ramos, Paulo Cardoso Soares,
Idílio Rolando Freddo, Gentil de Oliveira, Ari

\Velch Ribeiro, José Sentira Batista.
Devem voltar a exame, em março de 1911:

Gumereindo Ferrari Valls, Nilton Moreira de
otiveira, Américo Martins dos Santos Neta,
Gest ., vo Pinto	 Dornelles, Flávio de Aguiar

Leanidas Benalha Lopes, Aloí s io Aguiar
de sonsa, Paulo Fernandes Costa, João de Oli-
veira, João Batista Ciríaco. Sóforles Soares BJa--
s e utura, Davi Pereira da Silva, Hildegard Ger-
tont Pri,bst, José Gonçalves de Oliveira, Adão
do .'S .A ,ciinento, Pasmai Giglio, João Correia
Sampaio Sobrinho, Lauro Ca p ino Correia, Kurt
Reei,, Alei! . Noronha Barcelos, Euzébio Pinto
Nigiteira, José Pretel Gonzalez, Ari indo Fer-
nand,,s Soares, Alo-o de Oliveira Martins, Pe-
0,a1 Monteiro de Barros, Timóteo Cardoso Fi-
lhe, NIaria Luiza Ileath, Marco Afonso Mon-
t e iro 1-ranço, Neli Anlimes Ilamos,josé de Son-
sa Coelho, Alihrando Rugani , Francisco Orlan-
do Este, Teresa Zanforlin, Genesi() de Oliveira
Dias.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão do Material

Tétano de contrato celebrado entre o Govêrno
Fedemf e a Companhia Agrícola e indus-
trial Cícero Prado antiga Companhia Cícero
Prado, regulamentando dois aproveitamen-
tos hidro-elétricos, um realizado na" queda
d'água denominada Vaticano, no córrego do
mesmo nome, no distrito e município de São
Luiz de Pirailinga, do Estado de São Paulo,
já manifestado e registado; de aduai°, res-
pectivamente, com o art. 119 do Código de
Águas e art. 1.0, alínea A, do decreto nú-
mero 13. de 15 de janeiro de 1935: e outro
a realizar-se na queda d'água denominada
"do Diamante'', situada no alto rio Sapu-
raí. entre as confluências dos ribeirões
Casquilho e Coxim, no município de Cam-
pos do Jordão, do mesmo Estado, aprovei-
tamento éste concedido pelo decreto núme-
ro 6.000, de 2 de agósto de 1910,

tros oito dias do mês de novembro de mil
novecentos e quarenta e três, presentes, na
Secretaria de Estado dos Negócios da Agri-
cultura, o respectivo ministro, Sr. Dr. Apo-
lônio de Sales, por parte do Govèrno Federal.
e o Sr. Dr. Cícero da Silva Prado, advogado.
brasil e iro, casailo,'como representante da Com-
panhia Agrícola e Industrial Cícero Prado, an-
tiga Companhia Cícero Prado, sociedade anó-
nima, com sede em Pindamontiangaba, no Es-
tado de São Paulo, acordam, tendo em vista o
recwerido pela referida Companhia-Agrícola
e índuslrial Cícero Prado. antiga Companhia
Cícero Prado, em obediência ao estipulado no
art. 18 do decreto-lei n. 852, de 11 de novem-
bro de 1938, e o disposto no decreto n. 6.066.
de 2 de agõsto de 1910, em assinar, o presente
têrmo de contrato, regulamentando o aprovei-
tamento já realizado por citada Companhia.
na queda d'água denominada Vaticano, no cór-
rego do mesmo nome, situada no distrito e
município de São Luiz tle Piraitinga. do Es-
tado referido, e já manifestado e registado, de
acordo, respectivamente, com o art. 119 do
Código de Águas, e art. 1.°. alínea a, do decre-
to n. 13, de 15 de janeiro de 935; hem como
o aproveitamento a realizar-se na queda d'á-
gua do Diamante, situada no alto rio Sapucaí,
entre as confluências dos ribeirões Casquilho
e Coxim. no município de Campos do Jordão,
do mesmo Estado (1(7-São Paulo, aproveitamen-
to êste que por citado decreto n, 6.066 foi ou-
torgado à aludida Companhia Agrícola e In-
dustrial Cícero Peado, daqui por diante deno-
minada concessionária,.

Os aproveitamentos a que se refere o pre-
sente contrato destina-se à produção, trans-
formação e transmissão de energia para uso
exc l usivo das indústrias de celulose, eletro-
química e outras conexas. de propriedade da
concessionária, sem prejuízo do disposto na
cláusula seguinte.

CLÁUSULA TERCEIRA

OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTOS EvENTUAIFI:

Não obstante o disposto na cláusula ante-
rior, a concessionária fica obrigada:

a) a estabelecer interconexão entre o seu
aproveitamento, do rio ~tirai, e o da Usi-
na de Bicas, próprio nacional a cargo do Mi-
nistério da Guerra, ,e localizada no município
de Itajubá, do Estado de Minas Gerais, do
acôrdo com os projetos que forem aprovados,
ficando a seu cargo metade das despesas res-
pectivas;	 -

b) a estabelecer outras interconexões que
o Govèrno Federal julgar convenientes, para
as quais o Conselho Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica fixará a parcela das despesas cor-
respondente a cada parte;

c) a atender. em qualquer ocasião, às
citações de carga, até trinta por cento (30%)
de sua potência instalada. feitas pelo Ministé-
rio da Guerra, em seu exclusivo proveito.

Jurisprudência
— Do

YUrremo tribunal Militar
A Imprensa Nacional publica bimestralmente

acordãos selecionados
COM

índice alfabético e remissivo
Acham-se à venda:

	

cR $	 cai S

	

Vol. 1 4,00	 Vol. VIII — 10.00

	

Vol. II — 5.00	 Vol. IX — 10.00

	

Vol. III — 8,00	 Vol. X — 10,00

	

Vol. IV — 6,00	 Vol. XI — 5,00

	

Vol. V — 8.00	 Vol. XII — 10,00

	

Vol. VI — 8,00	 Vol. XIII — 8,00

	

Vol. VII 8,00	 Vol. XIV	 6,00
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

..gència I: Ministério do Trabalho
Agència II: Pretório
Atende-se a pedidos pelo Serviço de

Reembolso Postal

CLÁUSULA SEGUNDA

FINS A QUE SE DESTINA A ENERGIA
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§ 1P (-) fornecimento a que se refere a alí-
nea c, anterior, será feito:

a) em pontas, com aviso prévio
tempo que for necessIlrio, afim de, que as in-
dústrias militares se aprestem, para fazer face
aos seus encargos totais:

b) em reservas de emergência. logo que a
carga se fizer precisa, no caso de desarranjo,
(te acôrdo com o previsto nos arts. 153 e 151
do Código (IP. Águas..

2.° A obrigação te fornecimento -de ener-
gia, prevista na alínea b. anterior, será revf-
Prova. dentro do limite de trinta por cento
t30',"s1 da pottmcia instalada.

§ 30 Acessiiriamente, a concessionária pode-
rá dispor. também, de uma fração da energia
elMrica produzida em sua usina da queda do
1damante. DO S aplicai, para atender às
necessidades socia i s O doniésticas de suas vi-
las operár i as, ressalvado. atualmente e de 'tu-
toro, direitos de terceiros,

CLÁUSCI, QUARTA

Os oreameatos apresentados para excepção
do projeto aprovado, referente à realização do
aproveitamento concedido pelo decreto núme-
ro 6.066. já citado. prevalecerão, tão sônico-
te, até verificação do seu custo histórico, isto
é. do seu custo rea l , o que será feito no mo-
mento oportuno, melliante s-erificaeão das
obras e instalações referentes, e exame da con-
tabilidade da concessionária e dos respectivos
comprobantes de misto.

cÍ Í$IL.% QUINTA

11E4 aSTOS	 CONTM; UM DOS onszos:

O presente, contrato, que é assinado em trés
vias, deverá ser apresentado. dentro dos trin-
ta (30) dias seguintes ao de sita assinatura,
ao Tribunal de Contas. para os fins previstos
no art. 111 da Constituïção. gatisfeita essa
exigência eonstitucional, a concessionária de-
Verá apresentá-lo à Divisão de Águas, dentro
dos trinta (30) dias seguintes. também para
fins de regiSto, na conformidade do § 3.0. ar-
tigo IP. do decreto n. 13, de 15 de janeiro
de 1935. Os prazos de vigência das concessOcs
aqui regulamentadas e de quaisquer direitos
e obrigações estipulados no presente contrato,
ou dêle decorrentes. serão contados a partir
da data do seu registo na Divisão de Águias.

CLÁUSULA SEXTA

Obrigações diversas
•

11 Obrigações de caráter técnico:

A conc:tssionária fica obrigada:

1) a conservar as suas instalações em per-
feito estado;

2) a obedecer e !Modos os seus serviços.
salvo nos casos para os quais os regulamen-
tos vigentes fizerem expressas e especiais de

-terminações, às prescrições que estiverem em
vigor, dentre as das normas abaixo, não sendo
aceitos cartéis ou normas inferiores, ainda
que delas derivados, como segue:

n) Vertiam] Deutscher Elerktrotechniker
1V. D. E.)

b) Verband . Deutscher Ingenieure (V. D. T.)
c) American Instante of Electrical

perrs (A. I. E. E.)
d) A IlleriCa TI Sociely lerlianial Engineers

(A. S. :11. E.)

..e) British Engineering Standards Associa-
tion (B. E. S. A.)

() International Elertrical Caiu ission
I. C.)

3) a obedecer a todas as exigências téeni-
ias, constantes do sregulamentos em vigor.

II) A concessionária fica obrigada, ainda:

1) a manter em seus serviços, como limi-
te s mtnimos	 bsasileiros. dentro de cada

classe, o de três quartoc (3/1) para operários!,
e dois terços (23) para engenheiros e demais
empregados, de acordo com o exigido no 2.0,
art. 195 do Códido de Águas.

2) à fiel observância de todas as outras exi-
gências e normas relativas à admitiistras:1a.
execução e prestação daqueles serviços, de

acórdo com o estipulado nos decretos de rim-
cessão, néste contrato, no Código de Assuas,
no decreto-lei n. 852, de 1038. e nas demais
leis e regulamentos em vigor, em relação ao
assunto;

3) a manter a sua Diretoria composta de
brasileiros. quites com o serviço militar, se
natos, e que realmente tenham prestado dito
serviço, se naturalizados, de acordo mo o exi-
gido DOS anis. 8.0 e 22 do decreto-lei nanas_
ro 852, dc 11 de novembro de 1038;

1) a iniciar e terminar as obras.. para exe-
cução dos projetos aprovados, referentes à
concessão outorgada pelo decreto O. 6.$66. já
referido, dentro. respectivamente, de seis (6)
meses e dois (2);

5) a permitir aos representantes da Divisão
de Águas, isto é, da fiscalização, dentro das
horas de expediente, o livre acesso às usinas
e demais departameolos relacionados com go:
serviços.

ct.Átssioss sÉri NT 1

Obriqreõr L1C eardter eont i;bil e
g Prin

1) As tarifas para as trocas de serviço, re-
ferentes às interconexões previstas nas alturas
o e b da cláusula terceira. bem corno as dos
fornechnentos permitidos pelo § 3.° da mesma
cláusula, serão determinadas, oportunamente.
pela Divisão de Águas, mediante solicitação
,expressa da coneessionária.

2) As tarifas referentes aos serviços pre-
vistos na alínea e da cláusula terceira, serão
determinadas por act5rdo entre a concessiima-
ria e o Ministério da Guerra e. na falta ou
impossibilidade dAsse acôrdo, p_la Divisão oe
Águas.

3) Para efeito do disposto nos nas. 1GC,
167 do Código de Águas. a respeito, respec-
tivamente, da reversão e encampação. o ia-
vestimento que servirá de base à indenização,
quer atuo quer noutro caso, fica definido
como sendo o capital efetivamente gasto na
propriedade da concessionária, que existir. no
momento, em função exclusiva e permanen;é
da produção de energia hidro-elétrica, nos
dois aproveitamentos. inclusive na parte que
coo ber à concessionária. nas interconexoes
ores istas na salfneas o, b e e da cláusula ter-
ceim, deduzido, aquele capital, da importân-
cia correspondente à depreciação do uso e do
tempo, verificada em tal propriedade que.

além das partes referidas, abrangerá, tom-
bém, as de transformação que existirem, den-
tro ou ao redor das usinas hidro-elétricas da
concessionária.

4) Aquele investimento é que será considr-
raido pela Divisi,o de Ágiuas. na determinaciio
das tarifas referidas nos itens 1 e 2. de con-
formidade com os princípios estabelecidos
pelo Código de Águas, especialmente no seu
art. 180, considerando-se. também. DO Cái-
MIO daquelas, a energia consumida pela pr;--
pria concessionária, em sua sindústrias.

5) Para registo do custo histórico referen-
te aos dois aproveitamentos aqui regulamen-
tados, ficam prescritas as contas abaixo, que
a concessionária deverá- adotar em sua con-
tabilidade, bem como às respectivas sob-con-
tas, como segue:

a) conta n. 1 — Instalações Ilidro-Eletri-
cas de Vaticano;

b) conta n. 2 — Instalações Itidro-Eletri-
eas de Sapucaí;

e) interconexões.

6) As instalações, equipamentos e outras
partes da propriedade, em função da produ-
são hideo-elétrica. no aproveitamento tio Cós-

rego 'Vaticano. &verão ser computados na
sonta n. 1, e ti .seriminados pelo grosai de sul-
contas respectivo, na forma seguinte:

a) obras de arte — que abrangitrá a Isir-
ragern prispriamente dila. soas comportas e
adufas; canal de derivação e suas comportas;
castelo (lagoa; chaminé de equilíbrio; en-
canamentos e seus acessórios; canal de futsa;
c as domais obras necessárias à captação; c,Al-
&içá° e descarsa das águas.

b) Edifícios diversos — que abrangerá a
rasa da usina e as que. dentro dos limites
desta, tambism estiverem em função da oro-
1 -1 1 Wil n. como s ojam as destinadas a abrigo de
materiais, ferramentas, pessoal, etc.

e) terrenos marginais — que ab: . angerá os
terrenos necessários às construções tios edi-
fícios e obras de arte da usina, belo MIM os
referentes à área inundada, se particulares e
de propriedade da concessionária.

d) Equipam:sato geral, — que abrangerá as
turbinas e seus acessórios; geradores; escila-
dores; quadros de manobra ou contróle t'

 ssaltmetters; transformadores para
iluminação dos estiras:os da usina; cabos e
barras da usina; chaves de óleo; e os demais
aparelhos e seus acessórios, em função direta
da geração, inclusive transformadores de ele-
vação, se existirem.

— Aeessór:os diversos, que abrangerá as
Chaves da faca; fios e cabos de ligação aos
zivadros; ligações à terra; e as denusis segu-
ranças em função da produção.

— As insta!ações, equipamentos e outras
partes da propriedade, eiut função da produção
hidro-elétrica, no aprovei;amento a ser rea-
lizado no filo Sapuciii, deverão ser computados
na conta u 2 e discriminados pelo grupo de
sob-contas reativo a éste aproveitamento,
grupo asse que será igual ao prescrito à conta
n. 1.

8 — A. conta n. lt abrangerá a parte que cou-
ber à concessionária, na construção das li-
nhas das iWerconexões, previstas na cláusula
terceira, com discriminação pelas sob-cora as
guie coub e rem, a Jati° da concessionária, salvo
prescrição especial da Divisão de Aguas.

9 — No caso de vir a realizar-se mais de
uma interconexão, as subscontas da Conta nú-
mero 3 deverão ser divididas por grupos um
para cada ifiterconexão, os quais se distin-
guirão, entre si. pelo acréscimo de uma ote-
sinència que parlictfarize a inlerconexão cor-
respondem( e.

— As contas prescritas serão debitadas,
inicialmente, com a discriminação das sub-
contas que couberam, pelo custo histórico das.
obras efe'uadas e dos maquinismos instalados
para realizacão e exploração dos aproveita-
mentos Iddro-e'êtricos, aqui regulamentados.
a l iós a P rovnâ", P ela Divisão de Águas; do re-
ferido . custo li istórieo que, eatrelanto, seri:
determinado, em caso de dúvida, por citada
Divisão, meti • ante perícia.

O disposto no item anterior aplicar-
se-á, inclusive à conta a. 3, sendo que, porém,
no caso de a linha de ligação que qualquer inter-
conexão, não ficar sendo de propriedade da
concessionária, a parte do cuslo Mie lhe c ou-
ber, em sua construção, será debitada, sem a
ii iSeriMillaCãO referida no item anterior, àque-
la conta, com ' , dação lia sub-conta que couber.

12 — As contas prescritas serão, de futuro
debitadas peio custo histórico dos aumentos e
substiliações autorizados, exigidos ou aprova-
dos.. dêssie que aprovados, também, os res-
pectivos custos históricos, débitos êsses que
lhes serão feitos com a discriminaeão das sub-
contas afetadas.

13 — As emitas prescritas também serão,
de futuro, creditadas, com a discriminação das
sob-contas que couberem, pelo custo históri-
co das partes afastadas do serviço, qualquer
que tenha sido a causa do afastamento, do
modo a que o saldo de ditas contas correspon-
da, rigorosamente, no iodo, em cada grupo de
sub-contas e em cada sub-conta, à parte ou ao
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todo cia propriedade respectiva, mantida em
serviço. em função da produção de energia
hidro-elétrica, nos dois aproveitamentos aqui
reg n 1 lamentautos.

1; O investimento, para efeito do disposto
nos aidigos 166 e 167 do Código de Águas,
será dleterminado pela soma dos saldos das
contas prescritas, deduzida, dita soma, da Mi-
jortãneia correspondente à depreciação da
propriedade, instalações e equipamentos res-
peet ivos. sendo que essa depreciação será de-
terminada por exame, tão acurado quanto pos-
sível, d- ci:ados equipamento, propriedade e
instalneõe.s em serviço, levando-se. em conside-
raeão o seu estado presente, o tempo de uso
e o restantk-k provável da sua vida útil.
- — As contas prescritas, além da sua es-
crittirtio na escrita geral da concessionária,
deverão ser movimentadas em livros separa-
dos uni para cada conta, que deverão ter co-
lunas de débitos, crédito e saldo, na forma de
11111 conta-correntes; a cada unia de ditas con-
tas será, como dito, destinado um livro pró-
prio, cuja escrituração será iniciada com a
descrição da parte da propriedade por ela
abrangida, sendo tal descrição dividida em tan-
tos títulos, quantas forem as sub-contas da
conta geral, a que o livro corresponder, sendo
que o nome de cada um de tais títulos deverá
ser igual ao da sub-conta a que se referir.

16 -- Nos livros citados, sob os títulos que
couberem, s.: :, rão registadas, de futuro, sob for-
ma clara e detalhada e em ordem cronológica,
as mutações sofridas pela çonta respectiva, de
forma a que a soma dos saldos dos diferentes
títulos, de cada livro, corresponda ao saldo
apresentado, pelo "Razão Geral", à conta cor-
respondente. Tais livros, que serão chamados
"Registos do Investimento", deverão ter as
suas folhas com numeração seguida e devida-
mente rubricadas, contendo, a primeira, o tèr-
mo de abertura; e, a última, o de encerramento
rúbricas e tèrmos êsses que serão lavrados
pe'a Divisão de Águas, mediante apresentação
pe'a Divisão de Águas, mediante apresentação
dos mesmos, ou na própria sede da concessio-
nária, por representante daquela, devidamente
a o torizado.

17 — A concessionária fica obrigada a man-
ter em arquivo, até à sua verificação. todos os
documentos necessários à comprovação do cus-
to histórico das obras, instalações .e equipW-
.mentos relativos aos três aproveitamentos aqui
regulamentados, inclusive os referentes às

subilituições e aumentos que, de futuro, ve-
nham a ser executados em ditos aproveitamen-
tos.

18 — O afastamento e substituição de qual-
quer parte da propriedade, cuja capacidade
funcional se ache esgotada, far-se-ão na for-
ma seguinte:

a) imediatamente após a verificação d'esse.
estado, em caso de acidente ou não, quando o
seu retardamento for de molde a pertubar a
boa marcha da operação;

6) mediante autorização da Divisão de Aguas,
em caso contrário, que a concessionária de-
verá solicitar, logo que verifique a sua couve-
ntencia;

e) por determinação da própria Divisão de
Águas, quando reconhecer a sua necessidade
e conveniência, na falta da iniciativa citada
nas alíneas anteriores.

19 — As partes da propriedade afastadas
deixarão de ser substituídas, quando desne-
cessárias ao serviço, cabendo à concessionária
a iniciativa de tal medida, que a Divisão de
Aguas aprovará, se nela reconhecer acêrio, ca-
bendo a esta, no entanto, recusar ou não re-
conhecer a substituição pretendida ou já efe-
tuada, quando a julgar desnecessária.

20 — As partes da propriedade afastadas
do serviço deverão ser creditadas, imediata-
mente, pelo seu custo histórico, às contas afe-
tadas, isto é, em cujos débitos se acharem,
sendo que ditas contas serão debitadas pelos
custos das substituições desde que devidamente
aprovadas pela Divisão de Águas.

21 -- A execução de quaisquer outros ser-
viços ou'melhoramentos que constituirem um
aumento da propriedade em operação, isto é,
do investimento, deverá ser precedida de au-
torização da Divisão de Águas, que a baseará
na oportunidade do novo serviço ou melhora-
mento.

22 — O custo de tais serviços ou melhora-
mentos será debitado, após sua execução, às
contas afetadas, desde que igual ao constante
da autorização respectiva.

23 — Quando o custo real da substituição,
melhoramento, ou de qualquer outro serviço
executado for diferente do constante da auto-
rização respectiva, o mesmo só poderá ser de-
bitado, à conta ou contas respectivas. após
aprovação da diferença verificada, salvo se
esta for para menos, caso em que bastará a sua
comunicação à Divisão de Á guas, desde ceie es-
pecificada a origem de tal diferença. Tal apro-

vação deverá ser solicitada à Divisão de Aguas,
que a concederá se reconhecer acerto e verdade
nas razões expostas, sendo que, em caso con-
trário, o débito do custo da substituição ou
serviço executado, à conta ou contas afetadas,
não poderá exceder o constante da respectiva
autorização.

24 — A concessionária deverá manter a pro-
priedade, instalações e equipamentos, relativos
aos aproveitamentos aqui regulamentados, em
permanente estado de eficia,cia, o que será
feito pela substituição das partes depreciadas,
como dito, e pela conservação, sendo que esti
deverá ser permanente e os gastos dela decor-
rentes não poderão, de forma alguma, onerar
ditos equipamentos, instalações e propriedade,
isto é, ser debitados às contas prescritas.

25 — As fontes de energia hidráulica, dos
dois aproveitamentos, aqui regulamentados. não
poderão, sob qualquer rubrica, titulo ou valor,
figurar no patrimônio da concessionária, visto
serem bens da Nação, de neônio com o disposto
no art. 147 do Código de 'Aguas.

26 — As instalações e a propriedade da con-
cessionária, em função da transmissão, trans-
formação e utilização da energia tinir() elétrica,
deverão ser computadas em contas diferentes
das aqui prescritas, ficando a seu cargo a clas-
sificação respectiva, visto estas partes da pro-
priedades não serem passíveis de reversão eu
encampação, por obrigação decorrente dêste
contrato.

27 — A determinação do investimento, a que
se refere o item 3, será feita oportunamente
pela Divisão de Águas, na forma do disposto
no decreto-lei n. 3.128, de 19 de março de
1941, e nas demais leis e regulamentos em
vigor, pertinentes ao assunto.

28 — Para efeito da determinação daquele
investimento, a concessionária deverá, unia

•V2Z ultimada á execução do projeto aprovado,
referente ao aproveitamento concedido pelo
citado decreto n. 6.066, levantar, também,
dentro dos noventa (90) dias seguintes, o in-
ventário das propriedades e instalações do
mesmo, a serem computadas naquele investi-
mento, sendo que tal inventário deverá ser or-
ganizado e instruído na forma do disposto nos
arts. 3.0 e 4.° do referido decreto-lei núme-
ro 3.128.

29 — Determinado aquele investimento. o
mesmo será debitado, então, às contas pres-
critas à concessionária, pelo item 5, na forma
e com a discriminação exigidas neste contrato.

•
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. 30 — A concessionária é obrigada a seguir
unta ordem constante de escrituração, que de-
verá ser feita segundo o "método das partidas
dobradas", obedecendo a princípios unifor-
mes de contabilidade, e a ter os livros para êsse
fim necessários, quer exigidos pelo Código Co-
mercial, quer pela natureza do seu serviço,
quer, ainda, pela Divisão de Águas, de acnrdo
C om OS regulamentos expedidos. Tais livros
deverão revestir-se das formalidades intrín-
secas e extrínsecos que lhes forem próprias,
sendo que a sua escrituração deverá ser feita
em ordem cronológica, sem intervalos em bran-
co, nem entrelinhas, borraduras, raspaduras ou
emendas.

31 — Para registo do presente contrato, a
coecessionária deverá, antes de. assiná-lo, pro-
var que três quartas partes dos seus operários
são compostos de brasileiros, bem como dois
térços dos seus engenheiros e demais empre-
gados, de acatai° com o exigido no § 2. 0, ar-
tigo 195, do Código de Águas, e § 1.0, art. 13
do decreto-lei n. 1.813, de 7 de dezembro de
1939, combinado com o disposto nos arts. 5.°
e 17 do mesmo decreto.

32 — Á Divisão de Águas; pelos seus órgãos
vompetentes, ou à Repartição em que aquela se
transformar, cabe ficalizar e assegurar, peles
meios legais, a fiel observância e execução do
disposto no decreto de concessão, já citado,
neste contrato, no Código de Águas, no decreto-
lei n. 852, de 1938, e nas demais leis e regula-
mentos que foram expedidos, em relação ao
assunto, bem como impor, à concessionária. os
multas em que incidir, pelas infrações cometi-
•as, de acardo - com o disposto nesle contrato.
especialmente na cláusula décima, e nas leis e
regulamentos vigentes.

CLÁUSULA OITAVA
.•rs
ot	 Fsvonns

et,
•• A concessionária gozará, durante a vigência
do presente contrato, das regalias e favores
PrNistos DO Código de Águas, no decreto-lei
1352, de 1938, e nas demais leis e regulamentes
que Venham a ser decretados pelo Govêt no
Federal, em relação ao Código, a saber:

utilizar os terrenos de domínio público e
estabelecer as servidões nos mesmos e através
das estradas, caminhos e vias públicas, com
suje'ição aos regulamentos administrativos;

•• b) desapropriar, nos prédios particulares. os
bens e os direitos. aue forem necessários á in-
dispensáveis à realização e' exploração das
aproveitamentos concedidos, de acard com
a lei que regula a desapropriação por utilida-
de pública, ficando a seu cargo a liquidação e
pagamento das indenizações;

e) estabelecer as Servidões, permanent-!.s
temporárias, necessárias às obras hidráulicas;

d) estabelecer as linhas de transmissão, de
ackdo com os projetos aprovados, para Miá-
zação da energia hidro-elétrica. proveniente
dns dois aproveitamentos aqui regulamentados.

CLÁUSULA NONA

TAXAS

A concessionário fica obrigada a recolhei' aos
cofres públicos federais, na forma estabeleci.:
da em lei, as taxas devidas à União, em relovão
aos dois aproveitamentos aqui regulamentados.

CLÁUSULA DÉCIMA

PENALIDADES

1 — Pelo não cumprimento das obrigações
constantes do presente contrato, do respectivo
decreto de concessão, do Código de Águas, do
decreto-lei n. 852, já citado, e das leis e re-
gulamentos subseqüentes, pertinentes ao as-
sunto, a concessionária incorrerá em multa,
que variarão de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00)
a vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00), con-
forme a natureza da infração, multas essas
que serão elevadas ao darei nas reincidências,
salvo os casos para os quais forem cominadas
penalidades expressas.

2 — Imposta a multa, a concessionária terá
o prazo de trinta (30) dias, contados a partir
da intimação, para o respectivo pagamento,
salvo se • da mesma recorrer à autoridade su-
perior, depositando o seu montante, na forma
da lei.

3 — Se, findo aquele prazo, a multa não
tiver sido recolhida nem depositada, como pre-
visto no item anterior, o respectivo montante
será reduzido da caução de que trata a cláu-
sula décima quarta, contando-se novo prazo
de trinta (30) dias para reposição, pela con-
cessionária, da parte retirada da caução, findo
o qual incorrerá em nova multa, equivalente
ao dar° da primeira, e assim sucessivamente,
até exgotar-se dita caução.

4 — Esgotada que seja aquela caução, por
recindido se terá o presente contristo e por
caducos todos os direitos relativos aos apro-
veitamentos realizados pela concessionária.

5 — Aquelas recisão e cadueidade se torna-
rão efetivas por decreto do Govêrno Federal.

6 — As obras executadas em desacardo, com
os projetos aprovados serão demolidas pela
Concessionária, dentro do prazo que lhe fôr
estipualo na respectiva intimação.
7 n.o sendo executadaa demolição, den-

tro do prazo determinado a conces_sionária in-
correrá em multa- de dois a vinte mil cruzei-
ros (2 'a Cr$ 20.000,00), podendo a Divisão de
Águas mandar efetuar, diretamente, a demo-
lição, cujos despesas correrão por conta da
concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

PnAzOS

O prazo do presente contrato e o da con-
cessão outorgada pelo decreto n. 6.066, de
2 de agasto de 1910, liem como o direito de
explorar. o aproveitamento do Córrego do Va-
ticano, manifestado pela concessionária, e,
ainda, de quaisquer outros direitos, relativos
à exploração dos dois aproveitamentos aqui
regulamentados, serão contados a partir •do

-registo, na Divisão de Águas,. do presente con-
traio, como dito na cláusula quinta, e termi-
narão trinta (30) anos após, nos ,mesmos mês
•e dia. Terminará, na mesma data, o praio de
qualquer outra concessão ou autorização que,
em suprimento aos dois aproveitamentos aqui
regulamentados, venha, de futuro, a ser ou-
torgada ou concedida ã concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

ENCAMpAÇÂO

Se relevantes inlerêsses o exigirem o Go-
vèrno Federal poderá avocar a exploração dos
dois aproveitamentos • aqui regulamentados,
encampando a parte da propriedade, instala-
ções e equipamentos da concessionária, que
estiverem em serviço, em função exclusiva e
permanente da exploração dos referidos apro-
veitamentos, na forma do disposto no item 3
da cláusula sétima isso mediante indenização
do custo histórico de ditos equipamentos, ins-
talações e propriedade, deduzido da impor-
tância relativa à depreciação dos referidos
bens, determinado, tudo, mediante exame da
contabilidade da concessionária e verificação
da existência e estado de citados bens.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DEvERSÀO

No fim do prazo do . presente contrato e
mediante indenização do investimento isto é,
do custo histórico deduzido da depreciação,
passarão:

1 Á União: a parte da propriedade, ins-
talações e equipamentos existentes em ser-
viço, em função exclusiva e permanente da
produção . hidro-elétrica, no aproveitamento do
Rio Sapucaí, inclusive da transformação exis-
lente dentro e ao' redor da usina respectiva,
Irem como das interconexõss neste contrato,
na parte em serviço, que pertencer à con-
cessionária;

II — Ao Município de S. Luiz de Paraitin-
ga, do Estado de São Paulo: a parte da pro-
priedade, instalações e eqUipalnefflos ex islen-
tes em serviço, em função exclusiva da produ-
ção hidro-elétrica, no aproveitamento do Cór-
rego do Vaticano, inclusive da transformação
existente dentro e ao redor da usina res-
pectiva.

Parágrafo único — Se os governos da União
e do Município citado não fizerem uso da-
quele direito, nos térmos em que o mesmo lhes
é assegurado, e sem prejuízo do fornecimento,
à concessionária, da energia não utilizada em
serviços públicos, o prazo do presente con-
trato será automaticamente prorrogado, pelo
tempo necessário a que a concessionária re-
queira a renovação da concessão dos dois apro-
veitamentos, e o Govèrno Federal lhe dê a
solução definitiva.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

csoo)Ão

Para garantia do cumprimento das cláusu-
las do presente contrato, a concessionária de-
verá antes de assinar o tOrnio respectivo, de-
positar - nos-cofres dúblicos federais, em moeda
corrente ou em apólices da dívida pública fe-
deral, a quantia de quarenta mil cruzeiros
(Cr$ 40.000,00) de acatai° corá o exigido na
alínea a do art. 153 do Código de Águas, e
correspondente à potência de onze mil nove-
centos oitentr e nove quilowatts (11.989kW)
a ser aproveitada nos dois apcoveNsinentos
aqui regulamentados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

nisnosiçõEs sasists

1 — O presente contrato está isento do im-
posto- do selo, de aeordo com o . estipulado no
art. 161 do Código de Águas.

9 — À Divisão . de Águas, ou repartição em
que esta se transformar, caberá resolver, /som
a aprovação da 'aut •oridade superior, quando
necessária, todas as dits idas que possam surgir
da aplicação do presente contrato e do de-
creto de concessão n. Já eilado, quer as
mesmas se refiram à interpsetação e cumpri-
mento de suas chnisulas, (pi o r rosuDem (10
exercício ta fiscalização a cargo daquela Di-
visão,

•3 — Das decisões da Divisão de Aguas, per-
tinentes à aplicas:is°. déste cootca(o, •lo decreto
de concessão citado e das leis e regulamento
era vigor, referentes ao assunto, à concessio-
nária fira as Jurado o direito de recorrer,
em grau de recurso, dentro dos praz )s, que lhe
forem estipulados, para o Ministro da Agri-
cultura, e, déste, para o Conselho 1\ acionai de
Águas e Energia. Elétrica,

E para firmeza e validade do estipuladoj
neste contrato. lavrou-se o presente térmo (mel
depois de lido e achado conforme e de me
ter sido exibido . o taião .número quarenta 01
sete, da Tesouraria dêste Minisb ; rio, refe-
rente ao depósito da caução de que trata a
cláusula décima quarta, e a eerrdão da Dire-
toria da Fiscalização do Trabalho do Depar-
tamento Estadual do Trabalho, do Estarlo de
São Paulo, para prova do exigido no item(
trinta e um (31) da cláusula sétima, certidão
essa que fica anexada ao processo. é assinada
pelas parte contratantes e pelas testemunhas
Slney Waddinglon, oficia I administra! ivo,
classe I, e Adão Tavares Laranjeira, eserilu-
rário, classe G, e por mim Júlio ',abe! Duarte
Siqueira, escriturário, classe E. do Quadro Su-
plementar déste Ministério. que! fi lavrei. (ligo
com exercício na Divisão do :g al e ria' do De-
partamento de Administração, que o tavr e i na
livro mimoso 1 de contratos e acórdos da
mesma Divisão.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1913. —Apol;ol io soles. — Cícero Prado. pela com-,lambia Agi' ivola e Industrial. — r•ireso Prado:
sidney Waddinglon. — Adi7o Tavares

ronteira. — Júlio	 huarte .sqfloeiTo.
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NOTICIÁRIO

M. .k. — D. N. P. J. — DIVIs.1) 1)F: ÁGUAS

Rio de Janeiro, 6 de nosmnbro de 1913

S..cção de Plaviomet ria e Inundações

Estado c tendência do nível dos rios

Bacia Arnazôuica (dia 5)

Em ascensão em Tefé; em declínio em Ma-
naus e Parintins e estacionário em ltacoatiara.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 5)

Em ascensão em Ju p iá, Tomazi na, Rio Ne-
gro, 1),irl o União, ( ire i Co cm declí-
n io em Tilnigi e S. Mateus.

Bacia São Francisco (dia 6)

Conf binará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Ba ,! ia Itapieuró (Ba ia dia 5)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 6)

Continuará mais ou menos estacionário era
lodo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 6)

Ficará mais ou menos ,estacionário entre
Campos e a foz e entrada em declínio no resto
do curso.

Baria Ttajni-Assti (dia 6)

Continuará em lento declínio em todo o
curso.

Bacia do Guaiba (dia 6)
Não é l'eita a tendèneia por falia de informa,

ções.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 19.13

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazónica (dia 7)

Em ascensão em Tefé, Manaus, Pôrto Velho,
limoal ara e Parialins e em declínio em San-
tarém.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 7)

Em ascensão em Jupiá, Foz do Iguassú,
Cuiabá e Põrto rkturtinho; em declínio em To-

mazina, Tibagí, Jataí e Rio Negro; estacioná•
rio em Pôrto União.

Bacia São Francisco (dia 8)

Continuará , mais ou menos estacionário era
Iodo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía, dia 7)

Continuará mais ou menos estacionário f
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 8)

Continuará mais ou menos estacionário cio
todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 8) •

Continuará era geral mais ou menos estacio-
nário em todo o curso.

Bacia Itajaf-Assú (dia 8)

Continuará em lento declínio em todo •
curso.

Bacia do Guaíba (dia 8)

Não é feita a tendéncia por falta de informa-
ções.

r!

DO

	 du diAELIN 
Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudência

Acha-se á venda o III volume

PREÇO: .	 . Cr$ 20300

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

II
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PARTE COMERCIAI
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

Cr$BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1943

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre
	 Livre

especial

Cr$	 Cr$

Londres 	
Portugal	 	
Suíça	 	
Nova York 	
Argentina	 	
Chile	 	   

16,58

79,58
0,80
4,65

19,63
4•91
0,63

COTAÇÕES OFICIAIS DE TíTULOS ÉM 8 DE NOVEMBRO DE 1913

Cr$

1.018,00
900.00

1.017,00
921,00
891,00
970,00

1.100,00

1.045,00
200,00
238,00

1.030,00
530,00

203,30

202,50

204,00
105,50

1.105,00
683,00
250,00

1.245,00

600.00

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. do Crédito
Real 	

	
233,00

Companhia Docas de Santos 	
	

220,50

Vendas Judiciais

1.000 Apóliees Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%,
perf. (cautelas) 	

	
890,06

53 Apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%,
port. (cautelas) 	

	
898,00

380 Debêntures da Companhia Docas de Santos 	
	

221,50
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de

noVembro de 1943. - Juvenal . de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BÕLSA DE VALORES EM 8 DR
NOVEMBRO DE 1943

()tient.	 Títulos
	

Preços

Apólices e Obrigações
	

Cr$
Unido :

9 Uniformizadas 	
	

1.015.00

135 Idem 	
20 Idem 	 • 	 	

1.018.00
1.016,00

61 Idem 	
	

1.020.00
114 Diversas Emissões, nom. 	

	
1.015.00

104 idem 	   
	

1 .016,00

União
152 Mem 	

2 Idem de Cr$ 200,00 	
207 Diversas Emissões, port. 	
94 Idem 	

Idem de 1917 	
45 idem (cautelas) 	

111 Idein 	
7 Reajustamenlo Econômico 	

139 Idem 	
Obrigações :

330 Tesouro de 193" 	
320 Mein de 1039

Municipais do Distrito Federal
900 Empréstimo de 1920, port. 	 	 200,00
135 Idem de 1931

Municipais dos Estudos
69 Belo Horizonte 	 	 I .030.00

Estaduais
188 Espirito San I o, 8%, port. 	 	 530,00
80 Minas, 1.a série 	 	 203 50

117 Ideni, 2.a série 	 	 202,50
30 Ideia 	 	 203.50

520 Idem, 3. a série 	 	 204.00
20 Pernambuco 	 	 100,00
40 Idem 	 	 105,00

100 Estado do Rio (Eletrif.) 	 	 1.105,00
200 Idem (Rodov.) 	 	 083,00
37 , São Paulo 	 	 250 00
15 Idem' Uniformizadas . 	 	 1.245,00

Ações de Bancos :
5 Brasil 	 	 600,00

Ações de Companhias
40 São acrónimo, pref. 	 	 148,00

200 Butiá 	 	 170,00
140 Martins Ferreira 	 	 430,00
250 Marvin 	 	 605,00
100 Belgo - Mineira, port. 	 	 963,00
150 Idem 	 	 970,00

5 Siderúrgica Nacional 	 	 320,00
Debêntures :

15 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 232,00
305 Idem 	 	 233,00

1.000 Companhia Docas de Santos 	 	 220,00
270 Ideni 	 	 .221,00

Alvarás
	1.000 Apólices Diversas Emissões, port. (cautelas)	 890,0053 Idem 	 	 898,00

380 Companhia Docas de Santos 	   	 221,30
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de

novembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical da Bôlsa de Valores do Rio de Janeiro, cio
sessão de hoje, resolveu admitir à negociação q, respectiva cotação
oficial da Bôlsa as ações nominativas e ao portador da CompanhiaSiderúrgica Belgo -Mineira, em número de 1.500.000, do valor no-
minal de Cr$ 200,00 cada uma, integradas o representativas de seu
capital social de Cr$ 300.000.000,00; assim como as 250.000 partes
beneficiárias, com direito a 10% no lucro líquido anual da Companhia,
emitidas de conformidade com a autorização da assembléia geral
extraordinária de 16 de setembro de 1943.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados um fac-simile
das cautelas de ações, das partes beneficiárias e demais documentos

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em . 9 denovembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Nei Sousa Ribeiro de Carvalho, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Pri-
meira Vara de órfãos e Sucessões, venderá Cm leilão na Bôlsa do
dia 18 do corrente, 270 apólices Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5%, nominativas, pertencentes ao finado Dr. Augusto Brant Pais Leme.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 denovembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
(N. 12.722 - 10-11-43 - Cr$ 20,40.)'

9/16
1/8

13/16
3/8

Cr$

79,58 9/16
0,86 3/1

20.30
5,18

Apólices c Obrigações

Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5% 	
Diversas Emissões de 5%, miúdas, nom. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000.00, 5%, port. 	
Diversas Emissões do Cr$ 1.000,00. 5%. port. (cautelas)
Ite.ajustamento Econômico de Cr$ 1.000.00, 5%, port
Obri gações do Tesouro Nacional do Cr$ 1.000,00, 7%

(1932) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1939) 	
Empréstimo Municipal de 1920, part. 	
Em préstimo Municipal de 1931, port. 	

'efeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%, port.

	

pirite Santo de Cr$ 500,00, 8%, port. 	
nas Gerais de Cr$ 200,00, 5%, port. (1934), 1.a

série, 	
Minas nerais de Cr$ 200.00. 7%, port. (1934),

sério 	
Minas nerais de Cr$ 200.00. 7%, port. (1934), 3."

série 	
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5%, port. 	
Estado do Rio de Cr$ 1.000,00, 8% port. (Eletrif.)
Rodoviárias do Esf ado do Rio de dr$ 600,00, 8%, port.
Silo Paulo de Cr$ 200.00, 5%, port. 	 •
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port.

Ações de Bancos

Brasil 

	

	

Ações de Companhias

Estrada de Ferro e Minas de São Jerôninio, pref. ....
Carbonífera Minas de Botta 	
Indústrias Martins Ferreira 	
Marvin 	
Siderúrgica Belgo - Mineira, port 	
Siderúrgica Nacional 	

148,00
170,00
430,00
605,00
908,00
320,00

1 . 018,00
180.00
020,00
023.00
883,00
900,00
898,00
965,10)
070,00

1 .100,00
1.015,00

238,00

"r.`"t:
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EDiTAIS E AVISOS
PRESIrÊNCIA DA REPÚBLICA

DeparLmento Administrativo do
-Serviço Público
Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Bibliotecário, do Qua-
dro Permanente do Departamento Adminis-
trr.tivo do Serviço Público.

'c. -
Os candidates habilitados nas provas inte-

lectuais do concurso acima referido deverão
apresentar à Secção Inserições da Divisão
de s, deçãe do D. A. S. P., para efeito da
proN a cemplementar, ate 48 horas apt1s a pu-
bliencão do presente edital, os títulos a que
se r: . fereni as instrin,:ões reguladoras do re-
ferido concurso, sob pena de desistência da-
(piela prova.

D. S. do D. A. S. P., em 9 de novembro
de 1913. - MIM° Martin$, chefe da Secção
de Provas.

Concurso para provimento em cargos da car-
reira de Bibliotecário, do Quadro Perma-
nente do Departamento Administrativo do
Serviço Público.

C. - 86

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o r èsultario da
prova de idioma txstrangeiro do concurso aci-
ma referido:
Número

de	 Nome	 Nota
inscrição

2. Maria Latira Meira Menezes de
Oliva 	 	 60,0
Lydia de Queiroz Sambaquy 	 	 90,0

13. Francisca Marcondes Portugal 	 	 62,5
22. Alente Dias de Souza 	 	 60,0
2. Sórnente constam do resultado acima os

candidatos que obtiveram o mínimo de habi-
litação fixado nas instruções..

D. S. do D. A. B. P., em 9 de novembro
de 1943. - Ildétio Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Departamento Administrativo
do Serviço Público - Correntista VIII. X
e XI.

P. II. - 411

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado das
partes I e II da prova de habilitação acima re-
ferida:

Número
de	 Nome	 Parte I Parte II

inscrição

2. Nilo Molinari 	  55,5
	

82.0
6. Americo Carneiro Saraiva 65,5'

	
81,0

9. Andira de Jesus Lomba 	  .51,5
	

69,0

2. Siimente constam da relação acima os
candidatos que cbtiveram o. mínimo de habi-
litação fixado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 9 de novembro
de 1943. - lidai° Martins, chefe da Secção
de Provas.

Auxiliar d.: Escritório VII doArsenal de Guerra do Rio do Ministério,
da Guerra

P. H. 462

Faço pública a abertura, pela D. S. do D P ria inscrição
à . prova de habilitação para extranumerário mensalista do Arsenal de
Guerra (;o Rio do Ministério da Guerra - Auxiliar de escritório (Cr$
400,00)

2. Dia da abertura: 16-11-13; dia do encerramento: 25-11-43;
às 18 horas.

2. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo presidente deste Departamento (portaria n. 161, de 17-6-13), e
pelas Instruções -que se seguem 'a este edital.

4. A eventual mudança de residência deverá sor comunicada,
obrgatóriamente, à Divisço de'Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização de Pessoal deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regula-
da pela legislação selativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P.. em 9 de novembro de 1913. - Aristides
Bourget Fortes, chefe da Secção. de Inscrições.

Instruções que regulam • a prova de habilitação para exuanumerano
wensalista do Arsenal de Guerra do Rio, do Ministério da Guerra
- Auxiliar de Escritório VII (Cr$ 400.00).

Na prova serão observadas as seguintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou.na-

Llralizado na fOrma da lei.
2. Sexo - Masculino.

3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento
das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura das
inscrições.

4. Serviço lilitar - A candidato será exigida, no ato da inscri-
ção, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candidato será submetido a
prova de sanidade e capacidade física. de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, algumas, bem
como contra-indicação para o exercício da função, por anomalia mor-
fológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte 1 - Escrita, compreendendo:
a) Português (Rivel de dificuldade da 2. a série ginasial), constan-

e de correção de tatos que apresentem erros relativos a assuntos do
seguintes programa:

1. Ortografia oficial (decreto-lei n. 51186, de 13-1-43).
2. Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3. Pronomes forma obliquas e sua colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais.

Uso impessoal dos verbos haver e (azer.
5. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usadns. com reis freqüência. Uso da

crase.

-b) Matemática (nível de dificuldade da 2.a série ginasial), cons-
tante de resolução de questões objetivas sare assuntos do seguinte
programa:

1. Operações fundamentais sare número inteiros e fracioná-
rios.

2. Sistema legal de unidades de medida: medidas de comprimen-
to, área. volume, capacidade e massa (decreto-lei n. 4.257, de 16 de
junho de 1939) .

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:
Português, até 	  60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado nesta parte o candidato que obtiver,

nota igual ou superior a cinqüenta pontos.
Parte II. - Datilografia, constante de cópia corrida de trecho

impresso.	 .
Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o

candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.
7. Nota Tinal - A nota final do candidato será a média ponde-

rada das notas obtidas nas duas partes da prova, observados os se-
guintes pesos:	 .

Parte I 	  1
Parte II • 	 	 2
Só será considerado habilitado o candidato que obtiver, por essa

forma, nota final, igual ou superior a sessenta pontos.
Ocorrendo empate: terá preferência, para classificação, o candida-

to que obtiver melhor resultado na Parte II.
8. Observações gerais.- a) A inscrição implicará o conhecimen-

to das presentes instruções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas; e b)os cases omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão
de Seleção.	 •

D. S. do D. A. S. P., em 9 de novembro de 1913. - Murilo
Draga, diretor de Divisão.

Desenhista IX do Serviço Nacional de Doenças MAntais do Ministério
da Educação e Saúde

P. Il. - 463
Faço pública a abertura, pela D. S. do D. A. S. P., cia inscrição

à prova de habilitação para extranumerário mensalista do Serviço Na-
cional de Doenças Mentais do Ministério da Educação e Saúde - De-
senhista IX (Cr$ 500,00).

2. Dia da abertura: 16-11-13; dia do encerramento: 25-11-43,
às 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixa-
das pelo presidente deste Departamento (portaria n. 161, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a este

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada.
obrigatôdamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e Fis-
calização de Pessoal deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. F., em 9 de novembro de 1913. - Aristides
Rourget Fortes,. chefe ila Seccão	 Inscrições.
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Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Nacional de Doenças Mentais do Ministério
da Educação e Saúde - Desenhista IX (500,00).

Na prova serão observadas as aeguintas condições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou
naturalizado na forma da lei..

2. Sexo - Ambos.

3. Idade - Mínima: 18 anos cotim/atos, data da encerramento
das inscrições; máxima: 38 anos hasompletos, a data da abertura das
inscrições.

• 4. Serviço Militar - A candidato do sexo masculino será exiai-
da no ato da inscrição, prava de quitais:o com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candidato sei :á submetido
à prova de sanidade e . capacidade física, de caráter eliminatório, pala
qual se verifique não apresentar doenaas transmissivei s , alteraçaes
iirganicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistamas, bem como
contra-indicação para o exercício da foraão, por anomalia morfolagica:
ea funcional.

6. A prova constará de:

Parte I - Desenho de Gráficos E :1 atísticos, cens-ante da:

a) .„dada uma distribiaição de freqüancia, traçar o histograma e o
polígono de freqüancia respectivos;

b) fornecidos lis dados, desenhar um cartogaama por densidade,
colorido.

Ésses trabalhos deverão ser executados de acisrao rum as normas
baixadas pelo I. 13. G. E.'

Esta parte valerá até• cem pontos, condderando-se babiidado c,
candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüanta pontos.

Parte II - Dasenho, a nanquim, da um gráfico ed.at Mico em bar-
ras ou setores e feitura dI2 um /iratim rama, fornecidos os elementos
necessários.

Ésse trabalhos deverão ser execulados de acanalo com as norains
baixadas pelo 1. 13. G. E.

Esta parte valerá até cem pontos, c msiderando-sa habilitado o can-
didato que obtiver nota igual ou supeiaor a cingtienta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato aara a média ponde-
rada dos graus obtidos, observados os seguintes pasos:

Parte 1 	  9
Parte 11 	  1

Só .será considerado habilitado o candidato mie obtiver, por essa
forma, nota final igual ou superior a s, , ssenta po:itos.

Ocorrendo empate, terá preferancia. para classificaçãoao candidato
que obtiver melhor resultado na Parte 1.

8. Observações gerais A inscrição implicará o conhecimen-
to das presentes instruções, plSr parte do candidato, e o compromisso
tár i to de aceitar as condições da prova, tais como aqui se acham e ta-
belecidas; e b) os casos omissos sara° resolsidos pelo diretor da Divi-
são de Seleção.

D. S. do ia. A. S. P., em 9 de novembro de 1913. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Correntista IX do Arse.nal de Guerra do Rio, do Ministério da Guerra
P.II. 461

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extranumerário mansaiiata do Arsenal de
Guerra do Rio do Ministério da Guerra - Correntista IX (Gra 500,00).

2. Dia da abertura: 16-11-43; dia do eruerramento: 25-11-43;
às 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas instruções gerai, baixadas
pelo presidente dèste Departamento (portaria n. 16 i, de 17-6-43), e
Pelas instruções que se seguem a êste edital.

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada.
obrigatariamente. à Divisão de Selecão e a Divisão de Orientação e
Fiscalização de Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos -candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de novembro de 1943. - Aristides Bour-
.gel Fortes, chefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
inensalista do Arsenal da Guerra do Rio do Ministério da Guerra

Correntista IX (Cr$ 500,00).

Na prova serão observadas as seguintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou na-
turalizado na forma da lei.

2. Sexo - Masculino.

3. idade - Mínima: 18 anos completos, à data do ensarramento
das inscr.aões; »uixi;na: 38 anos incompletos, it data da aheriura das
inscrições.

4. .`,',?rviço militar - Ao candidato serti exigida, no alo da
inscrição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e rapacidade física - O candidato será aubmatido à
prova de .sanidade e capacidade física, de •carater, eliminatório,
qual se verifique não apresentai . doença-- tranamisaíveis alteraçõas or-
gainiaas ou funcionais dos diversos apr.relhos e sistemas, bem coma
contra-indicação para o eaerefaio da fonção, por anomalia merfoló--
gica ou funcional.

• A prova constará de:
Parte I - Escrita. compreera1endo:

a) torta:ou f.1s, "nível de dificuldade da 2. 0. sarja s,tis.isfal).
tanto rioale correção de textos que a PreseWeol erres reatives a assuntos
do seguinte programa;

1. Ortografia oficial (decreto-lei n. 5.180, de 13-1-131.
2. Flexões nominais, principalmente as dos numí..s aompostaa.
3. Pronomes; formas oblíquas e sda colocação na f .ase.
4. Verbos regulares, irregulares, defectivos e piamorninais.' raa

ilnP aasoal 1:os verbos haver e fazer.
5, Sintaxe regular de concordância.
6. Re-a:meia de verbos usados com inais freqüancia. Vats da crase.
b) Matemática (nível de dificuldade da 2. a série ginasial), cons-

tante de resolução de questões objetivas sabre assuntos do seguinte
programa:

1. Oparações fundamentais sôbre números inte:ros e fracio-
n4rins.

2. Sistema h aral de unidades de medida: medidas de compri-
mentõ, área, volume, capacidade e massa (decrato n. .257, de 10
de junho de 1939),

.	 3. Regra de tuas simples.
4. Pereantagem.
5. JUL'OS e descontos simples.
E .stn Noq e vderá até cem pontos, assim distribuídos:

Poatuguaa, até 	  .5n palitos
Mc t e mática, até 	  00 pontos

Só será conai levado babilitado nesta parte o candidato que obtiver
nota igual ou suaerior a cinqüenta pontos.

Piirte 11 - L g erila de noções de Cantabilidade, constante de:

a) resolução de questões objetivas sebre assuntos do segoin!0
programa :

Documentos comerciais, elementos essenciais caracteríslians e
requiaitas legais: recibo, extrato de conta-cerrente, cheque (nowinatiao,
ao,portador e cruzado). Comprovantes de despesas.

2. Contas: dabito: crédito; abertura: escrituração; baiana(); en-
cerramento e transferência. O método das partidas dobradas e seu con-
ceito.

3. Livros de escrituração; o Caixa e o Contas-correntes simples:
problemas relativos à sua escrituração. Érros de escrituração e soa
correção.

4. Balanço e balancete de verificação. Noções sare ative. passi'so
e exercício finanaeiro.

Lançamento nos livros Caixa e Contas-correntes.

No julgamento dêste item serão levadas em consideração. alam do
conhecimento do assunto, a clareza e limaeza da escrituração e, sobre-
tudo, a caligrafia.

Esta parte valerá atA cem pontos, a'-sim distribuídos:

a) Resolução de questões, até 	 40 pontoa
Mínimo de habilitação 	  20 pontos

b) Lançamentos, até 	  tio pontos
assim subdivididos:

Conhecimento do assunto, até 	 30 pontoa
Mínimo de habilitação 	  20 pontos
Caligrafia, clareza e limpeza da escrituração, até 30 pontos
Mínimo de habilitação 	  20 pontoa,

7. Nota final - A nota final do candidato será a média ponderada
dos graus obtido, observados os seguintes pesos:
Parte I 	 	 1
Parte II 	  .	 2

Só será considerado habilitado o candidato que ()M a ar por ea-a
forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos.

Em caso de empate terá preferência, o•candidato que obtiser me-
lhor resultado na 1-arte II.

8. Observaçõs derais - a) a inscrição implicará o conhacimento
das presentas instruções, por parte do candidato, e o compromisso ta-
ci de aceitar as condições da prova, tais como aqui se acham estabe-
lecidas; e b) os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão
de Selação.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de novembro de 1943.-- Murilo Droga,
diretor de Divisão.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA!

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

Escola Nacional de Agronomia

EDITAI, DE CONCURSO DE TITULAS
PROVAS

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concurso para provimento de cargo de
professor catedrático da 14.a cadeira, Horti-
cultura e Sjl icultura da Escola Nacional de
Agronomia, publicado no Diário Oficial de 17
de setembro de 1913. às páginas 13.903-06.

Departamento de Administração

Divisão de Material

A Ire da Concorrência admidistrativa paro for-
neci-menta de material pera revenda a cria-
dores:

Aos cinco dias do mês de novembro de mil
novecentos e i ivaranta o três, reüniu-se, as 13
horas, no gabinete do Sr. diretor da Divisão
do Material, a comissão composta dos Srs. Sid-
ney Waddington, José Terzi o Adão Tavares
Laranjeira, os dois primeiros oficiais admi-
nistrativos. classes 1 e 11, respectivamenta, e o
último escriturário, classe (1, a qual foi de-
signada para, sob A presidência do primeiro,
julgar a idoneidade o receber- as propostas dos
concorrentes para o fornacimento do material
acima mencionado.

Aberta a sessão, compareceu, apenas, a fir-
ma "Instituto Vital Brasil" que, por estar ins-
crita nesta Divisão para fornechnenlo du-
rante o corrente ano, foi julgada idónea. Em
seguida foi aberta sua propotta, achada de
acórdo com o edital e visada pelo Sr. •presi-
dente. Nada mais kavendo a tratar foi en-
cerrada a sesisão, e eu, Adão Tavares Laran-
jeira, escriturário, classe G, servindo da se-
cretário, lavrei a presente ata que, depois de
lida e achada conforme. vai assinada por toda
a comissão. Divisão do Material, em 5 de no-
vembro da 1913. — Sidney Waddington. --
José Terzi, — Ad(i.9 Tavams Laranjeira.

Ato de concorrência administrativa poro for-
necimento de material para revenda a
agricultores.

Aos vinte e seis dias do mês de outubro
de mil novecentos e quarenta e três, reuniu-
se às treze horas, no Gabinete do Senhor
diretor da Divisão do Material a comissão
composta dos senhores Sidney Waddington,
José Terzi e Alísio de Carvalho, os dois pri-
meiros oficiais administrativos ciasses I o
respectivamento, e o último auxiliar de es-
critório IX, a qual foi designada para. sob a
presidência do primeiro, jub;ar a idoneidade
e receber as propostas dos concorrentes para
o fornecimento do material acima mencionado.

Aberta a sessão compare:eram as firmas:
A. Ramada & Cia. Ltda., Daniel Ferreira &
Cia. Lida, e Sociedade Comissária Avícola
Limitada, que foram julgadas idóneas em face
dos elementos apresentados. Em seguida fo-
ram recebidas e abertas as propostas, que,
achadas conforme o edital, foram reciproca-
mente rubricadas pelos concorrentes e visa-
das pelo senhor presidente. Nada mais ha-
sendo parapara tratar, foi encerrada a sessão, e
cu, José Terzi, oficial achninistrativo, classe II,
servindo de secretário, lavrei a presente ata
que, depois de lida e achada conforme, vai
assinada por toda a Comissão.

Divisão de Material, em 26 de outubro de
1943. — Sidnei/ Waddington. — José Terzi.
— Alísio de Carvalho.

PROPOSTA

De acôrdo com as exigências do edital de
outubro de 1943, da Divisão do Material do
Minis'ério da Agricultura, publicado no Diá-
rio Oficial de 1 1 de outubro de 1913, a Socie-
dade Comissária Avícola Limitada paz a pro-
posta abaiio, para fornecimento do seguinte
material:

250 metros lineares de tela de arame gal-
vanizado n. 14. com malha V de 2", com 2
metros de altura. Preço por cada metro li-
near Cr$ 21,90 (vinte e um cruzeiros e no-
ven;a centavos) .

500 idem. idem. com arame n. 16. Preço
Por cada metro linear Cr$ 19,60 (dezenove
cruzeiros e sessenta centavos;

100 quilos de arame galvanizado ti. 8. Pre-
ço por cada quilo Cr$ 9,20 (nove cruzeiros
e vinte centavos) .

100 quilos de arame galvanizado n. 10.
Preço por cada quilo Cr$ 09,20 (nove cruzei-
ros e vinte centavos).

Os preços vcima mencionados,- são compre-
endidos para a mercadoria pik-ta no Almo-
xarifado dessa Divisão.

Rio de Janeiro, tY) de outubro de 1913, —
sociedade Comissária Avícola Limitada. —
Renato Brogiolo, gerente geral.

A. Ramada & Cia. Ltda. (Casa Tubarão),
proõem fornecer ao Ministério da Agricultura,
Divisão do Nta'erial, material para, revenda à
avicultores, a Divisão de Fomento da Produ-
ção Animal, os artigos abaixo especificados
sujeitando-se a todas as exigências do presente
edital:

Concorrècia adatinistratica

250. metros lineares do tela de arame
galvanizado n. lí, com malha
em V de 2", com 9 metros de
altura, metro, vinte e um cru-
zeiros e oitenta e dois centavos 21,82

500 idem. idem, com arame n. 16,
metro, vinte cruzeiros e sessen-
ta e nove centavos 	 	 20,69

100 quilos de arame galvanizado, nú-
mero 8, quilo, onze cruzeiros e
oitenta centavos 	  11,60

100 quilos de arame galvanizado, nú-
mero 10, quilo, treze cruzeiros
e oitenta centavos 	 	 13,80

Prazo de entrega: 30 dias.
Preços válidos por 30 dias.
Rio de Janeiro, 26 do outubro de 1913. •••n••

A. Ramada & Companhia Limitada.

PROPOSTA

Daniel Ferreira & Cia. Ltda, negociantes,
estabelecidos à rua Sete de Setembro n. 231,
propõem fornecer à Divisão de Material do
Departamento do Ministério da Agricultura,
os artigos abaixo:

Para a Divisão do Fomento da Produção
Animal, de acórdo com o edital publicado ao
Diária Oficial de 11 do corrente:
1. Tela de arame galvanizado n. 14,

com malha em V de 2" com dois
metros de altura, metro linear.
vinte e cinco cruzeiros e cin-
qüenta centavos 	  25,501

2. Tela de arame galvanizado n. 16.
com malha em V de 2" com dois
melros de altura, metro linear,
vinte e quatro cruzeiros) 	  24,001

3. Arame galvanizado n. 8, quilo, dez
cruzeiros 	  10,00

4. Arame galvanizado n. 10, quilo, dez
cruzeiros	 	  10,00

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1943. —
Daniel Ferreira & Cia. Ltda.

REVISTAS  DE JURISPRUDÊNCIA
BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DZ JO-
RISPRUDP.NCIA, qUE SX0 ENTREGUES AO PÚBLICO NAS SEGUINTES CPOGAS!

No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio, julho,
setembro e novembro:

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

No dia '20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agosto,
outubro e dezembro:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, pela sue Secção de Vendas, registe pedidos de assi-
naturas, para pagamentos "a posteriori", pelo Serviço de Reembolso Postal.
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Quadro comparativo entre as propostos apresentadas para Perneei/acato de materfial destinado revenda a avicultores, em peaeeita da
Divisão de Fomento da Produçtio Animo/	 na.eonearrência realizada nesta Divisão do Material em 20 de

ountbro de 1913. (Processo S.C. 37.892)

2.-

PROPONEN	 l'EtS

Firma que apre-

Item —	 1,,specificação do	 material
111 sentou	 preço (10-0n ações

— Unidade

A. Ramada & Daniel Ferreira & Soe. Comissária mais	 vantajoso

Cid.	 Ltda. Cia.	 Ltda. Avícola Ltda.

en$ enS en$

21,82 25.50 21,90 1

20.69 24,(0 19,60 111

11.80 1C.00 9,20 III

13,80 10,00 9,20

1. 2a0 metros lineares de tela de
araine galvanizado n. 14.
com malha em V tic 2",
eorn 2 metros de altura —
Metro 	

»tem, mem, com arame
n. 16 — Metro 	

3. 10o quilos de arame galvani-
zado ii. 8 — Quilo 	

•t!

4. 100 quilos de arame galvani-
zado n. 10 — Quilo ....

_	 	  _ _

Divisão de Material, 29 de outubro de 1913. — Confere. Etfa Loureiro Lvrio, auxdiar de escritório Vit. — Visto. Atberto A
Cari:MIL°, chefe de Secção.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão de Malerial

cONC011113 ;:NCIA ADMINISTRATIVA ri. 42

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência para fornecimento à Es-
cola Técnica Nacional, de 12 bancadas e 72
tornos paralelos do bancada, tipo York ri. 3,
publicado no Diário Oficial de 8 do corrente, à
pág. 16.474.	 -

CONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA N. 4:1

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor da
Divisão de Material r deste Ministério. -faço pú-
blico, que, nos termos do art. 52 do Código de
Contabilidade Pública, se acha aberta na Su-
ção Administrativa da mesma Divisão, con-
corrência administrativa para fornecimento de
móveis e aparelhagem médico cirúrgica, des-
tinados à instalação do Pavilhão de Agudos —
do Serviço Nacional de Doenças Mentais, sob
as seguintes condições:

1. a ) Os candidatos ainda não inscritos para
eencorrencia neste Ministério, deverão pedir
inscrição ao Sr. diretor da Divisão de Ma-
terial, elo requerimento acompanhado dos do-
cumentos que habilitem o julgamento de sua
idoneidade e, bem assim da prova de quitação
referente aos impostos federais e municipais.

2.a ) As propostas, que deverão ser apresen-
tadas em Ires vias, sendo unia delas devida-

mente selada Con1 selos no valor de Cr$ 3,20.
serão abertas na presença dos interessados, no
dia 18 do corrente mês, às 14 heras.

3.a) MO serão tornadas em consideração RS'
propostas que contiverem emendas. rasuras,
entrelinhas ou ressalvas nas partes referentes
à discriminação do fornecimento e ao peeço,
que deverá constar olas mesmas em algarismos
e por extenso, para o material constante da
relação que será fornecida aos interessados,
pela . Secção Administrativa da Divisão de Ma-
terial.

4.a ) Não serão também tomadas em conside-
ração as propostas que não contiverem, ex-
pres'Samente, a declaração de prazo de entre-
ga do material, bem como as que mencionarem
prazos abaixo de quinze (1.5 .! dias para a ob-
servância dos preços propostos.

5.") O concorrente cujo fornecimento lhe
fôr adjudicado ficará obrigado a, no prazo de
cinco (5) dias, contados da data da aprovação
da presente concorrência, mediante aviso que
lhe será dado, depositar na Tesouraria deste
Ministério. em dinheiro ou apólices da divida
pública. 5 5 , sebe° a importância total do dite
forneci menti'.

6) Depois de realizado o fornecimento e
considerados aceitos os artigos, o fornecedor
apresentará fatura em 4 vias, selada na forma
da lei, para pagamento nela estação pagador
competente.

7.9 O GO én() ficará cor» o direito de anular
a presente concorrencia, sem que assista aos
interessados qualquer direito à reclamação.

Divisão de Material. em 9 de novembro de
1913. — Annibal B. Richard, chefe da S.A.
-- Visto. -- Orlada Gamrs Calaza. direto-.

Divisão de Obra..

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicada no
Diária Oficial de '1-11-943, págs. 16.204, para
vários serviços de conservação na Escola 1'c-
nica de São Luiz, Estado do Maranhão.

Divisão do Obras do D. A. do M. E. S. era
6 de novembro de 1913. — 1. Barroso, chefe
da i-D. Ob.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional de Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 25-43

Pelo presente faço públi.a) para conhecimear-
to geral e principabnente para ciência do in-
teressado que Alvaro de Carvalho, responsável
pelo prédio de u. 14 da rua Henrique Morize,
está sendo intimado pelo termo de intimação
n. 22.600, incidente sehre o prédio acima refe-
rido, termo de intimação esse que vai adiante
transcrito:

Zona n. 3.181 — 1.a Via —N. 22.600.

DEPARTAMENTO NACION 11, .DE SAÚDE

SERVIÇO NACIONAL DE FEISOIE AMARELA

i'êrnto de intimação

De conformidade com o art. 3.0 letra c, p:-
rágrafo único de Iteptlamenlo do Serviça de
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BANc.n8 EXAM iNADOIUSS	 CHEQUES EMITIDOS EM 8 DE NOVEMBP,0
DE 1913

praj!axia da Febre Arriarila no Brasil. apro-
vado p-lo decreto 13 . 21.131 de 23 de maio d•-
lf • t2. fira intimado o responsável pelo prédio
si' o à rua II enrique Morize n. 11 a executar no
prazo do 20 dias, as exigências abaixo distei-
rui DuW n S e, ne. falta d.; cumprimento destas, su-
joito às penaHdad's da lei: "Lançar à réde de
esi:Oiotusàguas focais e demais águas residirá--
rias".

Pio d. , Jancire, 8 de julho de 1953. - Dr.
Safrio Cardoso.

EDITAI N. 26-13

Pelo presente faça público para conhecino.m-
to g.Tal e principatinent? para ciência do in-
t , res . ,a,.10 eue o cel. Jaime Pessoa da Sitva,
to,:pon.z(v.--1 pelo p.'édio de o. 115 da •ua Gu-
ri]	 eslit s .. n(o intimado pelo lêem
nu eão n. '22.618, incidente sobre o r: .édiO uri-
nia ro.'ecid), t:"‘rino de intimação ésn que VdJ
1.01 n ;1111(' 11THI5C0i!o:

Zona n. 3.281 - 1. a Via. - N. 22.618.

DEPARTAMENTO NACION AL DE SAC/oL

siais yo NACIONAL DE FEBDE ANtAál n.LA

rmo dc iatinum-to

Po rooformidade lom o art. 3.0 - letra
e. parágrafo único dc Regulamento do Serviço

Paol'ilaxa da F2brt, :Amarela no Brasil, apro-
vada peto ci:?creto n. 21.131, de 23 de maio de
19:2. fica intimado o responsável pelo prédio
sito à rua Gurupi n. 115, a executar. no prazo
do 20 dias, as exigências abaixo discriminadas
e, na falta do cumprimento destas, sujeito as
pounlidad. , s "Lançar a rude de esgóto
as aguas fecais e demais águas residuárias

Jeneiro, 8 de julho de 1913. - Dr.
St,. rio Cardoso.

Museu Histórico Nacional

CURSO DE MUSEUS

O, exames escritos e orais, necessários à
promoção dos alunos no I.° ano do Curso de
Museus e à conclusão do curso, realizar-se-ào
no Museu Histórico, observando a seguinte or-
ch,eo:

Exames escritos

11 de eevembro - Numismática - 1. 0 e 2•°,
ãs ii horas.

do novembro - Técnica de • Museus -
IP e 29,	 11 .horas.

13 do novembro - Arqueologia - 1.0 e
2.". às 12 horas.

16 cie novembro - História do Brasil - I.°
às 1 1 1101'AS .

-; (10 DOVPITA)00 - História da - Arte - I.°
às 11 horas.

Exames ora is

18 tle fluAembro -
à, 11 horas.

de novembro
1 'n horas.

22 de novembro -
2.° ano, as 14 horas
?:; do novmnbro -

J. 1010, às 11 horas.

21 de novembro -
2.0 aeo. às 11 horas.

25 de novembro -
I.' imo, às 15 horas.

26 de novembro -
E° ano. às II 'horas.

29 de novembro - Arqueologia - 2.0 ano,
às, 1, hora.s.

'30 de novembro - !trqueologia - 1.0 ano.
à ; « honS.

V;i1 há ,zogunda chamada para as provas de
exalei, por motivo algum. O aluno que rdip
i•oni i , n;1•1 , Pr ii Il FYO( pelava perderá O ano,

história do Draga. História da Arte e Ttfenfra
de Museus

Dr. Gustavo Barroso, Dr. Meneie de 0-
va e 'Dr. Edgard de Araújo Rornero.

Numismática

Pr. Algard de Araújo Homero, Dr. Alfre-
-10 8. de Barros e Dr. Menezes de Olis a.

Arqueologia

Dr. Gustavo Barroso, Prof. Angyone Costa
e Dr. Edgard Homero.

Pio de Janeiro. 8 de novembro de 1913. -
N. Carvalho.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departi qui!nto Fedéral de Compras leva
ao conliceimeeto dos senhores interessat.os
que, de acordo com o § IP do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, soli-
cita, para o dia 16 de novembro de 1313, 0 :e r

-las de cotaçõos para as requisições ccastanle6
da relaç'jo abaixo. cujas especifieu;ões se
acham afixadas no local de s ido, na sede do
Departamento, à avenida Graça A:anha n. 62.

Número - Material:

5.273-E	 para linotipo, etc.
5.270-E - Sélo	 chmnbo p/cintagem, etc.
5.281-E - Carteira de identidade p/estran gei-

, ros temporários, etc.
- Alça de platina, ele.

5.2t 1-E - Cofie de segu rança com caixa
forte, etc.

5.295-E - Fio p/tubo, etc.
5.2V.5-E - Mapoteca do aço p / , rquivaMento

vertical, etc.
5.3.01-E - Mesa vibradora "Teillor". etc.
5.303-E - Grupo gerarlor de eorrenie contí-

nua, etc.

Em 8 de novembro de 1913. - H. Mane
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de arordo com o § IP do net; 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, soli-
cita, para o dia 12 de novembro de 1913, ofer-
tas de cotações para as requisiefie g constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local dovido, na sede do
Dorartamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Nik ,iero - Material:

	

5.286-E
	

Blankout era vidro, ele.

	

5.290-E
	

Máquina do endereçar manual etc.

	

5.291-E
	

Fusíveis elétri e os	 plantamos-et
"Buss", etc.

	

5.293-E
	

Conjunto adicional p/máquint Re-
produtora Multilith, etc.
De raifricio em pasta, etc.

	

5.298-E
	

Gaze hidrófila em rólo, etc.

	

5.299-E
	

Máquina de somar e calcular elé-
trica, ele.

	

5.300-E
	

Tubo flexível galvanizado, etc.

	

5.302-E
	

Ventilador elétrieo oscilante, etc.

	

5.303-E
	

Tinta verde para rotativa, etc.

	

5.3.04-E
	

Máquina p/cortar tecidos, etc.

	

5.305-E
	

Corrente de aço galvanizado para
máquina, etc.
Balde ee pedal de ferro esmaltado,

	

5.275-E
	

Estante de arame, etc.
5.276-E - Alambique'de lipo Barnstead, etc.
5.277-E - Nitrato de pol ( s'éd ot Mr•
5.280-E - Aço-liga ao turilstênio, etc.
5.282-E - Curva de 90, e.mtaPacia. etc.
5.283-E - Vidro liso em (+tinas. elo.
5.281-E - Estufa de crillir a, ele.
5.285-E - Urcom etro de Bourriez,

Em 8 de nosembro de 191:1. - ff. Mane
de Freitas. diretor da Divisão Comercial.

À DISPoStC.Xo DAS 8E61' INTEti FlaNIAS #

António José de Carvalho - Cheque 111.1-
Ilero 35.800-8.

A. Ramada & Cia. Ltda. - Cheque nu-
mero 35.801-13.

A. Pinho & Cia. - Cheque n. 35.80241.
Abílio E. Magalhães & Cia. - Cheque nú-

mero 35.803-13.

Blasques. Rosário & Cia.	 Cheque nu-
mero 35.801-8.

Curt Stida - Cheque n. 35.805-11.
C. Gusmão & Cia. Ltda. - Cheque nu-

mero 35.806-8.

Cia. Electrolux S/A. - Cheque n. 35.80-13
Carl Zeiss Soc. óptica Ltda. -- Cheque nu-

mero 35,808-11.

Charron Auto-Peças, Ltda. - Cheque' nú-
mero 35.809-13.

Castro, Gomes & Cia. -- Cheque sn. 35.810-8.
Cardoso, Custa & Cia. Ltda. - Cheque mi-

une: o 35.811-8.
Cardoso & Sonsa, Cheque n. 35.812-13.
Cia.. Nac. de Cimentos Portland - Cheque

n.	 •

Dist.' de Papéis e Artes Gráficas Ltda. -
Cheque n. 35.811-13.

Fonseca, Almeida & C:a. Ltda. - Cheque
35.815-14. •

Festa & Ferreira - Cheqee o. 35.816-11.
Fereeira Passavello & Cia. Ltda. - Che-

que u. 35.817-8.

Indóstrias Reúnidas Irmãos Spina S/A. -
Cheque n. 35.818-11.

Inst. Cient. São Jorge S/A. - Cheque nú-
mero 35.810-11.

Endástrias Brasileiras de Lenis "Johansen"
S/A. - Cheque n. 35.820-It.

Inst. Vital Brasil - Cheque n. 35.82141.
Instrumental ótico Ltda. - Cheque nú-

mero - 35.822-1-t.

Jorge Pereira & Cia. Ltda. - Cheque nú-
mero 35.823-11.

J. Pinho & Morais Lida. - Cheque nu-
mero 35.821-13.

J. Mondes. Oliveira & Cia. - Cheque mi-
mero 35.825-11.

.T. C. Mendonça - Cheque 11. 33.826-8.

.J. R. Pires & Cia. Ltda. - Cheque nú-
mero 35.827-11.

N. J. Soares Ferreira & Cia. - Cheque nú-
mero 35.828-8,

L. J. Costa & Ca. - Cheque n. 35.829-13.
M. M. Gomes & Cia. Ltda. - Cheque nú-

mero 35.830-8.

Mestria S/A. - Cheque n. 35.831-B.
Montes. Cruz & Cruz Ltda. - Cheque MI- -

mero 35.832-8.	 -
Moreira Barbos ,a & Cia. Ltda. - Cheque

n. 35-.833-8.

Martins Rabelo - - Cheune n. 35.834-13.
Magaihiies Cunha - Cheque n. 35.835-13.

11. Veiga & Cia. Ltda. - 35.830-11.
Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda. - Cheque nú-

mero 35.887-B.

Soc. Técnica de Instalações e Material de
Construção Lida	 Cheque a. 35.838-11.

Standard 011 Co. cif brazil - Cheque nú-
mero 35.839-13.

The Caloric Co. - Cheque n. 35.810-It.
Vatter Neustadt - Cliecme n. 35.811-13.
Wilson. King & Cia. Ltda. - Cheque nu-

mero 35.812-8.

Choques emitid0s nesta data: 11. correspun-
(lentes a 88 fatoras 00 "n ater do (r$._
181).811.0. - Augusto Barata, diretor da
D. R. E.

Numismática - 2•0 ano,

Numismática - IP ano,

Técnica de Museus,

fécnica de Museus -

História do Brasil -

História do Brasil -

História da Arte -
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AN'ISOS

Comunico aos SPS fornecedores mie, havendo esgotado prazo de entrega do material referente ao4 emp,milios mencionados neste
aviso, ficam intimados a notificar a Õste DeparlaMento, o ino:h. n quo detei minou o não cumprimento da obrigv •. ,,ão assumida, concedendo
este 1) X. C . novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abai.x.):

Firr»a Requisição Empenbo
Prazo
vencido

:N.IN-0	 prazo

conc•d'do
ate

A. Rodrigues Cosht & Comp.	 	 601.580-83 23.366 3-11-13 18-11-13
A Mn) P. Silva 	 142.175 11.807 20- 8-13 18-11-13
It.	 Ilerzog & Comp.	 	 601.136 22.:..62 17-10-13 18-11-13
Bausch & Lomb do Brasil Ltda. 	 	 201.2E-A 2	 .183 -6-11-13 18-11-13
Curt Stida 	 204.0',0-A -'i1.7213 18-10-43 18-11-43
Comercial ile Balanças, S.	 A 117.1i5 11.873 25-10-13 18-11-13
(ámlia & Fernandes 001.575/6-A 22.701 :11-10-13 18-11-13
Cerâmica Panfiltro 1.1th
Casa Lohner, S. A. Nh ídico Técnica 	

1101.596-7,
n01.592

22:316
23.783

2-11-13
31-10-13

18-11-13
18-11-13

,	 C. elusm5o & COMI). Ltda.	 	 601.521 22.003 4-11-13 18-11-13
11ein 	 111.150 20.370 25-10-43 18-11-13
casa Nliranda 'Vidros Pap.	 Ltda•	 .	 •	 	 001.57;,-6 21.111 :1-11-13 18-11-13
Distribnidora (le Pape l is e Artes (1ráficas Ltda. 	 	
Editora	 Civ.	 Bras., S.	 A.	 	

117 :111 ,
111.136

18-.515
23.651

6-10-43
31-10-13

18-11-13
18-11-53

Idem 	 117.1:.5 23.163 30-10-13 18-11-13
Idem 	 1i7.16 23.168 30-10-13 18-11-13
Idem 	 117.157 23.165 30-10-13 18-11-13
Emprèsa Promotora de Vendas 1..14a. 	 	 003..568 2:1.816 31-10-13 18-11-13
Erich Eirliner & Gonu).	 Ltda.	 	 117.157 23.166 30-10-13 18-11-13
Idem 	 117.155 2:1 . 101 30-10-13 .18-11-53
[demo 	 117.156 23.167 :10-10-13 18-11-53
Idem 	 117.153 23.461 30-10-43 •	 18-11-43
Remeto Costa & Comp. Ltda. 	 002.375 21.15A 23-10-13 18-11-13
I. Strada & Comp.	 	 112.201 17.940 3- 9-53 18-11-13
J.	 Pinho & Morais Ltda.	 	 601.549 20.757 3-10-43 18-11-13
J.	 C.	 àhnidonra .	 	 201.101 21.117 28-10-13 18-11-13
J. Soares Ferreira & Comp.	 	 601.561 21.721 30-10-53 18 - 11 - 83
Idem 	
blcio 	

1101.561
903.403-5

21.725,
21.307

30-10-43
25-10-43

18-11-13
18-11-13

J. Mendes olheira & Comp. 	 601.122-11 23,029 2-11-13 18-11-13
Idem 	 601.12:.-11 23.811 31-10-13 18-11-13
CAIR: & Kleiner Lida.	 	 2•01,550- 21.56 6211-43 18-11-13
Idem 	 .• 105.1611 15738- 29-10-43 :18-1-1-13
1.111z. Ferrando & Comp.	 Lida.	 	 . 601.012-14. 23.071 25-10-13 18-11-13
Idem 	 	 -.. 112:1:39 - 9.0 ?.1 12-10-13 18-11-13
idem 	 	 • 203.151 16.65 6-11-43 18-11-13
Nlesbla.	 S.	 A.	 	 601.601 22.1 n 31 21-10-13 18-11-13
N. Almeida & Comp. 	 201.615 21:1:15 :3-11-V3 18-11-1:3
Paulo U. Salgado 601.125:6-B 20.: 16 26- 9-13 18-11-13
P . Iças' rup & Comp .	 	 903.098 22.121 :30-10-13 18-1.1-13
Santos SA abra & Comp. Ltda. 	 601.575-0 21.113 3-11-13 18-11-13

\ Idem 	   	 	 001.647 23.1,20 2-11-13 18-11-13
Santos & Ventura Ltda.	 	 601.673-A 21.173 3-11-43 18-11-43
Idem 	   	 001,527 21.282 20 - 10 - 83 18 - 11 - 83
Serviços	 llollerilli,	 S.	 À.	 	 4.101.633-A 22.038 24 - 10- 83 18-11-43
Santos Mamilos & Comp. 	 601.107-R 21.021 12-10-13 18-11-13
S. Iblun & Conm. 	 204.6'5 24.254 3-11-43 18-11-13
Soares Lavrador & Comp. Ltda. 	 601.107-11 21.022 12-10-13 18-11-13
'lhe	 Caloria	 C.°	 .	 '	 601.176-A 21.478 28-10-43 18-11-13
Wilson King & Comp.	 	 117.144-A 23.686 31-10-43 18-11-13
Wilson Sons & Comp. Lida	 	 117.086-A 14,796 19-10-43 18-11-43

Dentro do novo prazo convedido, deverá ser dada cohumicacão à D.B.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do nuilin‘ial
por carta Ou memorando.

A n5o ohservtincia destas intruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto nMnero
5.873, de 26 de junho de 1910, reservando-se tambr ç m o direito de tomar as providencias que julgar acertadas aos casos.

1110 de Janeiro, 8 de novembro de 1943. - Auguslo Barata, diretor da D.R.E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados que
dentro dos novos prazos concedidos e abaixo ntencionados:

Firma	 -
•

A. Ramada & Comp. Ltda. 	
A. Rodrigues Costa & Comp. 	 ,
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda.	 	
Casa Sousa Batista Ltda. 	 	
Idem 	
Cabral de Menezes & Comp. Ltd . i
Festas & Ferreira	 	
Idem 	
J. Pinho & Morais Ltda.	 	
Idem 	

deverão entregar o	 material

• 	

a que se referem os empenhos mencionados neste aviso,

Novo
Requisição	 Empenho	 prazo concedido

8.333	
. até

003.185	 25-11-1943
.101.327	

2790	
30-11-1943

601.304	 10.401	 25-11-1943
401.288	 19.446	 25-11-1943
145.132	 16.102	 25-11-1943
204.562	 2133:247008	 20-11-1943
202.855	 25-11-1943
203.118	 12.873	 30-11-1913
401.296	 19.712	 30-11-1943
401.327	 20.900	 30-11-1943

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada coninpivação à D. .E. (Dl i.são de Recepção e Expediçà'o), da entrega do material,
por carta ou meniorando.

A não observância destas-inslruções, levará o D.F.C. a 'dar . inicio , ao processo de . multa, referente à penalidade prevista no
decreto n. 5.873. de 26 de junho de 1910. reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar ,acertadas aos casos.

iii0 de Janeiro, em 8 de novembro de 1913. - A f (vasto Barata, diretor da D.R.E.
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Ck1,1 I unico aos	 foilmeedore; que, em -virtode de exame ou Nish . ria procedido no material dos empenhos abaixo mencionados,
lin	 intimados a romprir o determinado nas colunas de Preco e Prov'tlèncias a tomar:

Novo prazo Providèncias
Fi ri na Requisição Empenho concedido

até
a

tornar
1 ,mime-a	 Progre--0	 Lia.	 	 213.921 21.097 18-11-13 Substituir o material

por apresentar for-
nia	 geométrica	 ir-
regular e espessura
variável.

Lulz. l'errando &	 o-wi th-Ltda.	 	 213 ,921 21.095 18-11-13

•

Substituir o material
dos itens 1 e 2, por
não trazerem o sélo
tio	 Govérno,	 con-
forme determina o
einpenho.

,kt e ira 1:m1.o:a	 Comp.	 Ltda .	 	 003.92; 21.09(3 18-11-13 Substituir uma cuba
do	 item	 10; entre-
gar uma	 cuba	 do
item 12 e substituir
outra.

Idem	 	   118..171	 B 92.986 18-11-13 Substituir o material
dos itens 5 e 7 e no
item 6 completar a
a entrega.

lut ei do Lovo prai.o concedido. deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providCwia tomada
forFec, dores em relação ao presente aviso.

A não obsi rvãncia destas instruçõe. levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto número
fie 26 dte Junho de 1910, reservaneo-se tamWruu o direito de tomar as providências que julgar acertadas tios casos.

11..io de Janeiro, em :t de novembro de 1913. — .4 gasto Barata, dir.i.tor da D.R.E.

1910, reservaneo-se Umbém o direito ‘ie tomar os providências que julgar acertadas aos casos;
Firma	 Requisição

Adolfo Botelho 	 	 203.366
mAleida. tontos & Comp. Lida. 	 117.069

Companhia Usinas Nacionais 	 	 601.136
Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas 	 	 112.170
J. Soares Ferreira & Como 	 	 903.186

nsMarti	 Gomes & Comp. Ltda. 	 	 125.02/
Lolz, 'Ferrando & Coinp. Ltda. 	 	 203.110
Wein 	 	 . 	 	 105.149

105.137(dem 	 	 . 	
It. Veiga & Comp. Lida. 	 	 117.104-C,
Sanfo & Ventura IA( a. 	 	 001.10b-lt
ideio . 	 	 2001	 -C.. 01 6113I-R
The Caloric (:.°o 	

llio de janeiro, em 8 de novernbro de 1913. — A lgusto Barata, diretor da D.R.E.

EXPEDIENTE DE MULTA. E PRORROGAÇÃO

	

.	 Motivo	 Novo prazo
• Firma	 Ilequ isição	 Empenho	 Multa	 da	 concedido

multa	 até
S.?' lis & Ventura Lida. 	 	 401.011-11	 21.853	 '	 10'o	 Falta de entrega do	 10-11-13

material no pé a z o
ajustado.

V.1j.i serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obe deçam iis condições estipuladas no aviso DRE-6, publicado no Did it,
Oficial de 13 de agPsto de 1913, a fls. 12.258, e afixado no quadro de avisos da Secção de Contróle, do D.F.C. (no 11.0 andai').

Rio de Janeiro, em 9 do novembro de 1953. — Attgasto Barato, diretor da D.R.E.

-
Em visto dos :--.'s. fornecedores. embora intimad,is pela publi cação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisic:Ns

1m . arionada-: neste or .g o, não terem d: do cumprimento a essa obri gação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram. de fazer
a III! rCga, ficzon notii • tcados de que esta D.R.E. dará inicio aos processos de multa, prevista no decreto ri. 5.873, de 26 de junho de

'mperilio Prazo vencido
65.990

.092
10-10-1913

25-10-1913
17.759 28-10-1913
12.428 3- 9-1913

30- 9-191311 27 ..54 :2; 14)
5-11-1913

15.036 11-10-1913
15.295 30-10-1913
15.283 30-10-1913
15.752 16-10-1943
22.299 28-1C-1913

5 28-1(1-1913n1292.2030
28-10-1913

F.to ‘irtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acórdo cem o
art . 31, alínea o, do derreto ri. 5.873, do 26 de junho de 1910, à fi, ma mencionada no presente aviso, tendo sido concedido novo prazo
ti,' entrega para o um terial constante do empenho abaixo indicado:

SIMBOLOS. NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545-31-7-42

acompanhado de anexos

A VENOAI SecçEto de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agancie. Ii MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agênciatlii PRETÕRIO

PR EÇ O — Cr$ 15,00 — Enc., Cr$ 35,00

Atende-se et pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da nespeea Panca,
Convido De Hindi Batista Bittencourt, a re-
colher aos cofres da Tesouraria Geral do Te-
8011r0 Nacional, no prazo de trinta (30) dias,
sob as penas da lei, a quantia de Cr$ 106.20, in-
devidamente recebida, conforme se verifica do
processo aqui fletindo sob n. 73.628-13.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
em 8 de novembro de 1913. — Carlos Pinto de
Castro, secretario,

- OPERÁRIOS DO MINISTÉRIO DA GUERRA

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de convite a operários do alinistério
da Guerra para recolhimento das importâneias
constantes do processo n. 100.255. de 1911.
publicado no Illúrio Oficial de 29 de outubro
de 1953, às páginas 16.102-3.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.757

onocEsso N. 72.158, pr. 1943'

Pelo presente edital fica intimado Ascher
Gramberg, estabelecido eu residente à rua
Paulo Barreto n. 86, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tancio de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe. entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito

	

prévio da aludida importância. 	 —

S. P. 3., 1 de novembro de 1943. — Xo-
berlo José Cómodo, eserit. E. mai. 182.819,
pelo chefe.

	

EDITAL DE INTIMAÇÃO	 5.738

PROCESSO N. 74.516, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Thompson
Lemos da Silva. estabelecido ou residente à rua
Bezerra de Menezes ti. 211, nesta cidade. mas
ai não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena lie'cobrança executiVa, a
importância de Cr$ 125 00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficardo-lite, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no Prazo de e .13 dias tileis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 1 de novembro de 1913. — No-
berio José Cómodo, e.serit. E, mat. 182.819,
Pelo chefe.

EDITAI. DE INTIMAÇÃO N. 5.75n

PROCESSO N. 78.462, DE 1913,

Pelo presente edital fica intimado Valdemar
Areno, estabelecido ou residente à 'rua Estácio
de Sã n. 121, sobrado, nesta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
(tento (60) dias corridos, contados da publica-
ção déste, sob pena de cobrança exeoutiva, a
importância de Cr$ 125,00, de imposto e Multa,
correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis. mediante.
depósito prévio . da aludida importância.

S. P. J., 1 de novembro de 1943. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.760

PROCESSO N 78.163, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Ali Ater-
mau, estabelecido ou residente à rua ltapirú
n, 2.29, nesta cidade, mas aí não enc.mtredo,
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor- I
ridos, contados da publicação déste, sob pena
de cobrança executiva, a importancia de Cr$
125,00. de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.	 -

S. P. J., 1 de novemlbro de 1943. — No-
Uno Jco,.é Cômodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDEPAL DE INTIMAÇÃO N. 5.704

PROCESSO N. 78.579, DE 1943

Pelo presente edital fica intimade Anibal du.
Costa, esiebelecido ou residente à rua Frei Ca-
neca n. 7, sobrado, nesta cidade, mas- ai não
encontrado, a recolhei ., no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te. sob pena do cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
ã decisão no processo acima iudicadn, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurs
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias tateie, mediante depósito prévio da
aludida importâncm.

S. 1'. .1.. 1 de novembro de 1913. — No-
berto Jose 'Cómodo, eserit. E, mal. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.70w
neoee. vu N. ' 78.18a, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado João Lob
.Tónior, estabelecido ou residente à rua Had-
dock bobo n. 41, peta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolhei . , no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contrdos Iia publicação déste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no pi-ocas 1 acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto. assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de . Contribuintes, no prazo de
20 dias mediante depósito prévio da alo-
dita importância .

S. P. 3., 1 de novembro de 19.13, — No-
berto José Cómodo, e:leri;., E. mat. 182,813,
pelo chefe.

EDITAL JE INTIMAÇÃO N. 5.763

rnocesSo N . 78. 481, me 1913

Pelo presente edital fica intimado Anton:o
Duarte Tavares. estabelecido ou residente à rua
Haddock Lobo n. 391, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação Os-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão DO processo achna indicado, fican-
do-lhe, .entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segurdo Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. j., 1 de novembro de 1943. — No-
berto •toé Cómo4o, esnrIt . E, mal. 182.313,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.764

PROCESSO N. 78.482, DE 1943
Pelo presente edital fica intimado Albino

Fernandes da Silva, estabelecido ou residente
à rua Haddock Lobo n. .369, nesta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (00) dias corridos, contados da publica-
ção d'este, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretardp, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 1 de novembro de 1943. —No..
1.....eto José C677V.(10. t". 1 -;11!'	 :lett. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.765

rime ESSO N 78 .483, os 1913

Pelo presente edital fica iniimado Guternbur-
go de Sousa Gomes , estabelecido ou reeident e à.
rua Frei Caneca u. 131. nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corrioos. contados da publica-
ção déste, sob pena Ile cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, do multa, corres-
•ondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Cor]
DO prazo de 20 dias úteis, meliante depósito
prévio da aludida importancia.

S. P. J.. • 1 de novembro de 1943. -- Na-
se:Ito .:osé Cômodo, ,Sri it. E. mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.766

P!t(CESS N. 78.485, in 1913

Pelo presente edital fica intimado 1,13rilein
Vasconcelos, estabelecido ou residente à roa
Frei Caneca n. 111, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos., contados da trmblieação dês-
Ire sob pena de cobrança exeruliva, a impor-
tância de Cr$ 125.00. do mulla. corresp.miente
à decisão no proceso acima indicado, fican-
do-lhe, entre:anfo, tHeegurado o direito lie re-
curso ao S egundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de 20 dias tileis, mediante depósito
prévin da eludida importãnein.

S. P. 3_ 1 de novembro de 1913. - No-
h prto José Cômodo, PSC ri . E, niat . 181.819,
pelo chefe.

EDI'l AL DE INTIMAÇÃO N. 5.767
neoeisso e:. 78./$5, OF. 19 13

Pelo pr..sente edital fica intimado Rendou
Sales Mohamed, e a labelecido nu residente à rua
Frei Caneca n. 103, nesta cidade mas aí não
encontrado, a recolher. no Trai) de se,,senta
(00) dias vorridos, contados da publi,.ação das-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,011, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, tiran-
do-lhe. entretanto, asseerurado o direito ib re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis. mediante depósito
prévio da aludida importando.

P J.. 1 dn novembro de -19E1. —
',crio José Cómodo. eSCrit E, teat, 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.768
pROcE,SSO N 78.480, Da 1913 •

Pelo presente edital fica intimado
Rocha,.estalielecido ou residente à Jata ,Frei
Caneca n. 103, nesta •cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessen t a (00)
dias corridos, contados da publicação diste, sob
pena de cobrança executiva. a importância de
Cr$ 125,00, de multa, ccerespondente à deeisáo
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gunda Conselho de Contribuintes.. no prazo de
`.:0 dias úteis, inediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. I'. J., 1 41e novembro do — No_
brrto José 0.1n.. odo, esern • E, uni , 1 52 .819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.769
PROCESSO N. 78.487, DE 1 013

Pelo presente edital fica intimado Ali Lbimati
estabelecido ou residente à rua I'rei Caneca
n. 103, nesta cidade, mas ai não encontrado. a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação déste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125,00, de multa, correSpondente à decisão no
processo ecima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 1 de novembro de 1943. — No-.
belo José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.
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i:LITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.771

i.nocEsso N. 73.489, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Neffonsel
Mamede, estabelecido ou residente à rua Frei
Carioca n. 103, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (00)
dias corridos, contados da publicação déste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125.00, de mula. correapondente à decisão
do proc,^so ac;ma, indicado, ficando-lhe, entre-
tante, ia-se gurado' o direito de recurso ao Se-
gooflo Conselho do Contrilm:Mes, no prazo de
eo dias úteis, mediante depósito prévio .da alu-
dida Mi-perlando.

S. P. J., 1 de novembro de 1943. — No-
breio Jos,' Cómodo, escrit. E. mat. 182..819,
r e lo chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Estabelecimento de Fundos da Primeira
Região Militar

PORTA RI 4 N. 5.51 t. DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1943

As Instruçõea e Modelos para requisição de
nemerário. a que se refere esta portaria, Pubbe
enchas no Diário Oficial, Secção 1. de 4 do cor-
-ente. serão fornecidos em avulso pelo Estatui-
e!cimeMo de Fundos da Primeiea Região Mi-
litar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Diretoria Nae;onal do Serviço
de Defesa Civil

Secção de Fiscalização

NOTIFICAÇÃO

:'. larit-t Gomes Bastos — Rua Visconde de
Pi ejú n. 371, apto. 1 — N esta.

7 n 5o tendo V. S. interposto recurso da de-
eis:o proferida no processo n. 1.013-43, que

impô:-: a n.olta de era 100.00 (quatrocen-
te- cruzeires). prevista no art. 15, comb:na-
do com o art. 17 do decreto n. 12.028, de

de junho de 1913, por - infração do dis-
posto no art. 4.°. item 1, alínea h, do mencio-
nado decreto, fica notificada a recolher a im-
portãncia correspondente à mencionada multa
a esta Seeção, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, a contar da data da publicação desta no
Diário Oficáll, sob pena de ser efetuada a
taespectiva cobrança executiva.

Em 10 de novembro de 1943. — Osvaldo
Wagner, chefe da Seccão de Fiscalização.

.MINISTÉRIO DA MARINHA

Comissão de Metalurgia
O presidente da Comissão de Metalurgia,

contra-almirante Alberto da Cunha Pinto, faz
ciente nos interessados de que só serão acei-
tas propostas para e.xplorrção de cascos sos-
sobrados, (mando concretas e devidamente es-
clarecidas, isto é, quando apresentarem - va-
lores fixos, nomes dos navios e locais. onde
êstes se encontram.

Não serão objeto de cogitação . as que apre-
sentarem regimes do percentagem ou fisca-
lização, por parte dos interessados.

Nas propostas apresentadas os • interessados
deverão declarar que "se obrigam a assinar
um iam° de responsabilidade, caso sejam jul-
gadas, pela Comissão de Metalurgia, conve-
nientes aos intert'eses da Marinha, e caso me-
reçam a aprovação do senhor ministro da Ma-
rinha":

Tra-la e qualquer proposta deverá ser acom-
panhada de urna cauçiio em dinheiro, a, qual
reverterá ao Fundo Naval, se o interessado
não efetivar a mesma, depdis de aceita.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1913. —
Alberto dos Santos, capitão de corveta Rm.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Qu:nla-Região — Distrito Federal, Rio
de.Janeiro e Espirito Santo

Oi'ício ri. 920-13.

Ao Se. João Leôncio de Araújo — .Praça
Olavo Bfac ri. 28, 2. a sala, 17.

De ordem do Sr. presidente, convido-vos a,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do presente no , Diário Oficà-d, fa-
zer prova, documentadamonte, de serdes o exe-
cuta.. da const.ução s do prédio sito à rua
Guaianazes ris. 54-55, sob pena de, não o fa-
zendo, serdes autuado por infração do art. 8.°
do decreto n. 3.995, de 31 de dezembro de
1941, que diz:

"Art. 8.0 Incorrerá na multa de Cr$ 1.000.00
;mit cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 udois mil cru-
zeiros) na suspensão do exercício da n y e-
f:esão pele pieizo de seis 'Uses a una ano, o
protisisonal cLalomado que acobertar com o
seu nome, ou com sua assinatura, o exerciio
ilegal da profissão".

Rio de ,Inneiro, 8 de novembro de 1913.
Leingraber Neto Macl'ado, encarre-

gado do expediente.
Ofício ti. 920-43.
Sr. Sei-afim Moutinho P.ertiya — Rua Gd-

nen' Câmara n. 317.
De ordem do Sr. presidente,. convido-vos a,

dentro do prazo do 10 (dez) dias, a contar da
publicação da presente no Diário Oficial, fa-
zer prova, docurnentadamente, de serdes O
executor da construção do prédio sito à Es-
trada Inei, de Pina ri. 321, casa I, sob pena de,
não o fazeado, serdes autuado 'por infração do
art. 8.° do deereto-lei n. 3.995, de 31 de de-
zembro de 1941, que diz:

"Art. 8.° Incorrerá na multa de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros) e na suspensão do exercício da profis-
são pelo prazo de seis meses a uns ano, o pro-
fissional diplomado que acobertar com o seu
nome ou com sua assinatura o exercício ilegal
da profissão".

Rio de Janeiro, 8 de novembro do 1913. —
imIlétio Letagruber Neto Machado, encarre-
gado do expediente,

Sr. João Leôncio de Araújo —s Praça Olavo
Bitu n. 28, 2.a Sala, 17 — Nesta.

De ordem do Si'. presidente, ionvido-vos a,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do presente no Diário Oficial, - fa-
zer prova, documentadamente, de serdes o
executor da construção do prédio sito à eua
Lobo Júnior ri. 1.595, sob pena de, não o fa-
zendo, serdes - autuada por infração do art. 8.0
do decreto-lei ri. 3.995, de 31 de dezembro de
1911, que diz:

"Art. 8.° Incorrerá na multa de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros), e na suspensão do exercício 'da pro-
fissão pelo prazo de seis meses a um ano, o
profissional diplomado que acobertar com o
seu nome ou com sua assinatura, o exercício
ilegal da promissão".

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943.—
Hélio Lemgraber Neto Machado, encarregado
do expediente-.

Ofício n. 922-13.
Sr. Antonio Mayrink — Rua Américo Ves-

púcio n. 52 — Nesta.
De ordem do Sr. presidente, convido-vos a,

dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contara da
publicação do preaente, no Diário Oficial, fa-
zer prova, documentadamente, de serdes o
executor da construção do prédio sito à rua
do Conto ris. 282 e 282 A, sob pena de, não o'
fazendo, rendes autuado por infração do pará-
grafo único do art. 8.° do deereto-lei n. 3.995,
de 31 de dezembro de 1041, que diz:

"Parágrafo único. A inflar:ela...deste artigo
é conaiderado ato desabonador, ficando, conse-
qüentemente, o profissional não diplomado
que a praticar, sujeito à sencção do parágrafo
único do art. 3.0 do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933", lato é, ser aplicada a
pena de cancelamento tio vosso registo".

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1913. —
Hélio Lemdrubar Neto Machado, encarregado
do expediente.

Ofício ri. 9234-3.
Sr. J. Cardoao Pires — Rua São .josé n. 20,

1.0 andar.
De ordem do Sr. presidente, convido-vos a,

dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da
pubilcáção do presente no Dhirio Oficicl, fa-
zer prova, doctunentademente, de serdes o
executor dás obras de reconstrução e acrés-
cimo do prédio à rua Visconde de Santa Isabel
n. 152, sob pena de, não o fazendo, serdes au-
tuado por infração do arl . 8.0 do deereto_lei
n. 3.995. de 31 de dezembro de 1941, que diz;

"Art. 8.° Incorrerá na multa de Cr$ 1.000.00
(mil cruzeiros) a Cr$ 2.900,00 (dois mil cru-
zeiros.), e na suspeneão do exercício da pro-
fissão 1,310 prazo de seis meses a um ano, o
profissional diplomado (pie acobertar com o
seu neme ou com sua aNsinatura, o exercício
ilegal da profissão".

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. —
Lnagrober Neto Mach.ado, encarregado

do exi•ediente.

DEPARTAMENTO NACIONAL

DO CAFE' -

AGiaNCIA DO 1110 DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados. tornamos
público Pelo presente edital que, no processo
n. 41-309-1). referente à apreensão de 1 (uma)
saca de café do lote 11. 1.183-1.078. do Ar"-
mazém Venezuela, deepacho n. 50, de 21 de
março de 1012, de Caratinga, no total de 211
sacas, remetidas por João Ariano Mangeli, o
Sr. diretor deste Departamento proferiu o
seguinte "despacho:

Processo de apreensão n. 41-309-D.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado: João Ariano Mange11.
Visto o processo n. 41-309-1), vindo ria

Aganc:a do Rio de Janeiro, referente à apre-
ensão de 1 (uma) saca de café da quota direto,
safra de 1911-1912, cleasiticado como avaria&
por água e cal, mofado, e

Atendendo a que dito pi ocesso correu oa
mitos previstos na resolução n. 308, expedida

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.770

PROCESSO N. 78.488, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Ahmed
(anulem, estabelecido ou residente à rua Frei
Caneca n. 103, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação daste, sob

• peva de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00; de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recure ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 (lios úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importfiecia.	 -

S. P. J., i de 'novembro de 1933.— No-
(rio Jos, • Cómodo, eserit, E, mat. ;82.819,
poio chefe.



•a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional do
Café, alterada pela resolução n. 425, de 8 de
dezembro de 1939;

Atendendo a que o infrator não ofereceu de-
fesa; nem requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no art. IP, § IP, do decreto-lei n. 51,
de 8-12-1937:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados nos arts. 15 e seguint,ss da
resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de feitas,

no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
necessárias anotações.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1943. - No-
raldino Lima, diretor".

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados recorrer do
despacho do Sr. diretor, par a• o Exmo. Sr, mi-
nistro da Fazenda, dentro do prazo de dez. dias.
contado da publieação déste edital, no órgão
oficial da União, mediante requerimento com
firma reconhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro. 8 le novenibro de 1943. -
II. Furtado. contador.	 /I. Barbosa, gerente.

CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ -

• Agência do Rio de Janeiro

EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o Derartamento Nacional do Café.
com fundamento na resolução n. 398, de 8 de julho de 1938, alterada em parte, pela resolução
n. 425, de 8-12-39, efetuou as seguintes apreensões de café, nesta cidade do Rio de Janeiro.
1912-1953:

Despachos
Sacas

Número	 Data	 Procedência	 Sacas 'r	 Quota	 apreendidas
1	 -,,	 3	 4	 5	 6

,

	

31-R	 28-12-42	 E. São Paulo

	

31-D	 4- 5-43	 B. Itapemerim

	

xxl-S	 23-12-42	 A. Furtado

	

94	 17- 2-43	 Manliumirim

	

1	 27- 5-43	 Brumadinho

	

240	 Retida	 4
	300	 Direta •	 5

	

15	 Supl. S./S	 2

	

245	 Fletida	 1

	

- 150	 DNC. S/S	 4
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tas, córregos e rios, de forma permitir à vista
da mesma, o estudo e a clasificação das matas
e, em conseqüência, a determinação das zonas
de floresta de rendimento em que é permitido
o corte.

Essa pilanta será apresentada dentro mie Ir()
dias, a contar da assinatura do contrato, acom-
panhada da respectiva caderneta de campo.

16.a - No caso dos servirias a que se refere
o item anterior serem feitos pela Central, o
psoponente se obriga a pagar as despesas do
custo.

A falta de cumprimento de qualmorue
obrigação contratual, especialmente replan-
tio, importará na reeisào, mie pleno direito,
do contrato, sem direito a qualquer indeni-
zação.

18.a - .'1 fiel execução do contrato será ga-
rantida pie urna caução inicial de Cr$....
21).000.00. reforçada pela forma de descontar.
em cada' pagamento. 10	 do respectivo valor.

19.a - Essa caução, Sn será restituída. ter-
minados os serviços, não havendo infração do
contrato por parte do contratante.
• 20. 8 - Os proponentes, antes da abertura

das respectivas propostas. na ato, apresenta-
rão documentos que provem idoneidade finan-
ceira, isenção ou quitaçãts de serviço milita:.
e de impostos federais, estaduais e munici-
pais, conformo fór o caso, e, tratando-se de
firma, documento de constituição legal.

•21. 8. - As propostas serão apresentadas em
três vias, assinadas e rubricadas em todas as
fólhas. sendo uma delas devidamente selada
no valor de Cr$ 3.201 entregues em enveldpe
fechado.

22.a - Terão preferência, em igualdade
condições, os brasileiros ou firmas de sócior.
nacionais, devendo Os estrangeiros exibir as
respectivas carteiras de permanência legal no
País.

23.a - Não serão tomadas em consideração
as propostas que contiverem emendas, razo-
ras, entrelinhas ou ressalvas, especialmeni e,
nos lugares referentes a descriminação de pre-
ços, que constarão em algarismos e por ex-
tenso.

24.a - As propostas serão entregues no pró-
ximo dia 10 de dezembro às 16 horas, na sala
465, da 4.0 andar do Edifício da Estação
D. Pedro II, à Comisão Julgadora abaixo as-
sinada e, nessa mesma ocasião, julgada a ido-
neidade dos concorrentes, abertas e lidas di-
ante dos proponentes presentes, que rubrica-
rão uns as propostas dos outros.

25.a - O julgamento de idoneidade será
feito previamente, antes de abertas as pro-
postas.

26.8 - As propostas dos julgados inidóneos
não serão abertas.

27.a - Os' documentos dos proponentes jul-
gados idôneos sómente serão restituídos após
o julgamento,. pela Diretoria, do resultado da
concorrência.

28.a - A proposta que contiver, apenas, o
oferecimento de redução sóbre a proposta
mais barata não será tomada em consideração.

29.a - Os proponentes, para garantia da
assinatura do contrato, no caso, de adjudica-
ção, prestação, até a véspera da aceitação de
propostas, na' Tesouraria da Estrada, em di-
nheiro ou títulos da Dívida Pública, urna cau-
ção provisória de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros).

30.a - Perdesá essa caução, o proponente
que não apres. ,ntar ..proposta ou recusar as-
sinar o contrato.

31.a - A Di-etoria se reserva e direito de
anular a concorrência, sem que assista aos in-
teressa los direto a qualquer reclamação.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL ! "	 Serviço Florestando Ministério da
Agricultura e Serviço de Reflorestamento e

DO BRASIL

	

	 Agrícola da Central do Brasil fiscalizarão o
corte.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA	 6.a - O contratante de modo a constituir
nova mata, fará o plantio, na área derrubada,

Prazo 30 dias	 de eucaliptos, na distencia de 2 metros por 2,
à razão de 6.050 pés num . alqueire (21.200

Para extração de lenha em terras da tinião; metros quadrados), com obrigação de replante
nos quilômetros 50 a 56 do Ramal da Rio e trato até andade de 30 meses.

7.a - O contratante responderá pelas inde-D'Ouro, destinada ao consumo da Central do
nizações decorrentes da invasão de psoprieda-
des de terceiros.

8.8

	

A Diretoria da Estrada de Ferro Central do 	 - A lenha será recebida empilhada no
Brasil por intermédio da Comissão abaixo, chão, à margem da linha, entre os quilõme-
aceita propósta para extração de lenha em tros 50 a 56, cubada pelas dimensões reais en-
terras da união, situadas entre os quilômertos centradas, de acôrdo com o Regulamento e

I50 a 56 do Ramal da Rio D'ouro, destinada ao Instruções para Recebimento de Lenha, deveu-
do ter o comprimento mínimo de um metro.consumo da Estrada, mediante as seguintes

condições :	 9.a - O preço será pago, mensalmento, por
- A lenha será, inicialmente, extraída metro cúbico fornecido nas condições determi-La

de uma faixa de 700 metros, paralela à linha nadas.
10.ada Rio D'ouro, entre os_ quilómetros 50 a 56, O forilecimento mínimo mensal deverá

respeitada uma profundidade de 40 metros ser de 3.000 metros cúbicos e o máximo de
para cada lado de rio ou córrego atingido pelo 12.000.
corte.	 •11.a - O fornecimento começará •dez dias

2.a - Fora dessa faixa, a extração será per- após a aceitação da proposta.
.mitida em região ou zona para a qual fór es- 12.a - A falta de fornecimento mínimo im-

tendida a autorização dada pelo Conselho Fe- portará na sujeição à multa de Cr$ 10.000,00
deral e Serviço	 Florestal do Ministério da a Cr$ 20.000,00 na reincidência, a critério da
Agricultura.	 Diretoria, sendo irrecorrivel o despacho que

3.a .- O córte obedecerá aos preceitos dos a impuser.
1'. a 	 A falta de fornecimento durante IN

mero 23.793, de 23-1-34), não podendo ser
arts. 38 e 41 do Código Florestal (decreto mi- 1

dias consecutivos importará na reeisão do con-
aproveitada como lenha essências considera- trato e conseqüente perda da caução.
das de grande valor económico para outras 14.a - O carvão, feito com lenha regeitada

para o serviço de tração, será todo entregue aoaplicações mais úteis, ou que, por sua rari-
Sdado atual, estejam ameaçadas de extinção. Serviço de Subsistência Reembolsável da Es-
trada, -ao preço obtido pela Central na produ-observado em tudo às demais disposições do
ção em suas Fazendas.referido Código.

4.a - Em hipótese alguma o corte poderá 15.a O contratante, se obriga a organizar, à
-prejudicar as condições hidrológicas necessá- sua custa, o levantamento topográfico da re-
rias à manutenção do regime dos rios, de que gião, de modo a figurar a bacia tonográfica
dependo o abastecimento da Capital Federal, à mesma ligada e apresentada a respectiva
pela derrubada de florestas havidas censo pro- planta, com as necessárias curvas de nível,
tetoras.	 amarrações e representação das zonas de ma-

xx - Reeditado por ter saído com incorreções.
Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1913. - 11 Furtado, contador. - //. Barbosa, gerente.

32.a - O ob.ieto da concorrência é o preço,
por metro cúbieo de lenha tirada e por pé de
eucalipto a ser plantado.

33•a - O presente edital é publicado, por
três vezes, no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1943.
Comissão:

Dr. Gontran de Sousa, presidente. - Dou-
tor Lauro de Miranda, membro. - Dr. Bul-
cão Viana, membro.
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

PUBLICAÇÃO N . 61-13

Acórdão n. .19.779, cio 11-10-13 - Au-
tuaim „ Augusto Teixeira, do Distrito Federal.
Malta. (3 . 3.321,10. Débito, Cr$ 14.585,150,
acrescido dos juros de mora de 1 c/f. ao mês.

Acórdão n. 19.770, elo 11-10-53. Autua-
do, José do Campos, do Distrito :Federal. Mul-
ta , Cr$ 2.190,80. Débito, Cr$ 9.582,60, acres-
cido dois juros de mora de 1 (lo ao 11165.

Acórdão a, 19.869. cio 15-10-13. Autuada.
Maria da Glória Rodrigues Broolão, du Dis-
trito Fed e ral. Multa, Cr$ 100,00. Débito, cru-

ii -Os 363,60, acrescido dos juro; de mora de
t,""e ;lu mês.

Acórdão ii. 49.715, em 11-10-13. Autuados,
A. :Nogueira A Teixeira, sucessores de M. Go-
mes Nolo A Filho, do Distrito Federal. Multa.
cr$ 150,00. Débito Cr$ 775,10, acrescido
dos ,juros ot mera de 1 Çto :10 mês.

Acórdão n. 40.716, em 11-10-43. Autuado,
M. P, SiKft, do Distrito Federal. Multa, cru-
zeiros 150.00. Débito, cro$ 800,10, aerese,do
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da preAdência, ent 5-10-13. Autua-
do, Arouiledolo Ferreira (amena, do Distrito
Feilef"il. Multa, Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso 1, do ar t. 172 do regulamento do I.A.P.E.

Acórdão n. -49.651, em 13-10-13. Autuado,
Alberlo PeixotoGuimarães do Di)trito Fede-
ral. Multa, (r$ 100,00. Débito, Cr$ 573,00,
acrescido de mora de 1 % ao mês.

Acórdão n. 13.850, em 15-10-13. Autuado.
José Chaistik, do Salvador, Baía. Multa, cru-
zeiros 10o)mo, 1)ébi ti), Cr$ 52,00, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês. •

Acórdão n. 19.831, em 15-10-13. Aulumio,
kolootio Baltazar de Allineida Costa, São Luiz

Qiiitoinde , Alagoas. Multa, Cr$ 217.00. Dé-
bito. Cr$ 890.00, acrescido dos jurlis de mora
doo 1	 (;/,-	 ao 1111:..

19.811. o un 15-10-13. Autua-
do, She 'Pin, de Recife, Pernambuco. Multa.
Cr$ -Ic o .00. • Débito, Cr$ 87,00, acrescido dos
juros dc :nora de 1 % no mês.

Decisão da presidência, em 16-10-13. Au-
ti ali. Roque Domingo) Ruirei, de Marília, São
Paulo. Moita, cr$ 100,00, grito mínimo do in-
ci-o I do arl . 172 do regulamenio do LA.P.I.

AvOrlão n. 49.765, em 11-10-13. Autuado,
'ano António Cardoso. de Santo André, São

('atuo. Molho. Cr$ 150,09. Débito, Cr$ 198,00,
acre-cido dos juros de mora de 1 ("'co ao mês.

Acórdão n. 49.712, em 11-10-43. Autuado,
Luiz Pinto sanfona, de Rio Claro. São Paulo.
Muno. Cr$ 100,00. Débito, Cr$ 117,00, acres-
cido dos joiros de IllOra de 1 % ao mês.

Acórdão n. 49.719 , em 14 - 10 -43. Autuado.
tildando Julian() Catroppo, do São Paulo. São
Paulo. Multa. Cr$ 153,50. Débito Cr$ 800.60.
acre:eido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão n. 19.813, cai 15-10-13. Autuado,
Sizno Serizana, de Glicério, São Paulo. Mul-
to, cr$ 100,00. Débito, (:r$ 36.00, acrescido dos
juro-, de mora de 1 '111, ao mês.

kcórdão II. 19,792 , em 11-10-13. Autuado,
-Viiocino Ferreira da Costa, de São Paulo.
Multa. Cr$ 567,00. Débito, Cr$ 2.268,00, acres-
cido dos juros de mora de I % ao mês.

Arórdão ii, 19.821, cru 15-10-13. Autuado,
II mãos Fil ipahli, de Cerqueira (lesar, São Pau-
lo. Multa. Cr$ 100,00. Débito, Cr$ 451.00,
aerescido dos- juros de mora de 1 5 ao mês.

Acórdãomi. 19.788, em 11-10-43. Autua-
da, Fábrica Nacional de Rendas, Ltda., de São
Paulo, São Paulo,. Multa, Cr$ 855,70, Débito,
ers; 4.921.00, acrescido dos juros tle mora de

e;'c ao mês.

Decisão da presidência, elo 19-10L.43. Au-
tuado, João Ferreira Pinto, de Grama, São
Paulo. Multa, Cr$ 100,00, grau mínimo do in-
ciso 11 do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Acórdão n. 49.870, em 15-10-43. Autuado.
A. C. Moreira. de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Multa, Cr$ 327.00. Débito, Cr$ 1.715,40,
acrescido dos juros de mora de 1 4,10 ao mês.

Acórdão n. 49.831, um 15-10- .L. Autuado,
José Estias da Silva, 'de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Multa, Cr$ 129.70. Débito, Cr$ 519,00.
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da presidência, em 10-10-13. Au-
ti.ado, Alumias Mirando Mend os, de Wiependí,
Minas Gerais. Multe, Cr$ 100,00, grau mínimo
do inciso I do art. 172 do regulamento do
1.A. P .1.

Acórdão n. 49.735, em 14-10-43. Autuado.
Manuel Luiz de Freitas, da Mordiam Campos,
Minas Gerais. . Multo, Cr$ 100,00. Débito, cru-
zeiros 70,20, acrescido dos juros de mora de
1 % ao mês.

Acórdão o. 49.731, em 11-10-43. Autuado,
Manuel Santos Reis. de Teótilo Otoni. Minas
Gerais. Multa, Cr$ 200,00. Débito, Cr$ 100,80,
acrescido (IN juros de moN de 1 To ao mês.

Acórdão n. 19.756, em 14-10-13. Autuado,
Cados Miglio, de To•ófilo Otoni, Minas Gerais,
Multo. Cr$ 100,00. Débito, Cr$ 22.3,20, acres-
cido dos juros de mora de % ao mês.

Acórdão o. 49.703, em 11-10-13. Autuado,
Napoleão Muniz de Góis. de Ilhéus, Baía. Mul-
ta, Cr$ 100.00. Débito. Cr$ 117.20, acrescido
dos judais de mora de. 1 % ao mês.

Acórdão it. 19.702, em 11-10-13. Autuado,
Eduardo Pinto, do Rabiam, Baía. Multa, cru-
zeiros 133,10. Débito, Cr$ 655,80, acrescido
dos juros de mora de 1 cle ao .és.

Acórdão o, 49.751, em 11-10-43. Autua-
dos. Civil)) Pereira & Cia., de ilhéus, Baia.
Multa, Cr$ 284,70. Débito, Cr43 1.218,00, acres-
cido dos juros de mora d.e 1 % ao mês.

Decisão da presidência, em 19-10-43: Au-
tuado, José Freta, de Salvador, Baía, Multa.
Cr$ 100,00. grau nifniln0 do inciso I do ar-
tigo 172 do reularnelo do 1,A,P.E.

Acórdão u. 49.821, em 15-10-43. Autuados,
Martins & Luz, de Salvador, Baía. Multo, cru-
zeiros 150,00, Débito, Cr$ 381,00, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês

Acórorh1 0 n. 49.708, em 14-10-43. Autuado,
André A. Argolo, de Salvador, Baia. Multa,
Cr$ 100,00. Débito, Cr$ 324,00, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão P. .19.829, em 15-10-43. Aulua da,
Déa Ferreira Braga, de Itapira, Baía. Multa,
Cr$ 100,00. Débito, Cr$ 413,40, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão n. 49.867. em 15-10-43. Autuado.
Pedro Marques de Carvalho, de Alagoinhas.
Baía. Multa, Cr$ 679,20. Débito, Cr 3.112,00,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês

Acórdão ii. 49.803, em 1 , - 10 .- 13. Autuado.

José Kamarovsky, do Distrilo Federal. Multa.
Cr$ 100,00. Débito, Cr$- 361,60, acrescido de
mora de I % ao mês.

Acórdão n. 49.777, cio 14-10-13. Autuado.
Mário Chagas Dória, do Distrito Federa:, Mul-
ta, Cr$ 300,70. Débito, Cr$ 1.427,00, acrescido
dos juros de mora de 1 5 ao oiêf:.

Acórdão n. 49.723, em 11-10-13. Auttrado,
Mário Chagas Dória, do Distrito Federal.
Multa, Cr$ 100,00. Débito, Cr$ 322,00, acres-
cido dos j uros de mora de 1 :47 ao Ws.

Acórdão n. 40.863, em 15-10-13. Autuai'
P. 4lonealve4z Rocha, do Distrito Federal.
Multa, Cr$ 120,00. Débito, Cr$ 588,00, acres-
cido dos juris de mora de 1 % ao ,mês.

Acórdão n. 49.651, em: 13-10-43. Autuada,
Sociedade Construtora SulAme.ricana, Ltda. do
Distrito Federal. 1'.1ulta, (3$ 150,00. Débito.
CiS 1.016.60, acrescido dos juros da mora de

ao niés.

Acórdão 49.838, em 15-10-43. Autuado: M.
Spach, do Distrito Federal. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 481,80, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês.

Acórdão 49.850, em 15-10-13. Autuado: G.
Shioda, de Santos. São Paulo. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 167,20, acrescido dos juros
de mora de 1 To ao mês.

Decisão da Presidência, em 20-10-43. Au-
tuado: Constantino Brii,o, de Brotas, Silo
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. 1 do art. 172 de Regulamento do 1API.

Decisão da Presidência, cai 21-10-43: Au-
tuado: Manufatura de Chapéus Bandeirantes
lida., de São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. 11 do art. 172 do
Regulamento do IAM._

Decisão da Presidência, cru 21-10-13. Au-
tuado: Sociedade Algodoeira Mecànica Ltda.,
de São Paulo, São Paulo: t,r$ 300,00, grau
dio do inc. II do art. 172, nos termos da Mi-
ma b do art. 177,--combinado com a alínea e
do art. 178 do Reg., do JAPI.

Decisão da Presidência, eia 21-10-43. Au..
Otávio Medeiros, de Andradina, São

Paulo. Multa: Gr$ 100,00, grau mínimo do
inc. 1 do art. 172 do Regimento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 21-10-43. Au-
tuado: João Manuel Gomes, de Brotas, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. 1 do art. 172 do Regi ilamentu do IAP1.

Acórdão 49.82 .2, ent 15-10-43. Autuado:
Emílio Timóteo da Silva Filho, sucessor de
Herança Emílio T. Silva, de Pôrto Alegre, Rio
Geande do Sul. 111.111 , a:- Cr$ 108,00. Débito;
Cr$ 434,40, acrescido dos juros de mora de 1 %
ao mês.

Decisão da Presidência, em 15-10-43. Au-
tuado: Pilar Baptista Will, de Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc,. 11 do art. 172 do Itegulameoto
do LAPI.

Acórdão 40.728. em 11-10-43. Autuado:
Rogge Irmãos, de Curitiba, Paraná. Muita:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 192,00, acrescido lo.4
juros de mora de 1 (7(1 ao Inês.

•Acórdão 19.755, em 14-10-13. Autuado:
Amonio DPI Ré, de Curitiba, Paraná. Muita:
Cr$ 503,75. Débito: Cr$ 2.975.10, acrescido
dos juros de mora de 1 ',c ao mês.

Acórdão 49. 819, em 1510 -43. Autuado:
Rómulo & Epimenio, de Joaquim Távora, Pa-
raná. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 110,80,
acrescido dos juros de mora de I 1/4 ao ros.

Acórdão 40.1188, eni 13-10-43. Autuado:
Ventou Lynch. de Entre-Rios, Lio de Janei-
ro. Multa:	 200,10. 1 r ébito : Cr$ 1.105.00,
acrescido dos juros de mora de 1 	 ao mês.

Acórdão 49.860. eia 15-10-13. Autuado:
lilysses de Freitas Camacho, te Contagolo,
Rio de Jaue,iro. Multa: Cr$ 100,00. Débito:
Cr$ 168,00, acrescido dos juros de mora de
1 %, ao mês.

Acórdão 49.799, ciii	 11-10-13.	 Açulado:
Folha do Comércio lida., de Campos. Rio de
Janeiro. Multa: Cr$ 296,00. Débito: Cr$
1.432.60, acrescido dos juros de mora de 1
ao Ines.

Acórdão 40.748, em 11-10-13. Autualo:
Ari Garcia. Rosa, do Distrito Federal, com °Imas
ciii Petrópolis, Rio ile Janeiro. .Multa: Cr$
4.415,90. Débito: Cr$ 19.541,60, acrescido dos
juros de mora de 1 5. ao mês.

Acórdão 40.751, em 11-10-43. Autuado:
João Alves Cardoso, de Arassuaí, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 150,00. Débito: Cr$ 58,80, acresci-
do dos juros de mora de 1 5. ao Inês.

Acórdão 49.753, cai 11-1043. Autuado:
Indústrias Império Ltda., Cl e GO\ ernador Va-
dares, Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00.
Juno: Cr$ 133,80, acrescido dos juros de Inova
de 1 % ao mês.'

Acórdiip 49.795. em 11-10-43. Autuado:
Costa	 Cia.. de Governador Valadares, Minas
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CAIXA DE APOSENTADORIA E
PENSÕES DE SERVIÇOS MILI-

COS DO ESTADO DO ESPI-
RITO SANTO

dc. concorréacia para construç.ío do
Edlificio da sede da Caixa de Apose Undo-
ria e Pensões de Serviços Públicos elo Es-
tado do Espírito Santo. .

Pelo presente e pelo espaço de quarmi_a e
di:s a contar iles!it data acha-se aberta

na atual sede da Caixa de Aposentar'oria e
pensões de. Serviços Públicos do . Est a do do
Espírito Santo. à rua Duque de Caxias nú-
mero 173, 1.0 andar - Concorrência oara a
construçao do edificio para a sede dbinitiva
desta Caixa de Aposentadoria e Pensões e
execuerio de obras correlatas no terreno situa-
do à Avenida Getúlio Vrrgas, esquina da
rua General Modo, em frente ao terreno onde
está sendo construída a sede do Instituto dos
comerciários.

Aos interessados será fornecido um exemplar
das condições gerais da concorrência, plantas

especificações mediante o pagamento de Cr$
150.00 (cento r cinqüenta cruzeiros).

As propostas deverão ser apresentadas em
dois envelopes A e B, fechados e lacrados, dos
quais o primeiro conterá os documentos que
provem a quitação dos impostos e taxas de-
vidas pelo proponente aos poderes públicos,
federal, estadual e municipal e bem assim a
sua idoneidade 'técnica e financeira, e o se-
gundo o preço global, os orçamentos deaalha-
dos, urna tabela de preços unitários, o prazo
exigido para a realização das obras, a declara-
ção do mio concordam com qualquer anela-irão

que acarrete aumento ou diminuição de des-
pesas avaliadas na base dos preços unitários
fornecidos o finalmente, o compromisso de ex-
pressa e integral submissão às condições gerais
da concorrência.

E' mister. outrossim, aparsent ar prova 41e que
executou salisfatíiriamente nos dois últimos
anos, pelo menos, um serviço do gênero e
vulto aproa-imado do (MC é objeto a presen'e
concorrência. .

Na sede proviaória desta C. A. P. à rua
acima citada e co horário de 11 às 17 horas,
poderão os concorrentes receber o exemplar
acima referido, bem corno qualquer esclare-
cimento que venham a solicitar.

O prazo acima de quarenta e cinco dias
terminará no dia 6 de dezembro do corrente
ano, às 16 horas, quando serão recebidas as
propostas pelo presidente da referida Caixa,
rn forma Ioga?.

Vitória, 23 de outubro de 1013. -
Cerqueira Lima rilha, presidente da Caixa.

(N, 12.049 - 8-11-13 - Cr$ 224,10 - 3 vêzes).

FACULDADE DE DIREITO
DO PARANA'

(Equiparada às Faculdades Oficiais, por por(a-
ria do Sr. ministro da Justiça e Negócios br-
teaiorea, de 19 de nosto de 1920),

N. 50

De 13 de setembro tle 1913

'A provado pela D. E. Su , conf . telegrama
n. 2.372, de 20-10-4:1).

Concurso poro o provimento do cargo de pro-
fessor eatedn : lico de Introdução à Ciência do
1)17-eito.

De ordem da Exilai. Sr: diretor, professor
Afonso Alves de Camargo, e de acOrdo com a
legislação em vigor, laço público que se acha
aberta a Inscrição, nesta Secretaria, em todos
0.3 dias úteis, pelo prazo de seis meses, conta-
dos da primeira publicação dèste edital no
Diário Oficial da República, para o concurso ao
cargo de professor catedrático da cadeira de
Introdução à Ciência do Direito, desta Facul-
dade.

Ao inscrever-se o candidato entregará ao se-
cretário cinqüenta exemplares de urna mono-
grafia original, ainda não publicada, com cin-
qüenta páginas no mínimo, sabre assunto de
livre escolha, pertinente à matéria em concurso.
instruindo seu requerimento com;

a) prova de ser brasileiro nato ou naturali-
zado;

b) carteira de reservista ou prova de quita-
ção do servira militar;

e) atestado de sanidade o de idoneidade mo-
ral;

d) diploma de bacharel em direito. expedido
por instituto de ensino superior oficial ou ofi-
cialmente reconhecido. devidamente regista&
no Departamento Nacional de Educação. ou por
instituto estrangeiro, caso no qaal, devidamen-
te revalidado e registado;

e) documentação de atividade profissional
ou cientifica que tenha exercido e que se re-
lacione com a disciplina PM coneursai;

f) diploma de doutor em direito. on titule
de docente livre ou prova de haver concluído c
curso profissional pelo menos seis anos antes:

fõlba corrida 410 juízo criminal local e da
policia.

O concurso de títulos constará da apreciação
dos seguintes documentos comprobatórios ao
mérito do candidato:

- diplomas e quaisquer outras dignidades
uni':ersitárias e avademicaa;

- exemplares impressos de trabalbas cien-
tíficos de obras 8/Miro direito ou de estudos e
parecer'es, especialmente daqueles que assina-
lem contribuição original ou revelem concei-
tos doutrinários de real valor;

III - doi umentacão relativa a atividades di-
dáticas exeacidas;

IV - realização prática, de natureza técnica
ou profissional, particularmente de inlerasse
c&etivo.

O simples desempenho de funções páblicaa,
a apresentação de trabalhos cuja autoria ex-
clusiva não possa ser autenticada, e a exibiçao
de atestados graciosos não constituem tittib)s
idôneos.

O concurso de provas, destinado a verificar
a erudição e o tirocínio lio canuiidato. bem como
)s de seus predicados didáticos, constara suce!,-
sivamente de:

a) defesa de tese;
b) prova escrita;

e) prova prática;

(1) prova didática.
A defesa de tese será realizada em sessão 14)-

titica, perante a Comissão Julgadora. sendo cha-
mados os candidatos pela ordem de inscrição.

A prova escrita versará sare assunto incluí-
do em um ponto, constante de uma lista de I(
a 20 pontos formulados pela Comissão Exami-
nadora. no dia determinado para a realizaçãc
da prova, siabre o programa de ensino da ca-
deira.

A prova didática constará de uma disserta-
ção, a ser realizada perante a Congregaç:i.o, pela
prazo improrrogável e irredutível de eiqüen-
ta minutos, sôbre ponto sorteado com 24 ho-
ras de antecedência, de urna lista de 10 a 2C
pontos organizada pela Comissão Julgadora,
compreendendo assunto do programa da ca-
deira.

Sempre que possível, todos os concorrentes
realizarão a prova acima no mesmo dia e sabre
o mesmo ponto, conservam.to-se incomunicáveis,
depois de iniciada, os candidatos ainda não
chamados, sendo a ordem de chamada dos can-
didatos a de inscrição no concurso.

Secretaria ala Faculdade de Direito do Pa-
raná, em Curitiba. 25 de outubro de 1943. -
Dr. Carlos de Brito Pereira, secretário.

(N. 12.605 - 6-11-1:t -- Cr$ 471.2o)

Gerais. Multa; (r$ 100,00. Debito; Cr$ 75,00,
acrescido dos juros de mora de 1 le ao mas.

Acórdão 49 81)0, em 14-10-1:1. Autua lo :
Jose Vieira, de Belo Horizonte, Minas Gerais.
Muita: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 169,80, arfes-
eido dos juros de mora de 1 1/4 ao mas.

Acórdão 49.759, em 11-10-13. Autuado:
Manuel Alves da Silva, 4.Ie Carangola, Minas
(levais. Multa: Cr$ 334,10. Debito; Cr$ ...
1.730,00 dos juros de mora de 1 (4 ao mês. •

Aeárdão. 49.733, em 11-10-43. Autuado:
~ílio Romano, 41e ilberlandia„Minas Gerais.
Multa: Cr$ 122,90. Debito: Cr$ 585,60, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mas.

Ael4rdão 49.817. em 15-10-13. Autuado:
Batista az, Cia., de laarbacena. Minas Gerais.
Multa: Gra.; 279,00. Débito: Cr$ 1.209,40. acres-
cido dos juros de mora de 1 ','44 ao mês.

Xeórdão 49.790, em 11-10-,3. Autuado:
Adolfo Santana, de Três Corações, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 150,00. Debito: Cr$ 7,20,
acrescido dos juros de mora de 1 Ve ao mas.

Acórdão 49.783, em 14-10-13. Autuado:
Jose Coelho, de Ubá, Minas Gerais. Muita:
Cr$ 100,00. Debito: Cr$ 18,00, acrescido ('os
juros de mora de 1 To ao mas.

Acórdão 49.8i, em 15-10-43. Autuado: Fran-
cisco Cesar Briallia„ de Carat ioga, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 54,00, acres-
cido dos juros de mora de 1 ria ao mês.

Acórdão 49.732, em 14-10-43. Autuado:
Vicente Patrocínio. de Pelo Horizonte, Minas

. Multa: Cr$ 202,40. Da,bito; Cr$ 809.80,
acrescido dos juros de mora de 1 fia ao mas.

Acórdão 49.052, em 13-10-43. Autuado:
Luiz Gomes de Oliveira, de Curvelo, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$. 100,00, sem prejuízo do pa-
gamento da quantia relativa aos juros de mora
de 1 1/4 ao mas.

O recolhimento de tcalas as itoportáncia4
supra referidas deve ser efetuado no prazo
imprerrogável de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial. - 8. .1. O. Silvo, chefe da
Secção de Empregadores.

(N. 12.708 - 9-11-13 - Cr$ 377,10)



CARLO PARETO & CIA.

Banqueiros
Cr$

Capital e Reservas 	
	

5.000.000,00

Rua 1.0 de Marco, 31

BALANCETE Do 1\1 ÉS DE OUTUBRO DE 1943
'tivo

Letras descontadas . 	
Empr n stirnos em contas correntes 	
Correspondentes do exterior 	
Tilulos e fundos pertencentes à firma 	
Títulos em cobrança

Cr$
7 .603.447,00
9.017.929,60

79.632.90
2.061.231,50

Da praça e interior 	
Do exterior

Cr$
15.014.289.10

125.896.50 15.110.185,90

Valores caucionados 	
Hipotecas 	 • 
Imóvel
Reconstrução do imóvel 	
livtalações no imóvel 	
Móveis e utensílios 	
Seet.:ão comercial
Ca ixa

135.000,00
779.500,00
505.313.60
239.799,90
84.612,20

217.112,00
3.123.781,80

44.263.190,90

Ern moeda corrente na firma 	
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	

Cr$
1.293.921.60
2.585.523.30

769.683.10 4.649.131,00

596.810,50DiN ersas contas 	
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SOC=ADES 
Passivo

Capital:

Ce$	 Cr$

Bancário . 	
	

400.000,00
Comercial . 	

	
2.600.000,00 	3.000.000,00

Fundo de reserva 	 	 2.000.000,00
Depósitos:

Cr$

9.336.476.30
• 986.828.20

3.169.194,40
4.040.379.50
	

17.532.878,10

Credores por Títulos em cobrança:
Da praça e interior 	

	
15.011.289,10

Do exterior . 	
	

125.896,50	 15.110.185,90

Correspondentes do exterior 	 	 1.771,60
Títulos em caução e depósito 	 	 914.500,00
Lucros e perdas — Saldo em 1912 	 	 3.294.10
Fundo de Amortização e Reconstrução do imóvel 	 	 239.790.90
Amortização c/instalações e móveis e utensílio-	 	 292.198,70
Secção comercial . 	 	 4 .145.574,5(1
Diversas contas . 	 	 993.287.80

44.263.490,90

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1913. — Carlos Pareto & Cia.
Ilandet Gili, contador.

(N. 12.731 — 10-11-13 — Cr$ 153,00)

Em c/correntes c/juros . 	
Em c/correntes s/juros 	
EA1 c/correntes limitadas
A prazo fixo 	

BANCO AUTOCASTRO

BALANCETE EM 30 DE OUTUBRO DE 1913

Carta patente n. 1.614, de 16 de novembro de 1937

•

A ti v o Passivo

Peaden es :

Depósitos judiciais 	

Compensado:

Letras e efeitos a receber 	
Hipotecas
Títulos e valores depositados.
Valores caucionados	 .. 	

DiNponivel:

Caixa e bancos 	
Realizarei:

A curto prazo:

Títulos e fundos pertencentes
ao Banco 	

Empréstimos em conta cor-
rente .	 	

Letras descontadas . 	

Diversas coutas .

Despesas de instalação 	
Móveis e utensílios 	

'Cr$

15.000.00

410.958.30
2.208.381,60

418.811,60
100.000,00

1 .006.100,00
20.000,00

4 702,00
9.036.10

Cr$

177,987,50

2.631 339,90

26 .008,50

13.738,10

1.541.914,60

5.000.00
--

4.402.018,60

Cr$
	

Cr$
Exigível:

Depósitos em C/corrente:

Cr$
Movimento .	 679.313,90
Prazo lixo •••••	 653.915,50	 1.333.229,40

Dividendos a pagar 	 	 '224.670.00
Efeitos a pagar 	 	 111 .115,80
Diversas contas	 112 .505,30	 1.781 .320,50

Nilo exigível:

Capital .. 	 	 1 . 000.000.00
Fundo de reserva 	 	 75.553,50	 1.075.553,50

Compensado:

Depósitos em C/cobrança 	 418.844.60
Valores hipotecários . 	 	 100.000.00
Depósito de títulos e valores 	 	 1.006.100,00
Depósito de valores em ga-

rantia	 20 .000,00	 1 .541.914,60

4.402.018,60

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1943. — Attila Castro, diretor presidente. — José Felizola Zuearino, diretor secretário. —
horto dos Santos Ferreira, contador, registo n. 41.709.

IN. 12.725 — 10-11-913 — Cr$ 306,00)



Quinta-feira 11	 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1) Novembro de 1943  16645

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ATLANTICA BRASILEIRA.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

marrinÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Compa-
nhia Imobiliária Atlântica Itrasileii a, em 26 de outubro de 1913, pelo
Sr. diretor déste Departamento, cerlii'ico que se acha devidamente ar-
quivada nesta, It?partição sob o n. 20.076 a ala da assembléia geral
extraordinária, realizada em 28 de dezembro de 1912, que tomou co-
nhecimento da renuncia da diretoria e do conselho fiscal, bem como
• legeu os seus substitutos. — Pagou da sèlo de arquivamento a im-
portância de Cr$ 20,20. — Departimento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz. auxiliar de escriVrio IX,
passei a presente certidão. — Selada com Cl 5,20.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1913. — Carmen Cruz, ma. de
esc. IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 12.729— 10-11-13 — Cr$ 11,90).

CARBONIFERA DE CAÇAPAVA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

emerinÃO

Em cumprimento ao despacho exarado II O requerimento de Car-
bonífera de Caçapava S. A., em 21 lie outubro de 1943, pelo Sr. dire-
tor déste Departamento, certifico que se acha devidamente arcalivada
nesta Repartição sob o n. 20.013, a ata da assembléia geral °reinaria,
realizada em 30 de abril de 1913, que aprovou as contas do eaarcicio
de 1912, elegeu o conselho fiscal e fixou os seus honorários. — Pagou
do selo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Prime'ra Senão, Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. — (Selada com
Cr$ 4,20.

Rio de Janeifo, 27 de outubro de 1913. — Carmen Crus, auxiliar
de escritório IX. — Visto. — Pires Ferriiri, diretor da Secção.

(N. 12.720 — 10-1143 — Cr$ 41,90).

COMPANHIA DE SEGUROS MAR1 TIMOS E TERRESTRES
UNIÃO FLUMINENSE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Seeção

crarrinTvo

Eia cumprimento ao despacho exarado no requerimento (I) Com-
panhia de Segticos Marítimos e Terrestres i:nião Fluminense, ela 20 c:e
setemin .o de 1913, pelo Si. dir?tor de” te Denartamento, cerni*:o, que
se acha devidamente arquivada nesta Yepartiçâo sob o n. 19.9;5 a ata
da assembléia geral ordinária, realiza( a em 30 de abril de 1013, que
aprovou as contas do exercício de 1912, elegeu a diretoria e o. , mem-
bros do conselho fiscal fixando-lhes os vencimentos. — Pagou de sêdo
de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. — Departamento Nado-
'nai da Indústria e Comércio, Primeira Secção. — (Selada c im Cr$

Rio ole Janeiro, 8 de nov ,?mbro de 1943. — Carmen Crua, ;tux.
escritório IX — Visto. — Pires Ferreira, d.relor da Secção.

(N. 12.723 — 10-1143 — Cr$ 14 . 90) •

DISTRIBUTDORA BRASILEIRA DE FERROS S. A.
ATA DA A SS E AI PLÉIA CEP AL ORDINÁRIA, REALIZADA nar 5 DE NOVI:MDRO

• DE 1913

Aos cinco dias do mês de novembro do ano de mil novecl ntos e
(luarenta e três, :;s. dez horas, presentes, na sede a-rial, à rua Pri-
meiro de Março a. 11:.„ nesta Capital, acionistas em número legal,
.aamo se eri f icou de suas assinaturas apostas a folhas aumeros dez
aerso, e onze do livro de presença, com as indicações exigidas na
lei, foi aclamado para presidir aos trabalhos da reiinião o acionista
Dr. José Moutinho . Amado, que, depois de agradecer a distinção re-
aebida, conválon, por seu turno, para secretário o acionista Dr. Síl-
vio Costa Rodrigues. Constituída, assim, a mesa, o Sr, presidente
declarou iniciados os trabalhos da asw.mbléia, que fóra ia!gularmen-
le convocada por anúncio publicado no Diári'o Oficial da União, e no
Jornal do Comércio, nos dias 5, 6 e 7 de outubro ultimo. A seguir,
explicou o Sr. presidente que o fim da presente lasembléia geral
ordinária era o de os senhores acionistas tomarem conh e cimento e
deliberarem sobre o relatório (Ia Diretoria, balanço e demais contas
pela mesma apresentados, e, bem n S,S 1 ID. o parecer do Cou'elbo F i a-
v a], documentos ê ases relativos ao exercício findo em 30 de se!embro
último, bem como para procederem à eleivão (los mernb-os da Di-
retoria e do Conselho Fiscal, e fixarem os honorários do perito con-

tador assistente dêsse mCsmo Conselho. Em seguida, o Sr. presi-
dente deu a palavra ao Sr. secretário, para.a leitura do relatório,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,

•que ocorreu, documentos êss s que já foram publicados no Diaric
Oficial da União, de :3 do corrente mês, e no Jornal do Comércio, de
2 do mês em curso. Finda a leitura, o Sr. presidente pós em dis-
cussão os referidos documenbis, e, conio ninguem houvesse pedido a
palavra, submeteu-os à votação, sendo as mesmos unanimemente
aprovados, com a abstenção de votos dos legalmente impedidos.
Procedeu-se, então, à eleição dos dois diretores da Sociedade, para
o período administrativo a findar em trinta de setembro de mil
novecentos e quarenta e seis, lendo sido reeleitos e, desde logo. 1 ...em-
possados. com as mesmas remunerações anteriores. na
Srs. Celso Ramón Gonzalez, espanhol, residente nesta Capital, à
avenida Epitácio Pessoa n. 1.888, e Dr. Mário Bullióas Pedr.,ira,
brasileiro, residente nesta Cap;tal, à rua Macedo Sobrinho n. 20.
Realizando-se, a seguir, a eleição dos membros do Conselho Fiscal,
que deverão servir no exe:cício de 1913-11, verificou e declarou
a 'nessa diretora dos trabalhos da retinia() que haviam sid.i eleitos
para membros efetivos os Srs. Eduardo E, Ramos, 1)1 . . Lauro de
Almeida Moutinho e Dr. V . cente de Sabóia Lima; e para suplentes
os Srs. Dr. Pedro de Lamare São Paulo, João Danioiceno da silva
Araujo e Dr. Milton José Raulino Müller, todos brasileiros, residentes,
nesta Capital, e os quais foram pela. mesa, desde logo, empossados
nos seus respectivos cargos, sendo que a assembléia f i xou as remu-
nerações dos membros do Conselho Fiscal, ora eletos, em dois mil
cruzeiro anuais, para cada membro em exercício. 1...Malmente, por
proposta do Sr. presidente, foram fixados, por unanimidade do vo-
tos, em nove mil cruzeiros anuais os honorários do perito-contador
assistente do Coaselho Se Cândido IL. dos Santos, estabele-
cido nesta Capital. Nada inais havendo a bailar, e como ni»goem
mais quisesse fazer . uso da palavra, foram declarados susprnsos os
trabalhos da reunião, pelo tempo necessário . à lavradora desta ata.
Reaberta a sessão, depois de lida e aprovada a presente ata, foi ela
assinada por todos os acionistas presentes, tirando-se da mesma (luas
cópias autênticas, para as formalidades legais.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de, 10.13. — José Mantinha Ama-
do, presidente. — Costa Rodrigues, secretário. — Por pro-
curação de Adolfo 'Parus, de Buenos Aires, José Mou;inho Aaniado.
— Por procuração de Francisco Lopardo, ile Buenos .tires,
Costa Rodrigues. — Vicente de Sobeja Lima. — Moei () Buthães pe-
dreira. — Celso Ramém Gonzá/ez.

Ao ser procedida a leitura da presente ata, vonificou-se a
são dada declaração feita pelos Srs. liquidantes, nestes tétanos; -Sem
entrar na apreciaçãe das deliberações da assembléia, que dizem res-
peito à vida jurídica da sociedade, temos a declarar que, presentes
a esta assembléia, não aprovamos nem desaprovamos qualquer ato
de resolução dos acionistas, considerando a assembléia realizada
como cumprimento dos dispositivos legais concernentes às sociedades
por ações". Pelo que foi mandado lanirr (--,tte aditamento para fazer
parte integrante da ata, que é novamente lida e assinada, tirando-se
da mesma duas cópias autênticas para os fins de direito.

Rio de Jneiro. 5 de novembia) de 10-13. — José :Ventinho mario,
presidente. — Sílvio Costa Rode:fines. secretário. Por procuração
de Adolfo. Tacus, de Buenos Aires, José Moutinho Amado. — Por
procuraçãe de Francisco Lopardo. de Buenos Aires

,
 Síteia costa

Rodrigues. — Vicente de Sabei(' Limo. — Maria 11111h ‘;Ps Pedreá.e.
— Celso Ramon Gcmuilez. — Nelon Muni:, como liqu:dante,
Wahlemer Machado de Souza Campos, como liquidante.

A presente cópia confere com o original constante do livro pró-
prio da sociedade.

• Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1913. — José Mantinha
Amado, pres!dente. —	 Cesta Radrignes, secretarie).

Reconheço as firmas José Moulinho Amado e Sílvio Itodrignes.
— Novembro de 1913. — Homero Supl.

(N. 12.702 — 9-11-13 — Cr$ 211,80).

"ESCRITÓRIO SATURNINO DE BRITO'", SOCIEDADE EM COMANDITA
POR AÇÕES

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE ACIONISTAS SOC EDADE —
"ESCRITÓRIO SATURNINO DE BRITO", SOCIEDADE EM COMANDITA I' IR
ACÕ tS, REAL] ZADA A 1. 0 (PRI MEIRO) DE MARÇO DE 1913 MIL N . P. E-
CEN Tos E QUARENTA E TRÊS) .

Ao 1.0 (primeiro) de março de 1943 (mil novecentos e quarenta e
três). às 11 (quatorze) horas, na sede da Sociedade — "Escritório
Saturni-...o de liEto", Sociedade em Comandita Por Ações, — à rua
Aaaúto Pôrto Alegie n. 61 (sessenta e quatro), 10. 0 tdecimo) pavi-
mento, presentes os acionistas da Sociedade representando a quase tota-
lidade da capital social. conforme consta do respectivo livro de pre-
sença. o Dr. Francisco Saturnino Rodrigues de Brito presid.ade
da s.,ejadadia, verificando haver número legal, declarou instalada a
Assembhia Cera! de Acionistas, e assumiu a presidéncia da ia de ião.
eanvidando, a se , para secretários da mesa. com anuência dos pre-
sentes, os Srs. Geraldo Ferreira Sampaio e José Alexandre 'Teixeira
de Melo, os quais foram, para logo, investidos lias suas funções. Cons-
tituída, destarte, a mesa da assembléia, o Sr. presidente mandou lér
os anúncios de convocação da assembléia e que foram publicados no
Diário Oficial, de 15 (quinze), 23 (vinte e três) e 27 in te e scte), e
no -Jornal do Coiné ...cio -, ee 1-1 (qualorae), 22/23 (vinte e ,Joiskinie
e três) e 28 (vinte e oito) de fevereiro de 1013 (mil novecentos e mia-
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reela e t;ês). vos lêrreos que se seguem: —

•

	"Escrib'ut io Saturnino de
— t,ão convidados OS Srs. acionistas do eEsecitório Saturnino

de Brito" — Sociedade ent Comandita por Ações, a 5 : P reunirem PM

A ss em111 ,-, Or Geral Ordinária, no dia 1• 0 (primeiro) de março próximo
freme,. ,ue 191e, às 11 (quatorze) horas na sede de Sociedade, à rua
Arinjo Nulo Alegre n. 01, afim dc deliberarem sôbre os assuntos ore-
vi:eos na lei de ci'Ia'le i or ações, e nos Estatutos, — Rio de ja-
neiro. ta de fevereiro de 1913. — :Francisco Saturnino Rodrigues
Brito Filho. tura siderite". Depois de feda essa leitura, o Sr. pre-
sid e nt e aerese e niunt que, conforme constava das publicações Acabadas
de ler peie sr. secretário. o objeto da reunião era o previsto no art. 99
rree ema e ne\ , lo dr-reto-lei Ire 2.627 (dois mil seiscentos e
ejete e sete ; , de 2 (deis) de setembro de 1910 (mil unsecentos e que-
remia nos Estatutos e, em conseqüência, Mandou! o Sr. seerelário
proeeder à leitura do Relatório da Diretoria e do Pa ccci do Conselho

een • ebides n,'-'o- tèrreos: — -Relatório da 1 , ireloria — da —
Seii dede cru Comandita Por Ações — -Eecritório Saturnino de Briío"
— sociedade em (omand - la Por Aeões, — a partir da instalação da

— até e dia — 31 de dezembro de 1912. — Senhores acio-
ni-tes — 1) —.Desobri g ando-se dos seus deveres, a Diretoria vem
aree,, (ar as srs. acieu • stas o Relatório dos trabalhes suturais, desde
a inslaleeão da Sociedi 	 até 31 (trinta e um) de dezembro de 1912
(net noveeu retos e quere iii e tioi 	 — Organização da Soei('dade — 2)
— A s.lei4 . 11?(IP foi ineor i 'm rada por iniciativa do tio. Francisco Sature
ruim, Redrigues de Brite I luto. — 3) —As AssembléAs constitutivas
da seriedade, seu reiiniram aoe 11 (ouatorze) de julho ce 1911 (mil no-
v e :eido s e tpwenta e riu, o aos 30 (trinta) de abril de 1912 uni( no-
v" e e ldo e o u ln a,amlu t e deis), havendo sido as reste etis-as Atas pulei-
vedas no Diário	 ,.SeoÇão 1), — de 22 (vinte e dois) o 28

inte 4 Oiji	 li !MI	 ili' 1e12 niji novecentos e euarenta e dois), a
fls.	 a 8,3ee oito mil treeentos e noventa e quatro a oito mil
treomois, e noventa e seis • , e fls. 8.78i a 8.788 ((dl .) Mil setecentos
e edema e cinco) a ',oito mil setecentos e oitenta e oito), reepectiva-
mem — — is IllOs fOrfliniTiO da Sociedade foram devidarneede
arottivedes no — Depauladiento Nacional de Industrie e Comércio.
• H. 18.171 (deouito til cento e setenta e um), ...rei' despacho de
22 Mio e 'buis) de sitio ibro de 1912 (mil novecentos e quarenta e
cle:se . — ,) — A ceetid5 r asse arquivamento se acha publicada no
— -- (Sela o I), -- de 30 (trinta) de setembro de 1912

eovrea idos e querena e dois:, fls. 11.e37 (qoatorze mil seis-
centoe e triuta e sete). -- (i) — A vida legal da Seriedade está, nesse
setor, perfeitamente. regularizada. — 7) — No catana>, por motivo
li exig,Mcias por jia te' da — Prefeitura Municipal — não poude ser,
anela, liquidado, o imposto atinente à incerporação dos bens irais eis.
— ri) — Estão, todav;a, ser +) adotadas providencias para que o assunto
seda resolvido, tão de:oiesse quanto possível. Início dos Trabalhos _o 9)
eemo se sabe. a Sociedade em Comandita por Ações substituiu e su-
• o DI'. fraIIVis . o Sr !maduro Rodrigues de Brito Filho. — 10)
— Todavia, por cons«MAn ia dos serviços em curso. até 31 (trinta e
uni) de dezembro de 1912 mil 1 ovecentos e quareuta e dois) os' ne-
gevies e operações vont irruararn a ser eftuados em nome, a cargo, onus
e vantagens do Dr. Francisco Saturnino Rodrigues de Brito Filho,
boelo a Sociedade começado a fencionar, quanto a trabalhos e realiza-
çõ es a 1.0 (primeiro) de juune . ro de 1943 (mil novecentos e quarenta e
leaH). — Gestão — 11) — Em conseqüencia do estebeleido, e que está
ti aio lin bit ;teima, não houve, nem há Contas, não obstante, foi
ereeoreiouado ar) Conselho Eiscat a verificação de tudo, para que pu-
disese, thretamente, conhecer a vida real da SoeiedaCe CIO todo Os seus
poloPlior. , =. Todo foi abeeto à sua pesquisa e investiga(ão. — Elei-
eões — le) — A ASSIM A A 'n ill Geral de acionistas devera proceder
eleieroeuto Conselho Fiscal. e dos seus respectivos Suplentes. — elono-
rái is da tenderia e de Censelbo Fiscal — 13) — Na forma dos Esta-
',doe , deverá, também, a eseerubléia Gorai de Acionistas fixar os bo-

-; *irios da Diretoria e de Conselho Fiscal, para o f, xvreicio de 101:;
eosuareatos e quarenta e três). — Conclusão — 1 	 — São êstes

es informes que a Direto"ia entendeu dever trazer co enrarecimento
S: .s. fita, inteiramente, à disposirão da Assem-

bleia, para ministrar quais:mer outros esclarecimentos que, porventura,
sae.tel considerados ilteie ti necessários. — Rio do Janeiro, 3 três)
de fevereiro de 1913 (mil novecentos e quarenta e três). (a). Fren-
te- .e s:atuenieuu Itod p igues de Brito	 nresidentP"• " P a reror do
n :(•

	

	 SkJeird:ull• -Escritório Saturnino de Brito-. ;s,,eie_
le elo Comandiia por .4,iõe.S. relativo ao exercício mie lindou em 31

(I iii: O nm) de dezembro de 1912 (mil novecentos e quarenta e dois).
ente,re aeionistase — Nos, 05 membros em exercício do Conselho

Fi -cal do -- -Escritório Saturnino de Brito"; Sociedade ern
Aeões. — no dee -Imperam da nossa função. procedemos ao

exorne nes ristes e doeumeetos da Sociedade. vonstatando que a mesma
Si 'ií'iltttl'ale a data de 31 (trinta e um) de dezembro de 1912 (mil.
• ,wentos e quarenta e (14 is). 1.fI) havia começado anela as suas ope-
re iões de nereOucies. No et sejo, ‘rificamos a boa ordem de todos os
itt nirdenlos e o cuidado da Administração no preparo das constes so-
ei: is. pelo - mie. somos de parecer que sejam aprovados todos os atos
ia tOreloria velati vos ao exercício de 1912 (mil novecentos e guta-
re.da e dois). Rio de Jam iro, 6 (seis) de fevereirb de 1913 (nal 00-
x e • rntos e (puxei -da trèei. — (a) Francisco de Gouveia Moura. Er-
errei Rodrigues Pereira e Jorge Novitsky". Postos em discussão, o
Relate"), io da liiretoriu e o Parecer do Conselho Fiscal, e não tendo lua-
\':O oposição. foi tudo submetido a votos, sendo aprovado pelos acio-
ni.las presentes. Os Srs. acionistas que fazem parte da Administração
se absdiveranu ele votar. Em seguida, o Sr. presidente suspendeu a
eírsão durante 10 (dez) minutos, afim de cp.re os Srs. acionistas se
munissem de cédulas pára a eleição do Conselho Fiscal e Snplentes.
Ite aberta a sessão, e feita a chamada pelo livro de presença, foram
d; t u fe:dadas as cédulas MI 'Una e, apurados os votos, verificou-se o

seguinte resultado: — para mmbros efetivos do Conselho Fiscal, foram
chaitos os Srs. José Alexandre Teiveira de Melo, Ernani Rodrigues
Pereira e Jorge Novitsky, e, para suplentes, os Srs. Henrique Batista,
José de Toledo Moreis e Floro da Custa floria. Verificado o resultado,
o Sr. presblente proclamou os u'leitos que. desde logo, foram empossa-
dos nas suas funções de mernbros do Conselho Fiscal e Suplentes. Pe-
diu a palavra o acionista Rui lluarque Marido e propôs. que a As-
sembléia ratificasse e confirmasse a deliberação da Assembléia Geral
Extraordinária efetuada aos 29 (vinte e nove) - tle janeiro de 1913 (mil
noweentos e quarenta e Ires), quanto à retribuição a ser conferida à
Diretoria e Conselho Fiscal, estaluelecimenlo de fundos, e fixação de
dl\ idendos. Submetida a diecussão tal proposta niuguém pediu a pa-
lavra. Passando-se. então, à votação, foi a dita proposta unanime-
mente aprovada, não tendo tomado parte na deliberação os intéressa-
dos. Em conseqüência, o presidente proclamou que a retribuição da
Direi uda serla a seguinte: — Cr8 1.000,00 (mil cruzeiros), mensais,
• ca,11. tini dier diretores, sem prejuízo dos seus honorários de técnicos
t io Eieritórie; e do Conselho Fiscal, a seguinte: -- Cr$ 200,C0 (duzentos
cruzeiros). uniu:ais corno gra,ift!açãO aos seus membros em exercício:
e 10e, (dez por cento) para serem distribuidos eriu duas parles iguais,
uma para a Diretoria e outra para os fundadores, saoido que a distri-
lunieão entre os funda lonas será per capita. e de acórdo com o art. 131,
de decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1910. (filante aos fundos e
dl\ id, talos ficou resolvido a divisà,) dêste critério: — fundo tie reserva
e de	 idendos tendo em vista os saldos líquidos dos balanços anuais:
— a; 55 (cinco por cento), para formação do fundo de reserva des-
tinado a assegurar a integridade do capital até guie Asse fundo aleauee
50'', (cinqüenta por cento) do capital social; — (cinco por
cento • para a depreciação de móveis, utensilios, aoarcllio ele. enge-
uharie, Máquinas. laboratório, e instalaeOr.s, até atiegie o montante do
seu v dor; — 55, (Cinco por cento), para fundo de presisão para
prejnizos eventuais, até atingir o limite de 20% (vinte por cento) do
capitel social. Propós. entau o acionista Henrique Balista, que a Di-
retoria ficasse investida de todos os poderes necessários .para dar
cinopr i mento às deliberações da Assembléia. Posta em discussão e
votação. essa proposta, foi ela aprovada, unanimemente, sem debate, e
com abstenção, na resolução, dos intoressades. E. como nada mais
livovesse a tratar e ninguém pedisse a palavra o Sr. presidente de-
clutrou que encerrava a Assembléia pedindo aos Srs. acionistas que
se conservassem na sala para a lavratura da presente ala e nela lane.
Çaren, a sua assinatura. E eu. Geraldo Ferreira Sampaio, 1.0 (terimeiro)i•

creleirio, mandei lavrar esta ata e, por a achai' conforme, a Assino,
com a mesa e os acionistas presentes. — Geraldo Ferreira Sampaio.
— José Alexandre Teixeira de Mello. — José Manoel. Povoa de Brito..
- Hernani Itodn'ques Pereira. — Jorge Noritsky. — Henrique Ba-
11.çm. — nau Buarque de Macedo.

(N. 12.733 — 10-11-13 — Cr$ 408,00).

• PROSPECTO DAS "INDÚSTRIAS QUÍMICAS ALVIS S. A."

Ninguém ignora	 que representa a cafeína na indústria química
e no mercado consumidor mundial, principalmente nos Estados Unidos
da Arnériétt do Norte, e o mate, talvez mais do que o café e o cacau, é
a matéria prima que possue maior quantidade dessa substancia.

Couto a pequena produção encarece o custo, resolveu a Alvis se
meranizar cal sociedade anõAima. dc acôrtio com as normas legais,
pois com ampliação de seu capital- poderá ter maiores instalações,
produzindo. assim, em larga escala, produção barata e eemAmica,
dando vantagens. garantias o lucros compensadores ao capital nela
inverl ido.

Fundam-se, peie. as Indústrias Químicas Alvis S.A. (Alvis),
com o propósito de extrair em maior proporção a cafeína da erva mate
e. fui twamPlite, os silli-Produlos da madeira e . outros da indústria quí-
mica extrativa, dado as facilidades tle oral k'u'ins primas existentes em
Posso país.

Vem codperar, portanto, a AR is, para que se torne cada vês maior
o hoeso parque industrial, hoje ent dia urna entusiástica realidade,
graça s ao benemérito govArno Vargas.
• A. seeiedade que boje se reorganiza não A, também, uma expeli-

Otteite porquanto a Alvis Já tern sua fábrica construída em Canomhas.
Estado de Santa Catarina, em plena zona ervateira, tendo na porta a
nintéeia prima e onde esta. pelas análieses mais autorizadae, e pelas
extra4:õ('s industriais realizadas, tem o maior teor de cafeína. Além
di r sie a lgumas Pequ enas fabricas de extração da cafeína do mate já
funcbinam, e com grande proveito, nos Estados do Paraná e Santa
Catarina.

A. inutostria que ora se neganiza é, também. genuinamente nacional,
Imã') só quianto à matéria peima. como quanto ao seu corpo técnico,
todo ele n eseudiddo entre os nomes mais destacados da química-indus-
triai e, da mesma forma, quanto às suas instalações, pois não só as
máquinas existentes conto as que serão adquiridas. são de construção
brasUeira.

Cona o apoio e orientaeão técnica que o instituto Nacional do
Mate„iantais negou às iniciativas ligadas ao inale, teremos organizado
oura itoMstria que dará ao capitai nela empregado a meditou' reine-
neeação e teremoS contribuído para o maior consumo de unia de nossas
meiores eimiezas nativas.

O De. Roberto Simonsen, presidente da Federação das industriai
de São Paulo, escreveu alhures: "Acreditamos firmemente eme . os
anseios da 'indústria coincidem com os da própria uacionalidade —
sendo nossa maior aspiração que tôdas as classes produtoras colaLerere
em plena concordância para o desenvolvimento do Prasil".
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Não é outro o desejo das Indústrias Químicas Alvia S.A., que se
organizam dentro da experiência e da técnica, para dar ao Brasil
uma das indústrias de maior futuro.

São as seguintes as bases das Indústrias Químicas Ah is S.A.:
1 — O cuidai social é de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de

cruzeiros) e será realizado; parte em bens da Alvis, que serão in s or-
porados à Seciedade, e o restante ror subscrição pública.

— Oportunamente deverão ser apreciados e avalizados os bens
que formarão parte do capital, que sara todo o acervo atual da Alvis,
ta) valor de Cr$ 1.400,000,00 (um milhão e miatrorent os mil cruzeb.s.,),
como prédios e maquináriass stock de materiais e matérias primas,
laboratórios, etc.

— As ações revestirão a forma nominativa e terão 'o n alor
nominal de Cr$ 1.000.00 (mil cruzeiros), sendo o capital igualm,Ute
dividido em ações ordinárias e preferenciais.

As ações preferenciais terão direito de prioridade na distribuição
de dividendos e O s's (seis por cento) ao ano, além da paridade do
dividendo que couber às ações ordinárias.

IV — As ações subscritas serão integralizadas no ato ou pagas
da seguinte forma: AO go (quarenta por cento) no ato da subsci ição
e o restante em chamadas de 20 ca, (vinte por (ento), a critério da
Diretoria, mas com um intervalo mínimo de 30 (trinta) (lias e;itre
elas. As quantias recebidas dos subscritores serão depositadas no
Banco 410 Brasil S.A.

1
V — Os incorporadores da 5 aledalle ficam autorizados a pro-

ceder às despesas necessárias à instalação, publicidade, subscrição de
ações e demais encargos exigidos pelos fins da Sociedade, a té que se
opere sua constituição definitiva. Essa despesa será amortizada na
forma do artigo 129, alínea d, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910.

A subscrição de, ações importa na aceitação explícita da condição
acima e coniseqüente autorização da rererida despesa e respectivo pa-
gamento.

VI — As vantagens particulares que terão direito os incorpora-
dores das Indústrias Químicas Alvis S.A., legalmente previstas na
letra (, do item IV, do art. AO, do decreto-lei n. 2.6,27, de 26 de
setembro de 1940, serão de 10 (;, dez por cento) do capital a ser
realizado. (Art. 45 do projeto de Estatutos).

VII — O inicio da subscrição fica desde .já iniciado, sendo o pega--
mento das ações feito na sede da Sociedade ou às pessoas devidamente
autorizadas.

- VIII — Havendo excesso de subscrição de capital, a Assembléia
Geral de Constituição da Sociedade decidirá sôbre o excedente, optando
pela devolução das importancias respectivas ou ampliação do capital.

IX — São os seguinte os incorporadores da Sociedade:
Dr. Isaac, Ilibas, brasileiro, Casado, proprietário, residente à PrzEia

do Flamengo 374.
Luiz Alves Casas, brasileiro, casado, guarda-livros, residente

rua Bambina 66, apartamento 201.
José Alves 'Linhares, brasileiro, solteiro. industrial, residente

rua Natal 39.
___ os originais do prospecto, do projeto de Estatutos e demais

documentos se eacontrarn à disposição (los interessados à Avenida Al-
mirante Barroso 91, 9,0 andar, salas 907-908.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1943. Os incorporadores: Isaac
—	 Alves Casas. — José Alves Unhares..

Reconheço as firmas Isaac Usas, Luiz Alves Casas e José Alves
Linhares. Rio de Janeiro, 3 de novembro do 1913. Em testernuilibos
(sinal público) da serdade. 	 Ilugo Ramos Filho.

Projeto de Estatutos das "Indústrias Químicas Ali-is S. A."

CAPITULO I

CONSTEFIÃÇÃO, SEDE, FINS, .DURAÇÃO E DISSOLUÇÃO

Art. IP Sob a denominação de "Indústrias Químicas Alvis S.A."
fica constilufea uma sociedade anónima que será regida pelos preseates
Estatutos e pela legislação em vigor.

Art. 2P A Sociedade tem sua sede e foro nesta cidade do Rio de
Janeiro, Distrito Federal, podendo estabelecer sucursais ou constituir
agências e fábricas em qualquer estado da União,

Ari. 3.0 O objeto .da Sociedade é:
a) importar e exportar quaisquer espécies de mercadorias ou

matérias primas e representar firmas nacionais ou estrangeiras;
b) criar e. explorar qualquer espécie de indústria ou comércio,

tom os particulares ou com os poderes públicos; 	 •
c) formar companhias ou associar-só às existentes, subscrevendo

ações ou obrigações, de acórdo com a lei.
Art. 4.0 O tempo de duração da Sociedade será indeterminado.
Art. 5P A dissolução e liquidação da Sociedade m5 poderão ter

lugar verificando-se alguns dos casos da legislação vigente e se pro-
cessará de acordo com as normas legais.

CAPÍTULO II

DO CAPITAL SOCIAL, DAS AÇÕES E Oes ACIONISTAS

Art. 6P O capital social é de Cr$ 3.000 ,1 000,00 (três milhões ate
cruzeiros'„ dividido em :1.000 (três mil) neoes nominativas. de, Cl
1.000.00 mil cruzeiros) cada urna. (las quais 1.r,00 (mil e quinbenlaa)
são °Minarias e 1.500 (mil e quinhentas) peoferenriais.

Art. 70 O capiltd social poderá, por deliberação Ela Assembléia
Geral, ser sucessivanaute aumeidado.

Parágrafo único. No caso de aumento de cai di ai, aos acienistEis
será assegurada a preferência para a subssrição de novas ações, na
proporção das ações que possuírem, .sattisfellas as condições aprovad.
pela Assembléia Geral.

Art. 8.0 As ações subscritas serão integral izadas no alo ou pagas
da seguinte forma: 40 c/o (quarenta por cento) no alo da snbscrição
e o restante em chamadas de tat 'ae (vinte per cento), criterio da
Diretoria, mas com um intervalo mínimo Elo 30 (trinta) dias (nitre
elas.

§ 1.0 A Sociedadi.s emitira títulos provisórios de :leões. as,loades
pelos incorpora lares, sobstituN eis pelas ações definitivas de acareio
com a legislação vigente.

	

§ 2.0 Ao acionista que Ilrit) idem-ler às eilarTEDIR:4 ole	 cons-
tituindo-se em mora, a Saciedade tomará as providênria's que si fi-
zerem necessárias, de acórdo com a legislação em vigor.

Art. 9, Os acionistas são os portadoras das ações emitidas pela
Soriedade e têm os seus direitos e I ievvres prescritos ira legislação CID

vigor. Os aeionistas podem ser is-pres. -Maios nas assembléias gerais
por procuradores, acionistas ou não.

Art. 10. A ação será indivisível em relação à Sociedade e cada
ação ordinária dará direito a uni voto.

Art. il. As ações preferenciais terão direito Ele prioridade na
disfribuiefio tio diViderDles e D '/.2 (seis por cento) ao ano, além Ela
paridade ato dividendo, que couber às ações ordinárias.

Art. 12. No caso de dissolução da Sociedade, as ações pl'ero Bell-
ciais, ressalvado o dispoalo no artigo anterior, terão direitos iguais às
ações ordinárias na partilha do saldo apurado na liquidação.

CAPÍTULO III

DAS PARTES BENEFICIÁRIAS

sart, 13. A Sociedade poderá criar, sempre que for oporluse.
delib ,ração da Assembléia Geral, parlas ben0ficiárias, de adusto com
a legislação vigente.

cABITtat.0 IV

DA DIRRTOBIA

Art.' 14. A Sociedade será administrada por uma Diretoria, eleita
pela Aasembleia Geral, entre acionistas, composta de A (quatro) mem-
bros, com mandato para 4 (quatro) anos, sendo permitida a reeleição.
e serão investidos nos seus cargos mediante assinaturas do lêrtuo de
posse etn livro próprio.

Parágrafo único. Os diretores serão de nacionalidade brasileira
e residentes no país.

Art. 15. Como garantia de sua responsabilidade, ca.da diretor cau-
cionará 20 (vinbe) ações da Sociedade, não podendo levantar a caução
antes de deixar o cargo e de aprovadas as suas contas pela Assembléia
Geral.

Art. 16. Os diretores, como remuneração de seus serviço, perce-
berão os vencimentos que forem fixados pela Assembléia Geral,

Art. 17. Os diretores denominar-se-ão:
Diretor-presillente.
nretor-tesaureiros

Diretor-gerente.
Diretor-comercial e industria,
Parágrafo único. As atribuições oos'diretores são as eslabelecalaa

nos presentes Estatutos, na legislação em vigor ou as conferidas pelas
Asserubb' ias Gerais, e definidas por um Regimento Interno da Sociedade.

.Art. 18. A Diretoria reunir-se-á, sempre que necessário, por sou-
vocação de. um de seus membros.

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas por
Votos o de suas reuniões será lavrada a respectiN a ata.

Art. 19. Compete à Diretoria:
o) praticar todos os atos de administração da Sociedade;
b) nomear e demitir empregados, fixando-lhes suas remunera-

ções e gratificações;
e) adeuirir, registar e transferir marcas de fábrica e de co-

mércio, patentes de invenção e nomes e tftu/os comerciais;
d) realizar ou autorizar contratos ou operações de crédito que

porventura sejam necessários e resolver sobre a aplicação dos fundos
sociais;



166 18	 Quinta-feira 11 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Novembro de 1943

e) deliberar sobre a criação e extinção de agências ou filiais.
fábricas ou representação da Sociedade dentro ou fora do pais;

1) estabelecer regulamentos internos ou elabore 	 sstruções para
a funcionamento de departamentos. filiais, fábricas ou sueursats;

retinir-se para as deliberações coletivas, de que tratam estes
Estatutos;

h) elaborar o relatõrio anual da Diretoria e mandar lesantar ba-
laiieos e inventários;

i) convocar as Assembleias Gerais ordinárias ou extraordinárias
do; acionistas, deterniinandii-lhes a respectiva ordem do cia.-

Parágrafo único. Os documentos relativos aos atos de atribuição
da Diretoria, que importem em obrigação para a Sociedade, serão
• sitiados pelo diretor-presidente e um outro diretor.

• Art.	 J. Ao diretor-presidente compete:

o) presidir as reilniões da Diretoria c! instalar as . Assembleias
Gorais ordinárias ou extraordinárias, de acôrdo com as prescrições
:ega is ;

1) executar, dentro das suas aribuições, os presentes Estatutos
e ss deliberações da Diretoria e das Assembléias Gerais;

c) representar a Sociedade em Juízo ou fora dele, ativa e pas-
sivamente.

Parágrafo único. O diretor-presidente, em seus impedimentos oca-
sionais, será s.ubstitu ido pelo diretor que designar.

Art.. 21. Aos diretores compete individualmente:
o) deliberar nas reuniões da Diretoria;

zelar pela execução dos Estatutos sociais:
e .; dirigir os serviços a seu cargo. colaborando com o presa:tente

na superintendência dos negócios sociais.
Art. 22. No caso de vaga do cargo de diretor, os restantes no-

ieoarão uni substituto que servirá até a primeira Assembléia Geral à
qual caberá deliberar sobre o provimento efetivo, até a terminação do
mandato do substituído.

Parágrafo único. No caso de impedimento de qualquer diretor.
por motivo justificado, 03 restantes escolherão, entre si, qual deles
será o substituto provisório. -

Art. 23. Qualquer diretor poderá ser destituído pela Assembléia
Geral cessando suas funções desde o ato da destituição.

C S.NTULO V

DO CoNSELiio TBeNiCo E ECONÔMICO

Art. 2l. A Sociedade será orientada por um Conselho Técnico
e Económico, composto de tantos membros quantos forem TICCeSSarios
aos serviços, nomeados e exonerados pela Diretoria, o exercerão o
cargo enquanto bem servirem.

I.° A escolha deverá recair sôbre técnicos de reconhecida com-
• ia, especialmente no tocante às finalidades da Sociedade.

§ 2.0 Os membros do Conselho Técnico e Econômico perceberão
a remuneração que for fixada pela Diretoria.

Art. 25. O diretor-comercial e industrial será o coordenador dos
trabalhos do Conselho Técnico e Econômico.

Art. 26. Incumbe ao Conselho Técnico e Econômico orientar e
fiscalizar a parte técnica e econômica da Sociedade.

Parágrafo único. As atribuições'dos membros do Consellw serão
fixadas pela Diretoria.

Srt. 27. O Conselho Técnico e Económico reunir-se-á sempre que
is cessado, por convocação de um do seus membros.

Parágrafo -único. As deliberações do Conselho serão encaminhadas
Diretoria. para -as providências que se fizerem necessárias, • sendo

tavrada a respectiva ata de suas reuniões, em livro Próprio.

CAPITULO VI

TO CONSELHO FISCAL

Art. 28. O Conselho Fiscal é composto de - 3 ((rês) membros
ifistivos e de igual número-de suplentes, eleitos anualmente pela As,-
sembféia Geral Ordinária, entre acioniStas ou não, com observância
da legislação em vigor sendo permitida a reeleição.

Art. 29. Os membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração
gu i e for fixada pela Assembléia Geral que os eleger.

Art. 30. Os suplentes substituirão os membros efetivos do Conselho
Fiscal, por ordem de votação e, no caso de igualdade desta, o desempate
será sucessivamente, pela posse de maior número de ações ou pela
idade mais elevada, salvo no caso de membro -efetivo eleito pela mi-
noria dissidente ou por titulares de ações preferenciais, o qual será
substituído pelo respectivo suplente, de acôrdo com a legislação em
vigor.

Art. 31. O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes que
lhe são conferidos pela legislação vigente. 	 -

CAPITULO VII

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 32. A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente,
até o dia 30 (trinta) de abril, sob a presidência do acionista que para
ela for indicado.

Parágrafo único. O presidente da Assembléia convidará dois doa
rcionistas presentes para secretários da mesa, distribuindo os trabalhos
i.ntre eles.

Art. 33. As Assembleias Gerais Extraordinárias se reünirão tôdas
as vêzes que forem legal e regularmente convocadas, constituindo-se a
mesa pela forma prescrita no artigo anterior.

Art. . Os anúncios de primeira convocação das Assembléias serão
publicados pelo menos 3 (três) Vêzf's DO jornal oficial da sede da So-
ciedade e em outro de grande circulação também da sede, com a ante-
ceWneia mínima de	 (oito) dias, para as reuniões da Assembléia
Geral Or5linária, e de 15 (quinze) dias para as das extraordinárias.

Parágrafo único. As demais convocações da Assembléia Geral se
Processarão Pela forma prevista neste artigo, com a antecedência
de 5 (cinco) dias.

Ari. 35. Uma vês convocada a Assembléia Geral, ficam suspensas
as transferências de ações até que seja realizada a Assembléia ou fique
sem efeito a convocação..

Art. 36. As Assembléias Gerais Ordinárias serão instaladas:
(l) em primeira convocação com a presença de, pelo menos, 1/4

(um quarto) dos acionistas da Sociedade;
1.)) com qualquer número nas demais convocações.
§ 1.0 As Assembléias Gerais Extraordinárias serão instaladas ao

acôrdo com a legislação em vigor.
§ 2.0 As deliberações das Assembléias Gerais serão Urinadas por

maioria absoluta de votos, lavrando-se a respectiva ata de suas
reuniões.

Art. 37. Verificando-se o caso de existência de ações como objeto
de comunhão, o exercício dos direitos a elas referentes caberá a quem
OS condôminos designarem para figurar como representante -junto à.
Sociedade, ficando suspenso o exercício destes direitos enquanto não
for feita à designação.

Art. 38. Para que possam comparecer às Assembléias Gerais os
acionistas deverão depositar suas ações, na sede da Sociedade, até a
véspera das reiiniões.

Parágrafo único. Os representantes legais e os procuradores cons-
tituídos farão entrega. em idênticas condições, dos respectivos do-
cumentos comprobatõrios.

Art. 39. Os acionistas que houverem depositado suas ações em
um Banco, poderão provar sua qualidade, para tomarem parte Das
Assembléias (ierais. de acôrdo corb o artigo anterior, mediante certi-
ficado dêsse depósito passado pelo' banco respectivo.

CAPITULO VIII

DAS RESERVAS E DA DISTIUMAÇÁO DOS LUCROS

Art. ,50. O exercício financeiro da Sociedade coincidirá com O
ano civil.

Art. 41. Os lucros líquidos que sé verificarem serão distribuídos
da seguinte forma:

o) 5 % (cinco por cento) para constituição do Fundo de Reserva
Legal, destinado a garantir a integridade do capital; 	 -

h) 10 % (dez por cento) para constituição do rondo de Depre-
ciações;

e) a quota necessária para a eli3tribukão de 6 % (seis por cento)
sôbre o valor nominal das ações preferenciais, de acôrdo com o ar-
tigo 11 dos presentes Estatutos;

d) 5 % (cinco -por cento), para gratificação aos funcionárias, a
Juízo da Diretoria;

c) 10 % (dez por cento) parja gratificação aos diretores, divi-
didos em partes iguais;

f) o saldo será distribuído como dividendos aos acionistas.
Parágrafo único. Quando o dividendo a ser distribuído aos acio-

nistas não. atingir 6 To (seis por cento) do valor nominal das ações,
não será arbitrada gratificação aos diretores.

CAPITULO IX
_

DISPOSINES GERAIS

Art. 43. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na execup5o dos
presentes Estatutos serão resolvidos de acórilo com a legislação em
vigor e princípios gerais aplicáveis à espécie análoga.
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CAPITULO X

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
•

Art. 41, Os incorporadores da Sociedade ficam autorizadosa pro-
ceder às despesas necessárias à instalação, publicidade, subscriçãu de
ações o demais encargos exigidos pelos fins da Sociedade,, ate que se
opere sua constituição definitiva.

Art. 45. As vantagens particulares a que terão direito os incor-
poradores da Sociedade, legalmente previstas na letra f, do item IV,
do art. 40, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, serão
de 10 % (dez por cento) do capital a ser realizado.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1943. Os incorporadores: Isaac
— Luiz Alves Casas. — José Alves Linhares. .

Reconheço as firmas Isaac Elbas, Luiz Alves Casas e José Alves
Linhares. Rio do Janeiro, 3 de novembro de- 1943. Em teSteinunho
(sinal público) da verdade. — ling° liamos..

(N. 12.548 — 4-11-13 — Cr$ 816,00).

ÇOMPANHIA TEXTIL OTHON BEZERRA DE MELLO.

ATA DA ASSEMBLÉIA liERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA TÉNTIL OTHON
DEZERRA DE MELLO, REALIZADA NO DIA 16 DE OUTUBRO DE 1013

Aos dezesseis dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta
e três, pelas quatorze horas, na sede social à rua da Alfàndega nu-
mero 111-A, 3. 0 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, reuniram-se
em primeira convocação os acionistas da Companhia Textil Othon
Bezerra de Mello e verificando-se no Livro de Presença haver número
legal assumiu a presidência da assembléia, por indicação dos pre-
sentes, o acionista Olhou Lynch Bezerra de Mello, que convidou para
primeiro e segundo secretários, respectivamente, os acionistas Doutor
Othon Lynch Ikzcrra de Mello Júnior e Arthur Brito Bezerra de Mello.
Declarou então o presidente que a presente assembléia tinha por fim
deliberar sóbre os assuntos constantes dos anúncios de convocação
publicados no . Didmio Oficial de 7, 8 e 9 de outubro corrente e no
Jornal. do Comércio dos mesmos dias. Declarou ainda que, conforme
consta da ata publicada no Diário Oficia! de 11 de junho do corrente
ano e.no Jornal do Comércio do dia 12 do mesmo mês, e ano, a Assem-
Idéia Geral Exiraordinária de 22 de maio último havia fixado o prazo
de (luarenta e cinco dias para que os senhores acionistas exercitassem
o direito de preferência que lhes confere o art. 111 o deereto-lei
ri. 2.627 de 26 de setembro de 1940 e acrescentou que todos os
acionistas exercitaram esse direito exceto êle, pne sidente, e o acio-
nista Arthur Frederick Fearnley, também presente a esta Assem-
bléia. Convidou o presidente em seguida o segundo secretário a ler
n lista de subscrição do aumento o capital social', o recibo do depósito
de dez por cento (10%) feito no Banco Português do Brasil, o c,o-
nhecimento do pagamento do sêlo de registo feito à Recebedoria do
Distrito Federal, a proposta de alteração do art. 18 do estatutos
sociais, a ex posição da diretoria solicitando autorização para realizar
operações de crédito destinadas à construção de uma vila operária
com garantia hipotecária de terrenos e dos prédios que neles forem
construidos e o parecer do Conselho Fiscal a , respeito.

O segundo secretário procedeu à leitura dos referidos documentos
que estavam assim redigidos; Lista de subscrição do atui-lento Jo
capital social de Cr$ 5.000.000,00 para 'Cr$ 10.000.000,00, em moeda
corrente, dividido o aumento em onze mil (11.000) ações comune,
nominativas de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma. 1) D. Maria
Amalia Brita Bezerra de Mello. assistida por seu marido Othon Lynch
Bezerra de Mello, brasileira, proprietária, residente à Praia do Fla-
mengo n. 268, nesta cidade, 550 ações no valor (Citai de Cr$ 550.000.00;
Othon L, Bezerra de Melo; 2) Luiz Brito Bezerra de Mello, brasileiro,
casado, industrial, residente à Bua Marques do Amorim n. 127. na
(idade do Recife, KO açõrs no valor total de Cr$ 950.000,00; 3) Dr.
Olhou Lynch Bezerra de Mello Júnior, brasileiro, solteiro, industrial,
residente à Praia do Flamengo n. 268. nesta t:dade, 950 ações no valor
total do Cr$ 950.000 00; 41 Dr. Alberto Brito Bezerra do Mello,
brasileiro, solteiro, industrial, residente à Avenida Ruy Barbosa nú-
mero 417, na cidade do Recife, 950 ações no valor total de Cr$
950.000,00; 5) D. Anna Bezerra de Mello Berardo Carneiro da Cunha,
assistida. por seu marido Rubens Berardo Carneiro da Cunha, brasi-
leira, proprietária residente à Avenida Atlántien D. 310, nesta cidade,
150 ações no valor total de Cr$ 950.000,00, Rubens 'levanto Carneiro
da Cunha; 6) I). Maria Amalia—Brito Bezerra de Mello Filha, lira-
-Adia, solteira, proprietária, residente à Praia do Flamengo, n. 268,
nesta cidade, 050 ações no valor total de Cr$ 950.000,00; 7) D. Esther
tirito Bezerra de Mello, brirsileira. solteira, proprietária, residente à
Praia _do Flamengo, n. 268. nesta cidade, 950 ações no valor total

• te Cr$ 950.000 00; 8) Arthur Brito Bezerra de Mello, brasileiro,
.asado, industrial, residente à Rua" Serrador Vergueiro n. 92, nesta
• idade, 950 acões no valor total de Cr$ 950.000,00; 9) Roberto Brito
Bezerra de Mello, brasileiro, solteiro, industrial, .residente à Praia
to Flamengo n. 268, nesta cidade, 950 ações no valor total de Cr$
150.000,00; 10) Othon Lynch Bezerra de Mello como representante
'egal de seu filho menor impubere Renato, brasileiro, estudante,
.esidente à Praia do Flamengo n. 268, nesta cidade, 950 ações no

valor total de Cr$ 950.000,00; 11) Othon Lynch Bezerra de Mello como
representante legal de seu filho menor Unpubere Paulo, brasileiro,
estudante, residente à Praia do Flamengo n. 268, nesta cidade, 950
ações no valor total de Cr$ 950.000,00; 12) Olhou Lynch Bezerra do
Mello como representante legal de seu filho menor impubere. Alvaro,
brasileiro, estudante, residente à Praia do Flamengo n. 268. nesta
cidade, 950 ações no valor total de Cr$ 950.000,00. Rio de Janeiro,
21 de junho de 1943. Pela diretoria — Othon Lynch Bezerra de Mello
Júnior -e- Olhem L. Bezerra de Mello — Adiria . Brito Bezerra de Mello
— Arthur . Frederick Fearley. Banco Português do Brasil. Rece-
bemos da Companhia Textil Othon Bezerra de Mello, de acórdo com o
dispositivo .ii. 3. 0 do art. 38 do doe-reto-lei n. 2.627 de 2(3 do
setembro de 1-940,,-a quantia de Cr$ 1.1000.000,00)um milhão e cem
mil Cruzeiros) correspondente a 10% de Cr$ 11.000.000,00, aumento
do capital social. Rio de Janeiro. 23 de junho de 1913. Banco
Português do Brasil Sociedade Anónima Rio de Janeiro, Ituy
Lowndes. Candido José de Souza Filho. Selado onto Cr$ 20.20. Firmas
reconhecidas no 8. 0 Oficio de Notas. Guia. Cr$41.000,00. A Com-
panhia Textil Othon Bezerra de Mello vai à Recebedoria do Distrito
Federal reco:her a quantia de ('r$ 41.000.00 )quarenta e (metro
mil cruz.eiros) proveniente do aumento do seu capital do Cr$
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para Cr$ 16.000.000.00
(dezesseis milhões de cruzeiros) autorizado pela Assembléia Geral
Extraordinária de 22 de maio de 1913. Rio de Janeiro, 21 de junho de
19 ,13. Companhia Textil Olhou Bezerra de MeNo. J. Loynd. A. F.
Fearnley. Verba n. 85-11. Cr. 41.000,00. Pagou de selo quarenta
e quatro mil cruzeiros. Recebedoria do Distrito Federal. 21 de ti de
1913. O Ajudante do Tesoureiro assinatura ilegível). Servindo na
'1'. V. da S. P. A. assmutura ilegível). Companhia Textil (Riam
Bezerra de Mello. Snrs. Acionistas. O art. 18 dos estatutos sociais
aprovados na , Assembléia Geral Extraordinária de 22 de maio Ultimo
não está redigido de modo suficientemente claro -e propomos por isto
sua substituição pelo seguinte; Art 18 —. Levantado o balanço e
feitas, na forma da lei, as necessárias reservas para depreciações e
substiturções, deduzir-se-ão dos lucros liquidos verificados cinco
por cento para a constituição de um Fundo de Reserva destinado a
assegurar a. integridade do capital social, observados os dispositivos
legais. Do cotejo dos dois textos verificareis o fundamento de nossa
proposta. Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1943. Pela diretoria —
Olhon Lynch Bezerra de Mello Júnior — Othon L. Bezerra de Mello
- Arthur Brito Bezerra de Mello — Adiou' Frederick Fearnley.
Companhia Textil Union Bezerra de Melto — Snrs. Acionistas. A
existencia de um operariado selecionado, estável e as.sitlim ao trabalho,
condição imprescindivél à prosperidade de nossa eniprèsa, depende
quase exclusivamente do casas residenciais situadas nas imediações
da Fábrica. Essas casas temos nós de construí-tas com presteza, dado
o aumento de trabalho em várias secções da Fábrica, notadamente na
Tecelagem e no Acabamento, com a conseqüente elevação do nume.°
de operários. Necessitamos de casas higienizadas e confortáveis e que
possam ser alugadas a preços razoaveis, sena objetivo de lucro. Não
sendo possível recorrer às noseas r.eervas, ainda insignificantes,
pedimos, nos térmos do art. 119 do decreto-lei n. 2.627 de 20 de
setembro de 1910, vossa autorização para realizar operações de cré-
dito destinadas exclusivamente à. construção de unia vila operária,
com garantia de terrenos e dos prédios que neles forém construídos,
e ficamos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos. Rio
de Janeiro, 20 de setembro de 1913. Pela diretoria — Othon
Bezerra de Mello Júnior	 Othon L. Bezerra de Alollo — Arthur -"frito
Bezerra de Mello — Arthur Frederiek Fearnley. Parecer tio Conselho
Fiscal, O Conselho Fiscal tia Companhia Textil Olhou Bezerra de
Alello examinou a proposta de alteração do art. 18 dos estatutos
sociais ápresentada pela diretoria, e o pedido de autorização, for-
mulado igualmente pela diretoria, para realizar operações de crédito
destinadas exclusivamente_ à construção de uma vila operaria com
garantia de terrenos e dos prédios que neles vierem a ser construidos,
e é de parecer que a referida proposta de alteração e o mencionado
pedido de autorização consultam Os interêsses da Companhia, mere-
cendo assim a aprovação da Assembléia Geral. Rio de Janeiro, 25
de setembro de 1943. Belarmino Austregésilo de Athayde. Leão
Condito de Oliveira — Oswaldo Gonçalves da Silva Vianna. Ter-
minada a leitura pós o presidente em discussão todos os documentos
lidos e como ninguem quisesse usar da palavra submeteu-se à Votação,
tendo sido todos ap,ovados por unanimidade. Declarou então o pre-
sidente que, à vista do resultado da , votação, ficava o capital social
definitivamente aumentado de cinco milhões de cruzeiros (Cr$
5.000.000,00) para dezesseis milhões de cruzeiros (Cr$ 16.000.000,00),
que o art. 18 dos estatutos sociais passava a ter a redação proposta
pe.:a diretoria, e enfim que a diretoria ficava autorizada a realizar
operações de crédito destinadas exclusivamente à construção do uma •
vila operária com garantia hipotecária de terrenos e dos prédios que
cm tais terrenos forém . construídos. Estando assim preenchidos todos
os fins para que Rira convocada esta assembléia e nenhum acionista
desejando usar da palvra„ o presidente suspendeu a sessão pelo tempo
necessário' r\ lavratura-desta ata, que eu, Arthur Brito Bezerra de Mello

,segundo secretário, redigi e mandei lavrar no Livro de Atas. Reaberta
a sessão, foi a mestria ata lida, submetida à discussão e à votação e apro-
vada, sendo assinada por mim, pelo presidente, pelo primeiro se-
cretário e demais acionistas presentes. — Amthum Brito Bezerra de Mello.
— Othon L. Bezerra de Meio. — Othon Lyach Bezerra d3 Mello,
Júnior. — Maria Amelia limito Bezerra de Mello. — P.p. Luiz Brito
Bezerra de Mello — P.p.,Dr. Alberto Brito Bezerra de Mello — P.p.,
Roberto , Brito Bezerra de Mello. — Ot shon L. Bezerra . de Mello. —
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Ana Bezerra de Mello Berardo Corneiro da Cunha. — Maria Amalia
Brito Bezerra de Mello Filha Esther Brito Bezerra de Mello, coroo
representante legal de seus filhos menores impúberes, Renato, Paulo e
Alvaro — Othon L. Bezerra de Mello. — Arthur Frederick Fearnleu.

Certifico que esta ata confere com o origina! escrito no Livro de
Atas. Rio de Jangiro, 16 de outubro 1943. — (Miem Lynch Bezerra
de Mello Júnior, 1. 0 secretário.

(N. 12.661 — 9-11-43 —Cr$ 295,80).

COMPANHIA CONTINENTAL DE SEGUROS'

statutos lia Companhia Continental de Seguros

ATA DA ASSEMBL FtiA ExTRAoltDINÁluA DA CoMpANIIIA CONTINENTAL DE
SEOUlioS, nrALIzADA EM 5 DE NoVEMBno DE 1913

Aos c.inso dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e
quarenta e três as quinze horas, na sede social, à avenida Ri..? Sçanco
n. 91. 3.° andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, os acionistas da Com-
panhia CentinentAl de Seguros, depois de assinarem devidantente• o
livro de presença. rehniramsse em assembléia geral extraordinária.
sob a presidência provisória do diretor mais idoso, Sr. Jasé Neves
de Andrade, e eu virtude de convocação inserta no Diário Oficial, dos
dias 27. 28 e 99 de outubro próximo findo, e no Jornal do Comércio,
dos mesmos dias.

Verificando o mesmo diretor que os acionistas presentes pos
:miam 6.225 (seis mil duzentas e vinte e cinco) ações, mais de dois
tèrçrs cL, capita ! , declarou que a assembléia se achava coest'tuída
regularmente, peio que devia eleger quem lhe dirigisse os trabalhos.
Procedendo-se à eieição, foi escolhido, por unanimidade, o acionista
Sr. Mário [Viela d'Oliveira, que assumiu a presidência, considando
para funcionarem como 1.0 e 2.° secretários os acionistas Sr. Adindo
Augusto Vieira e Dr. Nelson Mesquita Leitão, respectivaman e.

A pedido lo S: . presidente, o L° secretário leu o edital de Con-
vocação, publicado nestes termos: "Companhia Continental do Se-
guros — Assembléia Geral Extraordinária — Reforma dos Estatutos
— Segunda Convocação — Não se tendo realizado, por falta de nú-
mero legal, a Assembléia Geral Extraordinária convocada para o dia
22 do corrente mês, são novamente convidados os Srs. acionistas da
Companhia Continental de Seguros a se retinirem na sede social à
avenida Rio Branco n. 91, 3.° andar, às 15 horas do dia 5 de novem-
bro do corrente ano, afim de deliberarem sare uma proposta de re-
forma dos estatutos, subscrita por acionistas que representam mais
de dois terços do capital, e em virtude da qual serão reformados es
arts, 4.0, 13. 18 a 22, 25 e 27, devendo ser aumentado para três o
número de diretores, regulada a eleição do terceiro diretor e fixada
a remuneração de cada um. Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1943.
— José Neves de Andrade. — Antonio Rocha, diretores."

Expôs, em seguida, o Sr. presidente o fim da reünião: a reforma
dos estatutos, nos arts. 4. 0, 13, 18 a 22, 25 e 27.

Disse que a reforma dos aludidos artigos era sugerida na pro-
po4a seguinte. feita por acionistas que representam mais de dois
tênias do capital:

Substitua-se por este o art. 21, proêmio, mantido o respecti,
parágrafo:

Art. 21. Na sede, os documentos que envolverem responsabili
dade da sociedade, serão assinados, pelo menos, por dois diretore:
nas sucursais, deverão ser assinados por dois procuradores.

Substitua-se por este o art. 22:
Art. 22. Compete a qualquer diretor, na administração interr

da sociedade, praticar os atos necessários ao seu regular funciona
mento, bem como representá-la perante as repartições públicas, ia
clusive o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalizaçai

Substitua-se por esta a disposição da alínea d do art. 25:
d) 10% (dez por cento) para a gratificação . a cada diretor, obsei

vades as restrições legais.
Substitua-se por .êste, nas disposições transitórias, o art. 27, cuj

matéria já foi esgotada na aplicação dos estatutos:
Art. 2'; . Os atuais diretores exercerão o seu mandato pelo prt

zo para que focam eleitos, observados, respectivamente, DOS casos d
vaga e de impedimento, os arts. 14 e 18.

§ 1.° A Diretoria será completada, pela eleição do terceiro meir
bro, na reünião ordinária que se efetuar, de acordo com o art. 8.
§ 1.(); e o mandato do diretor então eleito terminará com o da Di
retoria atual.

§ 2.° Os diretores terão direito, por todo o período do correra
exercício, à remuneração mensal e à gratificação anual estabelecido
no art. 19.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1943. — Mdrio Rebello d'Old
Vit ira. -s- Aloysio Russo. — Nelson Mesquita Leitão."

Finda a leitura a que procedeu o 1. 0 secretário, leu este o se
guinto parecer do Conselho Fiscal: "O Conselho Fiscal considero
devidamente os termos da proposta de reforma estatutária, apue
sentada à Diretoria pelos acionistas Mário Rebelo d'Olis •eira, Aloísi
Russo e Nelson Mesquita Leitão, que representam mais de dois ter
ços do capital .social. Por essa proposta serão substituídos os arts.
13, 18 e 19, o art. 20 nas alíneas d e h, acrescentado um parágrafi
os art. 21 e 22, a alínea d do art. 25 e o art. 27, sendo acrescente
dos dois parágrafos ao novo art. 27. Nada na lei se opõe à am.o
vação dessa proposta, que se justifica plenamente pelo desenvolvi
mento dos negócios sociais. Passarão a ser três os diretores, em lu
gar de dois. Isto é perfeitamente legal, como se vê do art. 116 d
iteereto-lc: mi 2.627, de 26-9-40. Era conseqüência desta modificaçã
tornou-se necessário alterar outros dispositivos. A remuneração de
diretores será aumentada. Como, porém, o aumento sairá, do mesni
modo que a remuneração atual, dos lucros líquidos, isto é, dos leen
que poderiam ser distribuídos pelos acionistas, sendo respeitadas a
reservas e restrições legais, trata-se de matéria que só interessa atc
próprios acionistas, que Abre ela vão deliberar na forma da lei. Se
mos, assim, de parecer que a reforma pode ser aProvada. — Rio d
Janeiro, 8 de outubro de 1913. — Pedro de Magalhães Corrêa. -
1ntunio Lrit da Silva Garcia. — Rodr;go Octavio Filho."

O Sr. presidente declarou que, se a proposta fór aprovada pel
assembléia e pelo Governo, os estatutos da sociedade ficarão expresse
nestes termos:

• "lisSTATUTOS DA COMPANHIA CONTINENTAL DE SEGUROS
CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, resnaçÃo, olmeiro E alzpaESENTAÇÃO
Art. 1.0 A Companhia Continental, S. A. de Seguros, constituk

em 29 de setembro de 1924, com sede nesta cidade do Rio de Janeir
passará a denominar-se Companhia Continental de Seguros e reger
se-á por estes estatutos e pelas disposições legais aplicáveis às soei(
dados anónimas de sua natureza.

Art. 2.° A duração da sociedade será de cinqienta anos, JOIlt;:!
dos da data da constituição, podendo êsso prazo ser prorrogado pt;
deliberação da assembléia geral e aprovação do Governo Federal. -

Art. 3.° A sociedade tem por objeto operar em seguros e ressd
guros dos ramos elementares, isto é, dos que tenham por fim garad
tir perdas à danos ou responsabilidades provenientes de riscos r
incêndio, transporte, acidentes pessoais ou outros, afetando pessor
ou coisas.

• Art. 4P 1£ sociedade será representada ativa e passivamente, ei
juízo, ou fora dele, pelo menos, por dois diretores, observada a es
ceção prevista no art. 22, in fine.

Parágrafo único. Quando a representação houver de ser fei
mediante procurador, o instrumento, que não poderá ser passado
menos de dois diretores, especificará os atos ou operações que mo
tituírem objeto do mandato.

CAPITULO II

)0 CAPITAL, DAS AçõES E DOS ACIONISTAS

Art. 5P O capital social é de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão
quinhentos mil cruzeiros) -dividido em 7.500 ações ordinárias, ri
minativas, de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada unia.

Art. 6.0 São acionistas os possuidores de uma ou mais ações, in
critos nos livros da sociedade, nos têrmos da lei.

"Proposta

Substitua-se por este o art. 4.0:
Art. 4.0• A sociedade será representada ativa e passivamente, em

juízo, ou fora dele, pelo menos, por dois diretores, observada a exce-
ção prevista no art. 22, in fine.

Parágrafo único. Quando a representação houver de ser • feita me-
diante procurador, o instrumento, que não poderá ser passado por
menos de dois diretores, especificará os atos ou operações que co ras-
titufrem objeto do mandato.

Substitua-se por este o art. 13:
Art. 13. A sociedade será administrada por três diretores, de

nacionalidade brasileira e residentes no país, acionistas ou não, elei-
tos pela assembléia geral.

SODStalia-se por este o art. 18, proêmio, mantido o respectivo
parágrafo:

Art. 18. No caso de impedimento de um diretor, os dois outros
escolherão um acionista para lhe exercer as funções.

Substitua-se por este o art. 19, proêmio, mantido o respectivo
iiarágrafo:

Art. 19. Cada diretor perceberá a remuneração mensal fixa de
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), além da gratificação anual a que
se refere o art. 25, alínea d.

Substitua-se por esta a alínea d do art. 20:
d) deliberar sôbre a convocação da assembléia geral, fora dos

casos expressamente previstos em lei.
Substitua-se por esta a alínea h do art. 20:
h) praticar, enfim, na administração da sociedade, todos os atos

que, pela lei ou por estes estatutos, •não sejam da competência da
assembléia geral, sem prejuízo do disposto no art. 22, in princípio.

Acrescente-se ao art. 20:
Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas por

maioria de votos, e deverão constar de atas lavradas em livro es-
pecial.
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CAPITULO III

DA ASSEMBLÉIA GERA%

Art. 7,0 A assembléia geral saia% constituída pela reiniiaa dos
acionistas, observados êstes estatutos e as disposições legais s igeales.

Art. 8.0 A assembléia geral ratmir-se-á ordinária e extraordi-
nariamente e deliberará sôbre os assuntos constantes das convocações.

§ I.° A assembléia geral ordinái ia reunir-se-á anualmanta, até
o dia 31 de março, Para tomar as contas da Diretoria, examinar, dis-
cutir e deliberar sôbre o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, ela-
ger os membros deste e, quando fôr caso, os tia Diretoria.

§ 2.° As reilniões extraordinárias terão lugar tôdas as vazes que
forem convocados os acionistas.

Art. 9.0 A assembléia geral será instalada, normalmente, em suas
reilaiaes poi um diretor, cabendo a prioridade ao mais idoso. Ve-
rificada a existancia de número legal, a assembléia alagará o presi-
dente da reiinião, o qual convidará deis outros acionistas para aer-
vii em de sec..etários.

Art. 10. Os trabalhos .c as resoluções da assembléia geral garito
reduzidos a ata, a qual deverá ser assinada pelos membros da mesa
e ;sei :8 aricnistas Mie estiverem presentas it reilnião, ou pelo menos,
por taotos cosantos constituirem por seus otos a maioria necesária
pasa as dabberações tomadas pela assembléia.

Art. 11. As deliberações da assembléia geral, ressalvadas as
axasçõas pra. istas em lei, serão tomadas por maioria. abaoluta.
obs.

Is . :a Li ação dá direito a um voto.
-

CAPITUI.0 IV

DA ADMINISTBAÇÃO

Art 13. A sociedade será administrada por Uras Ilir 1.tir ,!s. de
nacionalidade brasileira e residentes no pais, 'acionistas ou não, elei-
tos pela assembléia geral.

Art. 11. O mandato da Diretoria é de três anos, podando ser
renovado.

Parágrafo único. No caso de vagar o cargo de diretor, o subs-
tituto eleito pela assembléia geral servirá pelo tempo restante.

Art. 15. Antes de entrar no exercício das funções. o diretor pres-
tará a caução de cem ações, em garantia da responsabilidade de sua
gestão.

§ 1.0 A caução a que se refere o presente artigo não poderá ser
levantada senão depois de haver o diretor deixado o cargo e de terem
sido aprovadas pela assembléia geral as contas da gestão garantida.

§ 2.0 Se o diretor não entrar em exercício ata trinta dias após a
(lata da nomeação, entender-se-á glie lifi0 aceitou o cargo, proceden-
do-se a nova eleição para preenchimento da vaga.

Art. 16. Expirado o mandato os, Diretoria permanecerá e1;l no
exercício de suas funções, até que os diretores eleitos para a período
imediato sejam empossados.

Art. 17. É lícito ao diretor deixar o esaacívio por tempo que não
exceda de dois meses, mediante causa. jastifivadaa

Art. 18. No caso de impedimento de um d:retor, os dois aisteos
escolherão uni acionista para lhe VIVIll'or as funçõas.

Parágrafo único. Se o caso fór de saga, adotar-se-á o mesmo
aritério na escolha do substituto, o qual exercerá provisariamente o
aargo até à primeira reanião da assamblaia geral ordinária, que cie-
• o diretor efetivo,

Art. 19. Cada diretor perealiera a raionnaração mensal fixa de
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzairos), atam da gratificação anual a que
se refere o art. 25, alínea d.

Parágrafo único. No caso de saisstifsliçan do diretor, por impe-
dimento, os vancimentos mensais e a gratiiicação serão divida-loa,
am partes iguais, antre o diretor siihstitsildo e o substituto, durante
o tempo da substituição.

Art. 20. Compete à Diretoria, observadas as ,lisoosições legais de
caráter imperativo:

PlabOrar o relatório anual das operações e contas do exercí-
cio, e propôr à assembléia, mediante parecer do conselho Fiscal, o
dividando a ser distribuído;

h) criar e suprimir agancias e sucursais;
e) nomaar e demitir os funcionários, agentes ou reprasan t antes

tia sociedade;
d) deliberar sôbre a convovação . da assembléia gorai, fora das

casos exprassamante previstos am !si;
e) apliaar os fluidos sociais;
f) dar em rançaio ou alienar títulos de renda;
g) fransighs contrair obrigações e encargos, quando o exig-aem

os intarassrs sociais;
h) pratiaar, /mirim, na adminisisaição da sociedade, todos os atos

que, iala lei on por fades estatutos, não sejam, da competência da
assenoitéia geral, si t ID ill'OPIÍZO tio disposto no art. 2?, ia

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas por
maioria de votos, e Oeverao constaa de atas lavradas cio lisa. , es-
pecial.

Art. 21. Na' sede, os documentos que envolverem responsabili-
dade da sociedade, serio assinados, pelo menos, por dois tbretaras;
nas sucursais, deverão ser assinados por dois procuradores.

Parágrafo único. As apólices de seguros, porém, poderão ser
assinadas, apenas, por um diretor ou 11111 procurador, conforme saiam
emitidas na sede ou nas agências e sucursais.

Art. 22. Compete a qualquer diretor, na administração interna
da sociedade, praticar os atos necessários ao . seu regular 1'1111a:1i:i-

manto. bem como representá-la perante as reparliçõas públicas in-
clusive o Departamento Nacional de Saguros Privados e Ciip ti,
?ação.

t:APITUI.0 V

Do CON5EL1D)

Art. 23. O Conselho Fiscal será composto de três membros e
três suplentes, de, nacionalidade brasileira e residentes no pais. acio-
nistas ou não, eleitos anualmente pela assembléia geral o:afilaria,
podendo ser reeleitos, e caber-lhe-ão as atribuições e responsabili-
dades determinadas em lei.

Parágrafo único. A remtmerack dos membros do Conselho Fis-
cal será fixada, anualmente, pela assembléia prai ordinária que os
eleger.

Dl) BALANÇO, 1..CCIIDS E VII.ND05

Art. ai. Os balanços e contas serão encerrados anualwarts. no
fim de cada exarcício financeiro. que vai de 1 de janeiro a 31 da de-
zembro.

•Art. 25. Depois de constituídas Valas as reservas exigidas pela
legislação de seguros, dos lucros liqoidos que, então, forem apeados
nos balanços, deduzir-se-ao;

a) ha;0 (cinco por cento) para a constituição do "Fundo de
serva", destinado a assegurar a integridade do capital, nos larmos
da lei;

b) o que fôr determinado em lei, para a constituição do 'Tunda
de Garantia de Retrocessões";

c) o (plantam necessário para os dividendos, conforme datibera-
ção da assembléia geral, mediante aroposta da Diretoria e parecer
do Conselho Fiscal;

ti) 10`;•;2 (dez por cento) Para a grat ificação a cada direi ir, obser-
vadas as restrições legais. 	 -

c) 5% (cinco por cento) para a constituição tio "Fundo tio Pra-
vidência", dast inado a gratificações e auxílios aos funaionários da
sociedade, a juízo da tsiretoria;

I) o ;;ablo. se houver, sara levado ao fundo de "Reserva F'addee
montar", destinado a bonificações aos acionistas, amortizações de
verbas do ativo, e para atender, ainda . a eventuais prejuízos, aonfor-
me fôr deliberado pela assembléia geral.

Art. 26. Os dividendos não raaiamailos no prazo do cinsa anos
entendam-se ranunciados a favor . da sociatiade.

CAPITULO VIE

DAS DISPOSIÇÕES .111ANSITÓRlAS

Art. 27. 0.s: atuais diretores exercerão o seu mandato pelo praze
para que foram eleito, observados, respectivamente, nos caso; de
vaga e de impedimento, os ar! s, 11 e 18.

§ 1.0 A Diretoria será completada, pela eleição do terceira inani-
bro, na retinia° ordinária que se efetuar, de nanai() com o art. 8.0,
§ 1 p, e o mandato da (liados então eleito terminará com o da Direto-
ria atual.

§ 2.0 Os diretores terão direito, por lodo o período do csrrent e

exercício, à renumaração r»ensal e a gratificarão anual estabelecidas
no art. 19."

Terminada a leitura, h Sr. presidente submeteu a proposta, pri-

meiro, à discussão, e, depois, à saitaçao. Ninguém pediu a palas. ' a e a
assembléia aprovou-a unanimemente, Dão estando, então. piesente o
Sr. José Neves de Malvada, acionista e diretor, que se havia retirado.

Nada mais havendo na ordem do dia, fiaram 03 ft:441110S sustam-
sos para que se lavrasse esta ala, que, dapois de reaberta a sessão,
foi lida, posta em discusão e unanimemento aprovada, sem que nin-
guém houvesse usado da palavra. A sessão foi, então, ncerrada palo
Sr. presidente, declarando ale saie esta ata seria assinada por tÔda
a mesa e pelos acionistas presentes, e mandando que dela se extraísso
uma certidão ou cópia autêntica paru os fins legais. - Ri, ole ja_
neiroa5 de novembro de 1013. - 31aran Itebetlo d'Olivetra. -
Augusto	 - Nelson Messaaaa Leitão, - Carlos	 Sion
Gonçalves. - Pedro	 Mdoeilltnes Corrêa, - Antonio	 do Silve
Gortda. -- Rodrigo Orlar/o Filho.

(N. 12.719 - 9-11-43 - Cr$ ;s42,00).

do S. Pb. -- A presente publicação deixou de constar da edieão
olo Didrio Ofivád le li) tio Corr011te, em vista& o io ancerramento an-
tocipado n la expediente iniquala

CAP num vi
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BANCO FINANCIAL DA PRODUÇÃO S. A.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CUITLILÃO

Em e emprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor das
Rerati,s to , ereas era cinco de novembro de mil novecentos e quarenta

11(0 pl'Oreso número 107.281-43. às folhas quarenta e sete. de
(cerda rem o pedido do Banco Financial da Produção S. A., certifico
er o seguinte o teov dos documentos contidos no processo número
103.159-13. — fls. 2 a 5 v. — Cartório do 3.° Oficio — Tanelião
F=e . eeira d e Carvalho — Palácio da Justiça — 1. 0 Traslado — Livro 94
— Fls. 76 83. — Escritura públi ea de constituição do Banco da
Produeo no Weas Gerais S. A.. na forma abaixo: — Saibam qur atos
aste instrumento de escritura publica virem, que no ano do nascimen-
to d: y N esso Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e três
(1913), aos vinte e cinco dias do mês de agôsto. nesta cidade de Belo
Lterjzrele e e: meu eertóeio, no Palácio da Justiça, perante mim, Ta-
belião. eoomarererem: — Doutor Antônio Luciano Pereira Filho, bra-
sile:ro	 tittnqueirc, casado, médico, residente nesta Capital; Vitor
Seesa campos. lpraleiro, casado, capitalista e residente nesta Ca-
pital; Dr. José Flávio Nelson do Stria, brasileiro, casado, advogado e
rc'Ádenle nesta Capital; Geraldo Luciano . de Rezende Pereira, bra-
sileiro, solteiro e maior, bancário e residente nesta Capital; Fran-
cisco da Silveira Rosenburg, brasileiro, casado, bancário e residente
nesta Capital: Cel. Antônio Luciano Pereira, brasileiro, casado. capi-
talista e residente nesta Capital; Jacques Luciano de Rezende P2-

rei%t. brasileiro, solteiro e maior, estudante, residente nesta Capital,
os presente conhecido por mim. Tabelião e das testemunhas adiante
nomeadas e assinadas, lambem do meu conhecimento, do que dou fé.
E. perante os mesmas teserminhas, pelas partes foi dito: — Primeiro.
-e. Que t i nham entre si acordado a constituição de urna sociedade por
ações sob a deno.ninaçãe de Banco da Produção de Minas Gerais S. A.,
Capital do Estedo de Minas Gerais e com o capital de cinco milhões
de cruzei . os, lerdo por objeto o comércio bancário. — Segundo. —
Disseram mais que são os seguintes estatutos do Banco da Produção
de Mines Gerais. ora constiluido, digo. Banco da Produção de
Ninas (tereis S.A. ora constituído: — "Estatutos do Banco da Pro-
dução de Minas Gerais S. A. — Capitulo I. — Denominação, sede,
objeto e duração do Banco. — Art. 1. 0 Com a denominação de Banco
da Produção de Minas Gerais S. A. fica constituida uma sociedade
por ações. regida pelos presentes estatutos e pela legislação que lhe
fór aplicável. — Art. 2.° O Banco terá sua sede,na cidade de Belo
Herieonte, capilar de Estado de Minas Gerais, podendo, entretanto,
criar outras filais, agências. sub-agências, escritórios ou correspon-
dentes. em qualquer localidade do Pais, por deliberação da Diretoenc.
— Art. 3.° O objeto do Banco é a realização de Vaias as operações
bna. digo. bancárias permitidas por lei, bem como as que lhe são
acessórias. — Paragrágo. digo, Parágrafo único. Sempre que a Di-
retoria. ouvido o Conselho Fiscal, decidir fazer operações para as
quais a lei exia te. digo, licença ou autorização especial do Govêrno
tais como as de crédito real. râmbio e venda de títulos a prestação,
aguardará. para as iniciai', a obtenção da respectiva licença de auto-
rização. — Art. 4.° O prazo de duração do Banco será de vinte anos,
contados da data de autorização do Govêrno Federal para o seu fun-
cionamento. podendo ser prorrogado. — Capítulo II — Do capital e
ações — Art. 5. 0 O capital do Banco integralmente realizado e subs-
crito por brasileiros, pessoas físicas. é de cinco milhões de cruzei-
ros. dividido em vinte e cinco mol, digo mil aivões nominativas de du-
zentos cruzeiros cada unia -. Parágrafo único. É. expressamente proibi-
da a transferência de ações a quen, digo quem não fõr brasileiro,
pessoa física. nato ou naturalizado. Art. 6.° O capital poderá ser au-
mentedo. pro. digo por deliberação da Assembléia Geral, reservando-
se ac acionistas preferência para a subecricão das novas ações. pro-
porcionalmente as flue já possuirem. de acôrdo com al, digo, a lei.
Art. 7.0 A transferência das ações far-se-á no livro próprio, mediante
as formalidades legais e obdecendo. digo. obdecido o que dispõe a res-
peito o decreto-lei número três mil cento e out, digo, oitenta e dois.
do nove de abril de mil novecentos e quarenta e um. — Capítulo III
— Da Diretoria — Art. 8.° — O Banco será administrado por uma
Diretoria composta de dois diretores, sendo uni diretor presidente e
um diretor geral, eleitos e empossados pela Assembléia Geral, com o
mandato de seis, digo. por seis anos, podendo ser reeleitos. =- Art. 9.0
Cada diretor.. antes de entrar em ' exercício, deverá ter a sua gestão
garantida com a caução de cinqüenta ações do Banco, próprias ou de
terceiros, as quais só poderão ser levantadas depois de deixarem os
respectivos cargos e serem aprovadas as contas do ultimo exercício em
que tiverem servido, e será investdo no, digo, investido no cargo me-
diant e ri ' assinatura do respectivn têrmo nó livro de "Atas das reuniões
da Diretoria" 'Ar t. 10. Perde ri cargo O diretor que sem cause jua-
tificada, de'xar o respectivo exercício por mais de sessenta dias. Em
caso de vaga, ausência ou licença de qualquer um dos diretores, a
sua substituição provisória. se julgada necessária pelo outro. será
promovida por escolha iiAste, entre os acionistas elegíveis. O provimento

de finitivo se fará . Por ele'Ção. na primeira Assembléia Geral Ordi-
nária. limitando-se o mandato do eleito ao tempo que restaria ao di-
retor subst unido. Art. 11. No caso de ime. edimento temporário de
um dos diretores, o outro aeumulará suas funções. digo, rIS suas fun-
ções. Art. I?. A Diretoria tem atribuição digo. atribuições e os po-
deres que a lei lhe confere para assegurar o funcionamento normal
da sociedade. — Art. 13. A aualauer um dos diretorea competirá a

representação ativa e passiva da sociedade bem corno a prática dos
atos necessários ao funcionamento regular do Banco. — Art. (4.
Compete especialmente: a) ao diretor presidente velar pela fiel exe-
cução dos estatutos e das resoluções da Assembléia Geral; .b) ao di-
retor geral a orientação geral dos negócios sociais e a sua admsit, digo.
administração quotidiana. — Art. 15. A qualquer dos diretores é
lícito onerar ou alienar bens sociais. — Art. 16. A Diretoria, sem pre-
juízo da sua percentagem nos lucros, terá os vencimentos e abonos
anualmente fixados pela Asembléia Geral. — Capítulo TV — Do Con-
selho Fiscal — Art. 17. O Banco terá uni Conselho Fiscal composto
de três membros efetivos e de suplentes em igual úmer, digo, número,
acionistas ou não, residentes no País, eleitos anualmente pela Assem-
bléia Geral, pde, digo, podendo ser reeleitos. Parágrafo único. Se
um quinto ou mais dos votos dos acionistas se manifestar em chapa
uninominal idêntica, considerar-se-á eleito o votado, sacrificando-se
O menos votado ou o mais moço entre os eleitos na chapa tríplice
sufragada pelos demais. Art.18. As atribuições e deveres do Con-
selho Fiscal são as fixadas na lei das sociedades por ações. Art. 19.
No impedimento ou falta de um ou mais membros efetivos, serão
convocados uni ou mais suplentes. Art. 20. A remuneração dos mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal, será fixada anualmenh3 pela Assem-
bléia Geral que os eleger. — Capitulo V — Das Assembléias Gerais.
— Art. 21. Quando constituída de acórdo com a lei e os presentes
estatutos. a Asseml:déia Geral é o poder supremo do Banco. Suas de-
liberações serão tornadas por maioria de votos presentes, competindo
um voto para cada ação. Parágrafo único. — As deliberações- da As-
sembléia Geral obrigam a todos os acionistas ainda que ausentes .ou
dissidentes. — Art. 22. A A ssembléia Geral Ordinára, para tomar
conhecimento do parecer do Conselho Fiscal, verificar as contas, ba-
lanço e inventário, proceder . à eleição dos diretores e membros do
Conselho Fiscal e suplentes, realizar-se-á até trinta de abril de ar,
digo, cada ano, em dia fixado pela Diretoria do Banco. — Parágrafo
único. Se essa Assembléia precisar de novos e9c1arecimentos para
deliberar, poderá adiar a sessão e ordenar . as diligências que
enteder. digo, Parágrafo primeiro — Se êssa Assembléia precisar
de novos esclarecimentos para deliberar, poderá adiar a sesg.io
e ordenar as diligências que entender. — Parágrafo segundo —.1
Diretoria providenciará para que seja cumprida a disposição do artigo
noventa e nove, do decreto-lei número dois mil seiscentos "e vinte
.e sete, r4 ç vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta.
Artigo 23 — Ressalvadas as exceções previstas em lei. a Assembléia
Geral instala-se em primeira convocação, coto a presença dos acio-
nistas que representem, no mínimo, um quarto do capital social, com
direito a vote. Em segunda convocação, instalar-se-á caiu qualquer
número. Artigo 24 — Só poderão tomar parte na Assembléia (ieral,
ias acionistas Pujas ações estejam inscritas, em seu nome, 110 livro
competente, até três dias antes da data mareada para a realização
da assembléia geral. Artigo 25 — Os acionistas, depois de assina-
rem no "I iveo de Presença", escolherão o presidente e êste o se-
cretário, que fcrmarão a mesa, que dirigirá os trabalhos da assem-
bléia 'geral. Artigo 26 — A Assembléia Geral Extraordinária reti-
rar-se-á sempre que os interêsses sociais exigirem o pronunciam,
di%o, pronunciamento dos acionistas. Capítulo VI — Do exercício
social, balanços e lucros. Artigo 27 — O Exercício social termi-
nará em trinta e um de dezembro de cada ano. Levantado o balanço,
com observaaria das prescrições legais, e apurados os lucros, se-
rio retirados: o) cinco por cento para o fundo de reserva legal,
ate atingir n inte por cnt, digo, cento do capital social; b) a soma
nrcessána para o pagamento de um dividendo de seis por cento sobre
o montame do capital social; c) dez por cento para um fundo destinado
ao aumento do capital social; c) até dez por cento para gratificaeão
dos empregados do Banco, a juízo da Diretoria, ouvido o Conselho
Fiscal. O . saidc, que ficar, depois dessas deduções, será partilhado no
todo, ou cm parle, por proposta da Diretoria e ouvido o Conselho
Fiscal, como dividendo aos acionistas. A assembléia geral poderá,
entretanto, ordenar o transporte do saldo, ou parte ciAle. para o exer-
cício seguinte. Artigo 28 — No último dia do mês de junho de cada
ano será levantado um balançosemestral, observadas as mesmas for-
malidades legais. Artigo 29 — O pagamento dos dividendos poderá sei,
feito, a cr i teti.o da diretoria, em duas presta pes, pi', digo, prestações,
luas dentro da exercício em que foi aprovado a balanço pela assembléia
geral. Capitu l o VII — Da liquidação — Arti,:e0 . 30 — A sociedade eu-
trahl em liquidação nos casos 'legais. Paráprofo único — Compete à
assembléia gera! estabelecer o modo de liquidação, eleger o
(tante ou l icplidantes e o conselho fiscal, que deverá funcionar no
período da liquidação. — Terceiro — Qoe, no Banco do Brasil S. A.,
tinham feito o depósito da importância de dois milhões e althillene
tos mil enlutas correspondente a cinqüenta por cento de seu capital,

acórdo com c artigo vinte e um, do decreto federal número qua-
torze mil telecentos e -vinte e oito, de mil novecentos e vinte e urn,
conforme ciocurbelno q, diga, documento que me foi exibiria e adiante
transcrito, icardc arquivado neste cartório, do que dou fé. — Quarto
— Que a relação das ações tomadas pelos subscritores e rumo, diRo,
eo,ja importância já foi intrgralizada é a seguinte: Dr. Antônio Lu-
ciano Pereira Filho, vinte e quatro mil duzentas e noventa e cinco
ai ,Ões — :padre milhões oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros:
Dr. José Flávio Nrlson de Sena. cinqüenta ações — dez mil cruzei-
ros; FrancISt o da Silveira Resenburg, cinco ações ....._ 'cinco mil cru-
zeiros: Ccl. António Luciano Pereira, quinhentas ações _e. eent
cruzeiros; iter de Sousa Campos, cinqüenta ações — dez mil cru-
zeivos; Geraldo Luciano de Rezende Pereira, vinqüenta ar ...ões — dez
rni/ cruze;rt,s; Jacques Luciano de Rezende Pre. digo. Pereira,
oFrenia ae;ii-s;	 dez mil cruzeiros. Quinto — Que tendo assim, sido



Quinta-feira 11 DIARIO OFICIAL (Secção I) 	 Novembro de 1943 16653

cumpridas bata:, as Sormalidades e exigancias legais declaram consti-
tuído o Banca da Produção de Minas Gerais S. A. e nomeiam para a
Diretoria la seguintes pessóas; Para Diretor . Presidente, Cel, António
Luciano Peaeira, brasileiro, residente nesta Capital, à Avenida Bisa,
digo, Bias Fortes, número quatrocentos e cinqüenta e ui»; para Diretor
Gtral, Dr. Artaroo Luciano Pereira Filho, brasileiro, residente nesta
Capital à roa Rio de Janeiro numero oitocentos e dois, e para o Con-
selho Fiscal, membros efetivos; Cel. Josa Procópio da Silveira, bra-
si,eiro, coa, a p l ofissão de proprietário e residente nesta Capital à rua
Goitacazes número trezentos e cinqüenta e queira, Dr. Manuel Iam,
digo, França Campos, casado, maiso, digo, maior, cola profissão da
Advogado e residente nesta Capital à Avenida Augusto de Lima mimeis"
seiscentos e vinte e cinco e José Brasil da Fonseca, brasileiro, solteiro,
bancário, resmeide nesta Capital à Avenida Paraná número duzentos e
omarenta e um; Si);, digo, Suplentes: Dr. Pedro Mourthe de Araújo,
braÁleiro, eagenheiro e residente nesta Capital à rua Go:tacazes TIÚ-

mero trezentos e setenta e cinco; José Caetano Drumond. brasileiro,
casado e residente nesta Capital à rua Rio de Janeiro número seis-
centos e trinta e quatro e Dr. Rubem Romeiro Peret, brasileiro, ad-
vogado, residente nesta Capital à . rua Goiaz número trezentos e vinte
e um.. — Sexto — Que fixam em cinco mil cruzeiros a remuneração
de cada uni das diretores acima mencionados, tligo, iteima, sem prejuízo
da porcentagem que sõbre o lucro líquido os estatutata lhes atribuem.
Fixam, também. em mil e duzentos cruzeiros a remuneração Mensal
de cada memiro efetivo do Conselho Fiscal. Sétimo -a. Que aos dire-
tares os aciormistas encarregavam de promover Nadas as foamalidades
legais necessarms para que possa o Banco se instalar e iniciar (1 seu
funcionamento. Pelas partes me foi dito, perante as mesmas teste-
munhas, que aseitavam a presente como está redigida, e me pediram
lhes lavrasse •ata em minhas notas, o que fiz por me havea sido dis-
tribuída, davende o saio devido ser pago por verba, (moi-bit-lamente.
A seguira transere.vo o documento retro referido: — "Belo Horizonte,
23 de agósts m de 1913. Ao Banco do Brasil S. A. Belo Horizonte. Se-
nhor ('crer te. com o presente vimos depositar nesta Agancia a quantia
de dois milii;aa e quinhentos mil cruzeiros correspondentes a cin-
qüenta por conte, do capital social do Banco da Produção de Minas Ge-

rais S. A. ele naórdo com o disposto no artigo n. 21, do decreto nu-
mero 14.728, de 1921, para fins de direito. Sem outro motivo, apre-
sentamos-ibe rossas cordiais saudaçaes. — Banco da Produção de
almas Gem ais S. A. — António Luciano Pereira — Diretor Presidente
— Recebemos a importància de dois milhões e quinhentos mil cru-
zeiros, de ac. cem a presente guia. Belo Horizonte, 25 de agõsto
1943. — Vladin ir dos Santos. Mozart de Olinda empeno — Banco

*tiO Brasil — Belo Horizonte. (a) W. Santos — ala O. Campello sobre
'vante cruzeiro e vinte centavos de estampilhas federais. inclusive
taxa de Educação)". A seguir, transcrevo o talão comprobatório do
pagamento mio imposto do sato por verba, retro referido: "1.43a.
Fica debitado o Coletor pela quantia de vinte mil cruzeiros recebida do
Sr. flanco da Paodução de Minas Gerais S. A. proveniente do Imposto
110 Salo pi' . digo por verba mima (seria digo, escritura de constitui-
ção do mesmo Banco com o capital de cinco Milhões ale cruzei-
ros conforme verba n. 5. Coletoria Federal em Belo Horizonte, (3.a)
em 25 dc egósto de 1943. O coletora (ilegível). O escrivão, (ile-
givel)". — Escrita esta é lida às partes, a aceitaram e assinam
com as testemunhas José Olivario Silva e Olímpio Osvaldo Pereira,
que tambe rn a ouviram ler, do que dou fé. Eu, Dermcval Ferreira de
de Carvalha, digo, Eu, Nilsorela igueiredo, escrevente juramentado, que
o escrevi. Eu, Itermeval nrreira de Carvalho, Tabelião, o subscrevi
e assino. Darmeval Ferreira de Carvalho. (a. a.) António Luciano
Pereira — itor de Sousa Campos — José Flávio Nelson de Senna —
Geraldo Luciano Rezende Pereira — Francisco Silveira Rosenburg —
António Luciano Pereira — Jacques Luciano ele Rezende Pereira —
José Olivério Silva — Olímpio Osvaldo Pereira. — Trasladada em
seguida. — Eu. (as demais palavras estão.ilegiveis). — Em tôdas
as páginas encontramos o seguinte carimbo; "Pereira de Carvalho —
3.° Tabeldia — Belo Horizonte" — Às fõlhas 5v. acham, digo, acham-
se apustas sete estampilhas federais, sendo uma de três cruzei,
digo, cruzeiros, uma de um cruzeiro, três de cinqüenta centavos e
duas de Educação e Saúde", devidamente inutilizadas. No canto in-
ferior da página encontramos: "Fia, digo, Firma .Tab. Roquette, Rua
do Rosário, 115. Rio", e o seguinte carimbo: "Djalma da Fonseca
Hermes, Serventuário Vitalício, 9.° Ofício de Notas, Tabelião su-
bstittito — :tosa Carlos de Montreuil, 2.° substituto — António. de
Alvarenga Freire .Rua do Rosário, 145 — 'fel. 23-5.217, Rio de Ja-
neiro". Encontramos ainda: "Reconheclio, (ligo, Reconheço a firma

^ ilegivel) Rio de Janeiro. 30 de agasto de 1913. Em testemunho da
verdade (assinatura ilegivel) — fls. 32 a 33) — Armas da Repú-
blica, Ministério da Fazenda, Tesouro Nacional, Diretoria das Ren-
das Internas. Processo n. 83.355-53, Sr. Sub-Diretor : — 1 Por
escritura públiea lavrada aos -vinte e cinco dias do mês de agósto do
corrente ano vonstituiu-se na cidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, unia sociedade anônima que se dedicará ao comércio
bancários (doc. de fls. 2a4). 2 — Do °Nato, digo, objeto da socie-
dade ficaram excluídas as operaçaes sabre crédito real, cambio, ven-
das de títulos da Dívida Publica a prestações e quaisquer outras
para as quais a lei exigir regime e autorização esoccial (artigo 3.
fls. 2 verso). 3 — O prazo de duração da sociedade será de vinte
anos, prorrogáveis, contados da data da autorização (artigo 4•0 fla, 2
verso). 4 — A sede social é na cidade de Belo Horizonte. Estado
Miaus, digo, Minas -Gerais e a denoMinação. adotada "Banco da Pro-
dução de Minas Gerais s. A" (Artigos 1° e 2° dos Estatutos): 5 —
O capital é de cinco milhões de cruzeiros. representado por vinte a
filv r) mil ações nominativas do vaor, digo, valor de duzentos cruzei-
ros cada uma, integralmente subscrito e realizado por .sete acioniataa,

ficando expressamente proibido a transferência das meatuas a quem
não fiar brasleiro, prssôa física, nato ou naturalizado (artigo 5° fls.
2 'Verso) . 6 — O requarente faz prova de haver depositado,
Ag •ncia do Banco do Brasil. em Belo lir, digo, Horizonte, a quantia
de dois milhões e quinheatos mil cruzeiros, correspondente a cin-
coenta por cento do capita: socaat (doc. fls. 7). 7 — A sociedade
será administrada por uma Diretoria composta de dois diretores,
sendo um diretor presidente O um diretor. geral, eleitos por seas anos,
Os quais deverão prestar caução de cinqüenta ações para entrarem em
exercido (artigos 8 e 9). 8 — Ficou, lambem, organizado o Con-
selho Fi s cal, em obediencia as normas legais. 9 — As- demluO, (ligo,
deduções dos lucros liquales estão, a meu ver, de acordo com a lei
que a l ualinefite rege as Soce, digo, Saciedades por ações. lâ — Os
demais tfocumentos apresentados em boa ordem e em condições (.10
dar feição rego lar ao proceaso, com excação da prova de mie :multi-
Mole do acionista Antonio limei no Pereira, documento do fls. 9,
visto não declarar o local da nascimento. lt — Assim, dasae que o
documento em apreço seja substilmido pela certidão de casamento
t.'o interessado, panso que pode ser concedida a autorizaçiaa solicitada
mma peIção de fls. .31. expedindo-se a tespeativa Carla Menu, d2-
pois de pago o sêlo previsto na tabela anexa ao decreto-lei n. 1.665,
de 3 mo setendlro de 1952, art. 9°, n. II, nota La 2.a Sub-Direloria
das Ren das Intarnas, ern 13 de setembro de 1913. (aia) Ernani de
Cas • ri) 1101 lnapetor Especializado XXI. — A cedida° de batismo
de fls. 9, efetivamente não diz onde nasceu o acionista Antonio Lu-
cieno Pereira. mas, afirma que o nasaimento verificou-se a 25 do
março de 1880. e, Lendo o }afli g iu:o se rea l izado a 2 de abril do mesmo
ano. autor me pare aer que Mio poderá haver duvida sobre a nacio-
nalidade daquela acionista. Assim, parece-me que se poderá deferir
o pedido, expedindo-se a neaessaria Carta Patente, corno propõe a
informação supra. 2. a Sub-Diretoria, 16-9-13. (aaa Guimarães de
Campos Sub-Diretor. — (fls. 31 a 31 verso) — Cartório do 3. 0 011-
e 'o TabePão Pereira de Carvalho Paleio. digo, Valado da Justiça
Livro 91-A Fls. 66 a 67 1.4 traslado. Escritura da retificação e rati-
ficação que fazem Antori Luci, digo, Antonio Luciano Pereira Filho
e outros, na fórina — SAIBAM quantos este instrummto de
escritura pública v'rem, que no ano do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo de mil nevecentos e quarenta e ireis, aos vinte e dois
dias do mez do setembro, nesta cidade de Belo Horizonte. e em meu
cartola°. no Palacio da Justiça, perante mim, Tabelião, compareee-
ram como outorgantes, os senhores doutor Antonio Luciano Pereira
Filho, médico, casado, residente nesta cidade, Vitor de Souza Cam-
pos, casado, capitalista. residente nesta citlade, doutor. José Flavo
Nes] digo, Nes's, digo. ,Nelson de Senna, casado, advogado, (tenha.)
Encama() do Rezende Pereira, bancário, solteiro e ma , or, Francisco
da Silveira Rosemburg, casado, bancário. Coronel Antonio Luciano
Pereira, casado, capitalista, •acques Luciano mie Rezende Pereira,
solteiro e maiao. digo, maior. estudante, todos brasileiros, residentes
aeata cidade, conhecidos de mim, Tabelião e das testeinunhas
adeante nomeadas e assinadas, tambem do meu conhecimento, do
que dou fé. E, perante as mesmas testemunha s. P elos referidos ou-
torgantes me foi dito: que por escritura nestas notas, ás folhas
setenta e seis a oitenta e Ires do livro número noventa e quatro, em
25 de agosto de 1943, digo, do corrente ano, constituiram a sociedade
por ações sob a denominação de Banco da Produção de Minas Gerais
5, A., rom sede nesta Capital; e que, pela presente escritura, e na
melNd . forma de direito retificam a aludida escritura, como
de fato retificado têm: na parte referente ao nome da sociedade, que
é flano Nacional da Reserva S. A. como fôra declarado na aludida
escritura de constituição, a qual ratificam expressamente era todos
os seus demais termos, para todos os efeitos de direito e da qual
fica esta fazendo parte integrante e inseparável. Assim o disse-
ram, outorgaram, do que dou fé e me pediram lhes lavrasse esta em
mintas notas, o que fiz em razão do meu ofício por inc haver sido
distribuida. Escrita esta e lida ás partes, a aceitaram o assinam com
as testemunhas José Fagundes da Silva e Olimpio Osvaldo Pereira,
que lambem a ouviram ler, do que dou fé. Eu, Dermeval Ferreira
de Carvalho, Tabelião, o escrevi e assino. Dermiv, digo, Dr, digo,
Dermeval Ferre i ra de Carvalho. (a.a.) Antonio Luciano Pereira Fi-
lho. Victor de Souza Campos. José Flavio Nelson de Senna. Geraldo
Luciano de Rezende Pereira. Francisco da Silva Rosemburg, Antonio
Luciano Pereira. Jacques Luciano de Rezende Pereira. José Fagun-
des da Silva. Dlimpio Oswaldo Pereira. Trasladada em seguida.
Eu. (as demais palavras estão ilegiveis) No alto da pá, digo, página,
encontramos o seguinte carimbo: "Ferreira de Carvalho 39 Tabelião
Belo Horizonte". No verso adiam-se apo,stas no meio da p, digo
pilaina, três estampilhas federais, sendo ("Oas de mil reis e uma de
Educação e Sande, deVidamente inutilizadas. Na parte inferior da
página acham-se apostas três estampilhas, dos seguinte valores
urna de um cruzeiro, uma de cincoenta centavos e muna de Educa-
ção e Sande, todas devidamente • inutilizadas. Encontramos ainda
"Reconheço a filma Derme, digo, fleme, digo, Dermeval Ferreira de
Carvalho (ilegivel) Rio, 27 de setembro de 1943. Em testemunho
da verdade. (assinatura ilegível) e um carimbo com os seguintes
dizeres: "Cartorio Penteado Tabelião ,Substituto Raul de Lima Pen-
teado 22° Oficio Rosario, 86": ((ls. 36) Armas da República Minis-
tério ria Fazenda Tesouro . Nacional Diretoria das Rendas Internas
Processo número-91.-071-43. Sr. Sub-Diretor: 1 — Os acionistas
do Banco da Produção de Minas Gerais S. A., cujo pedido de auto-
rização para funcionar está sendo apreciado por estaDiretoria
resolvera. conforme faz certo a escritura pública de fls. 34 retira'
ficar a denominação da referida soeiedatle para Banco Naci'onal
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Reserva S/A. 2 — Entretanto, a meu ver, os Bancos de Reserva ou
Bancos Centrais, Lambem chamados Bancos Centrais de Emissão o
te contos, são estabelecimentos criados pelo poder público com a
finalidade de regular a emissão de moeda e o confrôle das operações
bancárias. _ Assim sendo, parece-me imprópria, em se. tratando
ir oin instituto de crédito particular, a denominação de Banco Na-
vional da Reserva S/A. 4 — Todavia, submeto o assunto à conside-
ação superior on(., resolverá corno julgar mais acertado. 2. 8 Sub-

inratoria das Remias Internas, em 19 de outubro de 1913. (a.) Er-
I:/ !1 i	 Csstro Holt Inspetor Especializado XXI — De novo ao infor-
mante para juntar ao de número 103.139-13 'e dizer, 2ss sob-Dire-
toria, (mi.) Guimarães de Campos. Sob-Diretor. — (fls.
as. a :irs verso) (:arforio do 3 0 Oficio Tabelião Pereira de Carvalho
Palavio da Justica 1° Traslado Livro 91-B Fi g . 27v. a 28v. Escritura
de ret if ic ação cal ificação que fazem Antonio Luciano Pereira Filho
e outros na forma abaix). SAIBAM quantos este instrumento de
.scr:lara pública s irem, que no ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo. de mil novesentos, e quarenta e três, aos vinte e um
dias do flleZ de outubro. nesta cidade de Belo Horispnte e em meu
sir! g ;tio, no Palácio da Justiça, perante mim, Tabelião, comparece-
.", coma outorgantes, os seniores doutor Antônio Luciano Pereira

madico, casado, -Victor de Souza Campos, capitalista, casado,
l; eu t MaVilj Nelson de S4 , nna, advogado, casado, Geraldo Lu-
•iseo de _Rezende Pereira, bancário, solteiro, maior, Fsancisco dli Si!-

'lia Itos,anburg, bancário, casado, Coronel Antonio iLoviano Pereira,
stpitalista, casado, Jacques Enviando d. digo. Luciano de Rezende
Pereisa, solteiro o inanns estudante. todos brasileiros, capazes, re_
itleit1e4 111,1 a cidad e conhecidos de mim. Tabelião e das testeueta

libas aderimo nome:idas e assinadas, tarnbern do meu voithecimento.
Ia que dou fé. E. perante as mesmas testemunhas. pelos referidos
sidosgsntes fie /tilo: que por escritura nestas notas, ás fls. 76 a
83 do 1' me numero 91, em 25 /li agosto do corrente ano, constituiram

Sosiedade por ar/3s, sob a denominação de Banco /Ia Produção de
Mina , Gerais S. A.. cum séde nesta Capital; que por escritura nestas
inesmas notas. ás foll,as 66 a 67 do livro número 91-A retificaram o
nom,/ /ia sosi/slade que passai então a se denoni. digo. denominar
!tanso N;r , :onal da Resersa S. A.; e. finalmente, que retificam as
toenc:ona/las escritoras, na parte referente ao nome da sociedade,
aust Bane Finansial da Produção S. A. e não como ficou constan-
do nas aludelas escult./das, diso escritoras, como de fato retificado
tect o , pela presente i , sc s ilura e na melhor forma de direito. ratifi-
caluda ainda, como ratificam, a aludida escritura de constituição em
tonos os seos demais termos, para todo; os efeitos de direito, e da
/mal fica esta fazendo parte integrante e inseparavel, Assim o dis-
assoa o outorgaram, do que dou fé e rue pediram lhes lavrasse esta
rut , oildias notas, o que fiz por me haver sido distribuidas. Escrita

esta e lida ás partes, a aceitaram	 assinam com as testemunhas José
Santos e José Pery Barbosa Castro. que também a oo-

, os,o, ler da que dou fé. Eu, Dermeval Ferreira de Carvalho, Tabe-
liãe, o escrevi e assino. Dermeval Ferreira de Carvalho. (a.a.) An-
tonio Enviais/ Pereira 1"1lbe — Victor de Souza Campos — José
Fla%io Nelson de Semita — Geraldo •Eticiando de, digo, Luciano are
Ites/olde Pereira — Francisco da Silveira Rosemberg s--- Antonio Lucia-
no Pereira — Jaemos • Luciano de Rezende Pereira — José Secundino
santos _ Jasa pery narbosa de Castro. — Trasladada em seguida.
— Eu, (as /tentais palavras estão ilegiveis . No alto da pagina en-
rantramos o carimbo; "Pereira de Carvalho 3 0 Tabelião Belo Hori-
zo s t e"• No verso da Pagi na encontramos duas estampilhas federais,
asodo tua, (liso, unia de um cruzeiros e outra de Educação e Sande,
devidamente inutilizadas. No meio da página encontramos: "Reco-
dosas a firma e sinal supra Dermeval Ferreira de Carvalho. Rio, 22
Se outubro de 1913s Em testemunho da verdade. (assinatura' He-

k- c i ) , e um carimbo com os seguintes dizeres: "Cartorio Penteado
Tabelião Dr, Alvaro Leite Penteado 22.0 Officio Rosario, 86. Na
parto inferior da página acham-se apostas trrès, digo, três estampi-
lhas federais. sendo uma do im. digo, um cruzeiro, uma de cincoenta
centavos e uma do Educação e Saude, todas devidamente inutilizadas
(fls. 29 a 39 verso) Armas da República — Ministério da Fazenda

Tesouro Nacional — Diretoria das Rendas Internas — Processo nú-
mero 103.159/13. Sr. Sub-Diretor; 1 — Conforme se verifica pelo
intrumento de fls. 37, os interessados retificaram, novamente, desta
vez para Banco Financial da Produção S./A., a denominação da so-
ciedade anônima que constituiram, em vinte e cinco de agosto (10
corrente ano, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
2 — Segundo informação obtida no cadastro desta Diretoria, não
existe presentemente outro banco com igual denominação, digo, de.
nominação, pelo que, parece-me não haver inconveniente em ser aten-
dido o pedido em apreço, expedindo-se a respectiva Carta Patente,
uma vez aprovado o . ato de constituição, em nome cio Banco Finan-
cial da Produção S/A. 2.a Sub-Diretoria das Rendas Infernas, em 22
de outubro de 1913. (aa.) Ernani de Castro Holt, inspetor especiali-
zado XXI. — Si não fôr objeto de duvida o fato do deposito de cin-
coenta por cento do capital do requerente ter sido feito em nome
do "Banco da Produção de Minas Gerais S. A.", bem corno o paga-
mento do selo proporcional 'sobre aquele capital, tambem efetuado
no mesmo nome, parece-me que, atendendo-se à escritura de retifi-
cação e ratificação, - de fls. 37 de, digo, de fls. 37 e verso, poder-se-á
expedir a Carta Patente respectiva autorizando o funcionamento do
requerente COM o nome de "Banco Finaci, digo, Financial da Pro-
dução S. A." Quanto ao mais reporto-rne, data venia, ao meu pare-
cer de fls. 33. 2." Sul-Diretoria, 22-10-913. (aa.) Guimarães de
Carnosos Sub-Diretor. — (fls. 40) Armas da República Ministério
da Fazenda Tesouro Nacional Diretoria das Rendas Internas. Pro-
cesso número 103.159-13. _ O "Banco Financial da Produção S. A.,
com sede e fôro na Capital do Estado de Minas Gerais, solicita auto-
rização para funcionar polo prazo de vinte anos, sendo o seu objetivo
a prática de todas as operações bancárias, excetuadas as de câmbio,
crédito real e compra e venda de títulos da dívida púublica a pres-
tação. — A Sociedade retem criada foi organizada por escritura de
25 de agosto e retificada pela de 2t outubro do ano corrente, com
a observáncia da lei discil, digo. disciplinadora das Sociedades por
ações (fls. 2 a 5 e 37). — O capital social é de cinco milhões do cru-
zeiros, dividido ern vinte e cinco mil ações, nominativas, foi inte-
gra'mente realizado e subscrito por pessoas físicas brasileiras (ar-
tigo 5 0 § único dos estatutos). — O processo está regularmente orga-
nizado. — Assim, de acõrdo com os pareceres lo fls. 33 a 39 da 2.a
Sob-Diretoria, sou 1)&0 dete re i , di go, deferimento do pedido de figs
e consequente expedição da carta patente de autorização, proceden-
do-se, em seguida, à cobrança do sèlo de que trata o artigo 9. 0 .da
Tabela anexa ao Decre.to-Lei número 1.655, de 3 (te setembro de
1912. — À consideração superior. Diretoria das . Rendas Internas.
em 23 de outubro de 1913. (aa.) Hortencio de Alcantara Filho (D1-
m'elou' . (fls. 11) — Armas da República Ministério da Fazenda Te-
souro Nac'onal Diretoria Geral da Fazenda Nacional Processo
mero 103.159-13. 1 — Deferido, à vista do parecer. 2 — Expeça-se
em favor do requerente a necessária carta-patente de autorização,
cobrando-se o sélo que for devido. 3 — Promova-se, também, a libe-
ração do depósito efetuado pelo interessado para o fim de obter a
autorização impetraria. Diretoria Geral da Fazenda Nacional, cio
26-10-1913. (AA.) Homero Estelita. — Nota para publicação no
Diário Oficial de 28 de outubro de 1913, Secção I, página 16.013. —
Diretoria Geral, 29 de outubro de 1913. (AA.) A. Dantas. No meio
da página encontramos um carimbo com os seguintes dizeres: "Di-
retoria Geral da Fazenda Ministério da Fazenda." — Era só o que
continha nos documentos de que se pediu certidão que Eu, Aurea
Lemos, Inspetor Especializado classe, digo, referencia XXI do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, com exercício na 2. 1% Sub-
Diretor:a das Rendas Internas, datilografei aos nove dias de novem-
bro de 1913, e vai encerrada pelo Senhor Sub-Diretor da mesma
Sub-Diretoria. Segunda Sub-Diretoria, 9 de Novembro de 1913. —
Antonio animardes de Campos — Sub-Diretor.

Reconheço a firma Antonio Guimarães de Campos.

Rio, O de novembro de 19 1,3. — Em testemunho (sinal público)
da verdade. — Dr. Julio de Castilho Penafiel.

(N. 12.711 — 9-11-13 — Cr$ 918,00)

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

ALE
CatecciarrIc:, ela defessa Peusisiva. civil "nti-exerea.

A VENDA

SeNão de Vendas — Av. Rodrigues Alves' ri. 1

~nela 1 — Ministério do Trabalho — Agência 11 — Pretório
VOLUME Cr$ 10,00 — FASCICULO Cr$ 2,00 cada
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Declaração

Declaro que perdi a minha Carteira de
Estrangeiro n. 644 . 204, fornecida pelo
S. Il. E.

Rio de Janeiro 9 de novembro de
1943. — Manuel Bodrigues Castanho.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.^ Oficio de Notas).

(N. 12.682 — 9-11-43 — Cri 30,60 —

3 vezes).

Declaração

Declaro. para os devidos fins, que per-
di a carteira de identidade de estrangei-
ros, modelo 19, n. 75.596, D. F.

Itio de Janeiro, 9 de novembro de
1943. — Vernon Beton 114nde.

(Firma reconhecida no Cartório do
1.0 Oficio do Notas). •

(N. 12.696 — 9-11-43 — Cr$ 39,80 -

3 vezes).

Associação Beneficente dos Sar-
gentos da. Policia Militar

Fundada em 30 de março de 1924
Rua Partilha n. 56 — Telefone 48-0278

ASSEMBLÉIA GERAL

.oe ordem do senhor Presidente da As-
arsaaçâo, de acento com a letra J do
art. 40 dos Estatutos em vigor, convoco
os senhores associados quites, para uma
retinia() em Assembléia Gerai Extraor-
dinária, em primeira convocação, a rea-
lizar-ee na sede social, as 14 horas do
dia 13 do corrente mês de novembro,
afim do tratar da seguinte ordem do
dia: a) Leitura da aia anterior e de
expediente; b) Situaçao financeira da
Associação e e) Situação do sócios de-
vedores remissos.

Sede Social na cidade do Rio de Ja-
neiro, em 6 de novembro de 1943. —
Gilberto Iternidgenea de Menezes, secre-
tário gerai.

(N. 12.735 — 10-11-43 — Cr; 32,60)

Banco de Crédito Pessoal S. A.

Aviso aos aciontatas

A Diretoria do Banco de lréclito Pes-
soal S. A., tendo em vista o que se de-
liberou na Assembleia Gerai lextraor-
dintiria, realizada em 27 ie setembro
()Rimo, e cumprindo determinações da
mesma, avisa aos acionistas o seguinte:

la Foi reeolvido na dita Assembléia
o aumento do capital socili Ie Cr$
10.000.000.00 para Cr$ 20 000 000.00,
devendo a subscrição, Iniciada no dia
seguinte ao da realização da mesma, isto
é, 28 de setembro findo, terminar a 28
de novembro próximo vindouro:

2.• Fica, pois, assegurada aos atuais
acionistas o direito de suescreverem,
dentro desse prazo, ações reiativas ao
dito aumento de capital, exercendo se o
upizerent por este modo, o direito de
preferencia a esta subscrição, proporcio-
nalmente as ações que já possuirem, ao
par, nos termos do art. 111 do decteto-lei
a. 2.627.

Rio de Janeiro, 1 de outubro lie 1943.
A leeeio Giusepe Maria Russo, diretor

vice-presidente. — João Francisco Coe-
lho Lima, diretor-gerente. — Ltndolio
ot4vio Xavier. — Jorge Tavares Guer-
ra, diretores.

(N. 11.658 e-- 1-10-43 — Cr$ 255,00
•— 5 vezes).

Caixa de Socorros do Pessoal Ma-
rítimo da Saúde Pública da Ca-
pital Federal.
Atendendo o que ficou deliberado, na

retinia° do 6 do corrente, convido aos
Srs, associados quites a retinirem-se em
Assembléia Geral de acordo com os ar-
tigos 71 e 72 dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1943. — Benedioto Claudio de Oliveira,
presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.0 Oficio de Notas).

(N. 12.630 — 8-11-43 — Cr$ 71,40—
; vezes).

Companhia Internacional de Co-
mércio e Indúsaria, S. A.

ASSEAIBLE/A GERAL EXTRAORDINÁRIA
gA Diretoria da Companhia Internacio-

nal de Comércio e Indústria, S. A. con-
vida nos Srs. acionistas para a Assem-
bléia Geral Extraordinária que se reali-
zará, em primeira convocação, no dia
20 (vinte) de novembro de 1943, às 15
(quinze) luras, em a sede da Compa-
nhia sita à rua Miguel Couto n. 124,
1 • Lindar, afim de deliberar sebre a se-
guinte ordem do. dia:

1.0 ) Uma proposta da Diretoria para
a elevação do capital social com as con-
seqüentes modificações dos estatutos.

2.0 1 Tomar conhecimento da renún-
cia do Sr. diretor-presidente.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de
1943. — Dr. Honorio 'role, diretor-supe-
rintendente. — Dr. Antonio Martins Bar-
bosa, diretor-comercial.

(N. 12.650 —8-11-43 — Cr$ 85,70 —
3 vezes).	 •

Companhia Brasileira do Gaso-
génio

ASSEMBLEIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
O Conselho Fiscal convida os senhores

acionistas a se retinirem em Aesemblela
Geral Extraordinária, no próximo dia
18 de novembro corrente, es 34 horas,
na sede da Companhia ft. rua Line Tei-
xeira n. 378, por se ter ,verificado o
caso previsto na segunda /parte do nú-
mero V do art. 127 e também para o
fim do art. 137. letra c. ambos do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, se assim entender a Assembléia.

Mo de Janeiro. 9 de novembro de
1943. — Alfredo Ferreira dos Bantos.—
Joaquim de Matfos Crus. — Inocencio
Pereira Leal..

(N. 12.736 — 10-11-43 — Cr$ 76,50
— 3 vezes).

"Turismo Pan-Americano S. A."
ASSEMBLPTA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os acionistas para a

Assembléia Gerai Extraordinária que ee
deverá realizar no dia 20 do corrente
mês, As quatorze horas, na avenida Rio
Branco n. 311, 9.° andar, sede da So-
ciedade, para o fim de tomarem conhe-
cimento da subscrição do aumento do ca-
pital autorizado em Assembléia de 14 de
outubro próximo findo e conseqüente al-
teração dos estatutos.'

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1943. — Turismo Pan-Americano S. A.
— João Daher, diretor.

(N. 12.645 — 3-11-43 — Cr$ 76,50 —
3 vezes).

Companhia Comissária e Técnica
de Tecidos Mallet (em organi-
zação)

Convocação
Convidam-se os senhores acionistas a

comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária a se realizar no dia 17 do cor-
rente, às quinze horas, b. avenida Rio
Branco n. 120, 7.* andar, sala 706, afim
de tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o cumprimento de exigências do
Departamento Nacional da ludústria e
Comércio no processo de arquivamento
dos atos constitutivos ria sociedade.

Rio de Janeiro 5 de novembro de
1943. — Miguel .11. Mallet, incorpora-
dor.

(N. 12.640 — 8-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Casa Bancária Marques Júnior S. A
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 19 do corrente às 14
horas, na sede da Sociedade, à rua da
Quitanda n. 194, nesta cidade, afim de
deliberarem em definitivo sobro o au-
mento do capital que foi objeto da As-
sembléia Geral Extraordinária de vinte
e três de agosto último, bem como mu-
dança da denominação da Sociedade e
reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1943. — Domingos Marques .1 Ittl$07', di-
retor-gerente. — Waldyr l'illela Pedras,
diretor-secreterio.

(N. 12.718 — 9-11-43 — Cr$ 79,110 —
3 vezes).

Banco Lowndes, S. A.
AUEMDLEIÁ. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os acionistas do Flan-

co Lowndes, S. A., a se retinir em As-
sembléia Geral Extraordinária no dia
24 do corrente, às 14 horas, em sua
sede social à rua México na. 90-90-A
loja e sobre-loja, afim de deliberar so-
bre o aumento do seu capital social
para vinte milhões de cruzeiros, achan-
do -se depositada em sua sede a proposta
da Diretoria justificando o referido ciu-
mento e o parecer favoravel do Consellui
Fiscal -

Rio de Janeiro. 5 de novembro de
1943. — Viciai& Lowndes, direi or-pr:p.1-
dente. — Donald de Azambaja Lowndes,
diretor-scuperintendente. — David J.
Allen, diretor-gerente,

(N. 12.598 — 5-11-43 — Cr$ 79,60—
3 vezes).

Companhia Aeropostal Brasileira
Asintmateas. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Companhia Aeropostal Brasileira, para
uma Assembléia Geral Extraordinária
que se realizará em sua sede social
avenida Rio Branco n. 85, 10.. andar,
sala 1.004, no dia 23 de novembro cor-
rente, às 17 horas, afim de elegerem no-
vos diretores para os cargos de Presi-
dente, gerente e secretário, em virtude
de renúncia dos diretores atualmente em
exercido. — Caubp C. Araujo, presi-
dente.

(N. 12.703 — 9-11-43 — Cr$ 67,30-
3 vezes).

Banco Nacional do Comércio

e Produção S. A.

Aviso aos Acionistas

Dando cumprimento a deliberação da
Assembléia Geral Extraordinária da
Banco Nacional do Comércio e Produ-
ção S. A., de 29 de outubro do corren-
te que resolveu o aumento do capital
social de doze milhões de cruzeiros (Cr$
12.000.000.00) para trinta milhões do
cruzeiros (Cr$ 30.000 000,00) em ações co-
muns ou ordinárias do valor do Cr$
500,00 cada uma, ficam convidados os
Srs. acionistas para exercerem o direi-
to de preferência legal na subscrição
das ações , dentro do prazo de 30 (trinta )
dias a contar da 1. • publicação deste
aviso — 9 do corrente e a terminar etp
9 de dezembro p. futuro —, após o que
perderão o direito assegurado pela lei.

Rio de Janeiro, 9 de novembro dc
1943. — Antonio Martins Fontoura Bor-
ges, diretor-presidente.

(N. 12.648 — 8-11-43 — Cr$ 94,90 —

3 vêzes).

Declaração

Declaro que perdi minha carteira de
Estrangeiro n. 15.224.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1943. — Armando Costa Gaveta,

(Firma reconhecida no Cartório do 	 •
3. 0 Oficio de Notas).

(N. 12.635 — 8-11-43 — Cri 30,60-
3 vezes).

Armco Industrial e Comercial S. A.
Acham-se á disposição dos senhores

acionistas na sede social, A rua da AI-
fandega n. 107, 4.. andar, todos os do-
cumentos a que se refere o nrt, 99 da
lei de sociedades por aeões.

Itio de Janeiro, 9 de novembro de
1943. — Godofredo Moraes de Menezes,
diretor vice-presidente.

(N. 12.713 — 9 . 11-43 — Cr$ 45,90 —

3 rezem).

Companhia Cimento Portland
Paraná

(Em organização)
Aviso da primeira convocação da As.

seln.aléta Geral Preliminar de Cons-
tituição

Silo convidados todos os Srs. Subs-
critores do capital desta Companhia, a
se retinirem em Assembléia Geral Pre-
liminar de Constituição a realizar-se no
dia 19 do corrente mês de novembro, às
14 horas, na sala das sessões da ASSO-
cia0G Comercial ã rua Presidente Fa-
ria n. 107, na cidade de Curitiba, Estado
do Pararia, atiro de nos termos do ar-
tigo 5.* e respectivos parágrafos da lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1940, pro-
ceder-se à louvação dos peritos que ava-
liarão os bens que entram para a for-
mação do capital social.

Curitiba, 7 de novembro de 1943.~
Jorge Mien° Monteiro, Incorporador.

(N. 12.716 — 9-11-43 — Cr$ 91,61
3 Vezet).

ANÚNCIOS
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A I M PR E NS A N A CIONAL divulga, pelo sistema de
"Fôlhas Siiltas", a legislação federal.

Peio sistema de
"Filhas 551tas;
o assinante recebe
apenas as leis que
Lhe interessam.

O sistema de
"Fôlhas'3451tas"
permite a classi-
ficação das. leis
pela ordem alfabé-
tica dos assuntos.

EM

O sistema de
"Fiilhas Sôltas"
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leis.

_ À VENDA

Secção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves,

A assinatura das
"Fólhas 551tas"
é tomada por sub-
classes, em séries
de duzentas Ri-
lhas. ao preço de
Cr$ 25.00 cada
série, incluído
o classificador.

Atende-se a pedidos pelo serviço de REEMBÔLSO POSTAL

0=0 0=0 0=00=0=0=0 0=0=0=10

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


